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Esta tese articula Literatura e Educação ao referencial teórico da História Cultural, de Roger 
Chartier (representações, apropriações e práticas), com objetivo de analisar o ensino de escrita 
literária nos anos finais do ensino fundamental, com contribuições teóricas de Tauveron 
(2014) e Dalla-Bona (2012), Geraldi (2011), Calkins (1989), Vigotski (2009). Objetiva, 
especificamente, analisar a proposta pedagógica do Caderno do Professor, do programa oficial 
Olimpíada de Língua Portuguesa Escrevendo o Futuro, que orienta o trabalho com a escrita 
do gênero textual “Memórias literárias”. Tem como sujeitos de pesquisa 26 professores de 
Língua Portuguesa da Rede Municipal de Ensino da Serra/ES, participantes da formação 
continuada, identificando perfis a partir de suas histórias de leitura e escrita literárias, 
formação inicial e concepções sobre literatura e seu ensino, por meio de questionário e 
entrevista semiestruturada. Por fim, descreve e analisa o portfólio de uma professora, que 
registra seu planejamento e trabalho com o gênero Memórias literárias. Conclui que: a) O 
gênero, como o título anuncia, aborda conteúdos e práticas da esfera literária. O discurso da 
Olimpíada, entretanto, num jogo ambíguo de incentivo e contenção, não evidencia a relação 
das escritas dos alunos com a escrita de escritores experientes, ambas compreendidas nesta 
tese como “escritas de intenção artística” (TAUVERON, 2014), o que analiso como 
instrumentalização da literatura, pretexto para ensino de habilidades escritoras em geral; b) A 
seleção de textos literários privilegia memórias de descendentes europeus, contribuindo para a 
construção de uma representação memorialista que exclui a memória ancestral da maioria dos 
estudantes das escolas públicas da Serra/ES, a memória de matriz africana; c) a apropriação 
da proposta pedagógica do caderno pela professora abrevia a etapa de revisão, o que leva a 
inferir uma concepção de escrita como produto e não como processo, porém, investe na 
motivação para a escrita literária e na publicação dos textos dos alunos, estratégias 
importantes para desenvolvimento de um “comportamento de autor” (TAUVERON, 2014), 
valorizando o trabalho com o gênero Memórias literárias como forma de conhecimento da 
história e da cultura do município para a criação de vínculos de pertencimento.   
Palavras-chave: Escrita literária. Olimpíada de Língua Portuguesa. Memórias literárias. 
Ensino Fundamental. Educação literária. 
  
ABSTRACT 
This thesis articulates Literature and Education to the theoretical reference of the Cultural 
History of Roger Chartier (representations, appropriations and practices) aiming to analyze 
the teaching of the literary writing in the final grades of the Elementary School, with 
theoretical contributions of Tauveron (2014) and Dalla-Bona (2012), Geraldi (2011), Calkins 
(1989), Vigotski (2009).  It aims, specifically, to analyze the pedagogical proposal of the 
Teacher’s Notebook, of the official program Portuguese Language Olympiad Writing the 
Future (Olimpíada de Língua Portuguesa Escrevendo o Futuro), which guides the work with 
the writing of the textual gender “Literary memories”. The subjects of the research are 26 
Portuguese Language teachers from the municipal teaching system of Serra (ES) participants 
of the continuous formation, identifying profiles from their literary reading and writing 
histories, initial formation and conceptions on literature and its teaching, by means of 
questionnaire and semi structured interview. Finally, it describes and analyzes the portfolio of 
a teacher, who records her planning and work with the gender Literary memories. It is 
concluded that: a) The gender, as the title announces, deals with contents and practices of the 
literary sphere. The discourse of the  Olympiad, however, in an  ambiguous game of incentive 
and restraint does not evidence the relation of the writings of the students with the writing of 
experienced writers, both understood in this thesis as “artistic intention writings” 
(TAUVERON, 2014), what I analyze as instrumentalization of literature, as pretext to the 
teaching of writing skills in general; b) The selection of literary texts privileges memories of 
European descendants, contributing to the construction of a  memoirist representation that 
excludes the ancestral memory of the  majority of the students of the public schools of Serra 
(ES), the African matrix memory; c) the appropriation of the pedagogical proposal of the 
notebook by the teacher cuts short the review stage, what makes one infer a conception of 
writing as product and not as process, nevertheless, invests in the motivation to the literary 
writing and in the publishing of the  texts of the students, important strategies to development 
of “author behavior” (TAUVERON, 2014), valuing the work with the gender Literary 
memories as form of  history knowledge and of the culture of the city to the creation of 
pertaining bonds.   
Key words: Literary writing. Portuguese Language Olympiad. Literary memories. 
Elementary School. Literary education. 
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1 O RASTREIO: AS INQUIETAÇÕES, A PESQUISADORA, A INVESTIGAÇÃO E A 
TEORIA FUNDAMENTAL 
1.1 AS CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Hoje não pude ir ver Carlota, uma visita inesperada me segurou em 
casa. Que havia a fazer? Mandei o meu criado ao encontro dela, só 
para ter junto de mim alguém que tivesse estado em sua presença. 
Com que impaciência o esperei, com que alegria tornei a vê-lo! Não 
tivesse vergonha e teria me atirado ao seu pescoço e coberto seu rosto 
de beijos. Falam que a pedra de Bolonha, quando exposta ao sol, 
absorve seus raios e reluz por algum tempo durante a noite. Dava-se o 
mesmo comigo e aquele rapaz. A lembrança de que os olhos de 
Carlota haviam pousado em seu rosto, em suas faces, nos botões de 
sua casaca e na gola de seu sobretudo, tornava-o tão querido, tão 
sagrado para mim! 
  Johann Wolfgang Von Goethe 
O fenômeno da incandescência da pedra de Bolonha, a que se refere Goethe (1749-1832) em 
Os sofrimentos do jovem Werther, de 1774, considerado um dos primeiros best-sellers da 
literatura ocidental, já foi desvendado pela ciência, a imagem, porém ainda fulgura, mantendo 
sua precisão e beleza. Por essa razão, a uso para iniciar esse texto que, tal qual a pedra, tentará 
irradiar luz e calor retidos no período de pesquisa e exercício de reflexão teórica do 
Doutorado. Se não alcançar mais que o calor do rito acadêmico, ao menos será este texto, a 
minha pedra de Bolonha, provisão para o novo dia que chega, a me aquecer (ou a me lembrar 
dos perigos do fogo) ao menos por mais algum tempo, quando talvez possa ou deseje mais 
calor e luz 
Esta tese, fruto de uma inquietação que me acompanha de muito, com o acesso à literatura 
pelos alunos do ensino fundamental (EF) da escola pública, constitui um estudo de fronteira 
por articular saberes das áreas de Letras e Educação, em diálogo com a História Cultural de 
Roger Chartier. Estuda a escrita literária como parte do processo de educação literária dos 
alunos de 6º ao 9º ano, tomando como objeto de estudo o volume Se bem me lembro...: 
caderno do professor: orientação para produção de textos, voltado para o trabalho com o 
gênero denominado Memórias literárias (ML). O caderno é parte do material didático do 
Programa Olimpíada de Língua Portuguesa Escrevendo o Futuro (OLP), programa oficial do 
Governo Federal. A pesquisa toma por sujeitos professores de Língua Portuguesa da rede 
municipal de Serra (ES), participantes dos encontros de formação continuada, promovidos 
pela Secretaria Municipal de Educação (SEDU-Serra), em 2016, quando o eixo dessa 




produzido sobre seu trabalho com o gênero.  
Em minha avaliação, o conjunto de materiais pedagógicos denominado “Coleção da 
Olimpíada”, que traz caderno pedagógico para o professor e coletânea de textos para os 
alunos, embora não se apresente como tal, tem se constituído, além do livro didático, material 
pedagógico oficial para o trabalho com a literatura nas escolas públicas do ensino 
fundamental, privilegiando a prática de escrita, uma vez que as categorias contempladas pelo 
concurso, Poema (5º e 6º anos), Memórias literárias (7º e 8º anos), Crônica (9º ano), são 
gêneros do domínio literário, incluindo a crônica, que participa tanto da esfera literária, 
quanto da jornalística. Assim como inúmeros municípios de todo o Brasil (4.873 dentre os 
5.5701 que totalizam a federação, segundo informações na página do programa), em 2016, o 
município de Serra tem aderido ao programa desde seu início, em 2008, promovendo 
formação para preparar os professores para trabalhar a proposta nas escolas e compondo as 
comissões municipais para análise e julgamento dos textos classificados na etapa escolar, o 
que significa que boa parte dos professores tem acesso a esse material pedagógico, pois, com 
a adesão do município, as escolas o recebem. A maioria dos 26 professores que responderam 
ao instrumento de pesquisa (80%) afirma utilizar o material da Olimpíada com seus alunos, 
mesmo não participando oficialmente do concurso.  
Tal constatação levou-me a questionar: que concepção de escrita fundamenta a proposta 
pedagógica da Olimpíada? Que textos literários têm sido privilegiados por este material? E, 
por outro lado, levou-me a perguntar: os professores de Língua Portuguesa que utilizam os 
materiais pedagógicos da Olimpíada consideram que, ao trabalhar com Poesia, Memórias 
literárias e Crônicas, nesses materiais, estariam ensinando literatura? Ter essa consciência ou 
não faz alguma diferença para a sua prática? Estariam trabalhando com a escrita desses textos 
como uma habilidade genérica ou como escrita literária? Como se dá a apropriação desse 
material pelos professores? Como representam a literatura e quais as relações dessas 
representações com a sua prática? 
Por assumir a concepção de literatura como um domínio constituído por práticas culturais, 
dentre as quais se incluem a escrita e a leitura, adoto a expressão “escrita literária” e não 
“escrita criativa” ou “criação literária” ou “produção de texto literário”. Assim, quando me 
refiro à escrita literária, reporto-me à prática da escrita, como a entendem Catherine Tauveron 
                                                 
1 Informações disponíveis em: <https://www.escrevendoofuturo.org.br/concurso/edicoes-anteriores>. Acesso em: 





(2014) e Elisa Dalla-Bona (2012, 2013), como escrita de “intenção artística” (TAUVERON, 
2014, p. 88), produzida por um autor literário, não apenas o escritor experiente ou 
reconhecido, mas o sujeito que exercita a prática da escrita, efetivando, na construção do 
texto, escolhas motivadas  para gerar efeitos de sentido estéticos no texto, em busca da 
interlocução com seu leitor, dialogando com intertextos construídos a partir de suas “leituras 
de mundo” (FREIRE, 2001), que incluem a leitura de outros autores que compõem o seu 
repertório literário.  
A pesquisa não se ocupa das categorias de valor e julgamento da obra literária, papel da 
crítica que se especializa na avaliação de textos inseridos no “sistema literário” (CANDIDO, 
1997), como produto do trabalho do escritor de ofício. Meu interesse de pesquisa incide sobre 
o modo como a escola da educação básica promove o aprendizado da escrita literária, que, 
entendo, deva ocorrer, relacionando as escritas de intenção estética dos alunos à cultura 
literária e à escrita dos experts, pois, levar o aluno a “imitar os gestos do escritor (mas sem 
jamais explicitar o que podem ser estes gestos) é o que se solicita por meio das instruções 
dadas, em uma injunção paradoxal sempre desestabilizadora”(TAUVERON, 2014, p. 87) 
quando não se efetiva essa relação.   
Parto do pressuposto de que, no Brasil, país de escolarização e imprensa tardias (GALVÃO et 
al., 2007, p. 11), a escola é uma instância de grande importância para a inserção dos sujeitos 
na cultura literária e que, especialmente para as crianças, adolescentes e jovens do ensino 
público, ela representa uma porta de acesso, muitas vezes a única, ao conhecimento e à 
vivência de práticas relacionadas ao universo literário, dentre as quais este estudo elege a 
escrita, por entender que a escrita literária configura uma possibilidade de instituição de vozes 
autorias, uma das premências no contexto da textualidade eletrônica e dos processos de 
manipulação das escritas em meio digital, acobertados por um aparato que dá a ilusão de 
participação e autoria.   
Parto também do princípio de que o acesso à literatura se constitui um direito, a partir do que 
defende o professor, sociólogo e crítico literário Antonio Candido (2011) na conferência 
“Direitos humanos e literatura”, proferida em 1988 e publicada posteriormente,  tornando-se 
um manifesto em defesa do ensino da literatura, indissociável das suas lutas no campo das 
liberdades democráticas e dos direitos humanos no Brasil. Candido advoga que, para pensar 
em termos de direitos humanos, é preciso partir de um pressuposto que é “reconhecer que 




174). Para ele, a  literatura é um direito por dois motivos: primeiro, por ser ela “uma 
necessidade humana que deve ser satisfeita” (p. 174), considerando que o homem não poderia 
viver sem efabulação, sendo, portanto a literatura o “sonho acordado da humanidade”, uma 
fonte restauradora do equilíbrio, inclusive psíquico; segundo, porque “a literatura pode ser um 
instrumento consciente de desmascaramento, pelo fato de focalizar as situações de restrição 
dos direitos, ou de negação deles, como a miséria, a servidão, a mutilação espiritual” (p. 176). 
Assim,  
[…] a literatura tem sido um instrumento poderoso de instrução e educação, 
entrando nos currículos, sendo proposta a cada um como equipamento intelectual e 
afetivo. Os valores que a sociedade preconiza, ou os que considera prejudicais, estão 
presentes nas diversas manifestações da ficção, da poesia e da ação dramática. A 
literatura confirma e nega, propõe e denuncia, apoia e combate, fornecendo a 
possibilidade de vivermos dialeticamente os problemas (CANDIDO, 2011, p. 177). 
Com seu conceito de “sistema literário” (1997), desenvolvido nos anos de 1960, Antonio 
Candido, sem desconsiderar a especificidade da literatura, foi precursor no Brasil na defesa da 
literatura como prática social e da investigação teórica voltada para a compreensão do texto 
literário, levando em conta, para isso, fatores externos ligados à posição social do autor, ao 
modo de circulação da obra, seu veículo de divulgação, se oral, escrito ou impresso, além das 
questões ligadas à recepção das obras.  
A adoção do pensamento de Roger Chartier, estudioso francês da História Cultural, que se 
dedica ao estudo da cultura escrita, do livro e da leitura, como referência teórico-
metodológica básica, aclarada no decorrer do trabalho, deu-se pelo desejo de pesquisar a 
literatura numa perspectiva que não fosse a da hermenêutica textual, mas de tomá-la a partir 
de sua dimensão material, como prática encarnada em gestos, espaços e hábitos (CHARTIER, 
1999b). O que exige, como afirma Chartier (2007), “deslocar a fronteira traçada entre a 
literatura, tida como domínio específico de criações e experiências, e as produções e práticas 
mais comuns da cultura escrita” (p. 11). Assim, esse referencial teórico mostra-se adequado 
para refletir sobre a literatura como prática de sujeitos concretos em lugares historicamente 
determinados. 
Por se tratar de pesquisa amparada em pressupostos teóricos da História Cultural, em que os 
textos são compreendidos não como produção isolada de um indivíduo, mas a partir de sua 
inserção no contexto histórico e social e, assim, ligados às produções contemporâneas e 
conterrâneas, que se constituem comunidades interpretativas (CHARTIER, 2002, p. 59), 




(PPGE/UFES) e no Programa de Pós-graduação em Letras (PPGL/UFES), da Universidade 
Federal do Espírito Santo. Inicialmente, foi feita uma busca por pesquisas que colocassem em 
diálogo Literatura e Educação e que tivessem relação com o segmento da educação básica que 
nos interessa, uma vez que essas duas áreas se responsabilizam pela formação inicial do 
professor de Língua Portuguesa. O levantamento mostrou que os estudos pós-graduados em 
Educação que dialogam com a área de Letras priorizam o Ensino Médio, vindo, em seguida, 
os anos finais e os anos iniciais do Ensino do Fundamental. Quanto às pesquisas em Letras, 
houve, de 1999 a 2003, relevante contribuição do PPGL/UFES para essas temáticas e um 
desaparecimento de pesquisas dessa natureza a partir de 2003. Os resumos de pesquisas em 
andamento publicados, desde 2013, nos cadernos dos Colóquios de pesquisa, porém, mostram 
um ressurgimento desses temas no Programa (RIBEIRO; HERKENHOFF, 2015). Ainda 
assim, os anos finais do ensino fundamental e os temas que poderiam subsidiar de algum 
modo a atuação docente dos profissionais de Letras desse segmento se encontram 
praticamente ausentes do horizonte de interesse das pesquisas em Letras. Atualizando a 
pesquisa até 2016, identifiquei uma dissertação e duas teses, todas elas, de algum modo, 
relacionadas ao ensino de literatura, dos quais o primeiro aborda a educação literária para 
surdos no ensino fundamental.  




De formação do leitor: A literatura no 
vestibular da UFES (Mestrado) 
Andrea Antolini Grijó 1999 
A Representação da casa na literatura infanto-
juvenil brasileira contemporânea (Mestrado) 
Tânia Cristina Vargas 
Canabarro 
1999 
A criança, de objeto a sujeito no jogo da 
poesia (Mestrado) 
Joana d’Arc Batista 
Herkenhoff 
1999 
Imagem em preto e branco: o jogo da 
literatura infantil na construção do imaginário 
da criança negra (Mestrado) 
Maria Lúcia Kopernick 
Delmaestro.  
1999 
Na trilha do humor de José Paulo Paes: ri 
melhor quem ri no mínimo (Mestrado) 




Um Mergulho no lago: era uma vez, e outra 
vez, na obra de Angela Lago (Mestrado) 
Esther Ortlieb Faria de 
Almeida 
2000 
Revista Recreio: ruptura e subversão de 
modelos da Literatura Infantil brasileira 
(Mestrado) 
Maria Lucia Machens 
 
2003 
Apropriações do livro didático de literatura: 
um diálogo com professores e estudantes de 
escolas públicas do Espírito Santo (Mestrado) 
Héber Ferreira de Souza 2015 
Educação literária para alunos surdos 
(Doutorado) 
Arlene Batista da Silva 2015 
Leitura, literatura e educação (Doutorado) Ronis Faria de Souza 2016 
Fonte: da autora.  
Os dados trazidos revelam questões importantes para reflexão. Uma delas é que o ensino 
sistemático de literatura – e, por sistemático, entendamos a ação pedagógica intencional, 
planejada e continua – é tarefa a ser desempenhada pelo Ensino Médio, evidenciando 
o quanto ainda é comum o entendimento de que na educação infantil e no ensino 
fundamental (séries iniciais e finais) não existe o ensino de literatura de modo 
sistematizado. De fato, parece corroborar uma visão recorrente de que o ensino de 
literatura sistematizado é de responsabilidade do ensino médio, que lida com um 
saber especializado e insere a literatura na história, enquanto cânone, e que a leitura 
livre, literária, o letramento literário são da competência do nível fundamental, 
responsável pela “formação do leitor”. Essa separação pode ser observada tanto nos 
parâmetros curriculares para o fundamental e médio quanto nos livros didáticos 
(DALVI; REZENDE, 2011, p. 46). 
Essa situação das pesquisas do PPGL/UFES reflete uma realidade da licenciatura da própria 
Universidade Federal do Espírito Santo que, em relação à literatura, oferece uma formação 
literária mais voltada para o exercício da docência no ensino médio, uma vez que não consta 
na parte obrigatória do currículo a disciplina de Literatura infanto-juvenil (SILVA, 2014), o 
que pode ser confirmado pela consulta ao ementário de disciplinas disponibilizado na página 
da graduação na internet2. Se a disciplina não é obrigatória, não há cadeira para ela e, assim, 
reduzem-se as chances de que o departamento tenha, em seu quadro, professores especialistas 
na área, o que acaba interferindo na oferta dessa disciplina e, consequentemente, no perfil dos 
                                                 
2 Disponível em: <http://www.letras.UFES.br/sites/letras.UFES.br/files/field/anexo/ementario_portugues.pdf>. 




egressos que lecionam para os anos finais do ensino fundamental.  
Em se tratando de reflexão acadêmica sobre o ensino da escrita literária na educação básica, 
no Espírito Santo, assim como em todo Brasil, a produção é ainda modesta. No PPGL/UFES, 
conforme levantamento apresentado anteriormente, localizei  a dissertação de mestrado que 
defendi, em 1999, sob a orientação do professor Francisco Aurélio Ribeiro, que trata da 
relação entre poesia e infância, entre o fazer poético e o brincar das crianças; e da criança 
como tema de alguns poetas da literatura brasileira, relatando experiências de leitura e escrita 
de poesia, vivenciadas com alunos de 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental de uma escola 
pública do município de Serra (ES). 
A tese da professora Elisa Maria Dalla-Bona, de 2012, abordada adiante, é um trabalho 
pioneiro no Brasil sobre o ensino de escrita literária, efetivado como estudo etnográfico em 
uma escola pública municipal de Curitiba, enfocando os anos iniciais do ensino fundamental.  
No âmbito das pesquisas acadêmicas, o estudo ora apresentado aproxima-se também das 
reflexões sobre escrita criativa (EC), campo que, de acordo com o professor Luiz Antonio de 
Assis Brasil (2015), vem se desenvolvendo no Brasil, buscando romper a resistência 
decorrente da arraigada representação da literatura como algo que não se ensina e com a ideia 
do autodidatismo do autor. O escritor e professor, da Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grade do Sul (PUC-RS), desde 1985, ministra a Oficina de Criação Literária, um curso de 
dois semestres, o mais antigo em funcionamento regular no Brasil e uma iniciativa da 
professora Regina Zilberman, então coordenadora do Programa de Pós-graduação em Letras 
dessa universidade. Essas oficinas enfocam a escrita de narrativas e destinam-se a pessoas que 
possuam já alguma vivência literária, buscando, num primeiro momento, a “experimentação 
narrativa” por meio de estratégias motivacionais, tais como exercícios praticados por poetas 
surrealistas. A esse momento, segue-se outro mais voltado para o desenvolvimento de 
técnicas de narração e à prática de escrita de contos, juntamente com a leitura de textos desse 
gênero de autores reconhecidos.  Ao final do curso, as produções dos alunos são enfeixadas 
em volumes.  
Sobre esse viés da escrita criativa, no PPGL/UFES, a dissertação de mestrado, Oficina 
literária de escrita criativa, de 2016, de Yan Patrick Brandemburg Siqueira, com orientação 
do Professor Paulo Roberto Sodré, inaugura a temática, apresentando ótima revisão 




dentre os quais está o Professor Luiz Antonio de Assis Brasil, com vistas a conhecer e 
analisar os objetivos e metodologias dessas oficinas. Siqueira (2016, p. 12) noticia também o 
surgimento recente de habilitações em letras, voltadas para a formação de escritores, como o 
curso do Departamento de Letras da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio) que, desde 2010, forma o aluno para redigir narrativa, poesia, textos técnicos, 
roteiros para cinema, televisão e dramaturgia.  
Relacionado à escrita criativa na educação básica, foi útil para esse trabalho a leitura da 
dissertação Leitura e escrita criativa nos anos finais do ensino fundamental, de 2016, de 
Fatima Aparecida Mantovani Silva, defendida no Mestrado Profissional em Letras, da 
Universidade Estadual do Norte do Paraná, com a orientação da professora Vanderléia da 
Silva de Oliveira. A dissertação realiza revisão sobre o tema, contemplando a produção em 
Portugal e Espanha.  
Como bem define Fátima, não há uma concepção única de EC, que  
é uma metodologia flexível, que deixa a cargo do professor/orientador a linha que 
melhor lhe convier e que for mais adequada ao contexto da sala de aula, tanto é que 
há diferentes perspectivas de trabalho, como as da linha americana, francesa e outras 
(SILVA, 2016, p. 87). 
Assis Brasil (2015) afirma que a escrita criativa vem se estabelecendo no meio acadêmico, 
seja como disciplina regular nas licenciaturas em Letras, seja em programas de Extensão ou 
de Pós-Graduação, mas ainda se constitui uma área em construção. No rol das disciplinas da 
Licenciatura em Letras-Português da UFES, por exemplo, com referência à escrita literária, só 
encontrei duas, entre as disciplinas optativas. O quadro abaixo traz uma disciplina que propõe 
abordar as práticas de escrita dos alunos da educação básica, numa perspectiva de 
contraposição ao cânone. O que se lamenta é o caráter optativo dessas disciplinas voltadas 
para o ensino de literatura no EF, como a Literatura Infantil e Juvenil que tem estado ausente 
dos currículos das graduações em letras no Brasil, conforme estudo de Gatti (2008) e Silva 
(2014).   
 








Diante do exposto, pode-se verificar que a ausência de disciplinas obrigatórias voltadas para a 
educação literária no ensino fundamental, na licenciatura em Letras, acompanhada da quase 
inexistência de pesquisas pós-graduadas em Letras, no contexto da Universidade Federal do 
Espírito Santo, relacionadas a esse segmento, contribuem para reforçar a representação da 
literatura no EF como um não-lugar, um hiato. Denominação que também se aplicaria a esse 
segmento da educação básica, espremido entre os anos iniciais e o ensino médio, 
configurando uma etapa intermediária da educação básica, vista também como lugar de 
passagem pelo profissional de Letras, cuja formação inicial o aproxima mais do ensino médio. 
Essa etapa da educação básica também se encontra fora dos holofotes oficiais, que focam os 
anos iniciais e o ensino médio, com as ações do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC) e as nebulosas mudanças em curso no ensino médio pela aprovação da 
Medida Provisória 7464, de 2016. Tais mudanças ocorreram em contexto de turbulência 
política, sem a devida participação da sociedade, o que, ao que tudo indica, mais contribuirá 
para a obnubilação da literatura também desse segmento.  
Além disso, se configuraria como não-lugar a adolescência, denominação dada à fase 
vivenciada por essa população escolar, vista, muitas vezes, como fase de preparação para a 
vida adulta. Os adolescentes são caracterizados pelo que não são: “não mais crianças”, “ainda 
                                                 
3 Curso de Licenciatura em Língua Portuguesa e Literaturas de Língua Portuguesa. Ementário. Disciplinas 
optativas de caráter prático: laboratórios de práticas culturais. Disponível em:  
<http://www.letras.ufes.br/sites/letras.ufes.br/files/field/anexo/ementario_portugues.pdf>. Acesso em: 12 jun. de 
2017.  
4 Institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, altera a Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e a Lei nº 11.494 
de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 




não jovens”, “ainda não adultos”. Esse caráter intermediário da adolescência é destacado por 
Jerusalinsky, relacionado ao enigma da esfinge:  
Quando falamos em adolescência, imediatamente se impõe a nós a vaga sensação de 
que enfrentamos um enigma. É como se a esfinge, em lugar de formular a clássica 
pergunta: “Qual é o animal que de manhã anda de quatro patas, ao meio dia, em 
duas e à tarde, em três?”, nos interpelasse com o seguinte paradoxo: A adolescência 
é um tempo ao qual as crianças almejam chegar, ao qual os adultos sonham em 
voltar e do qual os adolescentes só querem sair (JERUSALINSKY, 2007, p. 205). 
A própria denominação da literatura produzida para essa faixa etária, como literatura infanto-
juvenil, iconiza essa vacância, uma vez que a contração infanto-juvenil elide a adolescência, 
reforçando a ideia de não-lugar. A concepção clássica de adolescência de Piaget (1997, p. 60), 
entretanto, nos dá conta de que a adolescência “É a idade da metafísica por excelência: o eu é 
forte bastante para reconstruir o universo e suficientemente grande para incorporá-lo”. Paulo 
Leminski, por meio do humor sério que lhe é peculiar, apresenta a adolescência como um 
estado de insubmissão e rebeldia que não tem idade: 
quando eu tiver setenta anos 
então vai acabar esta adolescência 
 
vou largar da vida louca 
e terminar minha livre docência 
 
vou fazer o que meu pai quer 
começar a vida com passo perfeito 
 
vou fazer o que minha mãe deseja 
aproveitar as oportunidades 
 
de virar um pilar da sociedade 
e terminar meu curso de direito 
 
então ver tudo em sã consciência 
quando acabar esta adolescência. 
(LEMINSKI, 2013, p. 55). 
Prefiro em vez de usar o termo não-lugar, apropriar-me da categoria “entrelugar”, criada por 
Silviano Santiago (2000, p. 26) por expressar o caráter de latência, potencialidade desse 
espaço intervalar, aparentemente vazio. É aí que a escrita literária pode despontar: para o 
adolescente que pode não ver a hora de sair desse aparente não-lugar, “o melhor período, o 
pior período” (CALKINS, 1989, p. 123), o encontro com a escrita literária na escola poderá 
ser uma forma de expressar seu sentimento de impermanência, elaborando sistemas e teorias 
(PIAGET, 1997) que possibilitem lidar com seus questionamentos e reflexões. Para o 
professor, talvez possa ser uma “forma de felicidade” (BORGES, 1999, p. 195), uma maneira 




os seus alunos, propiciada pela prática da leitura de seus textos sob um novo olhar, voltando-
lhes uma “atenção estética”, conforme defende Tauveron (2014). 
Para a potencialização desse entrelugar, creio ser necessário um esforço para atar duas pontas: 
a da idade adulta do professor e a da adolescência dos alunos; a do ensino de literatura no 
curso de Letras e a do ensino de literatura no ensino fundamental. Esta pesquisa constitui-se 
um passo nessa direção, passo inédito no Doutorado, no contexto das reflexões acadêmicas no 
Programa de Pós-graduação em Letras da UFES, na Linha de pesquisa “Literatura e 
Expressões da Alteridade do Programa de Pós-Graduação em Letras da UFES”, atendo-se 
mais especificamente à temática “Literatura e Educação”. O Programa tem ênfase nos Estudos 
Literários, abrindo-se à interface com outras áreas, expressando interesse em contribuir para 
atuação no ensino na área de Letras, conforme consta de seus objetivos gerais apresentados no 
Histórico do Programa, página disponível no portal da Universidade, quando propõe:  
Estimular reflexão e formação de alto nível no âmbito da pós-graduação, com vistas: 
a) à atuação no ensino, na pesquisa e na extensão na área de Letras e, em particular, 
nos Estudos Literários; e b) à qualificação de professores de línguas e literaturas 
(maternas e estrangeiras) e de profissionais de áreas afins (artistas, antropólogos, 
bibliotecários, comunicadores sociais, filósofos, historiadores, músicos, pedagogos, 
psicanalistas, psicólogos, revisores, sociólogos, tradutores etc.) em suas respectivas 
áreas de atuação, na interface com os Estudos Literários (HISTÓRICO, grifos 
meus). 
O Programa de Pós-Graduação em Letras da UFES, entretanto, vem consolidando uma 
tradição vincada nos estudos literários com predominância na análise de obras literárias não 
infantis, não juvenis, constituindo-se os interesses por essas literaturas, sua circulação, 
mediação e ensino, interesses marginais a essa tradição. Diante desse contexto, acredito que 
este trabalho, assim como outros que vêm sendo desenvolvidos no programa (RIBEIRO; 
HERKENHOFF, 2016), pode contribuir para com os objetivos acima apresentados. 
Com relação ao modo de apresentação da pesquisa e sua linguagem, uma vez que o trabalho 
toma a escrita literária como objeto de estudo, adotei uma linguagem que se dará no 
entrelugar da escrita acadêmica e da escrita literária, uma vez que compreendo o próprio ato 
da escrita, mesmo a acadêmica, como gesto criador e, assim, esse trabalho assume um caráter 
autorreflexivo e metalinguístico, no qual o meu processo de escrita, também estará em jogo, 
por meio de relatos autobiográficos e diálogos, especialmente, com o gênero memorialístico 
presente na OLP.   Embora este trabalho não tome o texto literário, stricto sensu, como objeto 
de estudo, como costuma acontecer em boa parte das pesquisas da área, o toma como 




1999) e porque, de certo modo, nos irmana, a nós pesquisadores, leitores de literatura, a glosa 
dos textos lidos, os quais, de algum modo, sempre repetimos, mesmo em nossas escritas 
teóricas. Como afirma Chartier (1999): 
As experiências individuais são sempre inscritas no interior de modelos e de normas 
compartilhadas. Cada leitor, para cada uma de suas leituras, em cada circunstância, é 
singular. Mas esta singularidade é ela própria atravessada por aquilo que faz com 
que este leitor seja semelhante a todos aqueles que pertencem à mesma comunidade 
(p. 91).  
O meu lugar de fala, mesmo não sendo esta uma pesquisa histórica, stricto sensu, aproxima-se 
da posição do pesquisador da História do tempo presente, que se ocupa de práticas coevas ao 
momento da pesquisa e   
[...] é contemporâneo de seu objeto e portanto partilha com aqueles cuja história ele 
narra as mesmas categorias essenciais, as mesmas referências fundamentais. Ele é 
pois o único que pode superar a descontinuidade fundamental que costuma existir 
entre o aparato intelectual, afetivo e psíquico do historiador e o dos homens e 
mulheres cuja história ele escreve. [...]. Para o historiador do tempo presente, parece 
infinitamente menor a distância entre a compreensão que ele tem de si mesmo e a 
dos atores históricos, modestos ou ilustres, cujas maneiras de sentir e de pensar ele 
reconstrói (CHARTIER, 1996, p. 216). 
Assumir esse lugar levou à perspectiva epistemológica de buscar produzir conhecimento 
“com”, em vez de produzir conhecimento “sobre”, que mobilizou o desejo de realização de 
pesquisa de campo, num gesto de recusa a saberes preconcebidos sobre os professores e seus 
fazeres. A riqueza dos dados colhidos na fase inicialmente exploratória da pesquisa, com os 
professores, fez com que esses dados acabassem por se tornar o meu objeto de reflexão. 
Assim, apresento o diálogo com 26 professores participantes da formação continuada em que 
busquei registrar e analisar os discursos docentes, a sua “biblioteca vivida”, expressão de Jean 
Marie Goulemot (2011, p. 113), aqui usada para nomear os acervos físicos e imaginários, 
agenciados pelos professores nas suas práticas ou não práticas de ensino de literatura. Por fim, 
estreitei o diálogo com uma professora, a fim de identificar “aproximações e afastamentos”5 
entre o acervo dado, o material da Olimpíada e o acervo apropriado pela professora. Foram 
adotados os procedimentos: observação participante (MOREIRA, 2006) com registro em 
diário de campo, aplicação de questionário com questões abertas e fechadas, como estratégias 
para organizar o diálogo com os professores e a constituição de fontes orais por meio de 
entrevistas semiestruturadas.  
                                                 





Por pesquisar uma realidade específica, a da rede municipal de ensino de Serra/ES, na qual 
atuo como professora de Língua Portuguesa, a pesquisa de campo, na modalidade estudo de 
caso, mostrou-se adequada, pois de acordo com Yin (2001, p. 32), “o estudo de caso é uma 
investigação empírica de um fenômeno contemporâneo dentro de um contexto da vida real, 
sendo que os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos”. Assim 
também, optei pela pesquisa de abordagem qualitativa de caráter descritivo e interpretativo, 
com inspiração etnográfica, pois, nesse tipo de pesquisa, os resultados são aspectos 
secundarizados em relação ao processo de pesquisa, e as expectativas e certezas do 
pesquisador são relativizadas a partir do seu diálogo com os sujeitos no campo. A opção por 
essa modalidade de pesquisa deu-se também em função da possibilidade de relativização, 
deslocamento e estranhamento, como estratégias de objetivação, considerando a situação de 
pesquisador em seu próprio espaço de atuação e que, dessa forma, precisa “estanhar” o 
ambiente da observação para recuperá-lo como fonte de estudo, como lócus de 
(re)conhecimento de si por intermédio do outro, pelo exercício do olhar e da escuta atenta, 
num jogo que exige movimentos de aproximação e de afastamento. Atenta aos riscos em um 
processo de pesquisa com pares, não elegi a objetividade como categoria, nem ambiciono a 
generalização dos resultados aqui apresentados, pois apoio-me no referencial teórico de 
Chartier, que compreende a realidade a partir da sua representação, o que poupa da busca 
inglória pela autenticidade dos discursos e das práticas docentes.   
Em atendimento ao protocolo de pesquisas com seres humanos, Resolução 466/2016-
Conselho Nacional de Saúde (CNS)/Ministério da Saúde (MS)6, o projeto foi submetido, 
avaliado e aprovado por Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Plataforma Brasil (ANEXO 
A). Ainda que se pudesse considerar que a pesquisa não apresentaria riscos potenciais aos 
seus participantes, buscou-se não negligenciar possíveis desconfortos e dificuldades dos 
professores em decorrência de sua solicitude em responder a alguma pergunta em situação de 
entrevista. Desse modo, os professores foram informados acerca da metodologia da pesquisa, 
seus riscos e benefícios e do compromisso em manter o sigilo quanto à sua identificação por 
meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE A), lido e assinado pela 
pesquisadora e pelos professores, por isso, os professores entrevistados são apresentados 
nessa investigação por nomes fictícios escolhidos por eles próprios.  
                                                 
6 Critérios da Ética em Pesquisa com Seres Humanos conforme Resolução no. 466/2016 do Conselho Nacional 





Por ter sido o ambiente da pesquisa, meu espaço de trabalho, entrar nele na condição de 
pesquisadora exigiu certos cuidados. Assim, adotei as estratégias do método cartográfico7 
(KASTRUP, 2007) para me acercar do espaço da pesquisa; o “rastreio” (preparação dos 
instrumentos, solicitação de autorização da Secretaria Municipal de Educação, contato com a 
coordenadora da formação dos professores), “o toque” (a apresentação da pesquisa e 
solicitação do consentimento esclarecido dos professores), “o pouso” (aplicação do 
questionário) e o “reconhecimento atento” (observação participante dos encontros de 
formação dos professores, seguida da realização de entrevistas com quatro professores para 
ajustar o foco da observação em uma professora e no seu portfólio, o qual registra o 
planejamento e as escolhas efetivadas no processo de apropriação do material pedagógico da 
OLP). Esses movimentos, o “rastreio”, “o toque”, “o pouso” e o “reconhecimento atento” 












                                                 
7 Método de pesquisa desenvolvido a partir do diálogo de Gilles Deleuze e Felix Guattari com categorias 
espaciais de Michel Foucault e que, mais que definir e apresentar um objeto, valorizam o percurso, o processo de 
investigação como parte constitutiva do ato de pesquisar. Para maiores informações consultar: PASSOS, 






1.2 MEU CONTO DE ESCOLA 
 
 
Diário – Caderno de redação escolar da autora 
 
Abrindo um antigo caderno 
foi que eu descobri: 
Antigamente eu era eterno. 
Paulo Leminski 
 
Clarice Lispector, sobre quando era pequena, disse:  
Eu pensava que livro é como árvore, é como bicho: coisa que nasce! Não descobria 
que era um autor! Lá pelas tantas, eu descobri que era um autor. Aí eu disse; ‘Eu 
também quero’ (LISPECTOR apud GOTLIB, 1995, p. 86-87). 
Foi também o que disse quando descobri o que era um autor. Lembro-me até hoje do espanto 
que me causou aquela leitura: até então, lia pela anedota, ávida por chegar ao final, que, 




levou-me a descobrir outra aventura que não o enredo. Lia devagar, com dificuldade e susto, 
voltava várias vezes, intrigada com o que hoje sei ser a justeza e elegância no escrever que 
não encontrara igual até então. De Iaiá Garcia a Memorial de Aires, lidos, abandonados, 
relidos, por não os entender, por me desafiarem, por amá-los, descobri e passei a admirar a 
arte da escrita literária, sem, obviamente, ter repertório para explicar essa admiração.  
Conheci Machado de Assis fora da escola, ainda no período da educação básica, por obra do 
encontro fortuito com uma biblioteca, não a primeira, de que falo adiante, mas a segunda, a 
minha biblioteca verde. Não ficava em minha casa, mas na casa de uma tia, casada com um 
advogado, meu professor de Português no ginásio, na 5ª série, na Escola Estadual Juventino 
Alves Ferreira, em Virgolândia, pequena cidade do interior de Minas Gerais. Qual o mestre 
Policarpo, ministrava-nos a lição na lousa e tomava um jornal ou revista e “lia a valer” 
(ASSIS, 1998, p. 227) “mastigando as ideias e as paixões” (ASSIS, 1998, p. 227), fuzilando-
nos com o olhar, creio para que não o atrapalhássemos sua leitura. Enquanto ele se comprazia 
em sua atividade, por vezes rindo e logo se recompondo quando o apanhávamos, nós 
olhávamos com pasmo as letras compridas traçadas no quadro, indicando a página do livro em 
que estava a atividade do dia que ele explicara em poucas palavras. De vez em quando, meu 
olhar cruzava com o seu que o desviava logo, como que desconcertado. Eu sabia seu segredo: 
o meu mestre Policarpo, debaixo da capa de sua braveza, era um pai carinhoso e um leitor 
contumaz, tinha verdadeira devoção pelos filhos e pelos livros. Tinha duas bibliotecas: uma 
proscrita, num quarto de despejo da casa, onde li, escondido, bestsellers e nobéis em edição 
de bolso, como John Steinbeck e Scott Fitzgerald, Richard Bach, Anne e Serge Golon e 
alguns volumes impublicáveis de ficção científica e faroeste. A outra biblioteca era 
prestigiosa e ficava na sala, em luxuosa edição, capa verde, em percalina, 31 volumes, de 
1952, com busto e assinatura do autor em relevo na capa e inscrições douradas na lombada: 
tratava-se das obras completas de Machado de Assis, de que até hoje sinto som, cheiro e tato. 
Só pude ter acesso a essa biblioteca mais tarde, quando minha tia já enviuvara e me podia 
emprestar, não sem muitas recomendações, os volumes. Essa intromissão das minhas 
Memórias literárias poderia ser tomada por mera digressão, não fosse o fato de que a pesquisa 
e a escrita deste texto tornaram-se uma espécie de autoetnografia. Ao me afastar de meu 
campo de atuação, para recuperá-lo como lócus de pesquisa, produzi um jogo de espelhos no 
qual acabei por me encontrar: refletir sobre as concepções e fazeres sobre a literatura e seu 
ensino dos professores de Língua Portuguesa da rede municipal a qual pertenço desde agosto 




literatura, para mim, inseparável de minha atuação docente – essas memórias de certo modo 
também são minhas. 
Em 1987, com 17 anos, após ouvir no rádio a notícia da minha aprovação no vestibular pra 
Letras na UFES, vim de Minas para cá, com uma mala que não tinha condições de fazer a 
viagem de volta. Como bagagem, uma camisa com estampa de Bob Dylan (não falava inglês, 
assim não intuía a qualidade literária de suas canções que lhe valeriam o Nobel, em 2016), um 
par de tênis verde, um diário rosa e um recorte amarelado do Suplemento Literário de Minas 
Gerais, já antigo quando o li, em que estava escrito: “todo texto é uma carta de amor”. Foi o 
período que menos li literatura, embora tenha aprendido a compreender minhas devoções 
literárias e descoberto outras tantas, aprendendo a ler de um modo reverente e especializado, 
descobrindo a escrita ensaística e o gosto por esquadrinhar o texto. A vontade de ser escritora 
que trouxera clandestinamente na mala era exercitada amiúde e me lembro de uma vez ter 
participado de uma oficina literária que resultou em publicação e de ter tido texto recusado 
por ser uma produção em dupla. Lembro-me também dos conselhos do oficineiro, com quem 
também aprendi a ler de forma respeitosa os escritos dos alunos, que me recomendou enxugar 
o texto, retirando-lhe um certo excesso de prosaísmo. Mas o tempo naqueles inflamados anos 
80 corria rápido e não tinha tempo para rascunho: era à vera, escrita camicase a risco, sem 
medo. Foi minha única aventura literária no curso, além das infindáveis noites monográficas, 
catando insetos nos textos, do que muito gostava até, confesso.  
Logo veio o fim daqueles dias inteiros dedicados a ler o grande livro que se abria para mim 
nos jardins e pomares e bibliotecas do campus e, em pouco tempo estava professora da 
educação básica, o que sou desde 1991, período em que também atuei na coordenação de uma 
equipe responsável pelos programas do livro (PNBE – Programa Nacional Biblioteca da 
escola – e PNLD – Programa Nacional do Livro Didático), junto à Secretaria Municipal de 
Educação da Serra, trabalhando com formação inicial e continuada de professores da 
educação básica e também com oficinas de leitura e escrita, de poesia, especialmente. No 
ensino superior, minha primeira experiência foi como professora substituta da disciplina de 
Literatura Brasileira na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), no período em que 
aguardava ser chamada para a cadeira de professora, para a qual fora classificada, em 
concurso público de provas e títulos, em 1993, um concurso importante para a história do 
Departamento de Letras por ter trazido uma geração de jovens professores para o curso e cuja 
banca foi composta pela Professora Letícia Malard, professora emérita da UFMG. O prazo do 




da rede particular da região metropolitana de Vitória (Faculdade Saberes, Centro de Ensino 
Superior Anísio Teixeira/Cesat e Centro de Ensino Superior de Vitória/Cesv), onde ministrei 
as disciplinas de Teoria da Literatura, Literatura Brasileira e Literatura Infanto-Juvenil para os 
cursos de Letras e de Pedagogia por cerca de dez anos. Em todos os níveis de ensino em que 
atuei, as atividades de escrita literária e não literária estiveram presentes. Talvez por isso 
mesmo, no Mestrado em Estudos Literários da UFES (essa foi a sua primeira denominação do 
Programa de Pós-graduação em Letras), em 1999, defendi, como já mencionei anteriormente, 
a dissertação a partir do trabalho realizado com leitura e escrita de poesia com meus alunos do 
ensino fundamental.  
Ao longo da escrita da tese, dei-me conta de que a prática de escrita que exercito com 
frequência, embora de forma assistemática e cujos registros públicos o rodapé8 dá conta, teve 
início exatamente no ginásio (como ainda era costume denominar os anos finais do ensino 
fundamental, do 5º ao 6º ano, nos anos de 1980), por incentivo da minha professora de 
Português Maria Aparecida Lopes Silva, que, em suas aulas, propunha inúmeras atividades de 
redação, desde produções textuais criativas a produções voltadas para a vida prática, tais 
como cartas comerciais. Dentre as propostas de produção de textos que tenho guardadas até 
hoje, graças a uma mãe zelosa (que também escreve literatura), estão a recriação de textos 
literários, pelo uso da paráfrase ou paródia, recursos por meio dos quais esses textos eram 
atualizados ou adaptados a outros contextos. Éramos incentivados a produzir contos, crônicas 
e poemas. Alguns com propostas determinadas, outros de forma mais livre, sem muita 
orientação ou direcionamento. Todos os textos eram registrados em um caderno chamado 
diário e eram lidos pela professora, sem nenhum tipo de intervenção para não nos 
desencorajar. Ao final, ela dava um visto e nota por produtividade: quanto mais produzíamos, 
mais pontos ganhávamos. Eu era pródiga na escrita e fazia, intuitivamente, um arremedo dos 
textos literários que conhecia por meio das leituras que realizava, em sua maioria, fora da 
escola, já que a leitura literária nesse ambiente estava circunscrita ao livro didático. Lembro-
me de que o livro de Português trazia uma seleção de bons textos literários (Maria Clara 
Machado, Drummond, João Cabral de Melo Neto), mas que ainda não haviam sido lidos por 
mim em livro e eu não sabia apreciá-los, pois estavam numa área obscura entre a escrita 
                                                 
8 HERKENHOF, Joana d’Arc Batista. Manoel. In: POLI JUNIOR, Ovídio (Org.). Coletânea Prêmio Off Flip. 
Paraty: Selo Off Flip, 2014, p. 135-139. Disponível em <digitalizabrasil.com.br/e-books/coletânea-premio-flip-
de-literatura-2014>. Acesso em: 21 ago. 2017. 
HERKENHOF, Joana d’Arc Batista. Há um ponto que delimita vida e arte. 2013. Disponível em: 
<http://revistacult.uol.com.br/home/tag/poema/feed>. Acesso em 18 out. 2017. 
HERKENHOF, Joana d’Arc Batista. É que quando a noite vem. In: DRUMOND, Jô; NEVES, Gracinha. Vitória. 




elegante de Machado de Assis e os textos mais palatáveis pela habilidade narrativa fácil dos 
best-sellers americanos, em companhia dos quais já colocava Jorge Amado, que conheci por 
intermédio de Márcia, uma amiga que se foi cedo e que me apresentou a literatura 
revolucionária desse autor, a trilogia Os subterrâneos da liberdade, e outros livros mais, 
como Dona Guidinha do Poço, O menino do dedo verde e O pequeno príncipe. Era 
contagiante ouvi-la falar desses livros que ela emprestava, com generosidade. Depois vieram 
as incursões pela biblioteca municipal (a terceira biblioteca, vermelha, por metonímia, por 
causa das lindas unhas longas da bibliotecária Arlete9, que me lembrava os personagens de 
fotonovelas que lia às escondidas).  
Em casa, não havia muitos livros. Minha mãe era professora primária e, dos objetos de escrita 
e leitura, relacionados a seu ofício, havia alguns poucos livros de histórias e versos, materiais 
didáticos e literatura religiosa, tais como livros de vida de santos, novenas, a bíblia e um 
volume, interditado a nós, pequenos, A vida sexual dos solteiros e casados. Posso dizer que 
me tornei leitora de literatura graças a encontros fortuitos que me levaram a três bibliotecas: a 
primeira foi a que descobri atrás da escada que dava acesso ao segundo pavimento do grupo 
escolar Joaquim Eleto, em que estudei até o quarto ano primário, e onde minha mãe era 
professora, na época, afastada da regência e atuando no incentivo à leitura em atividades nas 
salas de aula em que declamava poesias e contava histórias, promovendo também seções 
cívicas, quando nos preparava para declamar poemas em datas comemorativas. Era uma 
biblioteca invisível, na qual entrava, sorrateiramente, no período das aulas de Educação 
Física, enquanto os colegas desciam felizes o morro para jogar bola. Eu, liberada das aulas 
por um diagnóstico de febre reumática, apreciava, com avareza insuspeitada, um tesouro, 
livros e mais livros: da Condessa de Segur (Memórias de um burro, Os desastres de Sofia), de 
Monteiro Lobato (os livros da saga do sítio, com destaque para Reinações de Narizinho e 
Memórias da Emília) e clássicos da literatura infantil (como os contos dos Irmãos Grimm, 
Perrault e outros). Mesmo essa experiência de leitura na biblioteca da escola não se deu por 
responsabilidade da escola.  
Embora também não tenha a constância sistemática que admiro em alguns leitores, acredito 
que de algum modo estou sempre lendo, pois mesmo quando não estou a “escutar os mortos 
com os olhos” (CHARTIER, 2011c, p. 249), estou a ruminar leituras, ouvindo estrelas e 
                                                 
9 Entrevista na Rádio Universitária (UFES). HERKENHOFF, J. D. B.; SOUZA, Santinho. F. Ponto de conversa 
com a poeta Joana D'Arc Batista Herkenhoff. 2013. Disponível em: 
<http://www.universitariafm.ufes.br/sites/default/files/audio_programas/radioleitura_04-08-13.mp3>. Acesso 




falando com elas, o que me faz acreditar que uma vez leitor de literatura, sempre leitor de 
literatura. Outra convicção que tenho – considerando que, a despeito de sua singularidade, os 
leitores literários compartilham práticas e representações literárias – é de que o leitor de 
literatura (ou boa parte deles) é um ser anfíbio, e pratica, muitas vezes, às escondidas, uma 
escrita de “intenção artística” (TAUVERON, 2014. p. 88). Em nossos cadernos, diários, 
moleskines ou outros suportes não tão nobres, anotamos lugares-comuns e produzimos textos 
e costumamos sonhar em vê-los publicados e lidos, pois sob a égide da cultura de valorização 
da escrita e do impresso, ainda acreditamos que “no fundo o mundo é feito para acabar em um 
belo livro” (MALLARMÉ, 2010, p. 229).  
Retomando a anedota, minhas histórias de leitura e escrita literárias são apresentadas aqui não 
por serem práticas doutas e exemplares, mas motivada por suas aproximações e afastamentos 
das histórias de outros leitores e escritores de literatura, como os colegas sujeitos da pesquisa, 
muitos dos quais indicaram Machado de Assis como seu autor de predileção. Essa 
rememoração levou-me a resgatar a escola do ensino fundamental como lugar em que tive, 
por incentivo de uma professora, a oportunidade de exercitar a escrita literária, prática que 
ainda hoje me acompanha e permitiu-me, assim, atar duas pontas da vida: a da minha 
adolescência e da vida adulta e algumas outras pontas que pareceram soltas nesse percurso: a 
da produção e a da recepção (considerando que ler é também produzir), a da escrita e da 
leitura, que podem (e muitas vezes o são) praticadas pelos mesmos sujeitos. A escola, além de 
ser um espaço potencial para a formação de leitores, configura-se também como espaço 
formador de escritores: sem julgar o destino das escritas dos alunos, na adolescência, 
sobretudo, tem a possiblidade de lhe proporcionar as condições materiais para que essa escrita 
aconteça e, mais do que isso, pode também ser o entrelugar da emergência do sujeito detentor 
de uma voz autoral, uma voz literária.  
 
1.3 O ESPAÇO DA PESQUISA 
1.3.1 A Serra  
O uso de artigos definidos diante de topônimos não possui uma regra rígida em nossa língua. 
Normalmente se preconiza o seu uso diante de nomes de países, regiões, continentes, 
montanhas, vulcões, desertos, constelações, rios, lagos, oceanos, mares e grupos de ilhas. 




poucas. Quanto ao caso da cidade da Serra, usa-se normalmente o artigo, uma vez que serra é 
acidente geográfico. A questão parece já ter sido objeto de lei municipal, até, mas os serranos 
mais antigos fazem questão do artigo e, discussões gramaticais e legais deixadas de lado, o 
seu uso ou não é questão que se leva a sério. O costume tem feito prevalecer o uso do artigo e 
quem conhece a Serra, não diz Serra, assim sozinha sem o acompanhamento do artigo. 
Pois bem, a primeira escola em que trabalhei na Serra, foi a Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Cascata, situada ao pé do Mestre Álvaro. Chegar até lá, de manhã, eram pelo 
menos 40 minutos de ônibus – trajeto que fazia, observando alternar grandes galpões de 
empresas, pequenos aglomerados irregulares de casas, descampados e recantos bucólicos, 
onde meu olhar interiorano se fixava: era meu pasto diário de verde, eu que vim do interior de 
Minas, planejei secretamente, muitas vezes, nesse trajeto, tomar o caminho de volta pra casa. 
Ainda hoje, quando faço o mesmo percurso, mantenho um bloco de anotações no banco para 
rabiscar coisas que me ocorrem: a nudez óssea dos ipês antes da floração, a fumacinha 
persistente daquela casinha que serpenteia no azul, resistindo à ameaça das explosões que 
feriram o contorno macio das delicadas montanhas de pedra, que a circundaram e acolheram 
por tantos anos, o Mestre, que tira o chapéu com reverência à minha passagem ou me adverte, 
colocando chapéu, para me avisar da chuva que vem10.  
Esse é o recorte da paisagem, que meu olhar nostálgico elege para contemplação.  A paisagem 
muda, porém, se viro o olhar para o outo lado da pista, para os pontos de ônibus, apinhados de 
pessoas e histórias, muitas delas transformadas em manchetes pela rapina dos jornais. Elas 
acorrem dos inúmeros bairros que margeiam a BR 101 até chegar à Serra Sede, núcleo 
histórico, onde se localiza a administração política do município. A Serra faz parte da região 
metropolitana de Vitória/ES e, de acordo com dados do IBGE (2015)11, é o mais populoso 
município do estado do Espírito Santo, com 494 109 habitantes e seus não menos numerosos 
problemas sociais. Poderia situar a Serra no mapa da violência, entretanto não o farei em 
respeito aos alunos serranos que em suas escritas na Olimpíada vem inscrevendo seus desejos 
de melhoria para todos, recusando esse lugar, chamando a atenção para a Serra como seu 
espaço de pertença (HERKENHOFF; SOUZA; TIRADENTES, 2017).   
O nome Serra relaciona-se ao fato de sua sede se localizar em uma região mais afastada, ao 
                                                 
10 A lenda do Mestre Álvaro, de difusão oral no município, explica que, quando o monte está encoberto por 
nuvem, dizem que o mestre colocou o chapéu para anunciar chuva. 
11 Fonte: IBGE. Disponível em: <http://cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?codmun=320500>. Acesso em: 11 




norte do Monte Mestre Álvaro, o grande maciço montanhoso, de origem vulcânica, de 833 
metros de altura que marca a geografia do município, constituindo-se símbolo natural da 
cidade de acordo com os historiadores Léa Brígida Rocha de Alvarenga Rosa e Luiz 
Guilherme Santos Neves (2006), em livro produzido para o ensino de história e geografia do 
município.  
A cidade foi fundada em oito de dezembro de 1556, como Aldeia de Nossa Senhora da 
Conceição da Serra, pelo padre jesuíta Brás Lourenço, que veio para o Brasil junto com José 
de Anchieta, e por Maracaiaguaçu ou Maracajaguaçu, cacique dos índios Temiminós.  A 
paisagem étnico-cultural da Serra tem presença expressiva dos negros, (67% da população) 
(SERRA, 2012, p. 69), que aqui foram escravizados no plantio de cana e nos engenhos de 
açúcar. Da história da Serra, faz parte a Insurreição de Queimado: 
Numerosos escravos participaram da construção da igreja de São José do Queimado, 
a pedido do Frade italiano, Gregório José Maria de Bene. Os negros acreditavam 
que seriam alforriados, isto é, libertados da escravidão na inauguração da igreja. 
Como isso não aconteceu, houve a revolta durante a missa de São José, quando se 
inaugurou a igreja no dia 19 de Março de 1849. 
A reação do governo contra os revoltosos foi muito dura. Tropas, enviadas de 
Vitória, puseram fim à revolta, aprendendo os revoltosos e seus chefes — Elisiário, 
Carlos, Chico Prego e João da Viúva. Os revoltosos foram condenados a açoites e 
seus líderes à forca. Mas destes, apenas Chico Prego e João da Viúva foram 
executados, por que os outros chefes conseguiram fugir, sem ser recapturados. Chico 
prego foi enforcado na Serra e João junto à igreja do Queimado (SANTOS NEVES; 
ROSA, 2006, p. 46). 
Hoje, a Serra é cidade marcada por contrastes e tensões, grande parte delas decorrentes das 
transformações econômicas, políticas e sociais que ocorreram no século XX, concernentes aos 
novos modelos de produção da economia que redundaram na inserção em seu território de 
grandes empreendimentos e, a partir da década de 1960, na construção do Porto de Tubarão e 
a implantação da Companhia Siderúrgica Tubarão (CST), hoje, empresa privatizada, 
denominada Arcelor Mittal. Essa expansão promoveu grandes fluxos migratórios que 
mudaram a paisagem do município, colorindo-a com cores contrastantes nos âmbitos sociais, 
culturais e econômicos.  
A diversidade cultural serrana está bem representada nos festejos em homenagem a São 
Benedito, festa tradicional da qual o Congo é uma grande expressão. Segundo o historiador 
Clério Borges (2006), a festa de São Benedito ocorre em quatro momentos: A Cortada, A 
fincada, A Puxada e A Derrubada do Mastro. A Cortada do Mastro é uma festa móvel, 




Senhora da Conceição. O mastro, cortado na região litorânea de Serra, em Jacaraípe, é 
transportando até a Igreja Nossa Senhora da Conceição, na Serra Sede: “Um tronco verde, 
úmido de seiva, é trazido da mata, puxado por juntas de bois enfeitadas. O cortejo é 
acompanhado por cavaleiros com suas montarias enfeitadas. Seguem-se Bandas de Congo e 
Banda de Música” (BORGES, 2006). Com a cortada, iniciam-se os festejos em louvor a São 
Benedito.  
A fincada do mastro acontece no dia 26 de dezembro, quando o barco Palermo, transportando 
o mastro, é puxado pelo povo por uma corda de cerca de 200 metros, seguidos pelas bandas 
de congo e pela quase centenária Banda “Estrela dos Artistas”. O cortejo segue em procissão 
pelas ruas, encerrado em frente à Igreja Matriz.  A puxada é realizada na noite do dia 25 de 
dezembro. Clério Borges (2006) afirma que a puxada do navio em terra seca vem da tradição 
portuguesa, da época das cruzadas. Quando da campanha para se conseguir voluntários para a 
guerra em defesa das terras santas, nas famosas Cruzadas, para motivar o povo, eram 
realizadas cortadas de Mastro em cada cidade e, dias após pregações, realizava a puxada do 
mastro em um navio improvisado, simbolizando as Caravelas que rumariam para a Terra 
Santa, em defesa do Santo Sepulcro.  
Ainda de acordo com Borges (2006), a festa de São Benedito é uma festa religiosa em que se 
cruzam múltiplas culturas. Ela ocorre, segundo a tradição, em honra a São Benedito que, 
milagrosamente, teria salvado escravos de um navio que afundava nas costas do Espírito 
Santo, na região de Nova Almeida. Palermo dá nome ao navio do festejo por causa da cidade 
localizada na Sicília, Itália, onde o santo, filho de mouros, portanto negro, teria nascido. A 
quarta fase do Ciclo dos Festejos de São Benedito é a Derrubada do Mastro, fincado ao lado 
da igreja, onde permanece até o Domingo de Páscoa, quando é retirado e carregado nos 
ombros pelas ruas da cidade, encerrando-se o ciclo de festas em honra a São Benedito.  
A Serra é um município de vocação turística, por sua posição geográfica privilegiada, 
marcada por regiões montanhosas onde se explora o agroturismo, além da região litorânea 
onde se localizam as praias de Jacaraípe, Manguinhos, Nova Almeida e Praia Grande. A 
cidade detém patrimônio diversificado e identidade marcante. O município também abriga 
patrimônios jesuíticos, ruínas históricas, diversas áreas de proteção ambiental e natureza 
privilegiada pela mistura de mar, lagoas, serras e vales. 
Esse núcleo cultural e patrimonial da Serra é complexificado pelo afluxo das culturas que a 




pela Rodovia BR 101, eixo de circulação que percorre praticamente todo o litoral brasileiro, 
ligando o Espírito Santo à Bahia e ao Rio de Janeiro. Assim, a Serra também é conhecida pela 
gravidade dos seus problemas sociais, pelos grandes bairros formados pelo crescimento 
desordenado das últimas décadas, constituindo uma região periférica que reclama atenção e 
investimento público. A estrutura educacional do município é composta por 135 Unidades de 
Ensino, 67 das quais oferecem o ensino fundamental para 1476912 adolescentes e jovens de 11 
a 15 anos. Ao todo, são 210 professores de Língua Portuguesa. 
Em face dessa diversidade, que caracteriza a população serrana, e que está representada na 
escola pública, pesquisar a educação no município exorta considerar a questão cultural, 
principalmente quando se trata de proposta para escrita com temática (“O lugar onde vivo”) e 
gênero (Memórias literárias) tão estreitamente ligados à questão identitária.  
Os diálogos com os professores, na observação dos encontros de formação, que apresento a 
seguir, permitiu identificar o discurso de que falta aos alunos da rede o sentimento de pertença 
ao município, uma vez que muitos desses alunos e suas famílias são migrantes. Esse 
desgarramento cultural estaria relacionado a situações de violência que marcam as regiões 
periféricas mais gravemente e desembocam nas escolas. Esse também é o discurso que 
caracteriza o público estudantil, de 6º ao 9º ano, na Orientação Curricular da Secretaria 
Municipal de Educação:  
[...] são crianças e adolescentes oriundos de famílias migrantes de baixa renda, 
carentes financeira e emocionalmente, com auto-estima debilitada e, por vezes, em 
situação de risco social. Conhecem pouco ou desconhecem o município onde 
moram, possuem poucas oportunidades de entretenimento e acesso restrito àcultura, 
ao lazer, à saúde, à alimentação e à moradia. Convivem com a violência, inclusive 
familiar, e o tráfico de drogas, têm perspectivas limitadas da vida e do futuro 
profissional. Esses sujeitos encontram-se, portanto, fragilizados quanto às suas 
identidades social, moral, emocional e ética (SERRA, 2008, p. 182). 
Assim também se manifesta a coordenadora da formação, a professora Magda Simone 
Tiradentes, ao considerar a importância da OLP para trabalhar a questão do pertencimento e 
identidade com os alunos, afirmando que o concurso é só um “pretexto para se trabalhar 
diversas questões na escola”, dizendo-se “uma apaixonada pela olimpíada”. Essa questão é 
assumida como motivação para o trabalho com a Olimpíada pela professora selecionada para 
dialogar na pesquisa.   
 
                                                 
12 Dados da Coordenação de Estatística ligada à Gerência de Inspeção e Planejamento Educacional (GIPAE) da 




1.3.2. Os professores de língua portuguesa e a formação continuada 
 
Então, vir aqui é bom. O professor que não vem tá perdendo, porque 
quando a gente se encontra aqui é uma possibilidade que a gente tá 
tendo. Escolher uma quinta pra conversar...? Quando você se une e 
conversa, a gente tem ideias diferentes. Com mais pessoas pensando, é 
muito melhor. 
                                                Professora Maria   
 
A produção de dados foi iniciada nos encontros de formação continuada de professores13, no 
segundo semestre de 2016, que ocorreram no Centro de Formação Professor Pedro Valadão 
Perez, cuja coordenação está ligada à Subsecretaria Pedagógica da Secretaria Municipal de 
Educação. A observação se conduziu com o proposto de identificar nos discursos docentes as 
representações sobre literatura e seu ensino e o lugar que ocupa a literatura nas reflexões dos 
professores em formação. O local, destinado à formação de professores do município, foi 
inaugurado em 2006 e se localiza no Bairro de Fátima, região fronteiriça com o município de 
Vitória/ES. Tive a oportunidade de participar da criação desse Centro que, naquele momento, 
significava a efetivação de uma proposta de investimento na formação do professor. 
Coordenei ali a Equipe de Formação de Leitores e Revitalização de Bibliotecas Escolares, no 
período de 2006 a 2013, equipe responsável pela criação da Biblioteca do Professor, que lá 
está.  
As ações de formação continuada do município para os professores dos anos finais do ensino 
fundamental têm mantido a tradição de encontros mensais para cada disciplina, sendo que 
cada dia da semana é dedicado a uma disciplina e quinta-feira é o dia de Língua Portuguesa. 
As escolas têm uma prática de organizar seus horários de modo a concentrar as cinco horas 
semanais de planejamento desses professores nesse dia para assegurar a sua participação nos 
encontros. No âmbito da formação de Língua Portuguesa, o município tem aderido às 
propostas do governo federal, como os Parâmetros em ação (1999), o Gestar (2008) e a 
Olimpíada de Língua Portuguesa que, desde seu lançamento, tem sido contemplada nos 
                                                 
13 Segundo dados obtidos com a gerente do Centro de Formação, Maria do Socorro de Souza Marques, a 
Secretaria Municipal de Educação da Serra, em atendimento ao que determina o Estatuto do Magistério Público 
da Serra, Lei nº 2172/99, nos seus artigos 80 a 85, o Plano Nacional de Educação, o Plano Municipal de 
Educação, o decreto nº 8752, de 09 de maio de 2016, tem oferecido formações continuadas aos profissionais da 
educação, cursos de extensão em parceria com instituições de ensino federais. Em cumprimento à Lei nº 
10.639/03, oferece o curso Educação para as Relações Étnico-raciais e Diversidade. Atendendo ao decreto nº 
5.626/05, oferece o Curso de Capacitação Inicial da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) para servidores que 
atuam na Secretaria Municipal de Educação. Essas ações formativas fazem parte do Programa de Formação 




encontros de formação que também conta com a participação de palestrantes convidados e 
relatos de experiências do próprio grupo. Essas ações de formação são coordenadas por 
professor da área, lotado na Secretaria de Educação. Nos últimos dois anos14, a proposta de 
formação tem incluído a preparação para a Olimpíada e buscado também atender a outras 
solicitações dos profissionais que participam dos encontros, uma média de 30 participantes 
assíduos, no período observado, dentre os 210 que totalizam os professores de Língua 
Portuguesa da rede. 
Dos nove encontros de 2016, dos quais acompanhei quatro, no período de junho a dezembro 
de 2016, dois abordaram a literatura, um deles, conduzido por mim, a convite da 
coordenadora, com tema escolhido pelos professores: “Uma proposta de trabalho com a 
literatura na perspectiva da valorização das diferenças étnicas”. Não estive presente no 
primeiro encontro do ano que versou sobre a Olimpíada, pois o projeto ainda não havia sido 
submetido à Plataforma Brasil. Entretanto, nos questionários e nas entrevistas, os professores 
elogiaram a condução da formação, adotando ideias da coordenadora em suas práticas. Um 
exemplo disso foi a realização de uma exposição de objetos antigos pela professora cujo 
material analisei. 
A observação conduziu-se com o propósito de buscar identificar o lugar que ocupa a literatura 
nos discursos desses professores em formação, se ela faz parte de seus debates e reflexões e 
quais as representações de literatura e seu ensino. O primeiro encontro observado 
(02/06/2016) foi o segundo momento dedicado à escolha do livro didático15. Dentre os quatro 
critérios construídos para orientar a escolha pela coordenação (AXEXO C), a literatura está 
no campo intitulado “A língua e seus usos”. Os professores manifestaram preocupações com a 
adequação do livro à realidade cognitiva e cultural dos alunos, ao modo como o material 
propõe o trabalho com a gramática, mas não houve nenhuma menção à literatura, à seleção de 
textos literários, ou preocupação com relação à sua qualidade estética. Ao final, optaram pelo 
livro já adotado pela maioria das escolas: Linguagens, de William Cereja como primeira 
opção, e Projeto Telaris, da Editora Ática como segunda. Em conversa informal no intervalo, 
                                                 
14 Esses dados foram obtidos com a assessora da SEDU, que coordena a formação continuada.  
15 A escolha do livro didático é efetivada pela escola, que detém uma senha para fazê-lo no site do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), a Secretaria promove encontros em que o grupo de 
professores se reúne para analisar as coleções e escolher dois títulos a partir de critérios que são uma síntese do 
que propõe o Guia do livro didático do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), o qual, por sua vez, 
apresenta de modo sucinto as obras aprovadas para escolha dos professores. As duas opções são enviadas à 





um professor que disse gostar de ler filosofia e literatura, criticou a formação estruturalista 
que recebeu na Universidade e disse que, exatamente por gostar muito de literatura, não a 
ensinava. O discurso desse professor revela uma visão do ensino de literatura como 
incompatível com o gosto e o prazer que se podem obter com sua leitura, como se o ensino 
maculasse a literatura, demonstrando uma dificuldade de transpor a sua experiência como 
leitor proficiente, o que demonstrava ser, para o trabalho com literatura no ensino 
fundamental.  
No segundo dia observado (18/08/2017), houve a apresentação do trabalho desenvolvido pela 
Coordenadora da Formação Continuada no Mestrado profissional do IFES, uma proposta de 
Sequência Didática sobre oralidade e argumentação, enfocando o gênero debate, cujo tema 
gerador foi “Grafite ou pichação”. Ao longo da apresentação, os professores participaram 
intensamente debatendo questões ligadas à dimensão estética, alguns destacaram o caráter 
artístico do grafite em oposição à pichação, relacionada a inscrições de “mau gosto”, 
poluidoras. Uns destacaram o caráter subversivo do grafite, em seu questionamento da noção 
de propriedade privada. Houve um professor que destacou a contradição dessa postura, uma 
vez que a assinatura “tag” de um grupo significava marcação de território, portanto, também 
posse. Houve, além disso, juízos de valor moral e não poucos professores se indignaram 
dizendo que aquilo era “coisa de bandido”. A formadora buscou evidenciar o grafite como 
manifestação cultural no contexto urbano.  
Observei que houve identificação do aspecto estético das imagens, especialmente dos grafites 
em 3D, mas que não foi abordada a exploração artística da palavra que poderia levar a uma 
relação com a literatura no contexto urbano. Em relação à linguagem, trouxeram à tona a 
dimensão política dos enunciados, o “erro gramatical” como variante e alguns professores 
manifestaram preocupação em não serem “ideológicos”, mostrando sempre os dois lados da 
questão.  
No terceiro encontro observado, sobre o mesmo tema, mas com outro grupo de professores, 
no turno da tarde, houve uma condução mais política do tema e, com relação ao debate, os 
professores questionaram a neutralidade que se tem exigido da escola. Uma professora 
comentou que alunos da “7ª série”, da sua escola, disseram-se cansados de “poesia, poesia” e 
cobraram conteúdo de gramática. A professora disse: “tem professor que fica lendo poesia a 
aula toda. Pra quê? Com que objetivo?”. Essa fala da professora demonstra um entendimento 




também defende Rildo Cosson (2007, p. 23), para quem o trabalho com a literatura não pode 
prescindir da leitura individual das obras e, entretanto, adverte que a simples atividade de 
leitura não pode ser considerada uma atividade escolar de leitura literária.  
Nesse turno, em que apenas cinco professores estavam presentes, houve um momento 
animado de troca de sugestões de textos para trabalhar em sala de aula e foram indicados: 
“Contos de fadas para mulheres modernas”, de Luís Fernando Veríssimo, e “A culinária me 
fascina”, na verdade, a primeira frase da crônica “A pipoca”, de Rubem Alves. Um professor, 
que preencheu o questionário de pesquisa à mão16, nesse dia, afirmou que trabalhava também 
com ensino médio e me perguntou se ao me referir à literatura eu estava falando do trabalho 
que era realizado nesse segmento “como escolas literárias e autores como Machado de Assis”, 
confirmando o que afirmam Dalvi e Rezende (2011): a visão de que o ensino sistemático de 
literatura é tarefa do ensino médio. Afirmou trabalhar com literatura no ensino fundamental, 
lendo com os alunos e citou o poema “I Juca Pirama”, de Gonçalves Dias, indagando a 
formadora se o considerava um texto próprio para o segmento, ao que ela respondeu que 
dependia do modo como o professor trabalhasse.  
Durante a apresentação, a coordenadora apresentou a letra da música “Desabafos de um 
pichador”, que ao final diz: “pichador que é pichador sempre ta assinando um caderno, das 
minas, das escolas, ou de vários admiradores, essa foi minha homenagem a todos escritores”. 
Pensei que eles pudessem se manifestar sobre o caráter artístico dessa linguagem, 
relacionando-a à literatura. Entretanto, não houve nenhum comentário sobre o fato dos 
pichadores serem denominados escritores, mostrando que a reflexão sobre a literatura e sobre 
a escrita literária estava distante do horizonte de preocupação desses professores. 
O dia 23/11/2016 foi o último dia de encontro do ano, reservado para apresentação de 
projetos/trabalhos desenvolvidos em sala em 2017 e troca de experiências. As três professoras 
que se apresentaram, trouxeram trabalhos relacionados à literatura: uma fez um relato sobre o 
projeto denominado “Pão com poesia” e as outras duas falaram sobre o trabalho com a 
Olimpíada. 
                                                 
16 O questionário intitulado “Ensino de literatura e práticas de leitura literária do 6º ao 9º ano” pela plataforma 
Google Forms, com questões abertas e fechadas, com o total de 60 questões, foi divido em quatro seções: 1) 
Dados pessoais; 2) História pessoal com a literatura; 3) A literatura na sua formação inicial e continuada; 4) 
Documentos oficiais; 5) Concepções, práticas e acervos. Dos 26 questionários, 13 formam respondidos pelo 





A professora do projeto com poesia afirma que já o desenvolve há alguns anos na mesma 
escola do município. Conta que hoje, mais do que um projeto seu, esse é um projeto da 
escola, o qual acontece todo ano e possui um momento de culminância no final do ano. Em 
2016, a temática abordada foi o negro e sua cultura. A motivação para a escolha do tema deu-
se a partir de uma viagem realizada com os alunos para o município de São Mateus, 
localizado no norte do estado, com uma população em grande parte formada por negros, 
segundo a professora. A visita ao porto de São Mateus e o contato com histórias da 
escravidão, além da observação da presença do racismo na escola foram decisivos para a 
definição do tema.  
A primeira etapa foi a promoção de um fórum de debates de dois dias sobre o negro, cuja 
participação estava condicionada à realização de pesquisas sobre o tema. Depois, houve 
atividades com textos, como “A canção do africano” e “Duas flores”, de Castro Alves. Como 
se justificou a professora, ela também abordou questões gramaticais, pois não podia deixar de 
fazê-lo. Além disso, a professora disse que abordou também a questão indígena e, ao final, os 
alunos produziram poemas sobre o tema. Ela disse que adora trabalhar poemas com os alunos, 
pois eles escrevem muito bem e que ela não sabe escrever assim como eles.  
A segunda apresentação foi sobre o projeto denominado “Uma viagem no tempo”, pelas 
professoras Maria e Mariana (nomes fictícios), relacionado à OLP e ao gênero Memórias 
literárias. As professoras realizaram na escola uma exposição de objetos antigos e disseram 
haver muitos textos produzidos. A professora Maria trouxe para apresentar aos colegas um 
portfólio documentando esse trabalho e afirmou ser esta uma prática resultante da sua 
formação no ensino secundário, com Habilitação em Magistério, em João Neiva (município 
localizado após a Serra, ao norte). A professora Maria disse que sempre produz livros com os 
textos produzidos pelos alunos e que eles gostam muito de ver seus nomes nos livros. 
Considerei significativo os trabalhos apresentados serem relacionados à literatura e à escrita 
literária, pois, embora os professores manifestassem sua preocupação com o ensino da 
gramática, nenhum deles escolheu apresentar uma atividade desenvolvida, por exemplo, com 






1.3.3 Os professores de Língua Portuguesa: um perfil  
 
Um perfil é sempre uma visão pobre e parcial que esconde a face 
inteira, que esconde o que está por trás, por dentro. Um perfil é um 
recorte que se elege de uma totalidade inalcançável que nos escapa 
sempre. Como um retrato, revela no que mostra e muito mais no que 
esconde. Revela no olho do olhado o de quem olhou. Toda busca é 
edipiana: 
Sou Professora de Língua Portuguesa da Rede Municipal da Serra, 
efetiva, auto declaro-me   parda, tenho mais de 36 anos, meu pai não 
chegou a concluir o Ensino Fundamental e minha mãe só o fez quando 
adulta e depois de casada, estudei em escola pública na educação 
básica, graduei-me em Letras pela UFES, fiz Especialização em 
Estudos Literários. Eis o perfil médio dos professores de Língua 
Portuguesa aferido pelo instrumento: o espelho. 
A autora 
 
Ao discorrer sobre a história da leitura e suas práticas em debate com o sociólogo Pierre 
Bourdieu, Roger Chartier afirma que as capacidades de leitura postas em funcionamento pelos 
leitores diante de determinados textos, em dada situação de leitura, são historicamente 
variáveis. Desse modo, para se constituir uma história da leitura, seria preciso levar em conta 
os modos de ler, os objetos de leitura, suas estruturas, os protocolos de leitura inscritos nos 
próprios textos e sua materialidade (CHARTIER, 2011, p. 235). O teórico aponta ainda outras 
formas de estudar a história da leitura, como a partir do que um leitor diz de suas leituras. 
Bourdieu adverte que as declarações de leituras são pouco seguras e não possuem “efeito de 
legitimidade” (p. 236).  
Os depoimentos de leitores, entretanto, importam à História Cultural desenvolvida por Roger 
Chartier, na medida em que comportam representações no cerne das quais se podem 
identificar rastros de práticas ou formas de apropriações que constituem significados, os 
quais, por sua vez, se atribuem aos objetos e práticas culturais. Adoto essa perspectiva de 
tomar as declarações dos professores como representações, que, em sua fragilidade, mesmo 
carente de legitimidade, nos oferecem essa visão parcial, atravessada por valores e crenças, 
que se afigura como a realidade possível. As representações, segundo Chartier (2011e, p. 
256), têm o poder de abalar o saber histórico e de lhe retirar a exclusividade de representar o 
passado, pois “não são simples imagens, verídicas ou enganosas, de uma realidade que lhes 
fosse exterior. Elas possuem uma energia própria que convence de que o mundo, ou o 




O questionário, que permitiu a identificação desse perfil, foi elaborado com base nos objetivos 
iniciais da pesquisa de tese, a partir da contribuição de outros questionários já aplicados pelo 
grupo de pesquisa Literatura e Educação17, ligado ao PPGL, tais como o instrumento de 
pesquisa “Leitura nas licenciaturas: espaços, materialidades e contextos na formação 
docente”, aplicado no âmbito do Programa de Cooperação Acadêmica entre a Universidade 
Estadual Paulista Júlio Mesquita Filho (Marília e Presidente Prudente), Universidade de Passo 
Fundo e Universidade Federal do Espírito Santo; e os questionários aplicados em pesquisas de 
pós-graduação pelos colegas Rossanna dos Santos Santana Rubim (Mestrado), Lorena Vieira 
(Mestrado) e Ronis Faria de Souza (Doutorado). O grupo de pesquisa participou de uma 
aplicação teste do instrumento, contribuindo para seu ajustamento e operacionalidade.   
Dos 26 professores participantes da formação continuada no ano de 2016, a maioria tem idade 
de 36 anos em diante. 88% são efetivos e 12% são temporários. Quanto ao gênero, 92% são 
do sexo feminino e 8% masculino, com maioria autodeclarada branca (44%), e 40% pardos. 
Considerando a complexa definição étnica18 brasileira em função dos longos anos de 
escravização de negros africanos no país e os prejuízos sociais e culturais daí decorrentes, o 
que motivou a adoção de ações afirmativas como as cotas raciais para corrigir desigualdades 
sociais decorrentes desse processo, considerei interessante a utilização da categoria de raça 
que define o grupo de negros no Brasil, a partir da somatória entre o número de 
autodeclarados pardos (40%) e pretos (8%), que chega a uma maioria de negros (48%), dos 
quais 60% afirmam não desenvolver atividade com a literatura relacionada à História e 
Cultura Afro-Brasileira, conforme determina a Lei 10.639/2003, alterada pela 11.645/08, 
única Lei no Brasil que determina expressamente o trabalho com a literatura nesse segmento.  
Michael Apple (1998), no artigo “Ensino e trabalho feminino: uma análise comparativa da 
história e da ideologia”, considera que, para compreender o trabalho docente, é fundamental 
considerar categorias de classe e de gênero. A leitura do artigo leva a desnaturalizar e 
desmistificar o predomínio de mulheres no magistério, mais expressivo na educação básica e 
nas áreas de Ciências Humanas, que, para ele, encontra explicações na “divisão sexual do 
trabalho e nas relações patriarcais e de classe” (APPLE, 1998, p. 15). O conceito de 
                                                 
17 Grupo de Pesquisa Literatura e Educação. Coordenadora geral: Maria Amélia Dalvi e Arlene Batista da Silva 
(coordenadora adjunta). Mais informações: <http://literaturaeeducacao.ufes.br/>. 
18 Para melhor compreender essas questões indico leitura de: BONETTI, A. L.; ABREU, M. A. Faces da 
desigualdade de gênero e raça no Brasil. Brasília: Ipea, 2011. Disponível em: 
<http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros/livro_facesdadesigualdade.pdf>. Acesso em: 





“interseccionalidade”, de Kimberlé Crenshaw (2002), amplia a questão ao mostrar que 
questões de classe, raça e sexo costumam andar juntas. Assim, o fato desse grupo ser 
constituído, em sua maioria, por mulheres negras, cujos pais tiveram como formação o ensino 
fundamental incompleto e elas terem estudado na educação básica em escola públicas, ligam 
essas professoras a uma história de alfabetização familiar recente, o que estará presente em 
suas práticas e representações de literatura que, como prática da cultura letrada, tem suas 
referências primeiras na família.  
Chama a atenção nos dados, o percentual de professores formados pela UFES, 80%, o que 
confirma a importância dessa instituição na preparação dos profissionais de Letras para 
atuação da educação básica na região da Grande Vitória. Em relação à etapa da pós-graduação 
concluída, 68% dos professores concluíram a Especialização e 20% o Mestrado. Entre os 
pesquisados, consta apenas um professor com título de doutor. A baixa adesão aos estudos 
pós-graduados stricto sensu encontra explicação na falta de um plano de carreira que 
compense o esforço expendido no percurso de formação, uma vez que 52% dos professores 
afirmaram ter registros sobre sua prática, sendo que 64% aceitaram continuar a participar da 
pesquisa, o que pode indicar uma atitude de reflexão sobre a sua prática e o interesse pelo 
universo da pesquisa.  
Em algum momento do ensino fundamental e médio, a maioria teve acesso a bibliotecas 
escolares ou a salas de leitura e, hoje, têm computador com internet em casa. Com relação à 
prática de leitura literária, leem predominantemente conto, crônica e romance. Foram 
considerados leitores durante toda a educação básica e ainda hoje o são, tendo costume de ler 
sobre literatura, especialmente notícias sobre lançamento de livros, sites e blogs e artigos 
acadêmicos. Conversam sobre literatura com colegas de trabalho, amigos e familiares. Quanto 
à posse do livro e a constituição de bibliotecas pessoais, símbolo de prestígio nesse campo, 















Gráfico 1 - Número de livros em casa 
 
Fonte: da autora. 
Quanto instados a responder à seguinte pergunta do questionário: “Cite texto(s), autor(es), 
livro(s) ou experiências relacionadas à literatura que você considera importante(s) para a sua 
formação literária”, a maioria dos professores elencou autores, em vez de obras ou vivências, 
o que denota a predominância entre os professores de uma visão de literatura centrada na 
figura do autor e do autor canônico, considerando a reiterada menção a Machado de Assis. O 
nome de Machado de Assis como autor mais citado não surpreende, pois de acordo com 
Ronis Faria de Souza, em sua tese de Doutorado, defendida no PPGL/UFES, em 2016, 
intitulada O habitus do leitor literário: o professor de Língua Portuguesa de Ensino Médio da 
rede estadual do Espírito Santo, Machado é o segundo na preferência dos leitores na pesquisa 
Retratos de leitura do Brasil de 2015, o que sua pesquisa também confirma. Para Souza 
(2016), a menção a Machado de Assis como autor de predileção indica “uma marca muito 
contundente da época escolar”, do que denomina “cânone escolar brasileiro” (p. 184), a partir 
do conceito de cânone ocidental desenvolvido pelo crítico inglês, Harold Bloom (1999).  
Algumas representações mais extensivas de literatura também aparecem nas menções a 
autores e textos não canônicos e até a obras não literárias, tais como a Bíblia, enciclopédias, 
estudos de Freud e Lacan, por exemplo, além da referência a blogs e sites da internet como 
fontes de informação sobre literatura, portanto, uma vivência literária alheia à influência da 
academia e das instâncias especializadas a ela ligadas.   
Com relação à prática da escrita literária, 52% afirmam não ter vivenciado essa prática. 
Dentre os que escrevem, a maioria escreve poemas, que, curiosamente, não é o gênero mais 
indicado como o mais lido por eles, o que pode indicar uma prática de escrita literária mais 




com prática de leitura da modalidade escrita.   
Os professores recusaram a expressão “ensino de literatura” para nomear o trabalho realizado 
com literatura no ensino fundamental, optando a maioria pela expressão “leitura literária” 
(44%), seguida de “educação literária” (24%) e “letramento literário” (28%). Observa-se que 
os que defendem o termo educação literária afinam-se mais com uma função humanizadora da 
literatura, voltada para sua dimensão estética, para a formação do gosto e valorização do 
prazer da leitura. Os que são adeptos do termo “leitura literária”, abordam tanto a dimensão da 
leitura como “ato”, prática, defendendo a formação do “hábito” da leitura e do gosto pela 
leitura, como também tomam a leitura como operação abstrata, de compreensão, 
desvendamento do sentido. Ao professor, compete a mediação motivadora, havendo aí 
também uma crítica às práticas de leitura literária realizadas na escola. 
Em relação às práticas docentes, foram feitas perguntas sobre leitura literária, escrita e 
reescrita de textos literários, atividades envolvendo a oralidade, abordagem de conteúdos 
referentes à literatura, bem como o trabalho com autores capixabas, cultura africana, afro-
brasileira e indígena, pensando nos gêneros, nos suportes utilizados, nos acervos disponíveis 
na escola para realizar esses trabalhos e na frequência com que ocorrem para ver se chegam a 
configurar uma ação pedagógica continuada, o que caracterizaria não uma prática esporádica, 
mas o ensino sistematizado, aqui compreendido como 
um momento didático-pedagógico do ensino escolar formal, intencional e 
organizado, que, por sua vez, integra o processo de formação (integral), com a 
finalidade de contribuir para o processo de emancipação humana. Assim, na 
expressão “ensino da literatura”, tem-se, simultaneamente, a indicação de objeto de 
ensino escolar e de um momento específico de ensino e aprendizagem, que integra o 
processo educativo e que se refere ao lugar e à contribuição da literatura para a 
educação, por meio do ensino (MORTATTI, 2014a, p. 29). 
Os professores afirmam desenvolver atividades de leitura, escrita e atividade com oralidade 
com textos literários em suas aulas, costumeiramente, em média, duas vezes por semana, 
sendo a atividade de leitura a mais frequente, e mais rara as atividades com escrita. Em 
relação aos gêneros usados para realização dessas atividades, constata-se que não há muita 
variação. Normalmente, os professores utilizam os mesmos gêneros para práticas de natureza 
diversa, o que pode denotar uma prática pedagógica desconectada dos usos sociais. Observa-
se também, falta de articulação entre leitura e escrita, uma vez que gêneros utilizados para o 
trabalho com a escrita, como a autobiografia, não comparecem nas atividades de leitura. Tal é 




elencadas entre os gêneros para leitura e escrita. O poema comparece como gênero preferido 
para todas as atividades, seguido de contos, crônicas e quadrinhos. Em relação à reescrita dos 
textos literários, os professores admitem desenvolver trabalhos dessa natureza com os alunos, 
dando outra destinação, além da leitura pelo professor, aos textos produzidos pelos alunos.  
Em relação à Olimpíada de Língua Portuguesa, 76% já participaram das edições anteriores 
com seus alunos e 84% afirmaram que iriam participar da edição de 2016. Entretanto, apenas 
três dos professores respondentes entregaram textos para a comissão julgadora municipal. 
Mesmo assim, 88% afirmam utilizar o material de formação das OLP para trabalhar com os 
alunos, o que pode indicar que desenvolvem trabalho de escrita literária com seus alunos, a 
partir do material, mas não chegam a concluir o processo com a submissão dos textos ao 
concurso. Em relação à abordagem de conteúdos sobre literatura nas aulas, 96% dizem fazê-lo 
com frequência semanal e os suportes mais citados foram o livro didático, fotocópias de parte 
da obra e livros de literatura infantil. O que indica um trabalho que não leva em conta a obra 
em sua integralidade (suporte material e texto).  
Para finalizar esse perfil, apresento relato19 da Professora Soraya Pompermayer, professora de 
Língua Portuguesa da rede estadual e rede municial de Vitória, em apresentação que fez ao 
grupo de professores de Língua Portuguesa, sobre a proposta didática desenvolvida no 
Mestrado Profissional do IFES (POMPERMAYER, 2016) com rodas de leitura em uma 
escola da rede estadual, na Barra do Jucu, Vila Velha, cujo leitor guia da roda, naquele dia, foi 
Francisco Aurélio Ribeiro, autor de literatura infantil de maior projeção do estado na 
atualidade, não só por número de obras, mas por ter tido livros publicadas em circuito 
nacional, somando-se a isso a sua atuação como “autor-divulgador” (OLIVEIRA, 2016). A 
presença de Francisco Aurélio teria causado sensação entre os alunos do 5º ano, um dos quais, 
resgatando o gesto bíblico de incredulidade (ou de brincalhona ironia?), precisou tocar no 
autor para confirmar se era uma pessoa de carne e osso, o tal sujeito encarnado de que fala 
Chartier em suas obras.   Esse relato, além  de seu teor anedótico, possibilita uma reflexão 
sobre as representações e práticas de literatura nas escolas públicas da Grande Vitória, em que 
pouco se conhece da produção literária local publicada: apenas a metade, 56% dos professores 
afirmaram trabalhar com autores capixabas, sendo que os autores mais citados são Rubem 
Braga (6 vezes), Francisco Aurélio Ribeiro (4 vezes) e apenas quatro obras citadas: Nos 
passos de Anchieta e A casa mal assombrada, de Francisco Aurélio Ribeiro; A pulga e o 
                                                 
19 Informação fornecida pela professora Soraya Pompermayer, durante o encontro de formação continuada de 




jesuíta, de Pedro José Nunes; e Lenda do pássaro de fogo, este último sem mencionar o nome 
do autor, que é Rodrigo Capanelli. Essas obras são uma representação ínfima da produção 
literária de escritores capixabas, muitas vezes desconhecidos, mas “bravos companheiros e 
fantasmas”, expressivo epíteto cunhado por José Carlos Oliveira, adotado para nomear o 
evento bianual sobre o autor que produz literatura no Espírito Santo e que está na agenda fixa 
do PPGL (UFES). O evento propõe  
reflexão sobre aspectos relacionados com a crítica e a historiografia da vida literária 
no Estado do Espírito Santo; constitui, nesse sentido, um espaço de referência 
associado ao registro da produção acadêmica sobre autores, obras, temas e demais 
questões identificadas com a presença (e com a ausência) da Literatura no Espírito 
Santo, e do Espírito Santo na Literatura (APRESENTAÇÃO VII. Seminário Bravos 
Companheiros e Fantasmas, 2017, grifo meu). 
Dentre as ausências, para mim, a mais expressiva é a ausência dessa literatura e desses autores 
nas escolas da educação básica para inserir a figura viva do autor e do livro no imaginário 
desses que são seus potenciais leitores e autores: os alunos e professores da educação básica.  
 
1.4 A TEORIA FUNDAMENTAL: ROGER CHARTIER - LEITURA E ESCRITA 
LITERÁRIAS COMO PRÁTICA CULTURAL 
É muito difícil para alguém que lidou toda a sua vida profissional com 
o texto impresso, e por meio dele teve acesso à escrita em sociedades 
bastante diferentes da sua, levar a sério a ideia de que as condições 
que o leitor compartilha com os escritores, por meio da propriedade 
comum dos textos, são condições socialmente específicas que não 
podem ser lidas retrospectivamente como verdades centrais de toda a 
escrita e leitura ativas.  
Raymond Williams 
 
Roger Chartier, em Do Palco à Página: publicar teatro e ler romances na época moderna 
(2002), livro em que estuda a obra de Lope de Vega, permite compreender que os modos de 
ler, assim como os modos de escrever, comportam gestos e propósitos específicos de seu 
tempo, que se mantêm e se transformam no eixo de longa duração da história por movimentos 
de rupturas e continuidades. O autor identifica que, no período do Renascimento, a leitura em 
busca de lugares-comuns, como exemplos, citações ou máximas era um de seus propósitos, 
por meio dos quais o leitor extraía partes do texto que lia e anotava em cadernetas, para 
compor um repertório de frases para utilização posterior na produção de outros discursos. É 




Enfim, meu bom e querido amigo, continuei eu, tenho assentado comigo em que o 
senhor D. Quixote continue a jazer sepultado nos arquivos da Mancha até que o céu 
lhe depare pessoa competente que o adorne de todas estas coisas que lhe faltam, 
porque eu me sinto incapaz de remediá-las em razão das minhas poucas letras e 
natural insuficiência, e, ainda de mais a mais, porque sou muito preguiçoso e custa-
me muito a andar procurando autores que me digam aquilo que eu muito bem me sei 
dizer sem eles (SAAVEDRA, 2002, p. 15). 
Ampliando a proposição de Cervantes, subtraindo-lhe a ironia e adaptando-a ao contexto da 
escrita teórica, em nossas pesquisas saímos a procurar autores e encontramos até os que nos 
dizem aquilo que muito bem sabemos. Outros, porém, nos falam muito a respeito do que 
pensamos saber, estes, sim, modificam nossa visão do objeto e, dessa forma, entranham-se em 
nossos discursos e se revelam ferramentas de grande valia na elaboração de um novo pensar. 
Assim se deu com Roger Chartier, cuja leitura de A aventura do livro, do leitor ao navegador, 
primeiro livro do autor a que tive acesso e que me impressionou pela qualidade da edição, 
com reprodução de telas e fotografias de situações de leitura e pela reflexão, para mim muito 
importante, sobre a noção de continuidade e ruptura, “deslizamentos e sobreposições” 
(CHARTIER, 1999, p. 12) das práticas de leitura e escrita ao longo da sua história, ajudando a 
desfazer mitos em torno do fim dos livros, dos leitores e da leitura na era digital.  
Desde que iniciou sua trajetória acadêmica nos anos de 1980, inaugurando um novo horizonte 
teórico para a História Cultural, o pensamento de Roger Chartier tem influenciado inúmeros 
pesquisadores no Brasil, em diversos campos, tais como a Literatura e a Educação. A 
literatura, especialmente, sempre interessou a Chartier e, em seus estudos, ela não se reduz à 
condição de documento histórico. Salvaguardando as especificidades das disciplinas, Chartier 
questiona a história como lugar da verdade e a literatura como discurso descarnado de 
conteúdo histórico, resgatando, assim, a historicidade da literatura, inscrita na sua 
discursividade e materialidade e na ficcionalidade da história. Para ele, “Narrativas de ficção e 
narrativas de história têm em comum uma mesma maneira de fazer agir seus ‘personagens’, 
uma mesma maneira de construir a temporalidade, uma mesma concepção de causalidade” 
(2002a, p. 9). 
No campo da Educação, sua contribuição se faz sentir na História da Educação, em estudos 
sobre processos de circulação e apropriação culturais, na história dos impressos e na leitura 
como prática cultural (LIMA; FONSECA, 2003).  Se comparada à presença de Chartier em 
pesquisas nessa área ou na área de História, a interlocução da área de Letras com esse teórico, 
principalmente em pesquisas acadêmicas, pode ser considerada tímida. Entretanto, desde a 




teórico francês, a exemplo do debate com João Adolfo Hansen em 1999, no Instituto de 
Filosofia e Ciências Sociais, do qual resultou o texto “Literatura e História” (CHARTIER, 
2000); as conferências da 10ª Bienal Internacional do Livro que resultaram na publicação da 
obra Os desafios da escrita (2002); o Colóquio Internacional Roger Chartier e os Estudos 
literários, realizado na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) no ano de 2007, a 
partir do qual foi produzido o livro Roger Chartier e a força das representações: história e 
ficção (2011), organizado pelo professor João Cézar de Castro Rocha. Neste livro, constam 
textos de interlocutores de Chartier no campo da literatura, como a professora Márcia Abreu, 
do Departamento de Teoria Literária do Instituto de Estudos da linguagem da Unicamp e 
Regina Zilberman, que proferiu a conferência “Leitura e materialidade da história da 
literatura” (2011), na qual indica proximidades e afastamentos entre a história cultural e a 
estética da recepção.  
Em apresentação ao livro acima citado, João Cezar de Castro Rocha afirma que o diálogo da 
obra de Roger Chartier com os estudos literários revela-se como uma “interlocução 
indispensável num momento histórico em que professores de literatura precisam reinventar 
seu ofício” (ROCHA, 2011, p. 15). Para caracterizar esse momento histórico, Rocha recorre a 
fragmento da aula inaugural do próprio Chartier, no Collège de France, referente aos abalos 
das práticas de escrita, simultaneamente transformadas em seus instrumentos, técnicas de 
reprodução, disseminação e maneiras de ler, o que torna esse um momento único para a 
história da humanidade. A revolução digital, segundo Chartier (1999, 2002), compreende as 
transformações promovidas pela textualidade eletrônica, especialmente a partir do final da 
década de 1980, e tem provocado reflexões sobre o possível fim dos livros e dos leitores 
(PETRUCCI, 1999; ZILBERMAN, 2009), convocando a escola a repensar suas práticas de 
ensino de escrita e leitura. Contrariando os pessimistas e os excessivamente empolgados, o 
pensamento de Chartier, afinado com o de Zilberman e Petrucci, conclama ambos a uma visão 
arrazoada, optando antes pela ideia de transfiguração em vez da morte do leitor, apresentando-
o como “leitor-navegador do digital” que, se não corre o risco de “morrer de sede em frente 
ao mar”, para usar a metáfora de Djavan, “corre o grande risco de perder-se totalmente em 
arquipélagos textuais” (CHARTIER, 2002, p. 121), já que uma das características desses 
tempos é a “superabundância textual cuja oferta ultrapassa a capacidade de apropriação dos 
leitores” (CHARTIER, 2002, p. 20).  
Essa revolução, para Chartier, pode ser mais bem compreendida na história de longa duração 




composto de páginas reunidas dentro de uma mesma encadernação”, que vem a substituir os 
rolos da antiguidade clássica greco-romana, por volta dos séculos II e IV; segundo, a criação 
do livro unitário, um mesmo livro manuscrito, de obras compostas em língua vulgar por um 
único autor, como Petrarca e Boccaccio, à época. Por fim, viria a invenção da imprensa, até 
hoje a técnica mais difundida para a reprodução do escrito e produção de livros e que 
provocou grande transformação na literatura, como a ampliação do público leitor e a mudança 
do eixo da oralidade para a escrita como forma de divulgação da literatura, o que afetou 
sobremaneira a poesia, espécie cuja origem e difusão até a Idade Média estava muito ligada à 
oralidade. As marcas, entretanto, dessa vocação oral, as repetições sonoras que são também 
recursos mnemônicos, remanescem no poema, à espera de que alguém lhe dê voz. Segundo 
Zilberman (2009), no período do Renascimento é que a literatura passou a ser conhecida pela 
denominação de “literatura”, relacionada à cultura livresca. Para Vincent Jouve (2012, p. 30), 
“é por volta de meados do século XVIII que uma ideia de ‘arte da linguagem’ começa a se 
afirmar” e que a palavra literatura sugere a ideia de aristocracia e elite por conta de sua 
origem, ligada à erudição.    
O momento de ruptura denominado por Chartier de revolução digital (CHARTIER, 1994a, 
1999, 2002a) compreende as transformações promovidas pela textualidade eletrônica, 
especialmente a partir do final da década de 1980, potencializa em progressão exponencial o 
aumento da oferta textual, ocorrido com o advento da imprensa, pois  
Com o monitor, que vem substituir o códice, a mudança é mais radical, posto que 
são os modos de organização, de estruturação, de consulta do suporte do escrito que 
se acham modificados. Uma revolução desse porte necessita, portanto, outros termos 
de comparação (CHARTIER, 1994a, p. 187). 
Na condição de “herdeiros dessa história” (CHARTIER, 2002a, p. 22), a nossa compreensão 
da literatura não pode desconsiderar esses movimentos de rupturas e descontinuidades, por 
meio dos quais a cultura escrita tem gestado práticas encarnadas em objetos culturais, gestos, 
modos e sujeitos historicamente constituídos. Nessa perspectiva, o texto não será apenas 
manifestação da vontade autoral, mas ganha vida material por meio dos suportes que lhe dão 
existência e que os constituem de modo indelével. Ler não será apenas operação abstrata do 
intelecto, mas gesto concreto de apropriação e inscrição da subjetividade de sujeitos leitores 
encarnados. Um livro não será apenas obra emanada de uma entidade autoral, mas objeto 
material de cuja produção participam também outros sujeitos e instâncias (editor, revisor, 
ilustrador), sendo que suas ações interferem na sua materialidade e também na sua 




Para Chartier (1996), um texto sem leitor é “um não texto” e sua escrita é nada mais que 
“pegadas negras em uma folha em branco” (p. 29).  Na esteira de Barthes (1987) e Foucault 
(1969), que nos anos de 1960 anunciaram a morte do autor, como figura adâmica, abrindo 
assim caminho para correntes teóricas como a Estética da Recepção, que trouxe para o centro 
da cena o leitor, Roger Chartier avança ainda mais ao defender que não existe texto fora do 
suporte que o dá a ler (CHARTIER, 1996, p. 127) e que, assim, a busca pela significação de 
um texto, qualquer que seja, não pode desconsiderar os materiais que os dão a ler aos seus 
leitores. Nessa perspectiva, mais se dilui a primazia do autor que passa a dividir com o leitor e 
também com outros atores responsáveis pelas condições materiais de produção, circulação e 
apropriação do escrito, a significação do texto. Aqui cabe um esclarecimento sobre o conceito 
de autor que esta tese encampa, a partir da trindade Barthes, Foucault e Chartier: não se trata, 
por óbvio, da figura demiúrgica, a quem se atribui com exclusividade a origem do texto, nem 
do sujeito do discurso unicamente, mas do sujeito inserido em práticas relativas à cultura 
literária, que, paradoxalmente, nasce quando se decreta sua morte como autoridade e origem 
do discurso, uma vez que o que institui o autor literário é exatamente a apropriação ou a 
manipulação de discursos e textos de outros que o precedem e constituem a cultura na qual ele 
está inserido.   
As investigações de Chartier se conduzem por um pensamento intersticial, de fronteira, que 
recusa as explicações históricas convencionais, indagando-as por meio da implosão de suas 
lógicas, plantadas em binarismos excludentes, levando a uma visão histórica em que o sentido 
fulgura, renovado por meio de tensionamentos. Dentre os pares binários tensionados pelo 
autor, há alguns que são especialmente relevantes para este estudo. São eles: “realidade x 
ficção”, que institui o conceito de representação (1990; 2011; 2011b); “maneiras de fazer e 
prescrição”, que fundam o conceito de prática; “controle x uso”, que estão na base do conceito 
de apropriação (1990; 2002; 2011; 2011b); além de “popular x erudito” (1990; 2003); 
“materialidade dos textos x textualidade dos objetos escritos” (1990; 1999; 2011; 2011b), 
fundamentais para a compreensão da literatura como prática cultural. Assim, os pilares que 
sustentam o pensamento de Chartier são 
[...] o conceito de representação que possibilita articular [...] as representações 
coletivas e as formas de exibição da identidade social ou os signos do poder [...] a 
categoria de prática que designa a irredutibilidade das maneiras de fazer aos 
discursos que as prescrevem, ou as proscrevem, as descrevem ou organizam; enfim, 
o conceito de apropriação, entendida ao mesmo tempo como controle e uso, como 
vontade de possessão exclusiva pelas autoridades e como invenção pelos 




A noção de representação, alvo constante de ataques e acusações de idealismo e de 
relativismo, segundo Chartier (2011b), tem se confundido com a própria História Cultural. 
Cunhada a partir da contribuição reconhecida de teóricos que o precederam, como Paschoal, 
Durkheim, Mauss, Louis Marin, essa categoria surge da constatação da distância entre o 
passado e sua representação pela escrita da História, desencadeada pela crise na disciplina, 
nos anos de 1960, na vaga do Pós-estruturalismo que vinha realizando a crítica à modernidade 
e a seus valores na Europa. Para Pesavento (2005, p. 39), as representações são “matrizes 
geradoras de condutas e práticas sociais, dotadas de força integradora e coerciva, bem como 
explicativa do real. Indivíduos e grupos dão sentido ao mundo por meio das representações 
que constroem sobre a realidade”. Desse modo, o conceito de representação rompe com a 
falsa dicotomia entre “real” e “discurso”, compreendendo que a representação, como formas 
discursivas e imagéticas por meio das quais os homens expressam a si mesmo e ao mundo, é o 
que se pode acessar da realidade.  
Ao refletir sobre a produção e o consumo dos objetos culturais, Chartier (2002a) contesta a 
separação entre essas duas instâncias, considerando essa posição danosa, na medida em que 
autorizaria “postular que as ideias ou as formas têm um sentido intrínseco, totalmente 
independente de sua apropriação por um sujeito ou por um grupo de sujeitos” (p. 52). 
Defende, então, “restituir essa historicidade do consumo cultural ou intelectual seja ele 
mesmo tomado como uma produção, que certamente não fabrica nenhum objeto, mas 
constitui representações que nunca são idênticas àquelas que o produtor, o autor ou o artista 
investiram em sua obra” (p. 52). Para Chartier, as representações não são inócuas, elas variam 
de acordo com os grupos ou classes sociais que as constituem e são constituídos por elas, 
carregando os valores e interesses desses grupos, não sendo, portanto imunes aos jogos de 
poder (1990, p. 17).  
Estudar práticas culturais, tais como a leitura e a escrita, nessa perspectiva teórica, significa 
compreender que essas práticas exprimem a maneira pela qual uma comunidade produz 
sentido, vive e pensa sua relação com o mundo (CHARTIER, 2002a, p. 93). A posição 
metodológica decorrente dessa perspectiva implica a consideração “das práticas nos discursos 
e as representações que as descrevem, as prescrevem, as proíbem ou as organizam” 
(CHARTIER, 2011e, p. 16). Assim, este estudo, ao voltar sua atenção para proposta 
pedagógica do caderno da Olimpíada, buscou considerar que esse material está inserido num 
sistema que articula uma proposta pedagógica, emanada de um discurso oficial, a estratégias 




disseminação. Todo esse aparato funciona como dispositivo que veicula e produz 
representações e intenta normatizar e controlar a ação docente, mostrando-se, assim, 
necessário evidenciar os modos de apropriação efetivados pelos professores, o que foi feito a 
partir da observação de suas interações no contexto da formação continuada, nos depoimentos 
colhidos nas entrevistas. Vale dizer que as entrevistas são consideradas “memórias 
contemporâneas” (CHARTIER, 1996, 2016.) que comportam singularidades e traços em 
comum da comunidade de professores que, de certo modo, representam. A noção de 
“apropriação”, elaborada por Chartier, a partir de Michel de Certeau, nos ajudou a 
compreender que as representações produzidas não são inócuas ou neutras, pois elas se 
inserem “em um campo de concorrências e de competições cujos desafios se enunciam em 
termos de poder e de dominação” (CHARTIER, 1990, p. 17), o que será explorado ao longo 
do trabalho. 
Além desse aspecto operacional do pensamento de Chartier, as reflexões teóricas do autor 
sobre a literatura mostraram-se de grande valia para pensar a visão abstratizante da literatura 
que impera nos Estudos Literários e a relação dessa visão com o desinteresse nesse campo de 
estudo pelos sujeitos, materiais e práticas relacionadas à literatura no contexto educacional, 
paradoxalmente, instância das mais importantes para o conhecimento e difusão da literatura e 
suas práticas. No âmbito dos Estudos Literários, mais comumente, as pesquisas partem do 
imaterial que é o texto, muitas vezes, ignorando o que lhe é mais imediato, o suporte material 
que o recebeu e seu “apropriador”, o leitor, para alçar voos a elementos ainda mais distantes: 
as ideias suscitadas pelo texto, como se elas, livres da mácula e do peso da materialidade 
tivessem mais valor. Chartier (2011e) critica os Estudos Literários por essa vocação platônica 
e idealista, que os leva a desconsiderar a dimensão material das obras que, para ele, é 
constitutiva da textualidade. A citação abaixo é bastante esclarecedora dessa questão: 
a tensão existente entre o desejo de reencontrar o seu texto inicial, perfeito e ideal, 
tal qual o seu autor o redigiu, ditou ou sonhou, e a impossibilidade de efetivá-lo já 
que esse texto na ausência de qualquer manuscrito autografado (o que é a regra 
comum para os autores da primeira modernidade, e não apenas para os 
dramaturgos), só é disponível em seus estados sucessivos, tidos como falhos e 
corrompidos, impostos pela transmissão manuscrita ou impressa. As metáforas 
antigas que distinguem no livro, como no homem, uma alma e um corpo, ou as 
demonstrações filosóficas e jurídicas do século XVIII que separaram a forma 
irredutível e permanente da obra e a materialidade aleatória de suas edições, 
enunciam a seu modo a contradição nunca resolvida entre o postulado platônico da 
imaterialidade perene das obras e a realidade prosaica das técnicas, das maquinas e 
dos gestos que configuram seus corpos e, talvez, uma parte de suas almas 
(CHARTIER, 2011e, p. 47). 




relevância social sejam negligenciadas, pois, ao se descuidar da materialidade dos textos 
literários, também são deixados de lado sujeitos e práticas que lhes dão existência. É o que 
esclarece Chartier em suas pesquisas sobre o processo de produção do livro que cobrem o 
período da primeira modernidade na França, entre os séculos XVI e XVII. O estudioso 
compreende esse processo como resultado da ação de muitos atores (o autor, os escribas, os 
operários tipográficos) e alerta que a história da literatura dá “o primeiro papel ao autor, 
esquecendo às vezes que seu texto só chega a seus leitores depois de ter sido copiado e 
composto por escribas ou tipógrafos que o interpretaram de acordo com seus hábitos e suas 
preferências” (CHARTIER, 2011e, p. 46).  André Luiz Barros da Silva (2011, p. 239) afirma 
que a História Cultural de Roger Chartier surge como “reação a uma pretendida a-
historicidade e mitificação do autor, perceptíveis na teoria literária então (a década de 1950), 
tal esforço nunca prescindiu da aproximação da historiografia de modo que tentasse escapar 
abstrações com viés humanistas ou de ilusões e anacronismos”. Rocha (2011) atribui também 
à história da literatura, no século XIX, essa negligência 
com o que se encontrava não acima dos olhos, mas sob eles: o livro. Livro 
compreendido aqui como metonímia da materialidade mais imediata e concreta e 
que, por isso mesmo, como na carta roubada de Edgar Allan Poe, quase não se pode 
ver (ROCHA, 2011, p. 217). 
No artigo “Leitura e Chartier”, de 1999, João Adolfo Hansen, em trabalho que toma a 
literatura numa perspectiva histórica, buscando levar em conta as condições primeiras em que 
a obra foi produzida e recebida, confirma esse ponto de vista ao afirmar que as reflexões do 
historiador francês trazem de volta elementos materiais recalcados por modelos de leitura 
inspirados na linguística, já que 
para que a linguística fosse constituída como ciência rigorosa, seus inventores 
fizeram abstração dos usos, ou das falas, reduzindo o fonético ao fonológico, e as 
performances à gramaticalidade da frase e da sintaxe. A generalização da linguística 
como modelo-piloto da teoria literária — por exemplo, nos formalistas russos e 
tchecos, no New Criticism e nas teorias gerais da narratividade que foram feitas nos 
anos 60 — fez com que os textos literários passassem a ser lidos segundo os 
modelos abstratos da língua — a fonologia, a frase, a sintaxe — apagando-se quase 
sempre o fato de que os textos são discursos, enunciados ou produtos, como 
investimento de um corpo numa forma fonética, numa forma semântica e numa 
pragmática (HANSEN, 1999, p. 124). 
Nesse modo de ver a literatura, aspectos ligados à materialidade dos suportes e aos meios de 
circulação dos textos e discursos ficariam então de fora dos estudos literários, de acordo com 
a borgiana lista dos recalcados elaborada por Hansen: 
por exemplo, volumen que se desenrola, codex que se folheia, manuscrito redigido 




ou impresso, cordel, livro, panfleto, volume isolado ou de coleção, capítulos, 
paginação, exórdios, prefácios, posfácios, notas - e toda a variedade grande dos 
materiais - papiro, pergaminho, papel, fitas, disquete — e dos tipos de letras, 
dimensões das páginas etc. (HANSEN, 1999, p. 124). 
Hansen (1999) argumenta que leituras equivocadas têm sido produzidas sobre a literatura 
brasileira, enfocando os estudos sobre o Barroco, por não relacionarem os textos às práticas 
letradas luso-brasileiras dos séculos XVII e XVIII e suas condições materiais de produção e 
circulação. Para ele, ler hoje, em livro, textos originalmente manuscritos apócrifos, sem 
considerar essas questões, produz uma visão empobrecida e descarnada de literatura. O livro 
A circulação transatlântica dos impressos: conexões, organizado pela Professora Márcia 
Abreu, que reúne 32 estudos originados do Projeto de Cooperação Internacional “A 
Circulação Transatlântica dos Impressos – a globalização da cultura no século XIX”, 
exemplifica como a literatura ganha vida e corpo numa história que inclui a participação de 
editoras, livreiros, tradutores, leitores, suportes e espaços. Uma história viva, portanto, 
marcada por pequenos gestos e também atravessada por interesses econômicos e jogos de 
poder. Os estudos de Chartier sobre o sistema de privilégio e a censura, o significado de 
autoria e dedicatória no contexto inquisitorial em que esses textos foram produzidos 
(CHARTIER, 1994, 2011) são de suma importância para a compreensão da literatura em 
outros tempos também. Esses conceitos não se restringem à compreensão das práticas de 
leitura e escrita do período por ele estudado, mas permanecem válidos para compreensão 
dessas práticas na atualidade. Refletir sobre a literatura no contexto da educação, hoje, exige a 
compreensão de que os textos literários que circulam nas escolas, por exemplo, não estão ali 
apenas pela genialidade dos autores, mas também por sua inserção num sistema de privilégios 
e censuras que não se restringe à dimensão estética da literatura. Tal compreensão leva-nos a 
desnaturalizar o cânone escolar, relacionando-o às políticas públicas do livro e da leitura, 
responsáveis pela seleção de acervos e produção de materiais voltados para orientar o seu uso 
– questionando os processos de seleção desses materiais – e pelas apropriações que, muitas 
vezes, escapam às estratégias de controle e prescrições de uso neles contidas. 
Analisar um material pedagógico voltado para o trabalho com a escrita de Memórias literárias 
e suas apropriações pelos professores, nessa perspectiva, impõe considerar também o público 
a que essa proposta se destina, os alunos da escola pública, no caso desse estudo, do 
município da Serra, adolescentes e jovens entre os 11 e 15 anos e os professores cujas 
respostas a esses programas comportam além dos e sob os usos esperados, gestos mesmo que 




1.5 A ESCRITA: ESTRATÉGIAS DE INCENTIVO E CONTENÇÃO 
Era a última aula do dia, a última aula da semana: sexta-feira, 21 horas 
e quarenta minutos e era a única aula de literatura daquela turma do 3º 
período de Letras. Vestia o meu melhor sorriso e vestido, em respeito 
àquela turma que vinha direto da sala de aula da escola pública ou de 
empregos em empresas que aparentemente nada tinham a ver com o 
curso, em busca de outras perspectivas, pagando o curso em uma 
faculdade particular. O poema, de Drummond, tema da aula eu dizia 
de cor, após contar a anedota dos dois poetas modernistas, Drummond 
e Bandeira, então funcionários do SPAHN na antiga Vila Rica: 
E vieram dizer-nos que não havia jantar.  
Como se não houvesse outras fomes  
e outros alimentos.  
 
Como se a cidade não nos servisse o seu pão  
de nuvens.  
 
Não, hoteleiro, nosso repasto é interior 
e só pretendemos a mesa.  
Comeríamos a mesa, se no-lo ordenassem as Escrituras.  
Tudo se come, tudo se comunica,  
tudo, no coração, é ceia. 
E eram 50 minutos em que nos fartávamos de fome que poesia é 
aperitivo, chamariz de desejos, de “desejos grandes”. Ao menos essa 
era a minha vibração. Acordava alguns e embalava o justo sono dos 
que dele precisavam com uma aula acalanto e encanto. Num desses 
dias, porém quem me acordou foi um deles:  
— Professora! Todo escritor era embaixador? 
A autora 
 
Raymond Williams (2014), em A produção social da escrita, alerta que é preciso 
desnaturalizar a nossa visão sobre a escrita, afirmando que mais importante que estudar a 
história de seis séculos da literatura do seu país, a Inglaterra, é problematizar a história da 
alfabetização nesse país, lembrando que apenas no final do século XIX, a maior parte da 
população inglesa aprendeu a ler e escrever. Para esse autor 
entre um tipo fechado de estudo de um corpo de escrita definido como “literatura” 
em tipo reduzido de estudo de fatos políticos militares e econômicos e sociais 
generalizados definidos como “história”, há uma área importante e negligenciada de 
evidências e questões: a história prática da escrita das formas de escrita, e o que ela 
pode nos mostrar a respeito do modo como nessa prática cada vez mais importante, 
as pessoas assumiram, desenvolveram, entenderam, realizaram e alteraram suas 
relações (WILLIAMS, 2014, p. 3). 
Williams alerta para o fato de que mesmo após a alfabetização generalizada “seria errado 




contribuição” (p. 5).  Para ele, além de diferenças individuais há que se considerar as 
diferenças sociais e se perguntar “de onde vieram os escritores e os textos”.  
Ana Maria de Oliveira Galvão (2007), em “Oralidade, memória e narrativa: elementos para a 
construção de uma história da cultura escrita”, apresentação ao livro História da cultura 
escrita: séculos XIX e XX (GAVÃO et al., 2017), parte da consideração de que o Brasil é um 
país de alfabetização e imprensa tardias, onde os fatores que promovem a inserção na cultura 
escrita, a alfabetização, a escola e a imprensa estavam quase ausentes até o início do século 
XX. Vale a pena trazer os dados apresentados pela autora:  
Até metade do século XX, o Brasil foi um país marcado pela oralidade e pelo 
analfabetismo. Em 1820, segundo Hallewell (19850, apenas 0,20% da população 
estima-se, era alfabetizada. Em 1872, quando foi realizado o primeiro censo 
nacional, esse índice era de cerca de 18% entre pessoas de 5 anos ou mais (Ferrari, 
1985). Até os anos 60 do século XX, o índice de analfabetos vai permanecer 
superior ao índice de alfabetizados: eles constituíram 82,3% da população em 1890, 
71,2% em 1920, 61,1% em 1940 e 57,1% em 1950. Somente a partir de 1960, a 
proporção se inverteu ainda que pouco expressivamente: o percentual de analfabetos 
decresceu para 46,7 da população (GALVÃO, 2007, p. 11). 
As pesquisas apresentadas no livro acima investigam de que modo pessoas e grupos 
distanciados da cultura escrita se inseriram nessa cultura. Estudos como esse, sobre impressos 
e práticas de leitura e escrita, contribuem para desmistificar mitos e abalar certezas nesse 
campo, levando a perceber, que os modos de ler e escrever, as concepções de leitura e escrita 
nem sempre foram as mesmas de hoje. Como práticas culturais que são, produzem 
representações, construídas pelo influxo de diversos fatores, dentre os quais não se podem 
desprezar as condições materiais em que essas práticas se desenvolvem e se transformam.  
Embora escrita e leitura sejam atividades intimamente relacionadas, elas possuem 
especificidades e nem sempre ocorreram de forma simultânea para os mesmos sujeitos, de 
modo que o número de leitores, em diversos momentos históricos, mostrou-se superior ao 
número dos que escrevem por fatores que vão além das dificuldades inerentes a cada uma 
dessas atividades. Chartier (2011a, p. 80), ao estudar as práticas de leitura e escrita do Antigo 
Regime, na França, chama a atenção para a diferença dessas práticas entre homens e 
mulheres, por exemplo, destacando uma alfabetização feminina reduzida apenas à leitura, 
como estratégia familiar de controle. A trama da peça Escola de mulheres (1662), de Molière, 
ilustra bem essa questão: o solteirão, Arnolfo, resolvendo casar-se e temendo ser traído, 
escolhe, para esposa, Inês, menina que criara desde os quatro anos de idade, cuidando para 




Inês conquistaria a escrita, “Instrumento de uma perigosa independência, meio da 
correspondência amorosa” (p. 81), frustrando suas expectativas de se manter no controle da 
relação com Inês.    
Armando Petrucci (1999), no artigo “Ler por ler: um futuro para a leitura”, aborda as práticas 
de leitura no século XX, levando em conta aspectos ligados à alfabetização, à produção e 
circulação de impressos no mundo durante as últimas décadas do século XX e afirma que as 
campanhas de alfabetização de massa no mundo, naquele período, priorizaram a leitura em 
detrimento da escrita, o que ampliou o número de leitores, em relação ao número de 
escreventes. Para o autor, essa priorização deriva de muitos fatores, dentre os quais se 
incluem estratégias de controle e manobras mercadológicas, ligadas à indústria editorial 
“interessada na criação de um público cada vez mais amplo de leitores, não de ‘escreventes’ 
(p. 206)”. Essas instâncias de poder levavam em conta o fato de que 
a leitura era, antes do advento da televisão, o meio mais adequado para determinar a 
difusão de valores e ideologias e, de qualquer modo, o mais fácil de controlar, 
mediante regras, desde que se conseguisse dominar os processos de produção e 
sobretudo os de distribuição e conservação dos textos, ao passo que a escrita é uma 
capacidade individual e totalmente livre, que pode ser exercida de qualquer maneira, 
em qualquer lugar, e para produzir o que se quer, estando além de qualquer controle 
e, em última análise, de qualquer censura (PETRUCCI, 1999, p. 207).  
Sabe-se que, exatamente por seu poder, como “Instrumento de uma perigosa independência”, 
a escrita ao longo da história do seu desenvolvimento sempre foi alvo da censura, tanto no 
âmbito privado, quanto no âmbito público. Não estamos livres desses mecanismos de 
contenção na atualidade e não será preciso ir longe para o perceber: na pesquisa realizada com 
os docentes, duas professoras relataram casos de censura familiar que redundaram no 
abandono da prática da escrita literária. Em ambos os casos, a censura se deu em função do 
desconhecimento (ou terá sido medo?) do caráter ficcional dessa escrita, o que valeu a 
repreensão do seu uso e, num dos episódios, o destino clássico dos textos proscritos: o fogo. 
Como afirma Chartier 
a cultura escrita é inseparável dos gestos violentos que a reprimem. Antes mesmo 
que fosse reconhecido o direito do autor sobre sua obra, a primeira afirmação de sua 
identidade esteve ligada à censura e à interdição dos textos tidos como subversivos 
pelas autoridades religiosas e políticas. [...] As perseguições são como que o reverso 
das proteções, privilégios, recompensas ou pensões concedidas pelos poderes 
eclesiásticos e pelos príncipes. O espetáculo público do castigo inverte a cena da 
dedicatória. A fogueira em que são lançados os maus livros constitui a figura 
invertida da biblioteca encarregada de proteger e preservar o patrimônio textual. Dos 
autos-de-fé da Inquisição às obras queimadas pelos nazis, a pulsão de destruição 
obcecou por muito tempo os poderes opressores que, destruindo os livros e, com 




1998, p. 23).  
Petrucci (1999) alerta que, com a perda progressiva de controle sobre a leitura por parte das 
instâncias que o exerciam, “a escola como pedagogia da leitura no interior de determinado 
repertório de textos autoritários; a igreja como propagandista da leitura dirigida a fins 
devocionais e morais; a cultura progressista e democratizante que via na leitura um valor 
absoluto para a formação do cidadão ideal” (p. 219), os leitores, especialmente aqueles mais 
jovens, reagem, “de maneira desordenada e imprevisível”, tornando-se leitores anárquicos, 
que não reconhecem o cânone, nem se submetem o tempo todo aos ditames do mercado, 
lendo de modos diferentes dos “leitores firmes”. A esse tipo de leitor, com suas práticas de 
leitura inovadoras, haveria um correspondente, que o autor assim apresenta: 
no âmbito do ciclo produtivo do livro, uma outra figura anômala e potencialmente 
"anárquica": a do escritor de consumo, que escreve textos de paraliteratura, 
reescreve textos alheios, redige romances cor-de-rosa e policiais ou compila jornais 
de pouca importância, é frequentemente condenado ao anonimato e fica apagado 
pelas equipes redacionais. Trata-se de um fenômeno que não é novo na longa 
história da cultura escrita ocidental [...]. Nas várias fases de sua história, essa figura 
ambígua assumiu frequentemente um papel ativo de contestação do sistema cultural 
(e político) vigente, como poderia acontecer, e em parte já aconteceu, com sua 
contrapartida: o leitor "anárquico" (PETRUCCI, 1999, p. 225). 
Atualizando a reflexão de Armando Petrucci para o contexto do século XXI, a era da 
revolução digital, como a denomina Chartier, tem propiciado, não só o exercício da leitura, 
mas, sobretudo o incremento da escrita. O uso massivo de redes sociais, como o Facebook e 
de aplicativos como o Whatsapp, no Brasil, em substituição a outras formas de contato, como 
o telefone, por exemplo, tem deslocado a oralidade do lugar de forma privilegiada de 
interação cotidiana, levando ao incremento da escrita, o que demanda por sua vez o 
incremento da prática de leitura. Sobre esse modo de participação, Maria Regina Momesso de 
Oliveira (2007), em “A leitura no século XXI: discursos e representações”, cunha a expressão 
“escrileitor digital” (p. 154) para falar dessa dupla participação que, segundo ela, tem 
desafiado a escola em suas práticas de ensino de leitura e escrita.  
O professor João Wanderley Geraldi (Unicamp), em conferência na abertura do I Fórum 
Nacional de Alfabetização (Fonalf) & XXIII Fórum Permanente de Alfabetização, Leitura e 
Escrita do Espírito (Fopales), ocorrido em Vitória, no dia 16 de outubro de 2017, na mesa-
redonda intitulada “A centralidade do texto nos processos de ensino aprendizagem”, sobre a 
escrita nas redes sociais afirmou serem essas escritas caracterizadas pela brevidade e 
dependência do contexto, não sobrevivendo fora desse meio. De acordo com ele, estamos 




capacidade de sobreviver longe do seu contexto de produção imediato, que os caracterizaria 
como verdadeiros textos. Portanto, para ele, não há escrita de textos nesses casos20.    
Em Os desafios da escrita (2002), Chartier afirma que a ordem dos discursos se transforma 
profundamente com a textualidade eletrônica, pois passa a ser em um único suporte, a tela do 
computador, que se apresentam para o leitor os diferentes textos que tradicionalmente se 
apresentavam em suportes diversos, criando  
uma continuidade que não mais diferencia os diversos discursos a partir de sua 
própria materialidade. Surge disso uma primeira inquietação ou confusão dos 
leitores, devem enfrentar o desaparecimento dos critérios imediatos, visíveis, 
materiais, que eles permitiam distinguir, classificar e hierarquizar os discursos 
(CHARTIER, 2002, p. 23). 
Pode-se afirmar que a revolução digital tem provocado a disseminação de leituras e escritas 
anárquicas, desafiando a estabilidade de noções como literatura, autor, originalidade, plágio, 
acionando, assim, mecanismos de contenção e controle por partes das instâncias reguladoras, 
dentre as quais se inclui a escola. Identificam-se práticas de escrita, difusão e circulação de 
textos em meio digital, como as escritas de fãs, as fanfics, gênero que nasce, com caráter 
metalinguístico e intertextual, uma vez que ficcionaliza a vida de ídolos juvenis, como 
cantores e atores, ou mesmo dá continuidade, ou modifica narrativas ficcionais já existentes 
(HERKENHOFF, 2016).   
Lidar com a proliferação das práticas de escrita sempre foi um grande desafio para a cultura 
escrita, o que se intensificou com o advento da imprensa. É o que nos mostra Chartier em 
Inscrever e apagar. Cultura escrita e literatura (séculos XI a XVIII). Nesse livro, publicado 
em 2007, o pesquisador, utilizando textos literários como fontes, trata do modo como as 
sociedades da cultura escrita, ao longo desse período coberto por seus estudos, enfrentaram o 
desafio de escolher entre acumular ou destruir documentos, diante da profusão de produções 
escritas, chamando a atenção do compromisso que é preciso ter com a guarda dos impressos 
para registro da história da leitura. Logo no início do livro, o autor aborda o aspecto paradoxal 
da escrita nessas sociedades: 
O medo do esquecimento obcecou as sociedades europeias da primeira 
modernidade. Para dominar sua inquietação, elas fixaram, por meio da escrita, os 
traços do passado, a lembrança dos mortos ou a glória dos vivos e todos os textos 
que não deviam desaparecer. A pedra, a madeira, o tecido, o pergaminho e o papel 
forneceram os suportes nos quais podia ser inscrita a memória dos tempos e dos 
homens. No espaço aberto da cidade, como no refúgio da biblioteca, na magnitude 
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do livro, como na humildade dos objetos mais simples, a escrita teve por missão 
conjurar a obsessão da perda. A tarefa não era fácil num mundo em que as escritas 
podiam ser apagadas, os manuscritos perdidos, os livros sempre ameaçados de 
destruição. Paradoxalmente, seu sucesso poderia criar, talvez, um outro perigo: o de 
uma proliferação textual incontrolável, de um discurso sem ordem, nem limites. O 
excesso de escrita, que multiplica os textos inúteis e abafa o pensamento sob o 
acúmulo de discursos, foi considerado um perigo tão grande quanto seu contrário. 
Temido, o apagamento era, portanto necessário, assim como o esquecimento 
também o é para a memória. Nem todos os escritos foram destinados a tornar-se 
arquivos cuja proteção os subtrairiam da imprevisibilidade da história. Alguns foram 
traçados sobre suportes que permitiam escrever, apagar, depois escrever de novo 
(CHARTIER, 2007, p. 7). 
Como espaço importante de difusão da cultura letrada, responsável pelo ensino da escrita, a 
escola não está imune a esses discursos e representações sobre essa prática.  Assim como 
impõe o cânone de obras recomendadas para leitura, também normatiza e regula as práticas de 
escrita, promovendo as que considera desejáveis, constituindo-se assim palco de disputa, no 
qual a escrita acontece entre proibições transgredidas e liberdades cerceadas. Não se pode, 
entretanto, falar de censura sem também falar dos gestos de insurreição e transgressão, dos 
quais são testemunhos os cadernos de cárcere, as estratégias de drible à censura no período da 
ditadura civil militar no Brasil, por exemplo. Ensina a sabedoria popular: “o que se aperta 
escapole entre os dedos”.  
A dissertação de mestrado Práticas de leitura em turmas de quarta série do ensino 
fundamental em escolas da Prefeitura Municipal da Serra-ES, defendida por Gisele Santos 
De Nadai, em 2013, no PPGE/UFES, orientada pela professora Cleonara Maria Schwartz, 
analisa práticas de leitura de alunos da quarta série/quinto em duas escolas, a partir da 
concepção de Chartier. Por meio de um trabalho cuidadoso de observação, registro e análise 
dessas práticas, identificou a realização de  
leituras silenciosas feitas de forma clandestina, em que a criança lia, escondida, 
textos de seu interesse. Para nós, isso evidencia que há, na escola, por iniciativas das 
crianças, momentos de ruptura com certas representações e concepções de leitura 
que são preponderantemente valorizadas pelos professores (DE NADAI, 2013, p. 
121).  
O olhar da pesquisadora surpreendeu também a circulação de impressos e escritas 
clandestinas:  
vimos circular pela sala outros dois materiais: um com o nome de “caderneta”, 
produzido por uma aluna, em que ela pedia que, quem quisesse, anotasse o nome 
para participar do ensaio de uma dança; o outro com o nome de “Diário de papel”, 
feito por outra criança, apresentava um poema (DE NADAI, 2013, p. 112). 
Além dos suportes convencionais, as escritas dos alunos escapam, inauguram outras 




Figura 1 – Escritas nas portas dos banheiros e paredes da escola em pesquisa de De Nadai (2013) 
 
Fonte: DE NADAI, 2013, p. 121. 
Nas portas dos banheiros, nas carteiras, nas paredes e muros da escola, na margem dos livros, 
nas contracapas, nos cadernos e nos aparelhos celulares, numa “caderneta”, em um “diário de 
papel” por meio de tags, palavras, frases, poemas. Rudimentares, hieroglíficas e enigmáticas, 
esses embriões gráficos aparecem em diversos espaços das escolas, alguns improváveis, como 
a reivindicar um lugar para exercer a autoria.  
No capítulo a seguir, apresento algumas perspectivas teóricas para o trabalho com escrita 













2 O TOQUE: PERSPECTIVAS TEÓRICAS PARA O TRABALHO COM ESCRITA 
LITERÁRIA NA ESCOLA 
 
noite de sábado 
estrela cadente 
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Natiele T. Costa 21 
 
Um percurso pela história do ensino de literatura levaria a perceber que, no Brasil, para 
crianças e adolescentes, antes mesmo da escola como a conhecemos hoje, com a seriação 
atual, a literatura esteve presente, como afirma Zilberman (2009). Para essa autora, o ensino 
de literatura, como uma herança que remonta a Grécia antiga, por muito tempo esteve atrelado 
àquele modelo que objetivava promover o domínio do código verbal e a apreensão de normas 
sociais. Entretanto, embora não tivesse a finalidade de formar leitores e apreciadores da arte 
literária, acabava por conseguir esse intento. Para essa autora,  
A finalidade do ensino da literatura, por muitos séculos, não foi formar leitores, nem 
apreciadores da arte literária, por uma razão muito simples: a literatura – ou a poesia 
–, na sua formulação anterior à Renascença, quando adotou tal denominação, 
constou desses currículos porque era o gênero mais próximo da linguagem verbal, 
que cabia conhecer e saber utilizar. Havendo a necessidade de dominar o código 
verbal, estabeleceu-se como padrão de uso sua aplicação pelos poetas e criadores 
literários, que se tornaram modelos e ajudaram a configurar o cânone 
(ZILBERMAN, 2009, p. 11). 
A autora afirma que, no Brasil, apenas na década de 1970, por influxo de políticas 
educacionais e expansão do mercado livreiro, paradoxalmente, em contexto de censura, os 
autores contemporâneos entraram na escola, abalando aquele antigo modelo voltado para o 
cânone. Teresa Colomer (2007, p. 20-21), em Andar entre livros: a leitura literária na escola 
(livro do acervo do PNBE do professor em 2013), destaca a complexidade desse momento, na 
Europa, após a Segunda Guerra, chamando a atenção para a diversificação dos usos da 
palavra escrita em função da implantação de novas tecnologias e meios de comunicação 
audiovisual, os quais assumiram o papel de mediadores privilegiados dos bens culturais. Fala 
da chegada dos adolescentes à escola, fase da vida que combina autonomia e dependência 
econômica e familiar, desafiando a escola a repensar suas práticas – somado a isso, o afluxo 
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de um público de outras classes sociais em uma escola concebida para atender a uma minoria 
privilegiada economicamente.  
Nessa época as práticas de redação escolar começam a ser questionadas e a escrita criativa 
desponta como uma alternativa na escola da educação básica. De acordo com Mortatti (2014b, 
p. 13), os livros didáticos começam a trazer técnicas de redação, explorando o conceito de 
criatividade na escrita. De tarefa a ser cumprida, por meio da imitação de modelos, a escrita 
passa a ser vista como uma habilidade que precisa ser provocada e ensinada.   
Sem a pretensão de construir uma história do ensino de literatura, enfocando a escrita literária, 
para o segmento a que esse estudo se dedica, tarefa por se construir, este capítulo apresenta 
algumas contribuições teóricas para o ensino da escrita literária. Apresenta as reflexões de 
Vigotski (2009) sobre a criação literária, bem como as propostas pedagógicas de duas autoras 
que se dedicaram ao ensino da escrita literária, por meio de pesquisas desenvolvidas em 
escolas da educação básica: a proposta do processamento da escrita nas writing workshops, as 
oficinas de escrita, de Lucy Calkins (1989), que adota uma perspectiva meta-cognitiva, e a 
proposta de escrita literária de narrativas pelo aluno-autor de Catherine Tauveron (2014), que 
se fundamenta na Estética da Recepção de Jauss, trabalhando a escrita literária como o 
propósito de formar leitores literários mais capazes de melhor interagir com o texto literário. 
Por fim, faz breve resgate histórico da virada que houve nos anos de 1980 e 1990 com a 
proposta sociointeracionista de ensino de Língua Portuguesa que combate o ensino da redação 
escolar, propondo em seu lugar a produção de textos contextualizada.  
Para iniciar este capítulo, recorro à argentina Emília Ferreiro que, juntamente com Ana 
Teberosky, desenvolveu a teoria da psicogênese da língua escrita, que se tornou referência no 
Brasil para o ensino da escrita, mais especificamente para a alfabetização, a partir dos anos de 
1980. No texto, “Acerca de las no previstas pero lamentables consecuencias de pensar sólo 
en la lectura y olvidar la escritura cuando se pretende formar al lector”, Ferreiro (2002) 
problematiza a dicotomia entre leitura e escrita no processo de formação do leitor, chamando 
a atenção para as interfaces entre leitura e escrita: 
Aqueles que trabalham na "promoção da leitura" estão preocupados precisamente 
com a leitura e nunca com a escrita. Entretanto não estou sugerindo que as oficinas 
de redação sejam adicionadas às oficinas de leitura (ou seja o que for que elas 
possam ser chamadas). O que proponho é outra coisa. Parece-me que a única 
maneira de superar esse pensamento dicotômico é pensar em termos de cultura 
escrita. Queremos, é claro, que todas as crianças possam ler textos produzidos por 
outros. Nós também queremos que elas possam comparar textos, comentar sobre 




parafrasear e comentar um texto, que possam resumi-lo (oralmente ou por escrito), 
que possam fazer algo com a leitura. Também queremos que elas possam produzir 
textos, não só para cumprir os requisitos burocráticos (da burocracia escolar ou da 
burocracia administrativa), mas também porque é tão importante "dizer por escrito", 
colocar a palavra por escrito e, através desta aprendizagem, entender melhor a 
estrutura, a função, a eloquência e a beleza dos textos que outros produziram 
(FERREIRO, 2002, p. 77, tradução minha). 
A teoria desenvolvida por Ferreiro e Teberosky (1999) demonstra que o aprendizado da 
língua escrita é um processo que ocorre de forma gradativa e contínua ao longo da vida 
escolar da criança que, com a mediação do professor, constrói e reconstrói hipóteses sobre o 
funcionamento da escrita até compreendê-lo. Esse processo não ocorre de forma linear e 
uniforme, mas se constrói por meio de testagem de hipótese e erros, que permitem a 
construção de sistemas interpretativos. A criança passa por várias etapas até chegar ao 
domínio da escrita, que corresponderia ao domínio das regras de funcionamento da língua, 
como sistema ortográfico, para então se apropriar da língua por meio da escrita.  
Não é do escopo deste trabalho entrar nos meandros dessa teoria que originou a perspectiva 
construtivista de ensino da escrita, entretanto, considero importante mencionar a sua 
contribuição para a compreensão do processo de alfabetização por sua valorização da 
dimensão cultural desse aprendizado. Ferreiro e Teberosky (1999) defendem, ainda, que, na 
aquisição das habilidades de leitura e escrita, importa, mais até que os métodos empregados, a 
relação que a criança tem como a cultura escrita, a sua compreensão e valorização dessa 
cultura, defendendo que a escrita da criança não é uma cópia da escrita do adulto, mas decorre 
de um processo de elaboração de concepções sobre essa prática. Logo, desde o mais tenro 
gesto, a escrita institui o aluno como sujeito do processo de aprendizagem, em diálogo com a 
cultura letrada.  
O aprendizado da escrita, além de exigir a destreza no manuseio dos instrumentos, é um 
processo que exige operações mentais complexas. Desse modo, o seu aprendizado requer o 
ensino formal. Em tese, nos anos finais do ensino fundamental, o aluno já estaria de posse do 
conhecimento sobre o funcionamento da língua, sendo capaz de codificar a linguagem por 
meio da escrita. Assim, caberia à escola, nesse nível, dar continuidade a esse aprendizado que 
não cessa com a capacidade de codificar a linguagem, mas inclui a inserção da criança na 
cultura escrita, por meio de suas práticas, tais como a leitura e a escrita literária, esta última, 
operação complexa que requer conhecimento técnico, habilidades específicas, além de 




Normalmente sob outras denominações (composição, redação, produção de texto, escrita 
criativa), de algum modo, a escrita de intenção estética, como define Tauveron (2014) tem 
estado presente nos processos de escolarização formal, como estratégia para incentivar a 
produção escrita, especialmente na fase de iniciação literária no EF. Assim, além do material 
referente à proposta da Olimpíada, identifiquei no acervo do PNBE do professor de 2013, 
para os anos finais do ensino fundamental, duas obras que abordam a escrita literária: Poesia 
para crianças: conceitos, tendência e práticas, organizado pelo escritor, Leo Cunha, livro 
detentor do prêmio Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil (Melhor Livro Teórico), em 
2014; e A Poesia Vai À Escola: reflexões, comentários e dicas de atividades, da escritora 
Neuza Sorrenti. Ambos apresentam reflexão teórica sobre a poesia, propondo atividades para 
o trabalho em sala de aula, que incluem a escrita de poemas. A obra organizada por Leo 
Cunha (2013) apresenta proposta de leitura de fruição do poema em voz alta e o seu estudo, 
abordando características, elementos constitutivos e recursos formais e atividades de criação. 
O livro de Neuza Sorrenti (2009), também trata dessas questões e apresenta um tópico que 
reflete sobre o fazer poético, intitulado “‘O dom de escrever’: inspiração ou trabalheira?” (p. 
50), propondo, ao final, oito oficinas de escrita de poesia.  
Andar entre Livros, da espanhola Tereza Colomer, que também compõe o acervo do PNBE 
do professor de 2013, dedica um capítulo à escrita literária, por compreender que no contexto 
escolar, a escrita de literatura, além de propiciar o prazer de inventar mundos ficcionais, está a 
serviço da formação do leitor. Reconhecendo que a leitura é a atividade mais praticada na 
escola, defende a integração entre ler e escrever, afirmando que, em relação ao ensino da 
literatura, o objetivo da escola é formar o leitor competente e não o escritor profissional, 
ressalva recorrente aos que se dedicam a pensar o ensino da escrita literária na escola, como já 
se comentou anteriormente. Para a autora,   
[...] se ler literatura serve para aprender a ler em geral, escrever literatura também 
serve para dominar a expressão do discurso escrito; concretamente, escrever 
literatura – contos, poemas, narrativas, feitos individual ou coletivamente – permite 
que as crianças compreendam e apreciem mais, tanto a estrutura ou a força 
expressiva de seus próprios textos como a dos textos lidos. Muitos autores que 
desenvolveram as propostas de oficinas literárias aludem a esse movimento 
recursivo e, inclusive, propõem inverter a ordem escolar tradicional e chegar à 
leitura literária através da escrita (COLOMER, 2007, p. 162).  
Colomer (2007, p. 163-164), ao tratar do ensino da escrita de contos nos anos iniciais do 
ensino fundamental, afirma que as propostas mais difundidas na escola nesse período, 




criatividade e originalidades dos escritos infantis, além de outras relacionadas à estrutura das 
narrativas da tradição, o diálogo e as fórmulas de início e fim. Mesmo advertindo sobre os 
riscos de uma visão demasiadamente estruturalista desse gênero, a autora reconhece a 
importância de tarefas que levem as crianças a conhecerem a estrutura básica dos contos.  A 
autora afirma que apenas atividades relacionadas a esses tópicos, entretanto, não são o 
suficiente para o desenvolvimento da competência escritora dos alunos que, sem a adequada 
mediação por parte do professor, costumam produzir narrativas com falhas na construção dos 
personagens, do ambiente, na definição do ponto de vista da voz narrativa (p. 166). Colomer 
(2007) atribui essas falhas, em parte, ao fato das crianças tomarem como modelos para suas 
narrativas os contos populares, que possuem uma estrutura mais simples, valorizando mais a 
ação, em detrimento da exploração da consciência dos personagens, já que esse gênero está 
muito presente na escola, nessa fase. Assim, propõe ampliar o repertório de textos oferecidos 
às crianças, investindo mais no trabalho com a literatura infantil contemporânea, que conta 
com obras de maior complexidade e densidade. 
A autora trata também da escrita da poesia, resgatando um pouco da história do seu ensino 
que, segundo afirma, passou por um processo de silenciamento na segunda metade do século 
XX, decorrente de mudanças sociais e educacionais. Com o desprestígio da leitura oral e 
declamatória da poesia, 
foi a escrita que veio em ajuda da educação poética. As oficinas literárias foram uma 
das principais linhas de renovação do ensino. Em suas atividades, a poesia tornou-se 
logo um dos gêneros prediletos. Em parte por sua brevidade, mas principalmente 
porque pareceu que esse tipo de aproximação criativa era especialmente pertinente 
em um gênero com pouca presença social e, no entanto, tão essencial para a 
educação literária da Infância e da adolescência (COLOMER, 2007, p. 174). 
Colomer indica que no movimento de renovação da poesia por meio da oralidade, da música e 
da voz, a partir da década de 1990, a escola se depara com um duplo desafio: 
integrar as práticas iniciadas nas décadas anteriores em uma programação de 
aprendizagens que não trairia um espírito liberalizador com que foram propostas e 
gerar outras atividades, que consolidem o avanço das oficinas e atos pontuais, ao 
fazê-los mais facilmente generalizáveis no interior das rotinas escolares 
(COLOMER, 2007, p. 117). 
Em relação às contribuições de Colomer (2007), tenho uma restrição quanto à sua afirmação 
de que “se ler literatura serve para aprender a ler em geral, escrever literatura também serve 
para dominar a expressão do discurso escrito” (p. 162). Penso que o trabalho com a leitura de 
literatura na escola não pode perder de vista o ensinar a ler literatura e que o trabalho com a 




contemplar a especificidade da escrita literária, o que não significa dissociá-la de outras 
práticas de leitura e escrita. Embora a leitura e a escrita de literatura sejam vistas como 
paradigmas dessas práticas de um modo geral, o ensino de literatura não pode ser usado como 
mote para ensinar outros gêneros e domínios (embora acabe por ensinar muitas outras coisas), 
pois essa abordagem poderia levar a mais uma forma de instrumentalização de que já foi alvo 
tantas vezes o ensino da literatura, tomada como modelo para a prática de leitura e escrita de 
textos em geral.   
As obras acima comentadas são distribuídas para as escolas públicas do país e podem auxiliar 
os docentes a pensarem suas práticas sobre a escrita literária, afinal os cursos de Letras muitas 
vezes não garantem essa formação. A pesquisa realizada com os professores demonstrou, 
entretanto que apenas 36% utilizam os livros teóricos do PNBE do professor que abordam 
ensino de literatura, literatura infantil, formação de leitores ou educação literária e apenas 
44% usam os livros de literatura infantil e juvenil do PNBE em suas aulas. A falta de 
bibliotecários efetivos nas escolas (o cargo não existe na rede municipal da Serra) poderia ser 
uma explicação para essa situação, pois quase a metade dos professores afirmam que sua 
escola não possui biblioteca ou espaço de leitura em funcionamento, dificultando que esse 
acervo seja disponibilizado para a comunidade escolar.  
 
2.1 A EDUCAÇÃO PARA A CRIAÇÃO LITERÁRIA EM VIGOTSKI 
Nasci numa tarde de julho, na pequena cidade onde havia uma cadeia, 
uma igreja e uma escola bem próximas, umas das outras, e que se 
chamava Turmalinas. A cadeia era velha, descascada na parede dos 
fundos, Deus sabe como os presos lá dentro viviam e comiam, mas 
exercia sobre nós uma fascinação inelutável (era o lugar onde se 
fabricavam gaiolas, vassouras, flores de papel, bonecos de pau). A 
igreja também era velha, porém não tinha o mesmo prestígio. E a 
escola, nova de quatro ou cinco anos, era o lugar menos estimado de 
todos. Foi aí que nasci: nasci na sala do 3° ano, sendo professora D. 
Emerenciana Barbosa, que Deus tenha. Até então, era analfabeto e 
despretensioso. Lembro-me: nesse dia de julho, o sol que descia da 
serra era bravo e parado. A aula era de geografia, e a professora 
traçava no quadro-negro nomes de países distantes. As cidades 
vinham surgindo na ponte dos nomes, e Paris era uma torre ao lado de 
uma ponte e de um rio, a Inglaterra não se enxergava bem no 
nevoeiro, um esquimó, um condor surgiam misteriosamente, trazendo 
países inteiros. Então, nasci. De repente nasci, isto é, senti necessidade 
de escrever. Nunca pensara no que podia sair do papel e do lápis, a 
não ser bonecos sem pescoço, com cinco riscos representando as 
mãos. Nesse momento, porém, minha mão avançou para a carteira à 
procura de um objeto, achou-o, apertou-o irresistivelmente, escreveu 
alguma coisa parecida com a narração de uma viagem de Turmalinas 
ao Polo Norte.  




O encontro com o texto em epígrafe é daqueles encontros que valem o trabalho de pesquisa 
empreendido. Confesso que, diante dele, sinto-me como se estivesse pondo sal numa sopa rala 
que mal vai dar para dois, parafraseando poema de Paulo Leminski, com sua irônica 
autocomiseração, diante da constatação da insuficiência da sua poesia, diante da grandeza de 
toda a tradição. O texto de Drummond representa de forma poética e contundente a gênese do 
sujeito autor. O encontro do menino com o objeto do seu desejo, o objeto de escrita, gesto por 
meio do qual ele nasce, remete a outras representações artísticas do toque como caráter 
criador: a cena da descoberta do fogo, em 2001, Uma Odisseia no espaço, o dedo de ET 
tocando o dedo de Elliott, O dedo de Deus tocando o dedo Adão, no afresco de Michelangelo 
no teto da Capela Sistina.    
O texto de Drummond, apesar se sua aparente completude, ouso dizer que teria parado aí, é 
fragmento inicial do longo conto escrito em seções, “Um escritor nasce e morre”, de Contos 
de Aprendiz, de 1951, livro de estreia do escritor no gênero. O fragmento citado sintetiza de 
modo preciso o que Vigotski apresenta em seu livro Imaginação e criação na infância. 
Ensaio psicológico: livro para professores (2009), publicado pela primeira vez em 1930 e 
traduzido para o português apenas em 2009. De acordo com essa obra, a criança, ao entrar no 
estágio da criação verbal, abandona o desenho, forma predominante de criação da primeira 
infância por permitir expressar o mundo em que vive. Nessa obra, Vigotski aborda o 
desenvolvimento da imaginação nas crianças, analisando as atividades criativas da criança e 
do adolescente na escrita, no teatro e no desenho. O teórico russo, cujas contribuições deram 
origem à chamada perspectiva histórico-cultural da aprendizagem, considera que a linguagem 
desenvolve as funções psicológicas superiores do homem e que a escrita, por ser uma forma 
sofisticada de linguagem, que envolve abstrações e procedimentos complexos, depende de 
mediação, que, em nossa cultura, é proporcionada pela escolarização (VIGOTSKI, 2009, p. 
54).  
Uma primeira leitura da representação literária de Drummond poderia levar a pensar na 
transição do desenho para a escrita como algo que ocorre de maneira natural e espontânea. 
Entretanto, como os estudos de Vigotski levam a compreender, o desenvolvimento da 
linguagem na criança não é um fenômeno meramente biológico, mas está ligado às 
experiências e às vivências da criança e ao contexto histórico-cultural em que ela está 
inserida. Em muitas crianças, essa necessidade da escrita pode estar ausente e não ter sido 
internalizada, por falta de mediadores necessários a esse processo. Não é o caso na narrativa 




dá numa sala de aula, no terceiro ano primário, sendo representada como uma ação concreta 
que comporta gestos e objetos (o lápis, objeto do desejo; o papel, a carteira), portanto, em 
situação de interação com outros sujeitos e objetos medidores. Aqui, também, o escritor nasce 
da necessidade, do desejo da escrita, em meio a elementos simbólicos que representam os 
constrangimentos históricos clássicos à sua emergência, mas que, paradoxalmente o 
instituem: cadeia, igreja e escola. Não parece casual a ordem em que esses elementos estão 
dispostos: a lei, que é codificada pelo pai, pela família; a religião, com suas interdições, index 
e fogueiras e, por fim, a escola, o lugar menos estimado de todos, mas que é onde nasce o 
escritor. Lendo o restante do conto ficamos sabendo que, em seu nascedouro, o que o autor 
escreveu  
É talvez a mais curta narração no gênero. Dez linhas, inclusive o naufrágio e a visita 
ao vulcão. Eu escrevia com o rosto ardendo, e a mão veloz tropeçando sobre 
complicações ortográficas, mas passava adiante. Isso durou talvez um quarto de 
hora, e valeu-me a interpelação de D. Emerenciana (ANDRADE, 1998, p. 119). 
Que fez a professora naquele contexto?  
— Me dá esse papel aí... Me dá aqui.  
Eu relutava, mas seus óculos eram imperiosos. Sucumbido, levantei-me, o braço 
duro segurando a ponta do papel, a classe toda olhando para mim, gozando já o 
espetáculo da humilhação. D. Emerenciana passou os óculos pelo papel e, com 
assombro para mim, declarou à classe:  
— Vocês estão rindo do Juquita. Não façam isso. Ele fez uma descrição muito 
chique, mostrou que está aproveitando bem as aulas (ANDRADE, 1998, p. 119). 
Para surpresa do menino, a professora acolheu sua criação e o elogiou perante a turma. A 
leitura do restante do conto, de caráter autobiográfico, revela que esse desejo foi provocado 
pela leitura das aventuras de Robinson Crusoé, publicada na revista O Tico-Tico, primeira 
revista em quadrinhos do País, criada em 1905 e que se tornou um modelo de revista para 
crianças (MACHENS, 2009). Em consequência de sua composição bem-sucedida, o menino 








Figura 2 – Robinson Crusoé nas páginas em quadrinhos da revista O Tico-Tico 
 
Fonte: projetomemoria.art.br/drummond 
Na narrativa de Drummond, estão postas condições, se não ideais, ao menos favoráveis à 
emergência do leitor e do escritor literário, que deveriam ser as condições mínimas para todas 
as crianças: a vivência literária anterior à escola pela ação de mediadores que valorizam a 
escrita e a leitura (a família), um repertório literário com o qual dialoga (a leitura do clássico 
infantil Robinson Crusoé na revista infantil) e uma professora sensível à escrita literária do 
aluno (condições pedagógicas que, se não ideais, ao mesmo não são inibidoras da criatividade 
infantil).  Pergunto-me: quantos dos alunos da educação básica têm essas condições basilares? 
Será que nas trajetórias escolares, aqueles alunos e os alunos de hoje, se depararam mais com 
Donas Emerencianas ou com o Professor Carlos Góis? 
Aula de português 
 
A linguagem 
na ponta da língua 
tão fácil de falar 
e de entender. 
 
A linguagem 
na superfície estrelada de letras, 
sabe lá o que ela quer dizer? 
 
Professor Carlos Góis, ele é quem sabe, 
e vai desmatando 
o amazonas de minha ignorância. 
Figuras de gramática, esquipáticas, 
atropelam-me, aturdem-me, sequestram-me. 
 
Já esquecia língua em que comia, 
em que pedia para ir lá fora, 
em que levava e dava pontapé 
a língua, breve língua entrecortada 
do namoro com a prima. 




 O português são dois; o outro, mistério.  
(ANDRADE, 2002, p. 1089-1090) 
O professor Carlos Góis é paradigma de uma modalidade de ensino de Língua Portuguesa 
que, acredito, tenha ficado no passado. Entretanto, sombreia as memórias de muitos de nós 
professores de Língua Portuguesa como imagem de interdição à apropriação da linguagem 
pelo aluno. A professora Emerenciana é a representação maternal da professora que fiscaliza 
as práticas de escrita, mas reconhece o talento do aluno, relacionando-o ao aproveitamento 
das aulas.   
Segundo Ana Luiza Smolka, que comenta o livro, antes de desenvolver suas pesquisas na área 
da psicologia, Vigotski foi professor de Literatura e participou dos debates acadêmicos em 
torno da literatura nas primeiras décadas do século XIX e também dos movimentos de 
contestação de práticas escolares, consideradas retrógradas, por sua falta de sentido para as 
vidas dos alunos, o que o fazia criticar abordagens escolares que desconsiderassem as 
condições materiais de existência das crianças. Sua produção teórica, de grande importância 
para a educação, enfatiza o aluno como sujeito do processo de aprendizagem e o professor 
como mediador desse processo, não como figura acessória, mas como sujeito apto a fazer as 
intervenções e provocações necessárias para que ocorram avanços que não ocorreriam de 
maneira espontânea.  Para esse teórico (2009), os fatores biológicos do desenvolvimento 
humano só são preponderantes sobre os fatores culturais e sociais na fase mais tenra da vida e, 
logo, as interações sociais com outros sujeitos e objetos da cultura passam a orientar o 
desenvolvimento e o comportamento humano.   
Vigotski (2009) parte do princípio de que a imaginação é a base de toda atividade criadora do 
homem, manifestando-se em todos os campos da vida cultural, sendo construída a partir das 
experiências vividas e da imitação de experiências alheias, portanto não surge naturalmente, 
de repente, precisa de estímulo para se desenvolver. No capítulo “A criação literária na idade 
escolar”, concordando com teóricos do seu tempo, denomina o período da adolescência até a 
juventude, como “período literário” (p. 72), caracterizado pelo incremento da atividade de 
“criação literária”. Para ele, essa atividade é inevitável e pode ser desenvolvida por meio da 
“educação da criação literária” (p. 62).  É preciso levar em conta que, no contexto histórico-
cultural em que escreveu, a Rússia, nas primeiras décadas do século XX, a literatura era uma 
prática cultural amplamente valorizada e estimulada nas escolas.     




amadurecimento da imaginação, somado à experiência de vida já acumulada e ao 
desenvolvimento das faculdades intelectuais, tornando o adolescente capaz de raciocínios 
complexos e abstratos.  Nesse período, “a potente ascensão da imaginação e os primeiros 
rudimentos de amadurecimento da fantasia unem-se” (p. 49) e a esses fatores soma-se a 
irascibilidade que também caracteriza a adolescência, fase da “emoção à flor da pele”, da 
“impulsividade emocional” (p. 77). 
A leitura de Vigotski nos leva a ver a criação literária como um encaminhamento positivo da 
imaginação juvenil, que é caracterizada pela duplicidade: se, por um lado, pode desembocar 
na atividade criadora, por outro, pode levar à alienação do adolescente e ao exílio no mundo 
da fantasia. Entretanto, 
esse lado subjetivo, na forma objetiva, tende a encarnar-se em versos, narrativas, nas 
manifestações criativas que o adolescente percebe da literatura dos adultos que o 
cerca. O desenvolvimento dessa imaginação contraditória segue pela linha de atrofia 
de seus momentos subjetivos e pela linha de crescimento e consolidação dos 
momentos objetivos (VIGOTSKI, 2009, p. 49). 
Aí entra o papel da escola, como mediadora privilegiada do processo de “educação da criação 
literária”: aproveitando a janela que se abre nesse conflituoso e rico momento da vida. Mas 
esta é uma janela que pode se fechar ao sabor dos ventos que impedem a monotonia de se 
instalar aí, pois 
Em geral, como regra, rapidamente, para maioria dos adolescentes, ocorre de novo o 
processo de retração do interesse pela criação literária; o adolescente também 
começa a ser crítico em relação a si, do mesmo modo que, antes, criticava seus 
desenhos; ele começa a ficar insatisfeito com a insuficiente objetividade de seus 
escritos e deixa de escrever (VIGOTSKI, 2009, p. 49). 
O melhor estímulo para essa criação está na preparação do ambiente escolar e familiar de 
modo a prover as condições que possibilitem o exercício da imaginação, por meio da 
produção literária. O autor apresenta sugestões para a escola, prevenindo que as atividades 
com a escrita precisam partir da vida e dos interesses dos alunos. Sugere o trabalho com 
cartas, instrumento comum de comunicação naquela época, a exposição dos textos dos alunos 
em painéis na escola e a produção de uma revista, por ser esta última um suporte que abriga 
diversas linguagens e gêneros, contemplando diferentes habilidades das crianças e 
adolescentes.  
Nem tudo são flores, porém. No capítulo “Os suplícios da criação” (p. 55-60), o autor aborda 
o caráter ambíguo e mesmo angustiante da atividade criadora, pois os sentimentos gerados por 




criação, revelando o quanto é difícil criar (VIGOTSKI, 2009, p. 56). Isso leva a refletir sobre 
a razão de haver tantos e tão belos poemas que abordam o processo de criação e a luta com as 
palavras: a angústia e a frustração de não encontrar voz para a emoção podem ser a força 
motriz para a criação, o que o psicólogo denomina “o ímpeto da imaginação para encarnar-se” 
(p. 40). Um singelo exemplo desse sentimento é o poema “Poesia”, do livro Alguma Poesia, 
de Drummond  
Gastei uma hora pensando um verso 
que a pena não quer escrever. 
No entanto ele está cá dentro 
inquieto, vivo. 
Ele está cá dentro 
e não quer sair. 
Mas a poesia deste momento 
inunda minha vida inteira.  
(ANDRADE, 2002, p. 21). 
No livro comentado, Vigotski analisa longamente produções infantis e juvenis, indicando 
aspectos ligados ao gênero, à faixa etária, ao tom dos textos, aos gêneros textuais preferidos, 
ressaltando o atraso que existe entre o desenvolvimento oral e o desenvolvimento da escrita 
(p. 84), o sincretismo das composições infantis (p. 88), que não dominam as diferenças entre 
prosa e verso, entre diferentes gêneros textuais. Por fim, orienta que não se deve incorrer na 
valoração dessas criações pelos mesmos critérios de valoração da obra dos escritores 
profissionais, reconhecendo, entretanto, a contribuição desse processo criativo para a 
formação do escritor: 
O significado dessa criação é mais importante para a criança do que para a literatura. 
Seria incorreto e injusto perceber a criança como um escritor, aplicando às suas 
obras as mesmas exigências que fazemos em relação à obra de um escritor.  
A criação infantil está para a criação dos adultos assim como a brincadeira para a 
vida. A brincadeira é necessária para a criança do mesmo modo que a criação 
literária infantil o é, antes de mais nada, para desencadear, adequadamente, o 
empenho do próprio autor. [...] Assim como a brincadeira, “a criação literária 
infantil pode ser estimulada e direcionada externamente e deve ser avaliada do ponto 
de vista do significado objetivo que tem para o desenvolvimento e a educação da 
criança. Da mesma forma que ajudamos as crianças a organizar suas brincadeiras, 
que escolhemos e orientamos sua atividade de brincar, podemos também estimular e 
direcionar sua reação criadora (VIGOTSKI, 2009, p. 90-91). 
Ao final do capítulo, o teórico se pergunta sobre o sentido da criação literária para a criança e 
para o adolescente, se ela não forma na criança um futuro escritor, já que ela é “somente um 
fenômeno breve e esporádico no desenvolvimento do adolescente que, posteriormente, retrai-
se e, às vezes, desaparece por completo?” (p. 96). A essa indagação, assim reponde:  
O sentido e o significado dessa criação é que ela permite à criança fazer uma brusca 




direção para a sua fantasia e permanece por toda a vida. O seu sentido é que ela 
aprofunda, amplia e purifica a vida emocional da criança, que, pela primeira vez, é 
despertada e afinada num tom sério. Por fim, seu significado é que ela permite à 
criança, ao exercitar seus hábitos e capacidades criadoras, dominar a fala humana — 
esse instrumento delicado e complexo de formação e de transmissão do pensamento, 
do sentimento e do mundo interior humano (VIGOTSKI, 2009, p. 96). 
Sem desconsiderar a importância do aspecto clínico, restaurador da criação literária, atenho-
me a alguns pontos da justificativa sobre o sentido dessa atividade para crianças e 
adolescentes, apresentadas pelo teórico, que justificam a sua abordagem pedagógica na escola 
da educação básica: a ideia de que a vida emocional da criança “pela primeira vez, é 
despertada e afinada num tom sério” e de que o novo direcionamento da sua fantasia o 
acompanhará para a vida toda. Se na escola conseguirmos estimular essa inclinação para a 
criação literária, traduzindo-a nos objetos culturais e nas práticas do universo literário, mesmo 
que não durem, mesmo que não produzam escritores profissionais no atacado, inflacionando o 
constrangido sistema literário na era da revolução digital, mesmo que suas produções sejam 
um grãozinho, se comparados à criação dos gênios literários: 
Se levarmos em conta a presença da imaginação coletiva, que une todos esses 
grãozinhos não raro insignificantes da criação individual veremos que grande parte 
de tudo o que foi criado pela humanidade pertence exatamente ao trabalho criador 
anônimo e coletivo de inventores desconhecidos (VIGOTSKI, 2009, p. 16). 
Desse modo, já estaremos cumprindo uma tarefa gigantesca, a de propiciar a inserção desses 
adolescentes na cultura literária, dando-lhes oportunidade de participar do jogo, podendo 
ocupar, igualmente os dois lugares: o de quem escreve e o de quem lê.  
 
2.2 A ARTE DE ENSINAR A ESCREVER, DE LUCY CALKINS  
O livro A arte de ensinar a escrever (1989), de Lucy Calkins, é uma obra de 1983, que 
compôs o acervo do Programa Nacional Biblioteca do Professor (MEC, FAE, 1994), e o 
apresento, antes disso, pela pontualidade da sua proposta, com muitos pontos aproveitáveis 
para a prática de ensino de escrita no ensino fundamental, uma vez que o livro cobre todo esse 
ciclo, da pré-escola ao início do ensino médio. Lucy Calkins é Robinson professor22de 
Literatura Infantil no Teachers College, na Universidade de Columbia, Estado de Nova 
Iorque, onde co-dirige o Programa de Especialistas em Alfabetização, um programa de 
mestrado e doutorado. A obra é resultante de suas pesquisas sobre o desenvolvimento da 
                                                 
22 Robinson Professor são professores aposentados, experientres e reconhecidos em sua área de atuação, 




escrita infantil, realizada com professores em escolas públicas dos Estados Unidos.     
Calkins (1989), ao refletir sobre pesquisas relacionadas ao ensino da escrita, afirma que, 
por volta dos anos de 1980, por influências de outras áreas de estudos além dos estudos 
linguísticos, esse ensino passou por mudanças e a escrita, de produto, passou a ser 
compreendida como processo (p. 29). Antes disso, a escrita não era ensinada, ela era cobrada 
e avaliada.  
Para a autora, o entendimento da escrita como processo leva o professor a se constituir 
pesquisador do processo de escrita dos seus alunos para melhor poder orientá-los. Calkins 
defende que a escrita dá sentido à vida e que temos “razões naturais e permanentes” para 
escrever e que a escola bloqueia essa motivação ao querer que os alunos escrevam por 
obrigação, confinados a um número de linhas e a um tema predeterminado. Para Calkins, o 
aluno tem sua própria história e é possuído da “ânsia humana” por contá-la. Cabe ao professor 
promover o diálogo, perguntar sobre o que quer escrever e lhe dar a oportunidade de escolher, 
não trazendo para a sala de aula uma proposta fechada com um tema definido previamente. A 
escrita passa a fazer sentido para o aluno quando ela deixa de ser uma obrigação, uma tarefa 
designada e se torna um “projeto pessoal” (p. 19). Isso ocorre quando, mais do que motivar a 
escrita, o professor consegue criar um envolvimento das crianças com a escrita, levando-as a 
se perceberem como autores 
quando convidamos as crianças para que escolham sua forma, voz e audiência, bem 
como seu tema, damo-lhes a posse e a responsabilidade por aquilo que escrevem. 
Isto transforma a escrita, de uma tarefa designada em um projeto pessoal. Quando a 
escrita torna-se um projeto pessoal para as crianças, os professores não necessitam 
adular, pressionar, seduzir e motivar. O ato de ensinar se transforma. Com um leve 
toque, podemos guiar e estender o crescimento das crianças e de sua escrita. Além 
disso, nosso ensino torna-se mais pessoal e essa é a maior diferença (CALKINS, 
1989, p. 19).  
Para a autora, o primeiro passo não é motivar, mas provocar o comprometimento do aluno 
com a escrita, é “dar aos estudantes o senso de autoria” (p. 256). Desde o começo, o professor 
precisa buscar estratégias para promover o envolvimento do aluno com sua escrita e não é 
necessário esperar que os textos dos alunos estejam finalizados para que eles sejam 
considerados autores, não é o produto final que os torna autores, mas o processo, o projeto de 
escrita. Ela recomenda então que logo se iniciem as oficinas de escrita, que se providencie 
material para encadernar os livros, que se celebre o trabalho terminado (p. 256).  




consciência de autoria, tais como “a cadeira do autor”, “o dia do autor” e sistematiza uma 
proposta metodológica: as oficinas de escrita e as conferências com escritores, em que os 
estudantes interagem tanto com o professor quanto com os colegas em conversas sobre o texto 
produzido. As oficinas precisam ser desafiadoras e provocativas e precisam ser planejadas em 
função de objetivos, levando em conta a duração da atividade, o horário, as regras, o espaço 
pensado para favorecer a escrita, os objetos de escrita. A proposta recomenda que as oficinas 
ocorram em um modelo diferente das aulas convencionais, com os alunos sentados em 
círculo, no chão, por exemplo, ou numa mesa grande, de modo a favorecer uma maior 
aproximação entre professores e alunos.  
A autora defende que o processo de escrita cumpre algumas etapas e que cada um desenvolve 
um jeito pessoal de escrever quando toma a escrita como um projeto pessoal que inclui 
reflexões, rascunhos, revisões e o compartilhamento dessa experiência com outras pessoas. 
Na escola, essa audiência é exercida pela classe que “deve transformar-se em uma 
comunidade de ouvintes e todos nela devem ser tanto professores quanto estudantes” (p. 23). 
É preciso que se estabeleça um ritmo favorável à escrita, o que não ocorre em um só dia. É 
importante que os alunos escrevam, reescrevam, falem sobre o que escreveram. Para que isso 
ocorra é necessário tempo, o que é um desafio para o professor de Língua Portuguesa, com 
seu tempo de 50 minutos de aula e quatro ou cinco turmas por turno de trabalho. Além da 
necessidade incontornável das atividades de leitura, Calkins afirma ser necessário ao menos 
uma hora de oficina de escrita por dia para que os adolescentes possam se engajar em seus 
projetos.  
Para desenvolver essa proposta com adolescentes, considero que o desafio maior será 
construir uma relação de confiança, para que o aluno se sinta seguro em compartilhar seus 
projetos de escrita, vendo o outro como parceiro na construção do seu texto. Isso pode não ser 
uma tarefa fácil, uma vez que, nessa idade, eles nem sempre gostam de se expor, temendo ser 
criticados pelos colegas por seus erros. O que é compreensível, pois eles costumam ser duros 
e não raro cruéis em suas críticas. Assim, além de organizar o tempo, disponibilizar materiais 
e estrutura para a escrita, o professor precisará propiciar o clima favorável à escuta, levando 
“os jovens a verem a escrita como um meio seguro, um lugar para a exploração e descoberta; 
necessitamos ajudá-los a ver a aula de redação como uma comunidade de apoio” (CALKINS, 
1989, p. 129), pois 




escritor rasgará um esboço, em vez de trabalhar novamente no texto e no outro, este 
mesmo escritor colocará energia incansável em uma revisão. Em um dia, o escritor 
desejará mostrar ao mundo que fez e, no próximo, será muito tímido e reservado. 
Em um dia a oficina de escrita será “aborrecida” e no próximo, “fantástico”. Este é o 
melhor dos tempos. Este é o pior dos tempos (CALKINS, 1989, p. 137). 
Nos anos iniciais, segundo a autora, os alunos se comprazem em escrever pequenas histórias 
sobre seu cotidiano, com os adolescentes, os temas tendem a se tornar mais complexos e 
pessoais, caso os alunos se sintam confiantes para isso.  
A proposta de Calkins, de um modo geral, tem uma estrutura parecida com a sequência 
didática (SD), metodologia adotada pela OLP, pois parte de uma produção inicial, seguida de 
intervenções, concluindo com uma produção final. A principal diferença é que na SD a 
importância recai sobre o gênero textual e, na proposta de Calkins, a ênfase recai sobre a 
escolha do tema e o processo da escrita em si, pois se trata de ensinar a ser escritor e não de 
“ensinar o texto” (p. 145). E para isso, são propostas cinco conferências com os escritores: de 
conteúdo, de apresentação, de processo, de avaliação e de edição, que de acordo com a autora 
não são um modelo engessado, pois esses momentos podem se sobrepor, ter sua ordem 
alterada.  
Após a escolha do tema, o aluno inicia a produção do primeiro rascunho, que será lido depois 
para a classe, para receber opiniões e sugestões do professor e dos colegas. Inicia-se aí a 
“conferência de conteúdo”, momento em que se dá o diálogo sobre o texto escrito entre o 
autor, que ocupa o seu lugar, a cadeira do autor, e seus interlocutores, o professor e os 
colegas. Não há um modelo para essas conferências, nem perguntas prontas a serem feitas aos 
alunos, pois cada texto provocará perguntas diferentes. O mais importante, porém, será levar 
os alunos a se fazerem perguntas sobre seus textos: 
Como me sinto sobre o texto, até agora? O que existe de bom, que eu possa 
desenvolver? Existe alguma coisa que me perturba, que não se encaixa ou que 
parece errada? “O que estou descobrindo, quando escrevo isso? O que me 
surpreendeu? Aonde isso está levando? “Qual a ideia mais importante que tento 
transmitir? Como posso construir essa ideia? Será que existem pontos onde desvia o 
texto do significado central? “Como minha audiência lerá meu texto? O que o leitor 
pensará, à medida em que ler meu texto? Que questões serão formuladas? Quais 
serão suas respostas a diferentes seções do texto e ao total do escrito? “O que farei, a 
seguir? Seria útil tentar um novo esboço ...falar com alguém... Deixa-lo de lado... 
Rele-lo várias vezes....tentar um novo gênero... continuar escrevendo...  ou o que? 
(CALKINS, 1989, p. 143). 
Para a autora, trata-se de ajudar o aluno a identificar as lacunas no texto, as ideias represadas, 
os interditos e não ditos, encorajando, provocando o aluno a pensar sobre como poderá 




do professor, nas práticas tradicionais de redação é corrigir o texto, dando sugestões para que 
o aluno o melhore, de acordo com suas expectativas. Como diz a autora, os dedos do 
professor “coçam” com sua caneta na mão. Para conter a ansiedade, propõe a reflexão:  
Mas esse texto não é meu. Pertence a outra pessoa. Se nós como professores 
fazemos questões e sugestões de modo que os textos dos alunos terminem por 
combinar com aquilo que temos em mente — o que conseguimos com isso? Talvez 
melhores notas nos boletins, linhas mais longas, durante a oficina de escrita. O único 
resultado real, de longa duração, de tais conferências, é que ensinamos aos 
estudantes a se sentirem dependentes de nossa avaliação, de nossos conselhos. Mas 
nem sempre estaremos por perto quando os estudantes escreverem. A noção 
subjacente ao processo de escrita é que os estudantes precisam tornar-se críticos de 
seus próprios textos. Nossa tarefa, em uma conferência de textos, é colocarmo-nos 
do lado de fora, é interagir com os estudantes de tal modo que aprendam como 
interagir com seus próprios textos em construção (CALKINS, 1989, p. 143). 
Calkins aposta no desenvolvimento da autonomia do escritor por meio de domínio de 
estratégias ligadas à compreensão de seu processo de escrita e, nesse processo, o professor 
precisa incentivar essa autonomia, o que não significa que deva se furtar à tarefa de ensinar ao 
aluno como avançar em seu texto, de modo a melhorá-lo (p. 191). As conferências de 
apresentação têm por objetivo orientar em relação à forma, à escolha do gênero adequado ao 
tratamento do tema, à criação de esboços e rascunhos com a estrutura do texto a ser escrito, ao 
modo de organização dos episódios, ao tratamento da sequência temporal. Essa conferência 
apresenta uma mudança de perspectiva da proposta inicial de Calkins, então, muito voltada 
para o que na tradução é apresentado como a “focalização nos tópicos”, o que significava 
limitar o tema escolhido para obter um texto em que a escrita, processada por essa restrição, 
costumava resultar num texto “pobre”. Manifestando preocupação com isso, a autora, nesse 
capítulo, propõe investir mais na poesia, já que a sua proposta focaliza a escrita de narrativas, 
propondo explorar mais a literatura, por meio de “minilições”, sobre questões pontuais, 
objetivando instruir as crianças sobre as possibilidades de trabalhar artisticamente o texto, 
“convidando-as a se tornarem participantes entusiastas das culturas literárias” (1989, p. 173). 
Segundo a autora, o objetivo com essa etapa é que os “jovens escrevam, compartilhem e 
reescrevam suas histórias”, mas que também “admirem e aprendam a partir do trabalho de 
outros autores, que tentem diversas formas de escrita e que utilizem e adaptem as técnicas 
encontradas na literatura que leem” (CALKINS, 1989, p. 173). 
As “conferências de processo” objetivam a compreensão do processo de escrita e são tão 
importantes para aluno quanto para o professor, como pesquisador da sua prática, 
compreender como escrevem seus alunos. Nesse tópico, a autora fala em estratégias de escrita 




adquira “maior controle sobre sua escrita” (p. 178). A Professora Renata Junqueira de Souza, 
também trabalha nessa perspectiva em pesquisas teóricas e de campo sobre estratégias de 
leitura (SOUZA, 2010) e vem também desenvolvendo estudos sobre “estratégias de escrita”, 
enfocando a escrita criativa (MARTINS NETO; SOUZA, 2014). 
As “conferências de edição” dizem respeito à revisão do texto e sua publicação, elas ocorrem 
ao longo de todo o percurso, de acordo com as demandas dos alunos, que são encorajados a 
encontrar maneiras de editar seus textos, prepará-los para a publicação, procurarem livros 
para ver como esse processo é efetivado. A orientação é de que os alunos não apaguem os 
textos, apenas risquem as partes rejeitadas por eles, para que fique visível as evoluções do 
texto. A autora recomenda que as questões ortográficas sejam corrigidas por último, uma vez 
que elas são julgadas menos importantes que o desenvolvimento da produção escrita em si.   
Considero muito importante, nessa proposta, a ênfase dada ao processo de edição e a 
utilização desse termo comum à cultura literária, que pode servir para aproximar os alunos 
dessa cultura e do objeto livro, podendo levar a projetos interessantes sobre a história desse 
importante objeto cultural, seus aspectos materiais, sociais e culturais. Penso que o processo 
de edição e publicação pode transformar as salas de aula em verdadeiras oficinas de edição, o 
que pode ocorrer com a participação de outros profissionais da escola, como os bibliotecários, 
professores de Artes, de História, que colaborem, por exemplo, com aulas sobre a história da 
escrita e do livro. Isso, sem considerar as alternativas de edição e publicação no contexto 
digital. Muito interessante seria relacionar essa prática a formas de edição e publicação 
alternativas no meio literário, como a literatura marginal, da chamada geração mimeógrafo e a 
literatura de cordel, por exemplo.  
As conferências têm por objetivo dar ao aluno-autor a consciência da audiência. É desejável 
que as conversas abordem tanto o conteúdo, quanto o texto e sua forma. Para Calkins, “a 
conferência de conteúdo é o coração da escrita” (p. 162), elas, porém, não têm a função de 
meramente aumentar a extensão do texto, pois a lógica da escrita não é adição e sim a seleção 
(p. 161); e a maior contribuição que essas conferências têm a dar é “obter aquilo que o 
escritor já sabe, em vez de engajá-lo em explorações adicionais e ajudá-lo a dar “equilíbrio, 
força e graça ao seu texto” (p. 165). O exemplo abaixo mostra como o trabalho de reescrita 
pode transformar um texto inicialmente lacunar em um texto mais narrativo, que comunica 




ESBOÇO 1 – SUBLINHADO 
 
Saí do avião e comecei a caminhar para aeroporto. 
Tínhamos que andar por um túnel.  Apertei a mão 
da minha mãe. Eu mal podia esperar para ver meus 




Minha mãe e eu começamos a sair do avião. 
Minha irmã, Jill, estava bem atrás de nós. Seu 
rosto estava ruborizado de alegria. Ela sorriu para 
mim. Eu ri. Eu posso dizer que ela estava tão 
excitada quanto eu. Puxando a mão de minha mãe, 
apressei-me para que fôssemos até entrada do 
aeroporto. À medida em que nos aproximávamos, 
ouvi a multidão, lá dentro, rindo, conversando. Vi 
muitas pessoas. Elas estavam procurando as 
pessoas que esperavam. Espichavam seus 
pescoços, procurando através da multidão. Todos 
estavam felizes. O rosto da minha vó estava 
bronzeado. Isto fazia-a parecer mais saudável. 
Meu avô estava como da última vez, só que 
também estava bronzeado. Alguém passou na 
minha frente e, por um momento, não pude vê-los. 
As pessoas moviam-se lentamente e eu lutava para 
passar à frente. Corri para meus avós. Primeiro 
abracei minha avó, com força.  
(CALKINS, 1989, p. 212). 
Parece-me que a sensação de solidão e medo, experimentada pelo menino, e tão bem expressa 
no primeiro texto, em “Tínhamos que andar por um túnel. Apertei a mão da minha mãe”, 
dilui-se no texto final, mais voltado para a apresentação dos elementos exteriores.  Isso leva a 
refletir que o professor pode problematizar com os alunos autores suas escolhas, levando-o a 
refletir que o objetivo da reescrita é tornar o texto mais expressivo, evitando que o 
processamento da escrita no afã de ampliar o texto possa resultar no seu empobrecimento. 
A proposta de Lucy Calkins, abrange textos de outros domínios, como escrita de relatórios, 
mas enfatiza a escrita literária, compreendendo-a como uma forma de propiciar o 
envolvimento dos alunos com seu projeto de escrita, possibilitando a articulação entre leitura 
e escrita. Ainda que a autora afirme que a proposta objetiva o desenvolvimento de uma 
postura autoral e que as oficinas visam à concretização de um projeto do aluno, observa-se 
recorrentemente, o uso de estratégias para incentivar os alunos a restringir o seu foco e a 
esgotá-lo pelo acréscimo de elementos descritivos, relacionados ao espaço, aos personagens, 
fazendo as histórias crescerem: “as crianças fazem suas estórias “crescerem” por si mesmas: 
uma página transforma-se em três, um texto curto, de algumas linhas, é transformado em um 
gigantesco pergaminho” (CALKINS, 1989, p. 79). Em se tratando do texto literário, em que, 
muitas vezes, a concisão é um valor que agrega sentido ao texto, cujos desvãos e vazios 




resultar no seu empobrecimento.  
 
2.3 O ALUNO-AUTOR E A ESCRITA LITERÁRIA POR CATHERINE TAUVERON 
Naturalmente, a literatura não é uma graça, é o corpo dos projetos e 
das decisões que levam um home a se realizar [...] somente na palavra: 
é escritor aquele que quer ser. Naturalmente também, a sociedade, que 
consome o escritor, transforma o projeto em vocação, o trabalho da 
linguagem em dom de escrever, e a técnica em arte. 
Roland Barthes  
 
A tese, Letramento literário: ler e escrever literatura nas séries iniciais do ensino 
fundamental, de 2012, de Elisa Dalla-Bona, pesquisa de campo, realizada em escola pública, 
com múltiplas fontes, apresenta com riqueza de dados o trabalho com leitura e escrita literária 
nos anos iniciais do ensino fundamental, indicando a importância desse aprendizado para o 
letramento literário do aluno. A tese apresenta ao leitor brasileiro a produção teórica de 
Catherine Tauveron sobre ensino de escrita literária na escola com o propósito de desenvolver 
o comportamento de autor nos alunos (p. 105- 126). Em português, Tauveron tem publicado o 
artigo “A escrita ‘literária’ da narrativa na escola: condições e obstáculos”, de 2014, no 
Dossiê temático: Leitura e escrita literária na Educação Básica: o que tem a dizer a pesquisa 
contemporânea?, do periódico Educar em Revista, da UFPR, e “Direitos do texto e direitos 
dos jovens leitores: um equilíbrio instável”, no livro Leitura subjetiva e ensino de literatura, 
de 2013.  
A pesquisadora Catherine Tauveron, professora da Universidade da Bretanha Ocidental, em 
Brest, na França, contrapondo-se à ideia corrente de que a escrita literária é privilégio de 
poucos, defende que as escritas dos alunos, movidas por uma “intenção artística” 
(TAUVERON, 2014, p. 88), são fruto de uma postura autoral e que, mais do que encorajadas 
devem ser orientadas por meio de condições didáticas adequadas. O conceito de escrita de 
“intenção artística”, adotado por Tauveron, segundo a autora, é decorrente das contribuições 
de Gérard Genette, que propõe o desenvolvimento da “intenção artística” e de “atenção 
estética”, relacionadas respectivamente, à escrita e à leitura literária. Para a pesquisadora, a 
escrita literária é constitutiva da “adoção de um ethos discursivo singular, a postulação e 
definição de um leitor ‘astuto’, a ficcionalização do ‘eu’” (2014, p. 96) e que esses elementos 




progressiva, do mais simples para o complexo. Para ela, deve-se, desde cedo, propor tarefas 
complexas e desafiadoras às crianças. Entretanto, adverte: 
Nós chamamos, então, aqui “autor” o aluno que produz um texto narrativo com uma 
intenção artística e o distinguimos do “escritor”, que é um autor cuja intenção e o 
valor ou “mérito” estético foram reconhecidos em um contexto social e histórico 
dado e que detém status oficializado (por exemplo, consta em um catálogo de editor) 
(TAUVERON, 2014, p. 89). 
A autora esclarece que não se atém ao valor dos textos produzidos pelos alunos, pois não 
considera papel da escola validar das produções discentes pelos critérios valorativos do 
sistema literário, nem formar escritores profissionais. O que ela propõe é criar condições para 
o desenvolvimento das habilidades criativas dos alunos para que eles possam assumir projetos 
de escrita autorais e construir uma relação estética com os leitores, seus colegas de classe, 
pois o aluno se tornará um autor  
Somente se ele souber, em suma, que seu texto, fruto de uma liberdade criativa, vai 
ser objeto de uma leitura semelhante àquela à qual se deve aos autores, uma leitura 
literária atenta à fabricação do texto, ao grão e ao jogo de palavras, aos espaços 
livres, à polissemia potencial, à novidade da descoberta narrativa, à emoção 
suscitada pela narração ou pelo comportamento de tal e tal personagem... e não 
somente aos erros de ortografia ou de sintaxe (TAUVERON, 2014, p. 90). 
Em uma das entrevistas que realizei, a professora menciona uma situação semelhante entre os 
alunos, de troca espontânea de textos e do desejo de mostrar o que produziram, o que indica 
indício do desenvolvimento de uma postura autoral: 
a turma de nono ano que eu tive era uma turma muito madura, então eles tinham um 
olhar muito legal. Eles faziam, eles gostam de competir, eles gostavam de competir 
uns com os outros, então “o meu ficou bom? Lê o seu!”, e eles compartilhavam, 
então eu achei muito bom... (APÊNDICE E). 
Durante três anos, Tauveron desenvolveu uma pesquisa-ação, com trinta professores de 
ensino fundamental e médio, a partir de três tipos de dados: declarações de práticas de 
professores obtidas a partir de entrevistas orientadas por um questionário padrão; práticas 
efetivas de ensino de escrita; práticas efetivas de escrita e reescrita de texto de aluno, essa 
última realizada pelos professores. O resultado da pesquisa permitiu a elaboração de uma 
proposta didática que objetiva orientar o aluno a adotar a postura de autor no espaço da classe, 
construindo estratégias para tal, sumariadas abaixo: 
a) encorajar o aluno que escreve a extrair de sua experiência de leitor de literatura 
uma tática de escrita e construir mentalmente uma figura de seu “leitor-
modelo”;   
b) assegurar-se que a intenção artística do aluno-autor vai responder a uma atenção 
estética da parte dos leitores reais (professores e pares);   




d) explorar as falhas da relação artística; 
e) ensinar a reproduzir comportamentos dos autores;  
f) modificar a relação com a escrita e com o empréstimo que significa modificar 
as representações correntes que têm os alunos do processo de redação, da 
rasura, da “inspiração”, da “originalidade”, da “verdade literária”;  
g) instituir uma caderneta de escritor e incitar a autoprescrição de instruções;  
h) ensinar as escolhas de escrita (TAUVERON, 2014, p. 89-92). 
De acordo com Dalla-Bona (2012), a proposta pedagógica com o texto literário de Tauveron 
inclina-se a enfrentar o que a literatura traz de desafiador e desestabilizador, por meio de 
“dispositivos heurísticos” (p. 109) que destaquem “obscuridades, ambivalências e 
ambiguidades e tomada de posição e consciência” (p. 109). A escrita é um desses dispositivos, 
por possibilitar ao aluno a compreensão do texto literário e, ao professor, pelo contato com a 
escrita, melhor compreender como se dá essa leitura, para auxiliá-lo no processo de 
desenvolvimento como um leitor que interaja verdadeiramente com o texto e que, ao lado do 
prazer da descoberta da intriga, alcance outros prazeres, como o da percepção do texto como 
uma “obra de arte ou um terreno de jogo” (p. 113).  
Dalla-Bona, assim como Tauveron, consideraleitura e escrita como indissociáveis, mas atenta 
para a especificidade de cada prática, “Leitura e escrita não são atividades simétricas e 
construir com as crianças uma postura de autor é uma operação mais complexa que construir 
uma postura de leitor” (DALLA-BONA, 2012, p. 113), pois, ser autor, nessa perspectiva, 
significa romper com a ideia da originalidade adâmica para ousar no diálogo com outros 
textos e autores, pois 
A escrita literária é um lugar de integração de toda uma cultura dos livros. Escolher 
ajudar os alunos a adotar uma postura de autor é colocá-los em condições de 
perceber que a cópia ou o empréstimo não são atos repreensíveis, mas, ao contrário, 
que o produto narrativo de um autor é sempre uma forma de composição, o lugar de 
acumulação, digestão, regurgitação, composição, decomposição de obras anteriores, 
emprestadas, citadas, remodeladas, desviadas. Toda ficção é tirada dos sedimentos 
(estereótipos, scripts, cenas, motivos, personagens, trechos de frases...) deixados 
pelas histórias ouvidas, lidas, anteriormente imaginadas. Trata-se de encorajar os 
alunos a integrar suas experiências e sua memória de leitor (DALLA-BONA, 2012, 
p. 114).  
Para desenvolver a proposta de escrita literária nos moldes apresentados por Tauveron (2014, 
p. 92), o professor precisa ter sólida formação literária, compreender a especificidade da 
literatura para desconstruir certas representações fortemente impregnadas na cultura literária, 
em grande parte, relacionadas à figura do autor e ao processo criativo. Assim, o professor 
precisará ensinar a seus alunos: que escrever se aprende escrevendo; que a escrita literária é 
resultado de trabalho de sucessivas escritas/reescritas; que a rasura, o erro para o escritor não 




alunos conceitos como ficcionalidade e literariedade e, assim, sobre os tênues e complexos 
limites entre realidade e ficção.  
A proposta de Tauveron (2014) enfrenta os problemas oriundos da prática pedagógica com a 
escrita literária, confrontando representações recorrentes do campo literário, apropriadas pelo 
professor em suas práticas de ensino. Os dados da pesquisa que ela realizou permitiram 
estabelecer os perfis dos professores e identificar os principais obstáculos ao ensino da escrita 
literária. Tauveron constatou que, dentre os conteúdos a serem ensinados, a escrita era 
considerada aquela de que dispunha menor “competência e segurança pessoal” (p. 97), pois 
suas práticas de escrita eram normalmente escolarizadas, surgindo, assim, o perfil do 
professor que se sentia despreparado para ensinar algo que não dominava. Possivelmente em 
decorrência disso, o professor não desenvolvia propostas de escrita mais complexas com seus 
alunos, pois o considerava também incapaz de realizar essa tarefa. Para Tauveron, tais 
dificuldades só serão resolvidas com formação, pois para que o professor consiga desenvolver 
com os alunos, a escrita literária  
ele precisa mais do que uma simples sensibilidade literária: precisa de um 
conhecimento aprofundado da literatura e de seus gêneros, das teorias sobre a 
literatura, além de abertura do espírito, delicadeza e curiosidade para a realidade 
multiforme das obras dos escritores e dos alunos. Ensinar a escrever literatura 
consiste em levar o aluno, como parte de sua atividade de produção, a planejar, a 
fazer escolhas relevantes, a descobrir a diversidade das escolhas possíveis, a 
incorporar no seu texto as escolhas mais expressivas, considerando o contexto de 
produção, suas características e sua relevância, e a aceitar trabalhar sobre o variável, 
o movimento, o indeterminável e o complexo (TAUVERON apud DALLA-BONA, 
2012, p. 121). 
No instrumento de pesquisa utilizado para iniciar o diálogo com os professores, dentre os 26 
participantes, em questão que lhes solicitava citar autores, textos, livros ou experiências 
literárias mais marcantes para a sua formação, apenas dois docentes referiram-se à escrita 
literária: uma professora citou a presença de um irmão escritor que teria incentivado seu 
interesse pela literatura e outra mencionou sua própria experiência como autora de literatura 
no ensino fundamental: 
Infância e adolescência: romances de banca de revistas, contos infantis, revistas em 
quadrinha. Juventude e idade adulta: Drummond, Machado de Assis e tudo que 
despertasse interesse. Na sétima série escrevi um livro de poesias artesanal e 
emprestava para os amigos da sala que achavam que eu era uma escritora melhor do 
que a dos livros que a gente era obrigado a ler (APÊNDICE B). 
O relato acima apresenta uma relação autor-leitor nos moldes em que a concebe Tauveron 




escolar de imposição de leituras que não lhe agradava nem aos colegas. Apenas dois docentes 
relacionaram a relevância do trabalho com a literatura no ensino fundamental ao 
desenvolvimento de uma postura autoral: a mesma professora que viveu experiência de escrita 
literária não menciona diretamente a escrita literária, mas fala da importância da literatura 
para “dar vazão à sensibilidade”. Menos da metade dos professores afirmaram desenvolver 
atividades de escrita literária com os alunos e, como os quadros abaixo, produzidos a partir 
dos dados colhidos, atestam, a maioria dos professores atribui à literatura a função de formar 
leitores: 
 
Quadro 3 – Função formadora de sujeitos leitores 
1.  Os alunos sempre demonstram interesse por leitura, em especial os que não têm acesso 
a livros e internet, e o estímulo à leitura amplia seus conhecimentos em todas as áreas. 
2.  A literatura contribui para que o aluno encontre motivação para a leitura a partir de 
uma visão estética e criadora de emoções. 
3.  É preciso formar alunos leitores que tenham sua visão de mundo ampliada pelos mais 
diversos gêneros literários. A leitura é a janela da alma. 
4.  Incentivar o hábito da leitura, contribuir para a formação de leitores críticos, ampliação 
do vocabulário. 
5.  Penso que nossos alunos chegam ao Fundamental II sem saberem ler, ou melhor, sem 
compreenderem o que estão lendo. 
6.  Quando você trabalha a literatura incentiva o aluno a ler, a estudar, a pesquisar. 
Sempre tento trabalhar com literatura, principalmente com as oitavas séries (contos de 
Machado de Assis, poesia e crônica). 
7.  Mais conhecimento, crescimento em relação à leitura. Contribui para melhorar a 
escrita e enriquecimento do vocabulário. 
8.  Por desenvolver nos alunos a compreensão da leitura, formando leitores críticos e 
contribuindo também com a escrita. 
9.  Literatura para mim é ler e aprender, apreciar, gostar, deliciar. E é o que os nossos 
alunos precisam (Desculpe a redundância). 
Fonte: da autora. 
 
Houve um professor que atribuiu à literatura a função de “Contribui para melhorar a escrita e 
enriquecimento do vocabulário”, função deslocada dos propósitos da escrita literária e apenas 




Quadro 4 – Função formadora de sujeitos autores 
1.  Penso que dará voz aos alunos de exporem suas veias literárias, inicialmente. 
2.  Pois é o início de um trabalho de escrita literária. 
Fonte: da autora 
O que destaco na resposta de ambos os professores é o fato de estabelecerem uma relação 
clara entre o ensino de literatura e a escrita literária no ensino fundamental, no primeiro caso, 
dialogando com a ideia da escrita como expressão do talento que a experiência escolar 
poderia aflorar e no segundo caso, trazendo a perspectiva da escrita como “trabalho” que se 
iniciaria nesse segmento. 
A resposta de número um foi dada por um dos quatro professores entrevistados. Em sua 
entrevista, o professor afirma ter participado da Olimpíada nas duas últimas edições com o 
gênero Crônica. Demostrou na entrevista grande empolgação com relação à criatividade da 
escrita dos alunos inscritos no concurso, apesar de reconhecer que a maioria deles tem muita 
dificuldade nesse quesito. Embora tenha declarado nunca ter escrito literatura, em seu 
discurso, valoriza a atividade de escrita dos alunos, o que pode estar relacionado ao fato de 
que ele é corretor de redação do ENEM, portanto, compreende a importância de 
desenvolvimentos da escrita e identifica essa virtude na Olimpíada: “Olha, eu primo muito 
pela escrita. Por primar pela escrita, é uma proposta de trabalho que eu considero muito, 
muito boa” (APÊNDICE E).  
A proposta de Tauveron, a partir dos textos lidos, assemelha-se à proposta de Calkins (1989), 
com relação a alguns aspectos: a instituição do aluno como autor, a valorização do processo 
de escrita, dos esboços, da reescrita, os projetos de escrita e o uso da caderneta de autor. 
Entretanto, as propostas se distanciam pela ênfase que Tauveron dá aos conhecimentos 
referentes à literatura, não transigindo em relação aos aspectos que tornam o texto literário 
resistente e instigante. Para trabalhar com o ensino da escrita literária de acordo com essa 
abordagem, o professor precisará ter uma intervenção mais efetiva, acreditando no potencial 
do texto dos alunos, lendo-os como textos autorais e, assim colaborando para seu 
aperfeiçoamento, de acordo com os projetos dos alunos. Para Tauveron, o grande desafio para 
o professor é conseguir “reinvestir suas experiências de leitor em seu ensino de escrita” (2013, 
p. 100), ou seja, que ele consiga agenciar a sua biblioteca vivida, sua experiência de leitura e 





3 O POUSO: A ESCRITA LITERÁRIA NA OLIMPÍADA DE LÍNGUA 
PORTUGUESA 
3.1 O TEXTO LITERÁRIO NA SALA DE AULA:  APROPRIAÇÕES DA PROPOSTA DE 
JOÃO WANDERLEI GERALDI 
 
Ao refletir sobre a produção e o consumo dos objetos culturais, Chartier (2002a, p. 52) 
adverte que a produção desses artefatos implica na constituição de representações que nunca 
são idênticas às dos consumidores e que o consumo, entendido por ele como “apropriação 
criativa”, “invenção”, a partir de Michel de Certeau (2014), sempre provoca luta de 
representações, pois, como já se afirmou no início deste trabalho, as representações não são 
inócuas, elas variam de acordo com os grupos ou classes sociais que as constituem e são 
constituídos por elas, carregando os valores e interesses desses grupos, não sendo, portanto, 
imunes aos jogos de poder.  
Assim, neste capítulo, ao analisar o caderno pedagógico de Memórias literárias e a sua 
apropriação por uma professora, considero que seu processo de apropriação do material da 
Olimpíada comporta a sua singularidade, mas também carrega traços que ela compartilha com 
a comunidade de professores que também representa. Com relação ao caderno pedagógico, 
faz-se necessário considerar que, como programa oficial do governo federal, ele se insere num 
contexto, como parte de um todo articulado que envolve diagnósticos, planificação, produção 
de discursos oficiais, criação de mecanismos e instâncias de divulgação desses discursos, 
dentre os quais se incluem políticas de formação, aquisição de acervos e, por fim, os 
processos avaliativos oficiais.   
Levando em conta que a proposta pedagógica da OLP está atrelada aos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs), foi feito um resgate do movimento que representou uma 
virada importante para o ensino de língua e literatura no Brasil, entre as décadas de 1980 e 
1990, com a defesa de uma prática de ensino de língua e literatura, pautada na defesa da 
centralidade do texto, como enunciado contextualizado, evidenciando seus usos sociais em 
situação de interação verbal (MORTATTI, 2014b) (GERALDI, 2011).  
Segundo Mortatti (2014a), na década de 1980, em contexto pós-ditatorial, denúncias da crise, 
constatada especialmente nas áreas de leitura e escrita, impulsionaram um movimento de 
renovação e de combate ao ensino tradicional que envolveu professores do ensino de 1º e 2º 




governamental com o surgimento de programas destinados a combater a “crise da educação”, 
a “crise da alfabetização” e “a crise da leitura”. Mortatti (2014a) fala desse momento como 
uma época em que as relações entre educação e literatura passam a ocupar a atenção de 
pesquisadores da área dos estudos literários em um diálogo crítico com as ciências da 
educação  
O conhecimento então produzido, como resposta para os problemas formulados nas 
últimas décadas do século XX, atribuiu novos sentidos à literatura infantil e ao 
ensino da literatura. Fundou-se, assim, uma nova tradição até hoje atuante, 
incorporada principalmente no discurso acadêmico, na produção editorial e, na 
medida da conveniência e das possibilidades de sínteses ecléticas, no discurso 
pedagógico oficial (MORTATTI, 2014a, p. 25).    
A produção dessa geração questiona antigos modelos escolares, o ensino da literatura no 2º 
grau por meio da história da literatura e pela priorização de obras e autores canônicos e 
denunciam os “usos e abusos” da literatura, o “ensino pela literatura” (LAJOLO, 1986), a 
utilização do texto literário como pretexto para ensinar gramática normativa e incutir valores. 
Nesse momento, os Estudos Linguísticos e a Teoria da Literatura protagonizam os debates 
sobre o ensino da língua materna e de literatura, levando a um movimento de questionamento 
das práticas educativas. Com relação à literatura, surgem as reflexões em torno dos processos 
de escolarização que indispunham os alunos com a literatura, impedindo a constituição de 
leitores. O livro O texto na sala de aula (2011), presente no acervo do PNBE do professor de 
2013, organizado e publicado pela primeira vez em 1984 pelo professor e pesquisador João 
Wanderlei Geraldi, apresenta uma proposta ainda hoje revolucionária e contra-hegemônica. É 
o que afirma Mortatti em O texto na sala, um clássico sobre o ensino de língua portuguesa, 
de 2014, que comemora os 30 anos da publicação que foi um marco desse momento de 
mudança para o ensino de língua portuguesa e literatura no Brasil.  
A nova proposta, naquele momento, dava ênfase à articulação que toda prática pedagógica 
tem com um projeto político, que subjaz a essa prática, já que "toda e qualquer metodologia 
de ensino articula uma opção política – que envolve uma teoria de compreensão e 
interpretação da realidade – com os mecanismos utilizados em sala de aula" (GERALDI, 
2011, p. 48). O projeto apresentado para ensino de língua inclui a literatura, pois nessa 
perspectiva, denominada sociointeracionismo, essas duas áreas não se separam. Desenvolvida 
a partir das contribuições teóricas de Bakhtin, a proposta define o texto como unidade básica 
para o ensino, deslocando o eixo do ensino do conteúdo para os usos sociais da língua, 
privilegiando atividades discursivas de leitura, escrita e reflexão linguística, constituídas na 




por valorizar as diversas variedades linguísticas e a diversidade de gêneros em circulação na 
sociedade, com destaque para os textos literários (MORTATTI, 2014b, p. 8).   
Geraldi (1997), adverte que na escola há muita escrita e pouco texto, justificando a 
centralidade da escrita, como “produção textual” no ensino de língua portuguesa, como forma 
política “de devolução do direito à palavra às classes desprivilegiadas, para delas ouvirmos a 
história, contida e não contada, da grande maioria que hoje ocupa os bancos escolares” 
(GERALDI, 1997, p. 135). Para balizar a reflexão sobre o ensino da escrita na proposta 
sociointeracionista, valho-me do livro Minhas férias pula uma linha parágrafo, de 1999, 
escrito pela carioca Christiane Gribel: 
O primeiro dia de aula é o dia que eu mais gosto em segundo lugar. O que eu mais 
gosto em primeiro é o último, porque no dia seguinte chegam as férias.  
Os dois são os melhores dias na escola porque a gente nem tem aula. No primeiro 
dia não dá para ter aula porque o nosso corpo está na escola, mas a nossa cabeça 
ainda está nas férias. E, no último, também não dá para ter aula porque o nosso 
corpo está na escola, mas a nossa cabeça já está nas férias.  
Era o primeiro dia e era para ser a aula de português, mas não era porque todo 
mundo estava contando das férias. E como todo mundo queria contar mais do que 
ouvir, o barulho na classe estava mesmo ensurdecedor. O que explica o fato de 
ninguém ter escutado a professora gritando para a gente parar de gritar. Todo mundo 
estava bem surdo mesmo. Mas quando ela bateu com os livros em cima da mesa a 
nossa surdez passou e todo mundo olhou para ela.  
Ela estava em pé, na frente do quadro, e ficou em silêncio, com uma cara bem brava, 
olhando para a gente.  
Quando um professor está em silêncio com uma cara bem brava olhando para você, 
é melhor também ficar em silêncio com uma cara de sem graça olhando para um 
ponto qualquer que não seja a cara brava do professor.  
A professora puxou a cadeira dela e se sentou. Atrás dela, no quadro-negro, eu vi 
decretado o fim das nossas férias e o fim do nosso primeiro dia de aula sem aula. 
Estava escrito: escrever 30 linhas sobre as férias.  
[...] Quando a gente transforma as nossas férias numa redação, elas não são mais as 
nossas férias, são a nossa redação. Perdem toda a graça.  
[...] De repente as nossas férias ficaram silenciosas. Onde já se viu férias sem 
barulho?  
E, além do mais, eu tenho certeza que a professora nem quer saber de verdade como 
foram as nossas férias. Ela quer só saber como é a nossa letra e se a gente tem jeito 
para escrever redação. Aqueles dois meses inteirinhos de despreocupações estavam 
prestes a virar 30 linhas de preocupações com acentos, vírgulas, parágrafos e ainda 







Figura 3 - Minhas férias... Livro unitário 
 
Fonte: estantevirtual.com.br                                   
 







Esse livro fez parte da coleção, “Literatura em minha casa” 23, distribuído para os alunos do 
Ensino Fundamental, como uma ação do PNBE/2001, da qual tive a oportunidade de 
participar em 2002, ministrando oficinas sobre poesia para professores da rede estadual e 
municipal. O volume se intitula Historinhas pescadas e é uma publicação da Editora 
Moderna, que reúne em um único livro, 10 pequenas narrativas de Angela Lago, Artur 
Azevedo, Bartolomeu Campos de Queirós, Eva Furnari, Machado de Assis, Moacyr Scliar, 
Pedro Bandeira, Rosa Amanda Strausz, Ruth Rocha, incluindo o texto de Christiane Gribel, 
que volta em 2010 como parte do acervo do PNBE, como livro unitário. 
Embora esteja no acervo para os alunos, creio que se trata de um ótimo livro para nós 
professores. Seu enredo apresenta a ficcionalização de uma redação escrita por um aluno da 6ª 
série, hoje 7º ano, para o diretor da sua escola, a mando da professora de Português, como 
castigo por seu comportamento inconveniente, no desenvolvimento de uma redação e de um 
exercício de análise sintática. Em sua carta, o menino, bem ao estilo do Maluquinho do 
Ziraldo, conta o modo como “sem querer”, desconstrói as duas propostas de atividades da 
professora, a quem ele quase assassina com um objeto direto nos óculos. É possível que o 
texto, hoje, nem represente mais as práticas de escritas escolares diante dos avanços 
promovidos pela mencionada virada no ensino, mas ele retrata bem como foi a prática de 
redação (não produção de texto) por muito tempo nas escolas.  
Na situação de prática de redação, apresentada no livro de Gribel, estão ausentes: 
1) Interlocutores definidos;  
2) Razões para escrever; 
3) Ter o que dizer;  
4) A escolha de estratégias;  
5) A instituição do aluno como sujeito do discurso  
                                                 
23 Sobre essa ação do PNBE, consultar: MARQUES, Moama Lorena de Lacerda. Literatura em minha casa: uma 
história sobre leitura, literatura e leitores. 2007. Dissertação (Mestrado) - Curso de Letras, Universidade Federal 
da Paraíba, João Pessoa, 2007. Disponível em: <http://www.cchla.ufpb.br/ppgl/wp-





Ou seja, estão ausentes as condições que caracterizariam uma situação de real interação 
verbal, o “esquema interlocutivo” (GERALDI, 1997, p. 162-165), composto pelos elementos 
necessários para a produção de um texto. Mesmo que o aluno tivesse algo a dizer, o que 
contemplaria a condição de número três, isso passaria a não fazer mais sentido, uma vez que 
ele não tem razões, motivações internas para fazê-lo, como mostra o trecho abaixo em que se 
pode perceber a diferença entre o gesto sôfrego do menino Juquita ao buscar o objeto de 
escrita e a situação de insegurança vivenciada pelo personagem de Gribel abaixo 
representada:  
A turma inteira já estava escrevendo quando eu percebi que a professora estava só 
olhando pra mim.  
[...]  
Peguei a caneta. Eu nem sabia mais segurar direito a caneta. Escrevi: 
Minhas férias 
Mas letra ficou péssima e resolvi encarar a folha pra começar bem meu caderno. E 
todo mundo olhou de novo pra mim, até a professora que já tinha parado de me 
olhar. Troquei a caneta por um lápis, porque se a letra ficasse horrível era só apagar 
em vez de ter que arrancar outra folha. 
Coloquei minhas férias lá no alto e bem no meio da página. Pulei uma linha. 
Parágrafo.  
Minhas férias (GRIBEL, 2002, p. 44). 
Quanto aos interlocutores, como o único destinatário da sua escrita é a professora, o aluno não 
se sente motivado a escrever um texto para ser esquadrinhado pela correção. O diretor é quem 
representa o interlocutor que tem com o texto uma relação menos escolarizada, voltando-lhe 
uma “atenção estética” (TAUVERON, 2014) e talvez seja o leitor desejado pelo aluno, pois 
que tem a sensibilidade para identificar seu talento para a escrita, incentivando-o a escrever 
mais.   
Para Geraldi (1997), a escolha das estratégias para a escrita, que decorre do que se tem a dizer 
e das razões para dizer e para quem dizer, é o momento em que se faz mais necessária a 
contribuição do professor. O texto relata uma situação em que está ausente essa participação 
do professor, pois não há instruções para a realização da tarefa. O diálogo interno do aluno 
mostra como ele, representado como um sujeito astuto, “escolhe” a estratégia (de 
sobrevivência) de escrever um texto para agradar à professora e cumprir a tarefa no tempo 
restante, após as hesitações iniciais, o que ele faz, mesmo constrangido pelas trinta linhas e 
pelos 15, 12 minutos restantes para conclusão da tarefa. O que se configura um dilema para o 
aluno, a limitação de linhas e de tempo para a produção escrita, revela-se também um 
problema para o professor devido aos constrangimentos temporais da sua prática do professor 




Com uma carga horária de 05 horas por turma, ele terá quatro turmas de 25 alunos, o que 
significa a leitura de textos de, no mínimo, 100 alunos, além das outras atividades. Esse é um 
dos aspectos levantados pelo Professor da Silva, em relação ao trabalho com crônica na OLP: 
você trabalha, trabalha, trabalha... só pra você ter uma noção, esse ano foram 119 
produções, dessas, deu pra ficar mais ou menos sem 25. Dessas 25, eu fiz uma 
“peneira”, 15. E aí, para não dá trabalho para os professores, eu fiz uma... e dei 10 
redações. Entendeu? Então, é um trabalho incessante, é um trabalho que você tem 
que... pede pra reescrever. Dessas 10, eu pedi pra reescrever. Pedi pra refazer... Mas 
mesmo assim deixam a desejar (APÊNDICE E). 
 
Quanto ao último ponto elencado por Geraldi, para instituir do aluno como sujeito do 
discurso, este é consequência do atendimento às condições anteriores. A prática da redação 
escolar, representada no texto de Gribel, resulta em produções artificiais, destituídas de 
autoria, já que essas marcas, presentes nos recursos e escolhas do aluno, são apagadas para 
atender ao modelo esperado. Com esse tipo de trabalho, não se instituem sujeitos, mas meros 
reprodutores, “o aluno que devolvendo, por escrito, o que a escola lhe disse, na forma como a 
escola lhe disse.” (GERALDI, 2011, p. 141). De modo perverso, essa prática ensina o aluno a 
abrir mão de sua voz autoral para fazer o jogo da escola: “Anula-se o sujeito. Nasce o aluno-
função.” (GERALDI, 2011, p. 141). 
Esse modelo de redação escolar imperou por muito tempo nas escolas até ser questionado pela 
perspectiva sociointeracionista de ensino da língua, que também objetivava a renovação do 
ensino de literatura nas escolas. Lígia Chiapipini (2011), no capítulo “Gramática e Literatura: 
desencontros e esperanças”, também de O texto na sala de aula, propõe uma reflexão sobre 
concepções de literatura que sustentam as práticas escolares, semelhante ao que fez Geraldi 
em relação ao ensino de Língua 
1. A literatura como instituição nacional, como patrimônio cultural. 
2. A literatura como sistema de obras, autores e públicos. 
3. A literatura como disciplina escolar que se confunde com a história literária. 
4. Cada texto consagrado pela crítica como sendo literário.   
5. Qualquer texto, mesmo não consagrado, com intenção literária, visível num 
trabalho da linguagem e da imaginação, ou simplesmente esse trabalho enquanto tal.                      
(CHIAPPINI, 2011, p. 28)               
A autora afirma que a escola trabalha mais com as concepções 1, 3 e 4, que reforçam uma 
visão elitista da literatura, e afirma considerar importante reforçar as concepções 2 e 5, 
recomendando “nos primeiros anos de contato com os textos, exercitar a leitura, a escrita, para 
que a reflexão teórica e histórica sobre eles se dê a partir de uma vivência destes e do 




(CHIAPPINI, 2005, p. 105).   
Em A reinvenção da catedral, Chiappini (2005, p. 146) ancora sua defesa do ensino da 
literatura a partir da escrita na perspectiva da livre expressão, nas contribuições de Cèlestin 
Freinet, para quem a imaginação e a literatura, como trabalho criativo da linguagem, eram 
fundamentais para o desenvolvimento intelectual e afetivo da criança. A autora evoca também 
Roland Barthes24 que, em 1976, viria a proferir em sua aula inaugural no Collège de France, 
um dos textos que se tornou uma referência para os que defendem a presença da literatura na 
escola:   
Supondo que se admita uma espécie de política cultural ao nível da educação, o 
problema, na minha maneira de ver, seria transformar os leitores potenciais que são 
as crianças ou os adolescentes em produtores do texto e não mais em receptores de 
um texto. Tentar uma espécie de reelaboração muito profunda das ideias, das 
práticas do texto, da escrita, de modo que ler seja verdadeiramente, de alguma 
forma, escrever e que se possa, no fundo, levar o adolescente a uma espécie de 
prática da escrita, uma prática do significante, uma prática simbólica (BARTHES 
apud CHIAPPINI, 2005, p. 210). 
O que estive tentando mostrar até aqui é que a literatura e a prática da escrita literária fizeram 
parte do ideário que protagonizou o movimento de contestação e combate ao ensino 
tradicional acima apresentado, no qual os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino 
Fundamental do 1º e 2º ciclos de 1997 e de 3º e 4º ciclos, de 1998, se afirmam inseridos. 
Apresento brevemente as orientações dos Parâmetros referentes à literatura para 
contextualizar a proposta da Olimpíada. 
Os PCNs de Língua Portuguesa propõem o trabalho com os usos sociais da linguagem, por 
meio do trabalho com os gêneros textuais, elegendo os “usos públicos” da linguagem, 
inserindo aí a literatura, dedicando uma seção (menos que uma página) à definição da sua 
especificidade como “forma peculiar de representação e estilo em que predomina a força 
criativa da imaginação e a intenção estética” (BRASIL, 1998, p. 26). Como critérios para a 
seleção dos textos a serem trabalhados na escola recomendam que se contemple a diversidade, 
frequência e relevância social, privilegiando: 
aqueles que tenham significação para vida do aluno e que possam proporcionar-lhe a 
reflexão crítica, o exercício das formas de pensamento mais elaboradas e abstratas, 
bem como a fruição estética dos usos artísticos da linguagem (BRASIL, 1998, p. 
24, grifo meu). 
                                                 
24 A fala foi proferida no Colóquio de Céry-Salle, ocorrido em 1969, na França, tempos de forte contestação dos 
modelos educacionais, com a participação de importantes nomes da área de Teoria Literária, como Roland 
Barthes, Greimas, Todorov, Doubrovsky e Gérard Genette, juntamente com professores de 1º e 2º graus e 




textos de gêneros que aparecem com maior frequência na realidade social e no 
universo escolar, tais como notícias, editoriais, cartas argumentativas, artigos de 
divulgação científica, verbetes enciclopédicos, contos, romances, entre outros” 
(BRASIL, 1998, p. 26, grifo meu). 
Os dois fragmentos evidenciam a literatura, entretanto o critério “maior frequência na 
realidade social” requer cuidado, pois em uma cultura como a nossa em que a democratização 
do acesso aos bens da cultura letrada é uma conquista recente, é função da educação pública, 
no âmbito do ensino de língua portuguesa, garantir que esses bens e práticas a eles correlatos, 
que nem sempre estão presentes no cotidiano de crianças e jovens, como é o caso da 
literatura, estejam acessíveis na escola em condições que favoreçam também o conhecimento 
e reconhecimento de seu valor cultural. Isso significa abordar os gêneros textuais não apenas 
do ponto de vista das ocorrências linguísticas e de sua função social, mas de contemplar o seu 
valor simbólico, a sua dimensão cultural. O que, no caso da literatura, significa uma 
abordagem pedagógica que evidencie seu valor nas culturas do escrito.   
Outro critério que merece atenção na eleição dos gêneros a serem trabalhados na escola é o da 
diversidade que não pode ser compreendido sem que se contextualize a sua construção no 
Brasil, que, segundo Abramowicz, Rodrigues e Cruz (2011) é uma conquista dos movimentos 
sociais, consolidada nas décadas de 1980 e 1990, em busca de uma educação inclusiva, a 
partir do questionamento de uma prática homogeneizadora, que desconsidera as diferentes 
realidades presentes no cotidiano escolar.  
Por outro lado, Rildo Cosson, em Letramento literário, obra de 2006, em que apresenta uma 
proposta de sequência didática para o trabalho com a literatura, com ênfase na leitura, ao falar 
dos critérios para seleção de textos literários para o trabalho na escola, pondera que a 
pluralidade e a diversidade por si só não são suficientes nesse processo, pois os textos 
canônicos, na sua concepção, não podem ser abandonados em favor da diversidade:  
não se pode pensar em letramento literário abandonando-se o cânone, pois este traz 
preconceitos sim, mas também guarda parte de nossa identidade cultural e não há 
maneira de se atingir a maturidade de leitor sem dialogar com essa herança, seja para 
recusá-la, seja para ampliá-la. Até porque, admitindo ou não os críticos, haverá 
sempre um processo de canonização em curso quando se seleciona textos 
(COSSON, 2007, p. 35). 
Dessa forma, o autor defende o critério da atualidade dos textos, que difere do conceito de 
contemporaneidade, a qual, por sua vez, se refere ao que é escrito e publicado no tempo em 
que a leitura é proposta. Para ele, a atualidade de um texto significa a capacidade que esse 




O critério da atualidade amplia o conceito da diversidade, mostrando-se também mais 
significativo que o de frequência, principalmente quando se trata de educação literária para 
alunos da educação pública de cujos cotidianos a literatura quase sempre está ausente.   
Rangel (2003, p. 133) também alerta que a defesa da diversidade de textos nas prescrições 
oficiais tem afetado o ensino de literatura no ensino fundamental, por levar à diminuição da 
presença de textos literários nos livros didáticos de Língua Portuguesa, considerados, por ele, 
um instrumento ainda indispensável para o ensino da leitura nas escolas. Para esse autor, “não 
contemplar o que o texto literário tem de próprio, quando confrontado com os outros, só tem 
feito aumentar o esquecimento da literatura e a sensação, cada vez mais disseminada, de que é 
‘difícil’ ou mesmo ‘impossível’ para o ensino fundamental”. 
Para o 3º e 4º ciclos que correspondem ao período de 6º ao 9º, a proposta dos PCNs é 
promover a “educação literária” dos alunos desse segmento, visto como um momento de 
transição entre a experiência lúdica dos anos fundamentais e o ensino sistematizado da 
literatura, denominada historiografia. Logo essa é uma fase vista como um momento de 
passagem:  
Tomando como ponto de partida as obras apreciadas pelo aluno, a escola deve 
construir pontes entre textos de entretenimento e textos mais complexos, 
estabelecendo as conexões necessárias para ascender a outras formas culturais. 
Trata-se de uma educação literária, não com a finalidade de desenvolver uma 
historiografia, mas de desenvolver propostas que relacionem a recepção e a criação 
literárias às formas culturais da sociedade. Para ampliar os modos de ler, o trabalho 
com a literatura deve permitir que progressivamente ocorra a passagem gradual da 
leitura esporádica de títulos de um determinado gênero, época, autor para a leitura 
mais extensiva, de modo que o aluno possa estabelecer vínculos cada vez mais 
estreitos entre o texto e outros textos, construindo referências sobre o funcionamento 
da literatura e entre esta e o conjunto cultural; da leitura circunscrita à experiência 
possível ao aluno naquele momento, para a leitura mais histórica por meio da 
incorporação de outros elementos, que o aluno venha a descobrir ou perceber com a 
mediação do professor ou de outro leitor; da leitura mais ingênua que trate o texto 
como mera transposição do mundo natural para a leitura mais cultural e estética, que 
reconheça o caráter ficcional e a natureza cultural da literatura (BRASIL, 1998, p. 
71). 
O documento defende uma visão progressiva do ensino da leitura literária, considerando o 
período do terceiro e o quarto ciclos como decisivo na formação de leitores, por efetivar, em 
tese, a “passagem do leitor de textos facilitados (infantis ou infanto-juvenis) para o leitor de 
textos de complexidade real, tal como circulam socialmente na literatura e nos jornais; do 
leitor de adaptações ou de fragmentos para o leitor de textos originais e integrais” (p. 70). 
Aqui, se depara com algumas representações de leitura e literatura que, se tomadas ao pé da 




infantis ou infanto-juvenis são necessariamente facilitados sem “complexidade real”. Embora 
não se refira o documento declaradamente à “literatura” infantil ou infanto-juvenil, esses ditos 
textos facilitados estão em oposição à literatura e ao jornal, que circulam socialmente. Ou 
seja, para os PCNs a literatura oferecida às crianças no fundamental I não é literatura, não tem 
complexidade e tem sua circulação restrita à escola.  
Argumentando que o novo contexto social decorrente da industrialização e urbanização 
crescentes ampliou o espectro de utilização da escrita, exigindo uma mudança da abordagem 
escolar, o documento propõe favorecer o desenvolvimento da linguagem oral e escrita por 
meio de práticas de leitura/ escuta e da produção oral e escrita pelos alunos nos domínios 
discursivos: literários, de imprensa, de divulgação científica e de publicidade. Abaixo, seguem 
quadros que constam nos PCNs, com os gêneros indicados para as práticas escolares com 
linguagem oral e escrita:  
Quadro 5 - Gêneros para a prática de escuta e leitura de textos - PCN 
Fonte: BRASIL, 1998, p. 54. 
 
 
GÊNEROS PRIVILEGIADOS PARA A PRÁTICA DE ESCUTA E LEITURA DE TEXTOS 
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Fonte: BRASIL, 1998, p. 57. 
Comparando os quadros, percebe-se visualmente que o espaço destinado à escrita e a fala, o 
eixo da produção, responsável pela constituição de discursos autorais é bem menor que o 
espaço dedicado ao eixo da recepção, não menos importante, por propiciar o repertório de 
referência para a produção desses discursos. O domínio relacionado à publicidade, por 
exemplo, desaparece no segundo quadro.     
Em relação à esfera literária, algumas exclusões no eixo da escrita são justificáveis: é o 
romance e a novela, gêneros que podem ser considerados muito complexos e extensos para 
que os alunos do ensino fundamental os produzam, ademais o conto já condensaria os 
elementos dessas modalidades excluídas. A outra exclusão, a do texto dramático como gênero 
proposto para a produção escrita pelo aluno, parece-me injustificável: por que o aluno, com 
base na leitura e apreciação do espetáculo teatral, não poderia também escrever uma peça? 
Seria uma oportunidade valiosa de ele perceber as semelhanças e diferenças entre o texto 
dramático e o narrativo e exercitar a habilidade da síntese, uma vez que a economia é uma das 
marcas do texto dramático. Além de poder pensar sobre a funcionalidade da peça escrita e seu 
potencial de encenação. De modo coerente, os gêneros poema e crônica, indicados aqui para a 
GÊNEROS PRIVILEGIADOS PARA A PRÁTICA DE PRODUÇÃO  
DE TEXTOS ORAIS E ESCITOS 























•  canção  











































•  artigo 
• reportagem 
• carta do leitor 
• entrevista 
  
 • relatório 
 de experiências 
• esquema e  
resumo de  
artigo ou  





prática da escrita, são gêneros contemplados na OLP.  
A proposta de conteúdos relacionados à produção de textos orais e escritos centraliza-se na 
consideração das especificidades formais de cada gênero e do seu propósito de uso. No 
capítulo referente ao tratamento didático, o documento alerta para a estreita relação entre o 
que e como ensinar: cada gênero exige uma maneira específica de trabalhar segundo a sua 
destinação, suas características formais e as habilidades a serem alcançadas. Dentre as 
habilidades a serem desenvolvidas nas práticas de leitura escrita de textos, apenas uma se 
aplica à literatura, o “reconhecimento dos diferentes recursos expressivos utilizados na 
produção de um texto e seu papel no estabelecimento do estilo do próprio texto ou de seu 
autor” (BRASIL, 1998, p. 57).  Trata-se, no entanto, de uma habilidade tributada à prática de 
leitura que não tem correspondente na prática de escrita, pois todos os conteúdos e habilidades 
elencados para a escrita relacionam-se a textos de um modo geral, não contemplando 
especificamente a esfera literária. Os PCNs reconhecem a necessidade de que as situações de 
ensino da escrita se aproximem das situações de escrita existentes fora do ambiente escolar, 
entretanto, embora se refiram a “práticas” de leitura e de produção de textos e proponham 
uma prática de escrita menos escolarizada e mais próxima dos usos sociais, os PCNs não 
apresentam orientações didáticas precisas para o trabalho com a escrita literária.   
Os PCNs do 1º e 2º ciclos desenvolvem mais a concepção de escrita como prática, havendo 
inclusive um tópico intitulado “Textos provisórios” (p. 73), que trata da produção de texto 
como um processo que comporta a produção, revisão, os rascunhos. Em “Tratamento 
didático” ao falar da necessidade de o professor conversar com os alunos sobre os textos 
produzidos, com “uma importante estratégia didática” para a produção de textos, aborda a 
necessidade de rever crenças sobre a escrita dos “bons escritores”, que o documento 
simplifica como sendo aqueles que escrevem livros:   
Uma delas é a da facilidade que os bons escritores (de livros) teriam para redigir. 
Quando está acabado, o texto praticamente não deixa traços de sua produção. Este, 
muito mais que mostra, esconde o processo pelo qual foi produzido. Sendo assim, é 
fundamental que os alunos saibam que escrever, ainda que gratificante para muitos, 
não é fácil para ninguém (BRASIL, 1997, p. 50).  
Para que o aluno aprenda a avaliar a sua escrita, propõe que o professor o oriente para que ele 
tenha consciência do seu “processo criador”, sugerindo que é importante para isso “conhecer 
o processo criador de outros autores, seja por meio de um contato direto, seja por meio de 
textos por eles escritos sobre o tema ou de vídeos, entrevistas etc. (1997, p. 52-53). Essas 




genérica, como uma habilidade para produzir textos, sem nenhuma inflexão em relação à 
escrita de gêneros do domínio literário, cuja especificidade afirmam reconhecer. 
Na pesquisa realizada, a maioria dos professores afirmou conhecer os PCNs e a Orientação 
Curricular de Serra/ES (2008) (OC/Serra), também amparada nas mesmas concepções, 
considerando que ambos os documentos contribuem para o trabalho com a literatura em sala 
de aula. Entretanto, apenas 20% marcam no questionário a opção que apresenta a literatura 
como “Domínio social de comunicação composto por um amplo conjunto de gêneros, como, 
conto, fábula, lenda, memórias, crônicas, poema, cordel, dentre outros”. Em que pese a 
dificuldade de sintetizar num questionário a concepção de literatura relacionada à perspectiva 
teórica encampada pelos documentos oficiais, essa não identificação dos professores com uma 
concepção de literatura na perspectiva teórica encampada pelos PCNs, permite levantar a 
hipótese de que esses profissionais não relacionam a proposta dos PCNs e da OC/Serra à 
literatura. Ao que parece, a literatura que tinha grande importância na proposta inicial de 
Geraldi (2011), tanto na formação de leitores, como na constituição de vozes autorais, parece 
perder força ao ser apropriada pelos documentos oficiais, em que a literatura se diluiu em 
meio à defesa da diversidade e gêneros e dos usos públicos da linguagem. Sobre essa perda de 
força da literatura, que poder ser compreendida como desconsideração de sua dimensão 
material, assim se manifesta Regina Zilberman (2005), em “Letramento literário: não ao texto, 
sim ao livro”. 
Até um certo período da história do Ocidente, ele era formado para a literatura; hoje, 
ele é alfabetizado e preparado para entender textos, ainda orais ou já na forma 
escrita, como querem os PCNs, em que se educa para ler, não para a literatura. 
Assim, nem sempre a literatura se apresenta no horizonte do estudante, porque, de 
um lado, continua ainda sacralizada pelas instituições que a difundem, de outro, 
dilui-se no conceito vago de texto ou discurso (ZILBERMAN, 2005, p. 265-266).  
Segundo Mortatti (2014b), a proposta de O texto na sala de aula foi elaborada por 
professores, para professores e circulou em grupos de formação continuada, nas secretarias 
municipais e estaduais de educação, sendo encampada pelos PCNs e por diretrizes e 
orientações curriculares por todo o Brasil. A construção da Orientação Curricular de Serra/ES, 
da qual participei, é exemplo disso. Na área de Língua Portuguesa, com a assessoria da 
Professora Cleonara Maria Schwartz, do Departamento de Linguagens, Cultura e Educação da 
UFES, com a participação de Kítia Vieira Miranda Mori e Madalena Baioco, como 
coordenadoras da área de Língua Portuguesa. O texto foi construído com intensa participação 
da comunidade escolar, trazendo as vozes de professores que estudaram concepções de língua 




partir de Bakhtin e Vigotski. Como se percebe abaixo, os alunos também formam ouvidos: 
 
Figura 5 - Participação discente na OC/Serra 
 
Fonte: SERRA, 2008, p. 228. 
No documento da Serra, a dimensão estética está integrada à orientação como um todo, 
entretanto, na área de Língua Portuguesa, a literatura, que é a manifestação mais direta dessa 
dimensão, no âmbito da linguagem, não é priorizada, assim como nenhuma outra esfera o é.  
Lorena Vieira em sua dissertação de mestrado intitulada Literatura nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental: documentos oficiais e discursos docentes do município de Serra/ES, 
defendida em 2016, no PPGE/UFES, identifica uma “lacuna” (p. 125) em relação a 
orientações mais precisas para o trabalho com a literatura, tanto nos PCNs, quanto na 
OC/Serra. Com relação a esse último documento orientador, esquadrinhado na análise, Viera 
afirma que a palavra literatura tem uma única referência explícita, no recorte que reproduzo 
abaixo:   
Para isso, o professor deve organizar o ensino da língua de forma a estreitar o 
contato do aluno com os mais variados gêneros textuais orais e escritos que são 
produzidos em diferentes esferas de circulação (jornalístico, filosófico, científico, 
literário, etc.) e que circulam na sociedade em diferentes suportes. Nessa 
perspectiva, a sala de aula se torna espaço de circulação de jornais, revistas, livros 
de literatura, dicionários, embalagens, gibis, cartazes, filmes, propagandas, 
músicas, etc. (SERRA, 2008, p. 236, grifo meu) 
Em seu diálogo com os professores dos anos iniciais, partindo da constatação da força 
simbólica da palavra oficial, Vieira (2016) afirma que os docentes encaram o seu trabalho 
com a literatura como “uma burla ao sistema” (p. 118), o que também identifiquei nos 
discursos dos professores de Língua Portuguesa, em que eles se mostram sempre preocupados 




contrariando a OC/Serra que prevê o trabalho de reflexão linguística a partir do texto.   
Entretanto, a Orientação Curricular de Serra deixa bem claro ao final que, como construção 
sociocultural, de caráter orientador e não prescritivo, o documento pode e deve ser revisto. O 
curioso é que a literatura está latente, quase onipresente no documento, por meio das epígrafes 
que o abrem e encerram as seções, conforme a sequência de imagens abaixo, com indicações 
das páginas do documento comprova: 
Figura 6 - Exemplo da presença da literatura na OC/Serra 
 
Fonte: SERRA, 2008, p. 229. 
 
Figura 7 - Exemplo da presença da literatura na OC/Serra 
 







Figura 8 - Exemplo da presença da literatura na OC/Serra 
                  
Fonte: SERRA, 2008, p. 231. 
 
Figura 9 - Exemplo da presença da literatura na OC/Serra 
 
Fonte: SERRA, 2008, p. 241. 
As discussões em torno da Base Nacional Curricular Comum (BNCC25), em vias de ser 
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aprovada em um processo truncado e confuso, às vésperas da Conferência Nacional de 
Educação de 2018, ameaçada por um contexto em que a educação vem sendo vilipendiada e o 
professor desrespeitado em sua cátedra, torna o momento propício à revisão do documento 
para contemplar a educação literária e a escrita criativa, previstas na versão preliminar da 
base.   
 
3.2 A OLIMPÍADA DE LÍNGUA PORTUGUESA E SEU ARSENAL PEDAGÓGICO 
Antes de concentrar esforços na análise do Caderno Se bem me lembro..., faz-se necessário 
descrever a Olimpíada de Língua Portuguesa, ação do Programa Escrevendo o Futuro, o qual 
é uma iniciativa da Fundação Itaú Social, com coordenação técnica do Centro de Estudos e 
Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec), desenvolvida juntamente com 
o Ministério da Educação,  o Conselho Nacional dos Secretários de Educação (Copced), a 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e o Canal Futura26.   
O Programa assume como objetivo contribuir para aprimorar a prática dos professores de 
Língua Portuguesa da Rede Pública em todo o Brasil, quanto ao trabalho com leitura e a 
escrita, de modo a preparar os alunos para interagir socialmente com competência, utilizando 
diferentes gêneros textuais em circulação na sociedade. Disponibiliza material impresso e 
digital para contemplar suas duas linhas de ação: nos anos pares, a promoção de ações de 
formação para os professores, na modalidade presencial e on-line, por meio do Portal, e, nos 
anos ímpares, a Olimpíada de Língua Portuguesa, concurso de produção de textos para os 
alunos do 5º ano do ensino fundamental ao 3º ano do ensino médio, nas seguintes categorias: 
poema no 5º e 6º anos, memórias no 7º e 8º anos, crônica no 9º ano e 1º ano do ensino médio 
e artigo de opinião nos 2º e 3º anos do ensino médio. Como já se disse, mas é oportuno 
repetir, para os anos finais do ensino fundamental, todos os gêneros são do domínio literário, 
incluindo a crônica, gênero anfíbio que participa tanto da esfera jornalística quanto literária. 
Criada em 2002, a Olimpíada atendia a alunos de 4ª e 5ª séries do ensino fundamental, já com 
o tema “O lugar onde vivo”, que se mantém até hoje. Inicialmente, o concurso envolvia três 
gêneros textuais: reportagem, texto de opinião e poesia. Em 2003, segundo Cleide Inês Wittk 
(2016), a proposta voltou-se para formação de professores e foi criado “um dispositivo 
                                                 






chamado Kit Vozes, publicando: Voz do aluno, Voz do professor e o vídeo Escrevendo na sala 
de aula” (WITTK, 2016, p. 190, grifos da autora), que foi enviado às escolas como apoio 
pedagógico à prática dos docentes inscritos no programa. Em 2004, o gênero Reportagem 
passou a ser denominado Memórias literárias e, em 2005, duas novas atividades de apoio 
pedagógico passaram a compor a Olimpíada: a revista Na ponta do lápis, distribuída aos 
professores participantes do projeto, e a comunidade virtual Escrevendo o Futuro, para 
interação com os professores. Em 2006, o concurso passa a premiar também os professores, 
por meio da categoria Relato de Prática. 
2008 foi o ano em que a OLP se tornou política pública, passando a abranger toda a educação 
básica. No ano seguinte, 2009, foi produzida a Maleta do Formador com material para 
realização de reuniões pedagógicas e o Jogo Q. P. Brasil (Questões Polêmicas do Brasil) para 
o desenvolvimento da capacidade argumentativa do aluno do ensino médio. Em 2011, a 
Olimpíada passou a contar com três ações voltadas para a formação docente: 1) o Seminário A 
escrita sob foco: uma reflexão em várias vozes, para professores, técnicos de secretarias e 
especialistas de universidades; 2) o Curso Virtual Sequência Didática: aprendendo por meio 
de resenhas, ofertado a professores e técnicos da educação brasileira; e 3) o Curso Presencial 
Caminhos para o ensino da escrita, com encontros presenciais realizados em 27 
universidades brasileiras.  
No ano de 2009, as secretarias de educação receberam um kit para formação denominado 
Maleta do Formador e, em 2010, foi enviada a todas as escolas públicas que atendiam os anos 
escolares contemplados pelo concurso a Coleção da Olimpíada, com os Cadernos do 
professor, uma para cada gênero: poema (Poetas da escola), crônica (A ocasião faz o 
escritor), Memórias literárias (Se bem me lembro...) e artigo de opinião (Pontos de vista). Os 
cadernos trazem uma proposta de sequência didática, organizada em oficinas. Em 2012, 3ª 
edição da OLP, foi lançado o Caderno Virtual Pontos de Vista, com a sequência didática para 
o gênero Artigo de Opinião, adaptada para o meio digital, além de áudios, vídeos e jogos e, 
em 2014, na 4ª edição, toda a coleção foi adaptada para suporte digital, juntamente com os 
recursos multimídia, como áudios, textos para projeção, vídeos e jogos.  
A participação do professor no concurso é voluntária, entretanto, está condicionada à adesão 
do município, o que na Serra ocorreu em todas as edições, promovendo formação para o 
desenvolvimento das atividades com os alunos, apoiando a participação de todos no concurso. 




professor de Língua Portuguesa da rede de ensino, em função de assessoramento pedagógico 
na Secretaria de Educação, responsável por organizar os encontros de formação continuada 
para os professores da área.   
A olimpíada acontece em quatro etapas: escolar; municipal, estadual, regional e a etapa final, 
nacional, sendo que em todas as fases deve ser constituída uma comissão julgadora. Abaixo 
segue a organização das etapas na educação de 2016, a 5º edição: 
Figura 10 - Etapas da OLP 
 
Fonte: REGULAMENTO, 2016, p. 5. 
Nas comissões escolar, municipal e estadual não há premiação oficial. Na etapa regional, os 
grupos divididos por gêneros temáticos participam de encontros regionais, em que os alunos 
recebem medalhas de bronze e livros. Na etapa final, realizada em Brasília/DF, os finalistas 
recebem medalha de prata, tablet e R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) em vale para a 
compra de livros. Os cinco ganhadores finais de cada categoria recebem medalha de ouro, 
notebook, impressora e laboratórios de informática para suas escolas. 
Como se pode observar, ocorre um "peneiramento" rigoroso e excludente, considerando a 
grande população estudantil brasileira, o que pode ser um dos motivos da diminuição das 
adesões ao concurso nos últimos anos. O regulamento determina que as atividades, oficinas 
nas escolas, por meio de sequências didáticas, devem (esse é o verbo usado no regulamento) 
ser desenvolvidas com “todos” os alunos. O concurso possui também uma estrutura 
fortemente hierarquizada que condiciona a participação do professor à adesão do município e 
à autorização do diretor, que deverá formar a comissão, ser o coordenador, responsabilizar-se 
por enviar os textos dos alunos e registrar a ata com indicação do texto selecionado da 




composição da banca examinadora na escola e em todas as outras instâncias, recomenda-se 
que a banca seja composta por representantes de todos os segmentos da comunidade escolar, 
privilegiando pessoas que têm o “domínio da língua portuguesa”. Ao aluno, porém, não está 
prevista a sua participação a participação no processo de validação dos textos, o seu saber 
como autor e como leitor potencial desses escritos não é valorizado:  
A Comissão Julgadora Escolar deve ser coordenada pelo diretor da escola e será 
composta por 3 (três) a 5 (cinco) avaliadores, incluindo: (i) professor(es) de língua 
portuguesa; (ii) representante(s) dos pais de alunos; (iii) representante(s) da 
comunidade que, preferencialmente, seja(m) reconhecido(s) pelo domínio da língua 
portuguesa (como, repentista, contador de histórias, jornalista, escritor, poeta) 
(REGULAMENTO, 2016, p. 5). 
 
A esse argumento se poderia aduzir que a coletânea da Olimpíada inclui texto de aluno, o que 
é verdade: dentre os 16 textos, contam um texto de Kelli Carolina Bassani, aluna finalista da 
3ª edição, em 2006, uma aluna da 4ª série, hoje 5º ano, da E.M.E.I.E.F. Walter Fontana, 
Toledo (PR), em que há uma voz memorialística da adolescente falando em nome do avô, 
coincidentemente, diz:   
Nascemos juntos: eu, a rua e essas histórias. Somos uma coisa só, mas nós não 
estamos nos livros. Estamos na contramão, por isso me atrapalho com as palavras 
(CLARA; ALTENFELDER, 2016, p. 5427). 
Com relação ao representante da comunidade, a recomendação é que “preferencialmente, 
seja(m) reconhecido(s) pelo domínio da língua portuguesa (como, repentista, contador de 
histórias, jornalista, escritor, poeta)”. O domínio da Língua Portuguesa aqui é relacionado na 
maioria dos exemplos (excetuando o jornalista) ao universo literário. Há preocupação com 
isenção no julgamento, os membros “não poderão ter qualquer tipo de vínculo familiar, 
parental ou socioafetivo com nenhum professor inscrito e/ou aluno participante da Olimpíada” 
(REGULAMENTO, 2016, p. 6). 
Os textos selecionados pela Comissão Julgadora Escolar são enviados à Comissão Julgadora 
Municipal e, desde a edição de 2014, precisam ser digitalizados pelo(s) “aluno(s)-autor(es)” 
(expressão da OLP), com a orientação do professor, ou pelo próprio professor, caso o aluno 
esteja impossibilitado de digitar o texto e inseri-lo em campo específico no sítio eletrônico. 
Há um limite de caracteres por gênero: 2.000 para Poema, 4.200 para Memórias literárias, 
                                                 
27 A partir dessa citação todas as citações referentes ao Caderno pedagógico, Se bem me lembro... Caderno do 
professor: orientações para produção de textos, serão feitas pela denominação Caderno, seguidas da indicação de 





4.200 para Crônica, 4.200 para Artigo de Opinião.  
Para Egon de Oliveira Rangel e Ana Luiza Marcondes Garcia (2012), em artigo que analisa as 
produções dos alunos inscritos na Olimpíada, na edição de 2010, a OLP se estrutura sobre três 
pilares, do ponto de vista teórico-metodológico: 1) a noção de gênero, na perspectiva 
discursiva de Bakhtin, como “formas particulares de organização e elaboração textual, 
assumindo uma forma composicional própria” (p. 12), relacionados às diversas esferas da 
atividade humana e aos usos da linguagem; 2) a sequência didática (SD), no modelo da Escola 
de Genebra, de Bernard Schneuwly e Joaquim Dolz, que compreende um encadeamento de 
atividades sobre um determinando gênero textual, com foco na escrita; 3) as teorias de 
Vigotski sobre a aprendizagem em que os alunos são considerados “sujeitos ativos” desse 
processo.  
A concepção teórico-metodológica á apresentada por Joaquim Dolz, em texto intitulado, “A 
Olimpíada de Língua Portuguesa Escrevendo o Futuro: uma contribuição para o 
desenvolvimento da aprendizagem da escrita”, que está na parte introdutória de todos os 
cadernos pedagógicos. O teórico da escola de Genebra inicia seu texto evocando os antigos 
jogos olímpicos como uma festa cultural e religiosa de grande relevância, enfatizando a 
competição e o treino, elementos que ainda permanecem nos jogos olímpicos atuais, 
acrescidos dos ideais de igualdade social e democratização. O autor relaciona essa 
representação olímpica ao contexto do ensino de leitura e escrita no Brasil: 
Os organizadores da Olimpíada de Língua Portuguesa Escrevendo o Futuro, 
imbuídos desses mesmos ideais desportivos, elaboraram um programa para o 
enfrentamento do fracasso escolar decorrente das dificuldades do ensino de leitura e 
de escrita no Brasil. Ao fazer isso, não imaginaram que, alguns anos depois, a cidade 
do Rio de Janeiro seria eleita sede das Olimpíadas de 2016. Enquanto se espera que 
os jogos olímpicos impulsionem a prática dos esportes, a Olimpíada de Língua 
Portuguesa também tem objetivos ambiciosos. [...] Quais são esses objetivos? 
Primeiro, busca-se uma democratização dos usos da língua portuguesa, perseguindo 
reduzir o “iletrismo” e o fracasso escolar. Segundo, procura-se contribuir para 
melhorar o ensino da leitura e da escrita, fornecendo, aos professores, material e 
ferramentas, como a sequência didática [...] (DOLZ, 2016, p. 9). 
Nesse percurso figurativo, o professor seria o treinador de seus alunos, os atletas, que 
precisam desenvolver habilidades e competências que lhes permita superar o “iletrismo”, para 
assim serem condecorados como campeões. O professor também participa do concurso e é 
avaliado na sua atuação como treinador, sendo incentivado a registrar seu percurso, uma vez 
que concorre a medalhas na categoria relato de experiência: 




apresentar por escrito o relato de experiência e do percurso vivido em sala de aula 
(CADERNO, 2016. p. 29). 
O registro é muito importante para você aperfeiçoar o seu trabalho. Ele nos ajuda a 
fazer questionamentos e descobrir soluções que nos fazem crescer. Sabemos que é 
mais uma tarefa. Mesmo assim, precisamos desenvolver essa prática e vencer a falta 
de tempo. Anote, no seu Diário da Olimpíada, as atividades desenvolvidas, suas 
impressões e dificuldades e as reações do grupo. Como diz a educadora Madalena 
Freire (1996): ‘O registrar de sua reflexão cotidiana significa abrir-se para seu 
processo de aprendizagem (CADERNO, 2016, p. 33). 
Assim como defende que ler se aprende lendo todos os tipos de texto, Dolz (2010) afirma que 
se aprende a escrever escrevendo, praticando a escrita, nas mais variadas situações, como 
“correspondência escolar, construção de livro de contos, de relatos de aventuras ou de intriga, 
convite para uma festa, troca de receitas, concurso de poesia, jogos de correspondência 
administrativa, textos jornalísticos (notícias, editorial, carta ao diretor de um jornal) etc.” 
(DOLZ, 2010, p. 11). Embora, em seus exemplos de prática de escrita contemple a literatura, 
como comprovam nossos grifos, dentre as profissões citadas como as que se valem da escrita, 
a de escritor sequer é mencionada:  
Do ponto de vista social, a escrita permite o acesso às formas de socialização mais 
complexas da vida cidadã. Mesmo que os alunos não almejem ou não se tornem, no 
futuro, jornalistas, políticos, advogados, professores ou publicitários, é muito 
importante que saibam escrever em diferentes gêneros textuais, adaptando-se às 
exigências de cada esfera de trabalho (DOLZ, 2016, p. 11). 
A escrita é apresentada como “ferramenta de comunicação” e como recurso indispensável 
para todas as aprendizagens, para o desenvolvimento dos alunos na dimensão psicológica e 
social, como “auxílio para a reflexão”, “suporte para a memória”, ajudando a estruturar as 
lembranças, como meio de atuação eficaz em situações de interação social em que a escrita é 
necessária, levando em conta o contexto de produção do texto. De acordo com Dolz (2016), 
para escrever, é importante preparar-se, lendo, tomando notas, selecionando informações e 
cuidando dos aspectos relacionados à textualidade, “mecanismos linguísticos que asseguram a 
arquitetura textual: a conexão e a segmentação entre suas partes, a coesão das unidades 
linguísticas que contribuem para que haja uma unidade coerente em função da situação de 
comunicação” (p. 11). O teórico apresenta a sequência didática como uma proposta para o 
ensino da escrita constituída por um “conjunto de oficinas e de atividades escolares sobre um 
gênero textual, organizada de modo a facilitar a progressão na aprendizagem da escrita” 
(DOLZ, 2016, p. 8), e traz “cinco conselhos” aos professores: 
1) Fazer os alunos escreverem um primeiro texto e avaliar suas capacidades iniciais.  
2) Escolher e adaptar as atividades de acordo com a situação escolar e com as 




3) Trabalhar com outros textos do mesmo gênero, produzidos por adultos ou por 
outros alunos.  
4) Trabalhar sistematicamente as dimensões verbais e as formas de expressão em 
língua portuguesa.  
5)  Estimular progressivamente a autonomia e a escrita criativa dos alunos. [...] 
pouco a pouco, os alunos devem aprender a reler, a revisar e a melhorar os próprios 
textos, introduzindo, no que for possível, um toque pessoal de criatividade (DOLZ, 
2016, p. 14 -15). 
Podemos observar que apenas o último conselho relaciona-se mais diretamente à escrita 
literária. A especificidade da literatura não é destacada, ao que parece, em consonância com 
as diretrizes teóricas adotadas que preconizam o trabalho com a diversidade de gêneros, sem 
primazia para nenhum deles em especial. Desse modo, o campo literário é utilizado como 
objeto de ensino, pela eleição de gêneros como a poesia, a crônica e as memórias literárias, 
porém isso não é evidenciado. O que parece estar em desacordo com uma proposta de ensino 
que busca a autonomia do aluno e o desenvolvimento de “uma relação mais sólida com o 
saber e com a cultura” (DOLZ, 2016, p. 10). Passo agora a analisar o Caderno produzido para 
o trabalho com o Gênero “Memórias literárias”, com alunos do 7º e 8º anos. 
 
3.3 MEMÓRIAS LITERÁRIAS: UM GÊNERO CRIADO PELA OLIMPÍADA DE LÍNGUA 
PORTUGUESA  
 
A memória, na qual cresce a história, que por sua vez a 
alimenta, procura salvar o passado para servir ao 
presente e ao futuro. Devemos trabalhar de forma que a 
memória coletiva sirva para a libertação e não para a 
servidão dos homens.                          
 
Jacques Le Goff 
 
O Caderno do professor, voltado para o trabalho com o gênero Memórias literárias, intitulado 
Se bem me lembro..., por ser recurso pedagógico de “orientação para produção de textos” de 
um programa oficial, de alcance nacional, a Olimpíada de Língua Portuguesa Escrevendo o 
Futuro, que se destina a formar alunos autores, “memorialistas” (2016, p. 107), não só veicula 
como contribui para a produção de representações sobre a literatura, a prática da escrita 
literária e sobre o gênero memorialístico. Desse modo, esse material será abordado como 






todos os objetos produzidos e apropriados por uma sociedade historicamente 
identificada, cujas formas materiais podem assinalar, enfim, projetar, as práticas de 
sua produção e de sua apropriação, ou seja, são os objetos de que os historiadores 
culturais se ocupam, cuja função principal é a de remeter à própria cultura de uma 
dada sociedade, aos modos como os sujeitos produziam e se apropriavam de objetos 
os mais diversos, de livros a perfumes, da escrita a letras de músicas, de pinturas a 
fotografias, de ferramentas a brinquedos, de mobiliários a prédios, de aparelhos de 
comunicação a lápis, canetas, etc. objetos, que por sua existência material específica, 
podem-nos evidenciar usos e práticas do passado, culturas as quais não podemos ter 
acesso senão por esses rastros indiretos (CURCINO, 2006, p. 1783). 
 
O Caderno faz parte da “Coleção da Olimpíada”, um conjunto multimídia de materiais 
pedagógicos para cada um dos seus gêneros, o qual é enviado para as escolas. Esse material 
chega às escolas em uma pasta cartonada com as bordas arredondadas, com dois bolsos 
internos, um menor onde vem o Caderno do Professor, em cuja contracapa vem preso por uma 
embalagem plástica redonda, o CD-ROM. No outro bolso maior, na contracapa da pasta, vêm 
10 coletâneas de textos. A Coletânea de Memórias literárias (ML), assim como as dos outros 
gêneros, é um impresso bem fino, com 16 páginas e 16 textos memorialísticos. O CD-ROM é 
um material para utilização do professor e traz os textos da Coletânea, além de outros 
complementares, em versão sonora: textos lidos em voz alta para serem ouvidos em aparelho 
de som ou computador compatível e textos para serem reproduzidos de forma impressa ou 
projetados em Datashow, incluindo a opção para o professor destacar em cores, palavras ou 
trechos. A Coletânea de textos, recomendados para leitura, é para ser utilizada pelos alunos ao 
longo das atividades com o gênero, como referência para a produção escrita. Abaixo segue 

























Figura 11 - Coleção da Olimpíada de Língua Portuguesa Escrevendo o futuro 
 
 
Fonte: da autora. 
 
Esses materiais têm circulado nas escolas do município de Serra há quase 10 anos, 
considerando que 2008 foi o ano da primeira edição expandida do programa. Apresento esses 
aspectos ligados à sua materialidade por permitirem identificar possíveis rastros de usos e de 
práticas de ensino de escrita e leitura literária por eles propiciadas, tais como audição dos 
textos selecionados, Seis textos são apresentados em áudio: “Transplante de menina”, 
“Parecida mas diferente”, “O valentão que engolia meninos e outras histórias de Pajé”, 
“Memórias de livro”, “Como num filme”, “Lembranças que o tempo não apagou”.  Esses 
textos não foram escritos originalmente com essa finalidade, e sua apresentação em áudio é 
acrescida de recursos sonoros que objetivam resgatar o ambiente natural em que as histórias 
se passaram: o som do carnaval no Rio de Janeiro, no texto de Tatiana Belinky é um exemplo 
disso. Essa escuta remete a uma prática do passado que é distante da realidade dos alunos, a 
escuta de novelas radiofônicas, que o professor poderia explorar como um resgate 
memorialístico.  
Dos gêneros da Olimpíada, no poema, cuja leitura oral ligada à sua gênese, por favorecer a 
apreensão dos seus elementos sonoros, a recitação é umas das práticas relacionadas à sua 





[...] quando a gente põe a audição pra eles, eles gostam muito. Quando passa um, 
passa outro e no outro dia eles dizem: “não tem mais”, eles sentem até falta de ouvir 
os poemas. Eu acho que desenvolve uma coisa diferente porque hoje tudo é muito 
visual. Quando você tem uma história, um filme, né... é diferente. Quando você só 
ouve, você vai desenvolvendo essas imagens na sua cabeça, cada um vai 
desenvolvendo de um jeito diferente. Então, eu acho que “tocou” neles de uma 
forma diferente essa audição, eles gostaram bastante. [...]. Tinha um poema, que é 
uma história muito engraçada, O buraco do tatu, de Sérgio Caparelli. Então, eles 
ouviam, “põe de novo, professora!”, e gostavam de ouvir, sabe? E riam... era muito 
legal (APÊNDICE E). 
   
A Coletânea de Memórias, como já se disse, traz 16 textos para o professor utilizar com os 
alunos. Desses 16 textos, 14 são fragmentos retirados de livros, com indicação da fonte. Os 
dois textos completos são produzidos no contexto do concurso, o primeiro foi produzido por 
um colaborador da Olimpíada, como um modelo para o gênero e o segundo é texto de uma 
aluna da 4ª série, hoje 5º ano, em 2006, quando o concurso ainda estava no início. Esse 
material, a coletânea, retoma um suporte comum nas escolas para o ensino da literatura até 
por volta de meados do século XX, os compêndios e as seletas literárias. Assim como o livro 
didático, esse tipo de material, por não trazer os textos em sua integralidade tende a fomentar 
práticas e representações de literatura focadas no texto e na figura do autor, contribuindo para 
uma prática de leitura escolarizada, distanciada dos modos de ler em outros contextos da 
cultura literária, por preterir o livro em favor do gênero (ZILBERMAN, 2007). O material, 
entretanto, adverte o professor sobre a necessidade de apresentar os alunos às obras 
completas, sugerindo que escolha um livro de ML considerado adequado à faixa etária dos 
alunos, para leitura “em capítulos” (p. 30), indicando as obras abaixo que são distribuídas pelo 
PNBE. 
 
Quadro 7 - Obras distribuídas pelo PNBE 
 
Fonte: CADERNO, 2016. 
 
Para realizar a análise, foram utilizadas a versão impressa, sem indicação de data e a versão 
n. Texto e fonte indicada no Caderno PNBE 
 LAURITO, Ilka Brunhilde. A menina que fez a América. São Paulo: FTD, 2002. 2006 (EF) 
 BELINKY, Tatiana. Transplante de menina. São Paulo: Moderna, 2003. 2009 (EF) 
 GATTAI, Zélia. Anarquistas, graças a Deus. Rio de Janeiro: Record, 1986. 2009 (EF) 
 Fernando Sabino. O menino no espelho. Rio de Janeiro: Record, 1992.   2012 (EJA) 
 QUEIRÓS, Bartolomeu Campos. Por parte de pai. Belo Horizonte: RHJ, 1995. 2011 (EM) 







digital do Caderno, em sua 5ª edição, de 2016. Desde a primeira edição, o caderno sofreu 
ligeiras modificações na seleção de textos literários (o texto de Bartolomeu Campos de 
Queirós, mais lírico, por exemplo, foi substituído pelo “Memórias de livros” de João Ubaldo 
Ribeiro, de tom mais humorístico), na editoração, na ilustração, mantendo, porém, 
praticamente a mesma estrutura no que diz respeito à proposta pedagógica no modelo de 
sequência didática, o que se constatou mediante a comparação entre as edições de 2008, 2010 
e 2016 a que tive acesso.   
Ambas as versões, digital e impressa, têm 151 páginas. O volume impresso é encadernado em 
papel não especificado, é uma edição leve e agradável para manuseio e toque, em tamanho 
aproximado ao de ou próximo de um caderno pequeno. Em ambas as edições, a apresentação 
gráfica é valorizada pelo investimento na ilustração, executada por Criss de Paulo, em traço e 
cores que se integram harmonicamente ao texto. Cada capítulo apresenta uma ilustração de 
página inteira no início, vinhetas a cada final. A ilustração da edição digital privilegia espaços 
e paisagem e traz imagens de casario antigo, evocando o tema memorialístico e a versão 
impressa inspira-se em relógios antigos que reverberam por toda a obra na exploração de 
formas circulares, revelando-se a ilustração como um recurso de apelo à adesão do professor e 
do aluno: 
Figura 12 - Folha de rosto do Caderno de Memórias literárias 
 







Figura 13 - Capa 5ª edição do Caderno (formato digital) 
 
Fonte: CADERNO, 2010. 
 
 
O título do Caderno Se bem me lembro..., como informam as autoras Ana Helena Altenfelder, 
Neide Almeida e Regina Andrade Clara, é um empréstimo da obra homônima de Alaíde 
Lisboa (1904-2006), que é uma apresentação em prosa e verso de suas memórias. Alaíde 
Lisboa, mineira, de Lambari, foi professora, escritora e que atuou também na política, é mais 
conhecida pela autoria dos livros Bonequinha Preta e O Bonequinho Doce, clássicos da 
literatura infantil brasileira, que fazem parte do imaginário de muitos leitores brasileiros. Por 
meio do diálogo com textos teóricos e literários, o conceito de memória como processo 
mental e como gênero textual vai sendo construído. Logo na epígrafe do Caderno, a obra traz 
uma frase de Gabriel García Márquez: “A vida não é a que a gente viveu, e sim a que a gente 
recorda, e como recorda para contá-la”, que está no frontispício do livro autobiográfico do 
escritor colombiano, chamado Viver para contar, de 2002, no qual esse autor, Nobel de 
Literatura de 1982, narra suas memórias de infância e juventude, que estão na base da sua 
composição ficcional, lançando novas luzes para a leitura da sua obra.  
A parte introdutória ao gênero memorialístico inicia com fragmento do livro A menina que fez 
a América, de Ilka Brunhilde Laurito (PNBE, 2006), em que a neta pede ao avô que lhe conte 
histórias do passado. O título da obra é uma referência à expressão “fazer a América”, usada 




vida no período entre o final do século XIX e primeiras décadas do século XX. A escrita 
memorialística no fragmento é representada como recurso para perpetuação das experiências 
vividas para que possam ser eternizadas, “ressuscitadas por olhos que saibam ler” (LAURITO, 
2002, apud CADERNO, 2016, p. 17).  
Desde a epígrafe, o conceito de memória vai sendo construído como um discurso que se 
constitui a partir da elaboração do passado, pela mescla de lembranças e imaginação. O 
Caderno faz referência à obra de Ecléa Bosi, Lembranças de velho (PNBE, 1999) e dialoga 
superficialmente com a concepção de memória de Walter Benjamin, como território a ser 
explorado, pelo processo de escavação, em busca do passado 
 
A memória não é um instrumento para a exploração do passado; é, antes, o meio. É 
o meio onde se deu a vivência, assim como o solo é o meio sutil no qual as antigas 
cidades estão soterradas. Quem pretende se aproximar do próprio passado 
soterrado deve agir como o homem que escava. (BENJAMIN, apud CADERNO, 
2016, p. 18, grifo das autoras). 
 
Logo na sequência, o caderno traz fragmento textual do livro Memórias inventadas: a terceira 
infância, de Manoel de Barros, que é parte do acervo do PNBE de 2009, para o ensino médio. 
No texto do poeta mato-grossense, a tríade criança, mendigo e passarinho, personagens que o 
ajudam a compor suas memórias, evocam os valores: criatividade, liberdade e invenção, 
agenciados na escrita desse livro de “Memórias inventadas”, composto por seis pequenos 
contos que trazem a infância, recriada pelo olhar o poeta.  
Com relação ao nome Memórias literárias, em consulta ao Dicionário de gêneros textuais 
(COSTA, 2008), o verbete “memórias” não foi encontrado, tampouco “Memórias literárias”, e 
o mesmo se deu em consulta ao Dicionário de termos literários (MOISÉS, 1999), que traz o 
verbete memórias com remissão para autobiografia. A expressão “Memórias literárias” 
poderia levar a pensar em um texto que relata lembranças literárias, ou na ficcionalização do 
gênero memorialístico, trazendo a vida de personagens fictícios, dos quais seriam exemplos, 
preliminarmente, Memórias de um Sargento de Milícias, de Manuel Antônio de Almeida;  
Memórias póstumas de Brás-Cubas, de Machado de Assis; e da Literatura infantil, Memórias 
de um burro, da Condessa de Ségur; Memórias e um fusca, e Memórias de um cabo de 
vassoura, ambos de Orígenes Lesa. Memórias da Emília, de Monteiro Lobato; Minhas 
memórias de lobato: contadas por Emília, Marquesa de Rabicó e Visconde de Sabugosa, de 
Luciana Sandroni.  




Memórias literárias é conceituado, mostrando que as possiblidades acima não se confirmam: 
Memórias Literárias geralmente são textos produzidos por escritores que, ao 
rememorar o passado, integram ao vivido o imaginado. Para tanto, recorrem a 
figuras de linguagem, escolhem cuidadosamente as palavras que vão utilizar, 
orientados por critérios estéticos que atribuem ao texto ritmo e conduzem o leitor 
por cenários e situações reais ou imaginárias (CADERNO, 2016, p. 19). 
 
Beatriz Gaydeczka, em tese desenvolvida na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da USP, em 2012, em que estuda os enunciados memorialistas da OLP, adverte que 
no caderno pedagógico de Memórias literárias, “a noção de memórias é concebida 
discursivamente, porque se trata de um discurso que pode se manifestar em diferentes 
enunciados, ou seja, em variados gêneros discursivos” (2012, p. 32).  
No âmbito dos estudos literários, os textos memorialísticos são denominados “memórias”.  
Sheila Dias Maciel, no artigo “Sobre a tradição da escrita de memórias no Brasil”, em que 
apresenta em um eixo temporal uma série de textos memorialísticos com o propósito de 
refutar a afirmação do crítico Afrânio Coutinho de que não teríamos uma tradição 
memorialista no Brasil, inicia seu artigo conceituando assim o gênero    
as memórias são, antes de tudo, uma forma narrativa literária que promove um 
retorno temporal por parte do eu-narrador com o intuito de evocar pessoas e 
acontecimentos que sejam representativos para um momento posterior, do qual este 
eu-narrador escreve. O gênero memórias não se apresenta como texto uno, mas 
segundo uma diversidade de escolhas e de soluções narrativas que ampliam a visão 
de memórias, deixando esta modalidade narrativa de ser apenas um depósito 
revivido de fatos do passado (MACIEL, 2013, p. 551). 
 
Além de se distanciar do modelo de referência pelo nome, que vincula o gênero a uma 
intencionalidade literária, o gênero ML tem outra peculiaridade que o circunscreve à esfera 
escolar, como modalidade textual criada para desenvolver habilidades e conhecimentos de 
escrita. Juntamente com elementos relacionados aos aspectos composicionais, de ordem 
estética, tais como o uso de “figuras de linguagem” e “ritmo”, o texto adverte que o aspecto 
mais relevante do gênero é que as narrativas memorialísticas a serem produzidas pelos alunos, 
as suas Memórias literárias, são, na verdade, memórias de outrem, escritas a partir de relatos 
colhidos em entrevistas com moradores mais antigos dos seus bairros. Ou seja, “não se trata 
de texto autobiográfico (...) os alunos precisarão aprender a escrever como se fossem o 
próprio entrevistado” (CADERNO, 2016, p. 19).  
Beth Marcuschi (2010), em artigo que analisa textos do gênero, produzidos por alunos na 




gêneros literários é o fato de que ao se tornar objeto de ensino, o gênero textual afasta-se das 
suas condições de uso das práticas sociais e que   
Para dar conta do desafio de tratar o gênero textual como objeto de ensino sem, 
contudo, desvirtuar sua prática social de referência, os encaminhamentos 
pedagógicos precisam ser cuidadosa e adequadamente conduzidos. Embora alguns 
procedimentos didáticos sejam potencialmente generalizáveis, outros são mais 
específicos e devem levar em conta as características próprias do gênero e de suas 
práticas. Com isso, estamos afirmando que não cabe seguir um roteiro fixo de 
atividades no ensino de gêneros da esfera jornalística e de gêneros da esfera literária, 
por exemplo (MARCUSCHI, 2012, p. 51). 
 
De fato, em se tratando do trabalho com escrita de gêneros da esfera literária, o desafio é 
buscar relacionar essa prática com o fazer de escritores que representam a prática social de 
referência para essa escrita. Entretanto, desde o início, a participação do aluno no concurso, 
“prática cultural consagrada na cultura escrita do ocidente desde pelo menos os concursos de 
tragédias disputados pelos tragediógrafos na Grécia antiga que datam do século VII a. C” 
(HERKENHOFF; FRAGA; SOUZA, 2017, no prelo), é apresentada como estratégia para 
desenvolvimento de competências linguísticas, sem nenhuma menção à relação dessa prática 
com a cultura literária.    
Olimpíada não está em busca de talentos, mas tem o firme propósito de contribuir 
para a melhoria da escrita de todos. O importante é que os alunos cheguem ao final 
da sequência didática tendo aprendido a se comunicar com competência no gênero 
estudado. Isso contribuirá para que se tornem cidadãos mais bem preparados 
(CADERNO, 2016, p. 3) 
 
Nesse fragmento que afirma o propósito de melhorar a escrita de todos, de modo sutil se 
insinua a concepção da escrita como produto de talento, como se o Programa se desculpasse 
por invadir uma área vedada à sua atuação. Na perspectiva da História Cultural, seria 
inadequado falar em talento como algo inato. Se compreendermos, porém, o talento como 
uma inclinação, uma predisposição, explicadas ambas, grande parte, pelo curso de incentivos 
e oportunidades de participação em práticas da cultura letrada, a escola pode atuar sendo um 
espaço favorável para o desenvolvimento de talentos. O resto, sim, é tarefa da musa e arte do 
tempo. 
Com relação aos textos memorialísticos que são referências para o gênero Memórias 
literárias, contrariando o modelo proposto na OLP, esses textos normalmente inserem-se no 
campo das escritas autobiográficas, que, recentemente, ganhou fôlego novo com as 






Em termos de definição, é fácil distinguir a autobiografia das memórias: a primeira 
consiste na reconstituição e narração da vida daquele que escreve, enquanto as 
memórias, são mais abrangentes, e recriam todo um mundo social. Entretanto, na 
prática, muitas vezes é difícil classificar as obras, que misturam a linha linear da 
autobiografia clássica com memórias sociais e familiares, traçando perfis de amigos 
e ancestrais, descrevendo o ambiente em que vivem. no Brasil. a tendência é chamar 
de memórias, mesmo quando o autor se aproxima bastante do modelo de 
autobiografia clássica (FIGUEIREDO, 2013, p. 48). 
 
Por ser um gênero complexo, as Memórias literárias representam um desafio para os 
professores, que precisarão ter segurança teórica a respeito das suas sutilezas para instruir os 
alunos e habilidade para envolvê-los com uma modalidade de escrita distante da sua vida de 
adolescente, considerando que as memórias normalmente são fruto da madureza, geralmente 
colhido no ocaso de uma vida que já tem muito a contar. Esse é o caso, por exemplo da obra 
de Pedro Nava, sem nenhuma referência no material em análise, considerado o memorialista 
de maior fôlego da Literatura Brasileira, o que comprova o estudo do Professor da UFMG, 
José Maria Cançado (2003), Memórias videntes do Brasil: a obra de Pedro Nava, “um 
verdadeiro maciço literário, (...) Monte Pascoal literário” (2003, p. 14) surgido quando o autor 
se aproximava dos 70 anos.  
O trabalho com o gênero nos moldes da Olimpíada poderá, entretanto, levar os alunos a 
experimentarem e, assim, entenderem o processo de “ficcionalização do eu”, que, para 
Tauveron (2014), é uma operação constitutiva do texto literário que, embora seja uma 
operação complexa (não complicada, segundo ela), precisa ser ensinada aos alunos da 
educação básica o quanto antes, ainda nos anos iniciais do EF. Ao levar o aluno a escrever 
uma narrativa em primeira pessoa, assumindo a voz narrativa de uma outra pessoa, no caso da 
Olimpíada, a voz de uma pessoa mais velha, o professor poderá abordar a ficcionalidade que é 
característica do texto literário, pela não coincidência entre a voz do autor e a voz do narrador, 
emanada da escritura.  
A representação mais direta dessa prática de escrever em nome de outro é o trabalho que faz o 
ghost-writer, que escreve textos para diferentes pessoas, na esfera literária e mesmo outras, 
como a política, por exemplo, ferindo a noção canônica de autoria e originalidade. 
Considerando, porém, que o autor literário se movimenta no imenso caudal de uma cultura 
que o precede e o institui, todo escritor é, de certa forma, um ghost-writer, como nos leva a 
refletir o romance borgeano de Chico Buarque, Budapeste, (2003), que narra a história de José 




Nos diálogos com os professores, eles afirmaram ser a escrita em nome de outro um dos 
aspectos mais complicados para desenvolver com os alunos, considerando o gênero Memórias 
literárias o mais difícil dos gêneros da OLP. Tive a oportunidade de constatar isso em três 
ocasiões em que participei de banca julgadora da Olimpíada, quando textos de ML enviados 
pelas escolas não atendiam a esse critério: ocorria de quando os alunos, ao escreverem em 
primeira pessoa, narrarem suas experiências pessoais e, quando narravam as experiências de 
outros, utilizavam a terceira pessoa (HERKENHOFF; SOUZA; TIRADENTES, 2016), 
demostrando que esse aspecto precisaria ser mais explorado com os alunos que apresentam 
dificuldade em realizar uma escrita vicária, o que pode ser decorrente do desejo de falar de si, 
característico dessa fase, mas também pode decorrer da não sistematização do conceito de 
ficcionalidade, que tem no faz-de-conta infantil, seu precursor e na literatura sua realização 
mais expressiva e contundente.  
Um outro aspecto central para a OLP, expresso no tema do concurso “O lugar onde vivo”, o 
mesmo desde a primeira edição, é a proposta de promover, no caso do gênero Memórias, o   
resgate da memória social como elemento identitário, evocador do sentimento de pertença a 
uma comunidade, a partir da ideia de que a memória do indivíduo está ligada à do seu grupo:  
As histórias passadas por meio de palavras, gestos, sentimentos, podem unir 
moradores de um mesmo lugar e fazer que cada um sinta-se parte de uma mesma 
comunidade. Isso porque a história de cada indivíduo traz em si a memória do grupo 
social ao qual pertence (CADERNO, 2016, p. 18). 
 
Jacques Le Goff, em História e memória (2010), trata da memória social como forma de 
pertencimento cultural e sobrevivência étnica, considerando a memória uma questão de 
grande relevância nos dias de hoje, numa perspectiva multidisciplinar, recorrendo a áreas 
como a psicologia e a linguística. Por meio da psicologia, reflete sobre a definição do conceito 
de normalidade a partir do modo de se relacionar com o tempo, mostrando que o 
comportamento “normal” diante do tempo “é um equilíbrio entre consciência do passado, do 
presente e do futuro, com algum predomínio da polarização para o futuro, temido ou 
desejado” (LE GOFF, 2010, p. 206).    
O historiador examina também a questão da memória no âmbito da linguística, recorrendo a 
Saussure e Benveniste para questionar a ideia universal de um passado em oposição ao 
presente, demonstrando que as culturas e as línguas têm modos diferentes de expressar o 
tempo por meio dos tempos verbais, o que indica que não há uma relação universal com o 




aprendizado dessa relação com o tempo (p. 218).  
É oportuno lembrar que o nome do programa a que está ligado a Olimpíada é Escrevendo o 
futuro, assim também as reflexões de Le Goff se alinham ao pensamento de Chartier sobre a 
lutas de representação e respaldam a intenção desta tese de chamar a atenção para as 
representações que mobiliza, uma vez que o advento da escrita, como demonstra Le Goff, 
relaciona-se estreitamente a um desejo de memória e permanência. A OLP define um duplo 
objetivo: aprendizado linguístico e participação social, pois além do desenvolvimento da 
escrita, ambiciona levar os alunos a conhecerem melhor o lugar onde vivem, sua história, 
reforçando laços identitários, por meio da escuta da voz dos moradores mais antigos, dando a 
entender que para “escrever o futuro”, os alunos precisarão escrever o passado. O trabalho 
assume uma inflexão intergeracional ao intentar aproximar os adolescentes dos idosos, 
valorizando esse último grupo e seus saberes. O fato de vários dos textos memorialísticos 
selecionados abordarem a relação com os avós, confirma esse propósito. Para provocar essa 
aproximação, propõe-se que o professor leia para os alunos trecho do livro Velhos amigos, de 
Ecléa Bosi (1936-2017), professora emérita do Instituto de Psicologia da USP, que se dedicou 
a estudar a relação entre memória e sociedade e cujo livro Memória e sociedade: Lembranças 
de velhos é parte do primeiro acervo do PNBE, de 1998, apresenta memórias de pessoas mais 
velhas que moram na cidade de São Paulo:  
De onde vêm as histórias? Elas não estão escondidas como um tesouro na gruta de 
Aladim ou num baú que permanece no fundo do mar. Estão perto, ao alcance de sua 
mão. Você vai descobrir que as pessoas mais simples têm algo surpreendente a nos 
contar. Quando um avô fica quietinho, com o olhar perdido no passado, não perca a 
ocasião. Tal como Aladim da lâmpada maravilhosa, você descobrirá os tesouros da 
memória. Se ter um velho amigo é bom, ter um amigo velho é ainda melhor (BOSI 
apud CADERNO, 2016, p. 25). 
 
A proposta para a escrita do gênero afirma integrar leitura e escrita, pontuando os momentos 
da sequência didática no Caderno com textos literários, os recomendados para leitura do aluno 
que estão presentes na Coletânea, e outros textos que só estão presentes no Caderno, os quais 
são voltados para o professor, seja para sensibilizá-lo, seja para desenvolver conceitos 
importantes para a prática pedagógica com o gênero. A leitura dos textos da coletânea tem a 
função pedagógica de ilustrar diversos aspectos do gênero memorialístico. Dentre os textos, 
“Como num filme”, de Antonio Gil Neto, foi criado para o programa, de acordo como modelo 
proposto no Caderno.   




literários da Olimpíada: de onde vêm as histórias da Olimpíada? Que memórias estão 
privilegiando? Le Goff alerta sobre a manipulação das memórias, pois    
 
Tornar-se senhores da memória e do esquecimento é uma das grandes preocupações 
das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam as sociedades 
históricas. Os esquecimentos e os silêncios da história são reveladores destes 
mecanismos de manipulação da memória coletiva (LE GOFF, 2010, p. 422). 
 
O quadro abaixo com os textos presentes no Caderno do Professor e na Coletânea permite 
algumas considerações a partir do recorte de raça e etnia, recorte que foi utilizado na 
caracterização dos sujeitos de pesquisa, e da população do município de Serra e pode motivar 
reflexões sobre os textos literários que circulam nas escolas, pensar sobre mecanismos de 
seleção e exclusão, pertinentes quando se discute a escrita literária como possibilidade de 
constituição de vozes autorais.   
 









1.  As almas do amém 
Ilka Brunhilde Laurito, 
 
Imigração italiana em São Paulo. 
décadas de 1920, 1930) 
Coletânea 
PNBE 2006 
2.  O lavador de pedra 
Manoel de Barros 
 
Lugar físico não delimitado: a 
infância como lócus poético. 
Coletânea 
PNBE 2009 
3.  Transplante de menina 
Tatiana Belinky. 
Imigração russa. 
Primeiras impressões na cidade do 
Rio de Janeiro. 
(1ª metade do século XX 
Coletânea 
PNBE 2009 
4.  Parecida mas diferente 
Zélia Gattai. 
Imigração italiana em São Paulo 
(década de 1920, 1930) 
Coletânea 
PNBE 2009 
5.  Menino de engenho 
José Lins do Rego 
Engenho de cana-de-açúcar do 
Recife, no Nordeste brasileiro 





6.  Galinha ao molho pardo 
Fernando Sabino 
Belo Horizonte, Minas Gerais 
(1920 e 1930) 
Coletânea 
PNBE 2012 
7.  Nas ruas do Brás 
Dráuzio Varella 
Imigração espanhola e portuguesa 
em São Paulo 
(primeiras décadas do século XIX) 
 
PNBE 2010 
8.  Minha vida de menina 
Helena Morley 
Diamantina (MG) 




9.  Mercador de escravos 
Alberto da Costa e Silva 
África (século XIX) 
 
Coletânea 
10.  “O valentão que engolia 
meninos e outras histórias de 
Cidade de Toledo (Paraná) 







Kelli, aluna finalista da 
3ªedição da OLP, 2006. 
Coletânea 
 
11.  Memória de livros. 
João Ubaldo Ribeiro. 
Aracaju, Sergipe 
(fim da década de 1940, começo 




12.  “Meus tempos de criança” 
Rostand Paraíso. 
Recife, décadas de 1940 e de 
1950. 
(identificado apenas pela 




13.  A saga da Nhecolândia 
Roberto Campos 
Pantanal mato-grossense 
(data não especificada) 
Coletânea 
 
14.  Nas ondas do rádio. 
Edson Gabriel Garcia 
Região norte do Estado de São 
Paulo 
(data não especificada) 
 
Coletânea 
15.  Como num filme 
Antonio Gil Neto. 
 
 
Imigração italiana em São Paulo 





Fonte: da autora. 
 
A seleção de textos literários confirma o discurso de valorização da diversidade cultural do 
país, apresentando textos memorialísticos de diversas regiões brasileiras. Mesmo quando não 
há referência explícita ao lugar geográfico, os diferentes falares procuram dar conta dessa 
diversidade. Na seleção, estão representadas as regiões: central, norte, nordeste, sul, sudestes 
do país, entretanto, predominam textos que representam o estado de São Paulo (cinco textos). 
Com relação à diversidade cultural de povos que compõem o mosaico étnico do Brasil, 
predominam representações da cultura europeia (como russos, portugueses, espanhóis e, 
sobretudo, italianos) não há nenhum texto que representa a cultura africana ou afro-brasileira, 
que hoje configura a maioria da população brasileira (54% entre pretos e pardos, segundo 
dados do Censo 2010- INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – 
IBGE, 2016) e 67% da população da Serra/ES. O texto que alude vagamente a essa cultura é 
um pequeno fragmento do livro Francisco Félix de Souza, mercador de escravos, de Alberto 
da Costa e Silva, publicado pela Nova Fronteira em parceria com a Editora da UERJ, em 
2004, utilizado pela Olimpíada apenas para ilustrar a diferença entre Diário, Memórias 
literárias e Relato histórico. Nesse livro, o autor reconstitui a vida de um personagem 
histórico, Francisco Félix, o Chachá, um mercador de escravos, possivelmente filho de 
português com mãe indígena, nascido no Brasil e fixado na África. De acordo com o Caderno 
(p. 42), os fatos relatados pelo autor são fruto de investigações que ele realizou ao longo de 




Como afirma Le Goff, “São as sociedades cuja memória social é sobretudo oral ou que estão 
em vias de construir uma memória coletiva escrita que melhor permitem compreender essa 
luta pela dominação da recordação e da tradição” (LE GOFF, 20110, p. 476). No Brasil, as 
memórias dos negros e indígenas, vítimas de processo de silenciamento e ocultação, estão 
também excluídas da seleção da Olimpíada. Faltam aí as vozes que compõem a florescente 
literatura produzida por nossos escritores indígenas e a “literatura afro-brasileira”, conceito 
desenvolvido pelo professor Eduardo Assis Duarte (2008), da UFMG, para identificar a 
produção literária de brasileiros descendentes de africanos, pela conjunção de critérios como 
autoria, temática, ponto de vista, linguagem e destinação a um público leitor afro-brasileiro, 
assim como a florescente literatura indígena28 que vem, por meio da produção escrita dos seus 
autores, resistir a séculos de apagamento. Além de ferir o direito humano de acesso a esse 
patrimônio, também se desrespeita um princípio legal disposto na Lei 11645/2008 que 
modifica a “Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da 
temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 
No acervo do PNBE, temos a obra Quarto de despejo: diário de uma favelada, de 1960, de 
Carolina Maria de Jesus (1914-1977), obra de reconhecimento internacional, com tiragem 
inicial de dez mil exemplares esgotados na primeira semana, e traduzida em 13 idiomas, 
segundo informações do site Literafro29, poderia enriquecer a discussão sobre diferenças e 
semelhanças entre autobiografia e memórias, por exemplo. Outra obra que teria grande 
chance de agradar ao público da Olimpíada, os alunos e professores da escola pública 
brasileira, e seria uma grande contribuição para a valorização dessa cultura, é a obra Um 
defeito de cor, de 2013, de Ana Maria Gonçalves, obra ficcional, tecida porém a partir de 
pesquisa histórica, inclusive trazendo o Chachá entre seus personagens; constitui um 
manancial precioso, como depositário que é da história de centenas de personagens negros ao 
longo de suas 952 páginas, como memórias literárias de milhares de homens e mulheres 
negras do século XIX, narradas por uma voz feminina que ficcionaliza a voz de Luiza Marin, 
líder da revolta dos Malês, ocorrida na cidade de Salvador (BA),  no ano de 1835, e mãe do 
poeta e advogado abolicionista negro, Luiz Gama, a quem se dirige na trama. Essa breve 
discussão se justifica em função da grande influência que as seleções de acervos oficiais de 
                                                 
28 Sobre a questão da literatura indígena, conferir: MARTINS, Andrea Castelaci. A temática indígena na 
literatura juvenil – um percurso. LITERARTES, n. 5, p. 120-149, 2016. 






distribuição majoritária para as escolas públicas no Brasil têm na definição do cânone escolar, 
contribuindo para a construção de representações de identidade cultural e pertencimento 
étnico que podem gerar sentimentos de inclusão e exclusão, exigindo a atenção na 
apropriação desse material que se propõe formar escritores. Como propus no início do 
trabalho é preciso refletir sobre os textos literários que circulam nas escolas, pensar sobre 
mecanismos de seleção e exclusão.  
Para análise da proposta pedagógica da OLP, foi elaborado o quadro abaixo, a partir do 
sumário do Caderno, para melhor visualização da modalidade organizativa e dos conteúdos 




Quadro 9 - Memórias literárias - Conteúdos abordados 
 
Apresentação 






Oficina 1- Naquele tempo 
Como objetos e imagens podem trazer lembranças de um tempo 
passado 
Oficina 2- Vamos combinar? 
A situação de produção 
Oficina 3 - Semelhantes, porém diferentes 
Gêneros textuais que se assemelham 
 
1ª Produção escrita 
Oficina 4 - Primeiras linhas 










sobre o gênero 
Oficina 5 - Tecendo fios da memória 
O plano global e o foco narrativo 
Oficina 6- Lugares que moram na gente 
Como o autor descreve fatos, sentimentos e sensações nesse gênero de 
texto 
Oficina 7- Nem sempre foi assim 
Comparação do tempo antigo com o tempo atual 
Oficina 8- Na memória de todos nós 
Marcas linguísticas que contribuem para a articulação e a progressão 
textual 
Oficina 9 - Marcas do passado 
O uso do pretérito e de palavras e expressões usadas para remeter ao 
passado 
Oficina 10- Ponto a ponto 
Sinais de pontuação 
Oficina 11- A entrevista 
Entrevistas para ampliar o conhecimento 
Oficina 12- Da entrevista ao texto de memórias literárias 





Oficina 13- “Como num filme” 
As vozes presentes num texto 
Produção escrita 
coletiva 
Oficina 14 - Ensaio geral 
Produção coletiva de um texto 
2ª Produção escrita 
individual 
Oficina 15 - Agora é a sua vez 
O texto final 
Revisão Oficina 16 - Últimos retoques 
Revisão e aprimoramento  
Critérios de avaliação para o gênero Memórias literárias 
Fonte: da autora. 
 
A sequência didática está estruturada conforme o modelo proposto pela Escola de Genebra 
(DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 98), organizada em 16 oficinas. Em síntese, 
esse modelo propicia o contato inicial com o gênero a ser estudado, diagnostica os 
conhecimentos prévios por meio de uma produção de texto inicial, promovendo a leitura e 
outras atividades, a fim de ampliar o repertório do aluno e seu conhecimento sobre os 
elementos composicionais e sobre contexto de usos, situação de produção e circulação. Após 
a sistematização desses conhecimentos, realiza-se nova produção, porém coletiva, seguida de 
nova produção individual que deve ser uma retomada da produção inicial. Na sequência, a 
partir da correção do professor, ocorreria o processo de revisão, reescrita e publicação. O 
caderno das OLP recomenda que os professores não tomem o modelo como uma estrutura 
fixa, sugerindo que adaptem as oficinas de acordo com sua realidade.    
Até chegar à escrita definitiva do gênero ML, o Caderno traz várias sugestões de atividades, 
apresentando instrumentos e materiais para o professor trabalhar em todas as etapas do 
processo, que envolve práticas de leitura e escrita, escuta e fala, uma vez que a entrevista será 
o principal meio de obter informações para a escrita do texto final. O exercício de 
transposição do texto oral para o registro escrito pode proporcionar grande oportunidade de 
aprendizado para o aluno sobre as especificidades dessas duas linguagens, por meio do 
procedimento de “retextualização” que  
compreende operações que evidenciam como a linguagem funciona socialmente. Por 
isso, nessa atividade, devem ser consideradas as condições de produção, de 
circulação e de recepção dos textos. Quando a retextualização requer a passagem do 
oral para o escrito, envolve estratégias de eliminação (por exemplo, de marcas 
interacionais, hesitações) e inserção (por exemplo, de pontuação), substituição (por 
exemplo, de uma forma mais coloquial para uma mais formal), seleção, acréscimo, 
reordenação, reformulação e condensação (por exemplo, agrupamento de ideias) 




Embora aparentemente conceba a escrita como processo, prevendo em suas etapas a reescrita 
do texto, visando aprimorá-lo para que atenda a seu modelo de referência, a OLP concentra a 
atenção no aprendizado do gênero, mostrando-se a escrita um instrumento para atingir esse 
fim, em uma proposta que prevê um produto, o texto a ser inscrito no concurso. 
A reescrita de textos é apresentada como constitutiva da prática de escritores consagrados, 
como se observa no trecho: “Até mesmo autores consagrados revisam e reescrevem inúmeras 
vezes” (p. 142). Coloquei em destaque a expressão “Até mesmo”, para chamar a atenção para 
essa representação da escrita de autores consagrados. Como estudos da Crítica Genética 
(SALLES, 2013) demonstram, a partir de estudos de processos criativos, as escritas desses 
autores só se tornaram o que são pela prática de idas e vindas, de rascunhos e esboços 
sucessivos.  
O primeiro trabalho de reescrita é previsto para realização coletiva, o que lembra as 
conferências propostas por Calkins (1989) para debater o texto do aluno. O modo de conduzir 
esse momento é que é diferente: enquanto na proposta de Calkins esse diálogo é o momento 
em que o aluno ocupa a cadeira do autor para discutir alternativas de melhoria dos seus textos 
com a turma, na prática de reescrita da OLP a ênfase recai sobre o texto, que vai para a lousa, 
com o consentimento do aluno, para ser discutido por todos, na condução do professor. Após 
a revisão coletiva, cada aluno revisa o seu próprio texto em particular a partir de um roteiro 
para o qual há um modelo no Caderno. Para se ter um registro do percurso de produção, 
orienta-se: “Os alunos podem usar lápis ou caneta de cor diferente para destacar as mudanças. 
Eles podem marcar a reorganização ou o acréscimo de ideias, a correção de palavras, as 
mudanças de pontuação” (CADERNO, 2016, p. 145), propondo um roteiro para guiar a 




















Figura 14 - Roteiro do Caderno da OLP 
 
 
Fonte: CADERNO, 2016, p. 147. 
 
Os professores, participantes da formação continuada da Serra (HERKENHOFF; 
TIRADENTES, 2016), indicam que uma das dificuldades enfrentadas no desenvolvimento da 
proposta da OLP é a resistência dos alunos ao processo de reescrita e isso possivelmente 
relaciona-se ao fato de compreenderem a escrita como produto e não como processo, por não 
estarem engajados em um projeto de escrita, em um projeto de autor. Essa falta de 
envolvimento com sua escrita pode ser explicada pela própria situação em que essa prática 
ocorre, como já se comentou. A Olimpíada é construída pela imposição de diversos limites 
que constrangem a liberdade de escolha, que é uma das condições para instituição do sujeito 
autor. São essas limitações: a imposição de um tema único, de um gênero definido pelo ano 
escolar em curso, além dos outros constrangimentos comuns a todo concurso de textos, como 
o limite de palavras e de prazos para a escrita. Escrever é lidar com limites e restrições 
sempre, nem que seja para burlá-los, como é o caso das licenças poéticas características da 
escrita literária. Entretanto, se essas limitações são muitas ou descontextualizadas, elas são 




Um aspecto relevante a ser considerado é que nas situações de ensino em que a mediação do 
professor é parte constitutiva do processo, quando se trata de escrita literária, eles manifestam 
insegurança em como agir, se devem fazer intervenções mínimas para não interferir na 
criação do aluno, ou se faz uso da caneta como é costume nas práticas de correção de textos 
de modo tradicional, ambas práticas insuficientes. Como na escola o que não educa deseduca, 
com essa prática reiterada de escrever sem ter que refazer seus textos, os alunos aprendem que 
não precisam melhorá-los, criam aversão ao rascunho, por entender a necessidade da reescrita, 
da edição do texto, como um sinal de fracasso do que produziram.  
A crença na não intervenção que guiava a minha professora no ginásio, ainda persiste no 
discurso da professora Mariana, por exemplo, com seu cuidado excessivo, admirável até, ao 
lidar com o texto do aluno, também para não comprometer a autoria da escrita:  
Eu até separei uns textos pra trazer, porque eu selecionei um de cada e a gente 
tentou dar um incentivo pra eles que fizeram e ficaram até bons, eu gostei do 
resultado. Eu tentando interferir o mínimo possível, né... mostrando pra elas, 
tentando fazer uma correção, mas sem interferir no contexto (MARIANA, 2016). 
Essa incerteza se justifica em função da representação da escrita literária como produto de 
inspiração, como rebento nosso, de nossa lavra, normalmente, de aprendizado não mediado 
diretamente pela escola. Daí a dificuldade que temos (permitam-me o uso inclusivo do plural) 
não só de escrever, de criar (as tão propaladas dores do parto), mas também o pudor de 
compartilhar nossas escritas literárias e o não menor constrangimento de opinar sobre escritos 
de outrem.  
Assis Brasil (2015) aborda a troca de conselhos entre escritores como uma prática comum à 
cultura literária. Muitos autores publicam esses conselhos, um clássico desse gênero é Cartas 
a um jovem poeta, do poeta alemão Rainer Maria Rilke (1875-1926), selecionado para o 
Programa Nacional Biblioteca na Escola (PNBE, 2009), que parece ter inspirado os 
“anticonselhos” de Drummond, em cuja obra poética se encontram inúmeros poemas que se 
voltam para a própria escrita: 
I - Só escreva quando de todo não puder deixar de fazê-lo. E sempre se pode deixar. 
II - Ao escrever, não pense que vai arrombar as portas do mistério do mundo. Não 
arrombará nada. Os melhores escritores conseguem apenas reforçá-lo, e não exija de 
si tamanha proeza. 
III - Se ficar indeciso entre dois adjetivos, jogue fora ambos, e use o substantivo. 
IV - Não acredite em originalidade, é claro. Mas não vá acreditar tampouco na 
banalidade, que é a originalidade de todo mundo. 
V - Leia muito e esqueça o mais que puder. 
VI - Anote as ideias que lhe vierem na rua, para evitar desenvolvê-las. 0 acaso é mau 
conselheiro. 




anterior. Quer dizer que o anterior não era bom. 
VIII - Mas se disserem que seu novo livro é pior do que o anterior, pode ser que 
falem verdade. 
IX - Não responda a ataques de quem não tem categoria literária: seria pregar rabo 
em nambu. E se o atacante tiver categoria, não ataca, pois tem mais que fazer. 
X - Acha que sua infância foi maravilhosa e merece ser lembrada a todo momento 
em seus escritos? Seus companheiros de infância aí estão, e têm opinião diversa. 
XI - Não cumprimente com humildade o escritor glorioso, nem o escritor obscuro 
com soberba. Às vezes nenhum deles vale nada, e na dúvida o melhor é ser 
atencioso para com o próximo, ainda que se trate de um escritor. 
XII - O porteiro do seu edifício provavelmente ignora a existência, no imóvel, de um 
escritor excepcional. Não julgue por isso que todos os assalariados modestos sejam 
insensíveis à literatura, nem que haja obrigatoriamente escritores excepcionais em 
todos os andares. 
XIII - Não tire cópias de suas cartas, pensando no futuro. O fogo, a umidade e as 
traças podem inutilizar sua cautela. É mais simples confiar na falta de método desses 
três críticos literários (ANDRADE, 2003, p. 434). 
 
As reflexões sobre mitos e dificuldades relacionadas à escrita literária e a presença mais 
sistemática dessa escrita nas escolas, se não podem resolver todas as dificuldades da escrita, 
ou produzir escritores em série, ao menos podem desmistificar essa prática, contribuindo para 
a sua inserção no horizonte de possibilidades dos alunos.  
Em se tratando de um concurso de textos, em especial de textos predominantemente literários, 
a publicação também poderia ser anunciada como prêmio, pois todos os textos finalistas dos 
alunos são publicados no portal da Olimpíada. A publicação, porém, só é mencionada no 
Regulamento na parte referente aos direitos autorais, informando da autorização de uso dos 
direitos autorais pelos detentores do copyright. No próprio Caderno do professor, essa etapa 
não tem grande evidência, aparecendo em dois momentos: no único comentário referente à 
expectativa de publicação, em caso de o aluno vencer o concurso: 
Chegou a hora tão esperada! O produto desta oficina será o texto individual que, 
aprimorado, participará do concurso. Seu entusiasmo é importante para estimular os 
alunos. Afinal, da sua turma poderá sair o texto que representará o grupo no 
concurso. Essa escrita e as demais produções poderão compor um livro para ficar 
disponível na biblioteca e circular entre amigos e familiares (CADERNO, 2016, p. 
118). 
 
E no tópico abaixo, sugerindo estratégias de publicação e difusão da obra pelo professor no 
âmbito escolar:  
Terminada a empreitada, é hora de valorizar essa conquista. Prepare uma cerimônia 
especial para o lançamento do livro, sugerido no início deste Caderno. Convide os 
pais e os entrevistados. Leia alguns textos. 
Como o livro traz memórias da cidade, você pode “doar” um exemplar à biblioteca 
municipal. E, claro, reservar um também para a biblioteca da escola. Outra ideia é 
enviar algumas histórias para o jornal do bairro, da igreja ou de outra instituição. 
Mas, para isso, confira se os textos não apresentam erros de gramática e de 




Reforçando a tese de que o material da Olimpíada está hoje na escola como um recurso 
potencial para o ensino da literatura, mesmo que isso não seja colocado de forma clara, segue 
abaixo um levantamento dos conhecimentos e habilidades identificados para concluir a 
análise do Caderno e passar à apropriação desse material, feita pela professora Maria.  
1. Processo de construção da memória: compreender os discursos e representações sobre 
o processo de constituição da memória, como faculdade humana, aspectos que, na 
proposta, estão vinculados à motivação para a escrita;  
2. Modo de organização da narrativa: diz respeito ao que a proposta denomina “plano 
global da narrativa”, relacionado às escolhas realizadas para efetivação da escrita, 
ligadas, portanto ao planejamento da escrita;  
3. Recursos de linguagem: aspectos relacionados aos recursos usados para promover 
efeitos de sentido no texto, nos planos semântico, lexical e sintático, ligados à escrita 
do texto; 
4. O papel do autor e a cultura literária: relaciona-se ao papel do autor, à escrita e sua 
conexão com a cultura literária, ligados ao conhecimento e valorização dessa cultura;  
5. A escrita; 
6. A reescrita; 
7. A publicação. 
A proposta pedagógica para o gênero Memórias literárias contempla diversas dimensões da 
literatura, trazendo à cena questões complexas cujo aprendizado poderia provocar a revisão de 
representações sobre a escrita literária, tanto para o aluno quanto para o professor, podendo se 
configurar em, como propõe as autoras, “uma experiência estética particular” (CADERNO, 2016, p. 
81), e inclusive resultar na mudança de perspectiva de leitura, levando os alunos e, por que não, os 
professores a aprenderem ler os textos literários de modo diferente, com olhos de autor. De acordo 
com Francine Prose (2008), escrever se aprende escrevendo, mas também com a prática de “ler 
como um escritor”, de modo que os livros se tornem “também livros didáticos, aulas particulares da 
arte da ficção” (PROSE, 2008, p. 15).  Volto, entretanto, a perguntar: isso será possível sem a 
devida clareza para o professor da especificidade da escrita com que trabalhará com os alunos?  
Logo na apresentação, os Cadernos orientam o modo de apropriação, circunscrito ao âmbito 
operacional da proposta: “Aproprie-se dos objetivos e estratégias de ensino, providencie o 
material e estime o tempo necessário para que sua turma faça o que foi proposto” 




Vejamos o que produziu a professora Maria em seu planejamento. 




Eu não dei por esta mudança,  
tão simples, tão certa, tão fácil:  
- Em que espelho ficou perdida  
a minha face? 
Cecília Meireles 
 
Dentre os critérios para escolha dos professores para entrevista e a proposta era selecionar um 
professor para cada um dos três gêneros literários da Olimpíada e, por fim, identificar um 
professor que tivesse registros de sua prática. Esse foi o caso da professora Maria, que cedeu 
esse material no último encontro de formação para compor a pesquisa. Além disso, a 
professora apresentava um perfil que destoava da média dos professores, demonstrando 
também disponibilidade e interesse de dar continuidade ao diálogo. 
A entrevista com a professora Maria, realizada no Centro de Formação, foi a mais longa das 
entrevistas. A professora falou com eloquência e graça, com uma nota de irreverência que a 
inscreve na estirpe das professoras aparentadas à Professora Maluquinha do Ziraldo. Não é 
difícil imaginar Maria repetindo a fala que ouviu da sua professora do ginásio: “Toma 
vergonha na cara, menina! Vai ler esse livro!”. 
Maria é a única a se autodeclarar da cor amarela, o que os olhos que se apequenam quando 
sorri, e o faz muito, indicam. É uma das poucas entre os pesquisados cujos pais ou pessoas 
próximas a ela tiveram ensino superior completo. Fez faculdade particular, a FAFIC, de 
Colatina que, segundo ela, “é particular, mas uma boa faculdade”. Não cursou pós-graduação, 
mas cuida da sua formação continuada, participando ativamente dos cursos oferecidos pela 
Secretaria Municipal e Estadual de Educação.  Sempre gostou de ler, tendo sido incentivada 
pelo pai que comprava revistinhas do Tio Patinhas, em pacotes, na banca, e pegava livros 
emprestados com os colegas para ela ler. Segundo a professora Maria, no início, só gostava de 
ler revistinha em quadrinho até ser desafiada pela professora da 7a série a ler um livro “sem 
figurinha”. Maria é uma leitora eclética, lê de tudo, da Bíblia, que afirma ter lido oito vezes, 




alunos. Entretanto, afirma ter preferência por autobiografia, biografia, romance e literatura 
religiosa, falando que a Bíblia é um lugar onde se encontram histórias as mais surpreendentes 
e instigantes. Diz: “E eu nunca li historinha pra filho não, nunca tive essa paciência, aliás eles 
que liam pra eu dormir. E hoje eles me veem lendo, eles sentam, leem também, gostam de 
ler”. O que demonstra a força do exemplo (LAHIRE, 2004) na instituição de práticas culturais 
como a leitura.  A professora Maria relata que, em sua adolescência, ajudou a montar a 
biblioteca de sua cidade e que, nesse período, lia muito e fazia proselitismo literário, 
provocando a circulação dos livros que comentava. 
No questionário, disse não escrever literatura, mas na entrevista revelou ter escrito poemas e 
contos na adolescência. Não lê sobre literatura, mas gosta de ler revistas pedagógicas e 
conversar com amigos e família sobre o assunto, considerando-se uma pessoa capaz de 
influenciar os outros na leitura literária, o que atribui à sua vivência e formação com 
habilitação em Magistério, no ensino médio, quando aprendeu a contar histórias com 
fantoches para incentivar a leitura. Não conhece a Orientação Curricular da Serra, nem as 
Diretrizes para as relações étnico-raciais e, na graduação, não cursou nenhuma disciplina que 
a orientasse sobre ensino de literatura e muito menos sobre ensino de escrita literária, de cuja 
falta se ressente. 
Maria afirma não ler documentos oficias, mas conhece os PCNs, embora acredite que eles não 
contribuem para o trabalho com a literatura em sala de aula. Considera importante a literatura 
no ensino fundamental, pois “incentiva o aluno a ler, a estudar, a pesquisar. São palavras dela: 
“Sempre tento trabalhar com literatura, principalmente com as oitavas séries (contos de 
Machado de Assis, poesia e crônica)”. O termo que para ela melhor expressa o trabalho 
pedagógico com a literatura no ensino fundamental é “Educação Literária” e, consciente do 
seu papel nesse processo, justifica: “se eu não mostrar aos alunos os nossos escritores, como 
vão conhecer?”. Foi uma das poucas professoras (de 39%) que elencou “Literatura infantil ou 
juvenil” entre os três gêneros que mais trabalha na escola, seguidos do conto e do poema. 
Desenvolve atividades com escrita de textos literários e afirmou desenvolver a reescrita dos 
textos literários produzidos pelos alunos, dando-lhes outra destinação além da leitura pelo 
professor: a confecção de livros. 
Sempre participou das Olimpíadas de Língua Portuguesa e utiliza o material para trabalhar 
com os alunos, mesmo fora da vigência do concurso. O seu planejamento para o trabalho com 




no portfólio que cedeu gentilmente para a pesquisa. 
3.4.1 O caderno da professora  
 
como relatar os usos que homens e mulheres do passado 
ou de hoje fizeram, ou fazem, da escrita? Ou, dito de 
outra maneira, como aproximar, sem traí-los, os 
temores, as necessidades e os sonhos que comandaram 
seus gestos de leituras e usos da escrita, tão logo esteja 
conquistada a competência de saber ler e escrever?  
                                                                                             
Roger Chartier 
 
Antes de cursar a Graduação em Letras na UFES, no período entre 1984 e 1986, assim como 
Maria, fiz o curso secundário com habilitação em Magistério, em uma escola cenecista30, a 
Escola da Comunidade Yolanda Mayer, em Virgolândia/MG. Na disciplina de Estágio 
supervisionado, a pasta de estágio era um dos instrumentos de avaliação. Investia com 
capricho na sua execução, enriquecendo-a com gravuras, desenhos, letras desenhadas com 
cuidado, pois a apresentação era um dos critérios para avaliação. Antes disso, já conhecia esse 
objeto: minha mãe é professora primária aposentada, perto de completar 80 anos, hoje; e, na 
minha infância, nos anos de 1970, ela estudou em Ibirité/MG, na Fundação Helena Antipoff31, 
e suas pastas eram o “ai Jesus” da cidade: mamãe as emprestava para várias colegas que dali 
                                                 
30 “A Campanha Nacional de Escolas da Comunidade (CNEC) é um dos maiores grupos educacionais do país e 
uma das mil maiores empresas. Com 72 anos, anos de existência, a CNEC atua em todos os níveis educacionais, 
em 18 estados da federação. Possui 136 unidades de Educação Básica, 19 unidades de Ensino Superior, mais de 
100 mil alunos e mais de 8 mil colaboradores (dos quais, aproximadamente, 6.000 atuam em atividades 
docentes)”. Disponível em: <http://www.cnec.br/institucional-cnec/>. Acesso em: 31 out. 2017. 
31 A história da Fundação Helena Antipoff inicia-se em 1955 com a criação do Instituto Superior de Educação 
Rural – ISER, órgão de ensino superior destinado à pesquisa, orientação, supervisão e especialização em 
assuntos de Educação Rural. Em 1970, o ISER foi transformado em Fundação Estadual de Educação Rural – 
FEER e dedicou-se à formação de especialistas de ensino primário e professores primários para a zona rural. 
Decorridos oito anos, a FEER passou a designar-se Fundação Helena Antipoff e incorporou, pelo Estado, a 
Escola Sandoval Soares de Azevedo. Em 1999, o projeto de criação dos cursos superiores em educação, 
idealizado por Helena Antipoff com a criação do ISER, foi concretizado pela professora Irene de Melo Pinheiro. 
A partir de 2001, a Fundação Helena Antipoff passa a oferecer os Cursos Superiores de Licenciatura do Instituto 
Superior de Educação Anísio Teixeira – ISEAT, por meio do Centro de Pesquisas e Projetos Pedagógicos – CPP, 
instituição particular, em convênio com a Fundação Helena Antipoff. Em agosto de 2009, os cursos de 
licenciatura do ISEAT foram estadualizados e, em novembro de 2013, foi assinado decreto que incorpora os 
cursos superiores do ISEAT ao quadro de terceira maior Universidade do Estado de Minas Gerais, a UEMG. 
Atualmente, a FHA mantém em pleno funcionamento a Escola de Educação Básica (Escola Sandoval Soares de 
Azevedo), incluída no projeto Escola Referência da Secretaria do Estado de Educação (SEE), a Clínica de 
Psicologia Edouard Claparède e a Biblioteca Comunitária Helena Antipoff. Disponível em:  




retiravam atividades para trabalhar com os alunos. Na pasta, tinha de tudo: proposta de 
atividades enfeitadas com gravuras e desenhos coloridos com esmero, com a letra impecável 
da minha mãe e diversos materiais pedagógicos e brinquedos educativos. Lembro-me de um 
cata-vento para experiência com ciências e de umas fichas cartonadas com cenas para ensino 
de composição, denominação dada naquela época, início da década de 1970, no interior de 
Minas, para a redação escolar. Folhear aquelas pastas era um dos programas favoritos da 
minha infância de filha de professora.  
Ao receber de Maria o seu portfólio como documento para análise, não houve como não o 
relacionar a esse objeto tão familiar e especial para mim, ligado a uma prática de professores 
que vem sobrevivendo a gerações, guardando histórias e memórias sobre aprender e ensinar:   
Guardar uma coisa não é escondê-la ou trancá-la.  
Em cofre não se guarda coisa alguma.  
Em cofre perde-se a coisa à vista.  
Guardar uma coisa é olhá-la, fitá-la, mirá-la por admirá-la, isto é, iluminá-la ou ser 
por ela iluminado.  
Guardar uma coisa é vigiá-la, isto é, fazer vigília por ela, isto é, velar por ela, isto é, 
estar acordado por ela, isto é, estar por ela ou ser por ela.  
Por isso, melhor se guarda o voo de um pássaro  
Do que de um pássaro sem voos.  
Por isso se escreve, por isso se diz, por isso se publica, por isso se declara e declama 
um poema:  
Para guardá-lo:  
Para que ele, por sua vez, guarde o que guarda:  
Guarde o que quer que guarda um poema:  
Por isso o lance do poema:  
Por guardar-se o que se quer guardar. (CÍCERO, 1996, p. 337). 
O portfólio da professora Maria, além de ser um documento que registra suas práticas, é um 
objeto poético, uma forma de guardar. A começar pela capa: a pasta preta de PVC quase não 
se percebe: a professora a encapou com tecido, um chitão de fundo azul marinho, com flores 
grandes, umas de cor rosa, com vivo contorno vermelho e outras de cor laranja com contorno 
amarelo, todas com detalhes brancos, com folhas verdes, cujas nervuras foram avivadas com 
pedras-fantasia, imitando cristais e pérolas, com uma faixa formada por duas fitas de cetim, 
uma amarela e uma rosa, contornada por sianinha vermelha. A guarda de ambas as capas foi 
revestida com feltro marrom. Logo no primeiro plástico, onde consta folha com o nome da 
professora, da escola em que atua e o ano, 2016, há um marca-texto, com uma criança sentada 
sobre uma pilha de livros, representada do pescoço para baixo com um livro nas mãos. Nesse 
marca-texto se leem as frases: “EU  LER” e “Se quiser falar ao coração dos homens, há que 
se contar uma história. Dessas onde não faltem animais, ou deuses e muita fantasia. Porque é 




“Dulce e Utile”, o agradar e o educar, despertar a consciência, a máxima horaciana em sua 
Epistua ad pisones, conteúdo clássico da teoria literária ensinada nos Curso de Letras, está 
representada na frase atribuída a La Fontaine.  
Figura 15 - O caderno da professora 
 
Fonte: da autora. 
Antes da análise do portfólio da professora, faço uma breve apresentação sobre esse 
dispositivo, a partir de teóricos que se dedicaram ao seu estudo. Começo pela etimologia do 
termo portfólio, que evoca modernidade e tradição: palavra derivada do latim, composta pela 
junção do radical portare (transportar) e foglio (folha). Ao pé da letra, temos um conceito 
preliminar de portfólio, como um portador de folhas e por extensão, um portador de textos, 
que remete ao conceito de suporte, de acordo com a definição sumária de Luís Antônio 
Marcuschi (2003, p. 11). Para esse autor, o suporte seria um “locus físico ou virtual com 
formato específico que serve de base ou ambiente de fixação do gênero materializado como 
texto”. Ana Maria Sá de Carvalho (2001) compreende o portfólio, nessa perspectiva, como 
um portador de textos de diversos gêneros e linguagens e o conceitua assim:  
Como coleção de experiências que comunicam interesses e evidenciam talentos, o 
portfólio pode contar uma história, revelar interesses, contribuições, estudos ou sutis 
esforços ao ser compartilhados com todos que se interessem. Poderá conter listas de 
livros, reflexões sobre leituras, pensamentos, avaliações, comparações, cartas, fotos, 
artefatos, leituras, observações sobre escritores, temas específicos, poemas etc. 




Para Fernando Hernández (2000), o portfólio é “continente”, por comportar tipos diferentes 
de documentos. Como instrumento de acompanhamento e registro de processos educativos, o 
portfólio tanto pode ser utilizado como instrumento de avaliação da aprendizagem do aluno 
(VILLAS BOAS, 2008) em diversos níveis de ensino, como pode ser também utilizado como 
registro das práticas docentes, que vejo como uma espécie de reedição das pastas de estágio.   
Portfolios são documentos personalizados do percurso de aprendizagem, são ricos e 
contextualizados. Contêm documentação organizada com propósito especifico que 
claramente demonstra conhecimentos, capacidades, disposições e desempenhos 
específicos alcançados durante um período de tempo. Os Portfolios representam 
ligações estabelecidas entre acções e crenças, pensamento e acção, provas e 
critérios. São um meio de reflexão que possibilita a construção de sentido, torna o 
processo de aprendizagem transparente e a aprendizagem visível, cristaliza 
perspectivas e antecipa direcções futuras (JONES & SHELTON, 2006, p. 18-19 
apud GONÇALVES, 2006). 
É assim que analiso o documento da professora Maria: como um objeto portador de 
memórias, bricolagem, miscelânea, que exerce a dupla função de guardar para si, para o mero 
pasto e deleite do olhar, para reflexão e autoavaliação e também para divulgar ao outro, aos 
pares, especialmente, o andamento e os resultados do trabalho em sala de aula. Este mesmo 
portfólio, juntamente com outros, foi levado pela professora no último dia da formação 
continuada de 2016, em que compartilhou com os colegas o trabalho desenvolvido na OLP. 
Além do trabalho da customização do objeto, a professora dedicou seu tempo a escrever, 
organizar, selecionar materiais que dão a ver o seu trabalho de apropriação da proposta 
pedagógica da Olimpíada no seu projeto intitulado “Uma viagem no tempo”, cuja epígrafe, de 
Walter Benjamin, é a mesma do caderno da OLP: “Tudo o que era guardado à chave 
permanecia novo por mais tempo… Mas meu propósito não era conservar o novo e sim 
renovar o velho”. Vejamos o que guarda/mostra o caderno da professora Maria.  
 
3.5 UM OUTRO LIVRINHO 
As Olimpíadas de Língua Portuguesa também ajudam bastante, faz a 
gente mudar, pensar no novo, no diferente, porque eu acho que a 
literatura tem que tá junto com a escrita também. E o professor não 
pode mandar o aluno escrever “do nada”.  
Professora Maria 
 
O projeto referente à Olimpíada intitula-se “Uma viagem no tempo32” e está organizado no 
                                                 




portfólio como uma escrita de aspiração acadêmica: a apresentação do projeto, contendo as 
partes: justificativa, desenvolvimento, objetivo geral, objetivos específicos e atividade 
avaliativa; um impresso grampeado, com 18 folhas, com a sequência didática adaptada pela 
professora, atividades desenvolvidas pelos alunos, desenhos, livros confeccionados e fotos.  
A sequência didática foi organizada em 13 “momentos”, modo como a professora nomeia os 
módulos em que dividiu as atividades da sua modalidade organizativa. “Um outro livrinho”, 
“resumão”, é assim que a professora se refere a esse material que ela produziu a partir do 
caderno de memórias da Olimpíada, por meio de compilações, exclusões e adaptações de 
conteúdo, textos e atividades para o trabalho com o gênero ML que abordo abaixo como 
modos de apropriação da proposta. Sobre esse processo, assim se manifesta a professora: 
Na verdade, a primeira vez que eu trabalhei as olimpíadas eu segui, ficou muito 
cansativo, muito cansativo. Aí, na segunda vez, eu já fui “peneirando”, na terceira... 
e, quanto mais eu vou fazendo, mais eu vou fazendo um “resumão”. Eu comecei a 
elaborar um outro livrinho em cima daquele, não segui tudo. Principalmente, aquela 
parte de correções, aquelas sugestões, aquela revisão, é meio que cansativo. Eu pulo 
bastante coisa ali. E eu procuro trabalhar no ano, mas se eu ver que a turma tem uma 
pré-disposição pra trabalhar memórias, eu trabalho fora também. Mas, geralmente, 
eu trabalho no ano (APÊNDICE E). 
O quadro abaixo, semelhante ao que foi apresentado anteriormente a partir do sumário do 
Caderno da Olimpíada, sintetiza esse processo de apropriação, que permite inferir crenças, 
concepções e preferências literárias, dando pistas também do cotidiano da sala de aula, suas 
possibilidades e limitações, os modos de planejar e ensinar a escrita literária da professora 
Maria.  
Quadro 10 -  A sequência didática da professora Maria 






Projeto: uma viagem no tempo - 
Justificativa - 
Desenvolvimento - 
Objetivo Geral - 
Objetivos específicos - 




1º Momento - Conceito de memória 









2 º Momento  
 Marcas do passado 
O uso do pretérito e de palavras e 
expressões usadas para remeter ao 
passado 
1.Transplante de menina 
Tatiana Belinky. 
 
2. Parecida mas diferente 
Zélia Gattai. 
                                                                                                                                                        




sobre o gênero 3º Momento  
 Descrição 
1.Transplante de menina 
Tatiana Belinky. 
4º Momento  
 Descrição e estilo do autor  
Produção de texto descritivo 
1. Galinha ao molho pardo 
Fernando Sabino 
2. Memória de livros. 
João Ubaldo Ribeiro. 
5º Momento  
 Comparação entre gêneros textuais 
que se assemelham 
1. Minha vida de menina 
Helena Morley 
2. Mercador de escravos 
Alberto da Costa e Silva 
3. Memória de livros. 
João Ubaldo Ribeiro. 
Produção escrita 
individual 
6º Momento  
 Planejamento da entrevista e 1ª 











sobre o gênero 
7º Momento  
 Análise linguística 
Verbos, pronomes pessoais, 
Pronomes demonstrativos, Pronomes 
indefinidos, Pronomes de tratamento, 
pronome relativo. 
 
1. Memória de livros. 
2. João Ubaldo Ribeiro. 
8º Momento  
Comparação do tempo antigo com o 
tempo atual manteve 
1. Os automóveis invadem a 
cidade 
Zélia Gattai. 
2. Galinha ao molho pardo 
Fernando Sabino 
9º Momento  
Marcas linguísticas que contribuem 
para a articulação e a progressão 
textual 
1. O lavador de pedra 
Manoel de Barros 
 
10º Momento 
diferentes formas de narrar 
1. Memória de livros. 
João Ubaldo Ribeiro. 
2. O lavador de pedra 




11º Momento  








Produção escrita final 
 
- 
Publicação 13º momento- 




Fonte: da autora. 
 






Figura 16 - 1º momento da sequência didática da professora 
 
Fonte: Caderno da Professora (ANEXO B). 
A modalidade organizativa planejada pela professora já se inicia com uma proposta de escrita 
a partir de duas perguntas, instando os alunos a escreverem sem determinar o gênero e “em 
poucas palavras” sobre o que gostaram e não gostaram na sua infância. Uma terceira 
atividade, imitando o jogo “bate-bola”, utilizado em entrevistas, propõe que o aluno escreva 
uma palavra a partir de uma proposição: “um brinquedo”, “uma música”.   
Essas atividades foram criadas pela professora para provocar a rememoração dos alunos e 
levá-los a tomar consciência do processo mnemônico. Diferente da proposta da Olimpíada 
que propõe já de início a audição dos textos de Tatiana Belinky e de Zélia Gattai para iniciar a 
conversa sobre memórias, a professora valoriza as vivências dos alunos como ponto de 
partida para o trabalho, além de realizar um diagnóstico do que sabem, levando-os também a 
pesquisar, pois ainda nesse momento, a professora solicita que os alunos consultem o 
dicionário e respondam o que é memória. Em seu caderno compila a definição do Dicionário 
Houaiss, apresentada no Caderno da OLP, que define memórias como “relato que alguém faz, 
muitas vezes na forma de obra literária, a partir de acontecimentos históricos dos quais 
praticou ou foi testemunha, ou que estão fundamentados em sua vida particular” (CADERNO, 




Essas atividades ampliam uma questão que é proposta ao professor para desenvolver 
oralmente com os alunos, após audição de textos memorialísticos, assim indicada: “Há 
acontecimentos marcantes na vida de vocês, que mereçam ficar registrados para sempre na 
memória?”. (CADERNO, 2016, p. 24). O Caderno da OLP não propõe que se dê essa 
oportunidade aos alunos de registrar as suas memórias, entretanto, a professora propõe que 
isso seja feito em seu planejamento. Ao que parece, a professora acredita na necessidade de 
envolvimento do aluno com a escrita, apostando na motivação para provocar esse 
envolvimento, dando-lhe a oportunidade de falar de suas memórias e, assim, vivenciar a 
situação contextual de um memorialista para compreender o gênero, o que não consta na 
proposta da OLP.  
 
3.5.2 Conhecimentos sobre o gênero: do 2º ao 10º momento 
A Sequência didática da professora mantém mais ou menos a mesma proporção na 
distribuição das atividades que a proposta da OLP, dedicando assim a maior parte da 
sequência ao estudo do gênero, explorando seus aspectos formais, não reproduzindo, porém, 
de modo fidedigno o modelo proposto. Dos nove momentos dedicados ao gênero (são nove, 
pois o sexto momento é dedicado à realização de entrevista e à produção individual), oito 
exploram aspectos de linguagem articulados à estrutura composicional do gênero e um 
momento explora conteúdos gramaticais de modo descontextualizados, ou seja, sem 
articulação com o gênero em estudo.   
Essa parte descontextualizada constitui uma longa compilação de quatro páginas de tópicos 
gramaticais (verbos, pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, pronomes indefinidos, 
pronomes de tratamento, pronome relativo). O que pode indicar que a professora considera 
que os conhecimentos linguísticos propostos na SD da olimpíada (o uso de tempos verbais do 
passado: o pretérito perfeito pretérito e o imperfeito (Caderno, 2016, p. 89); o uso de 
subjuntivo, (p. 90) ; a pontuação, (p. 96); todos esses aspectos articulados ao gênero em 
estudo) não sejam suficientes ou não estejam de acordo com seu modo de ensinar, precisando 
então complementar esse aspecto com atividades como a que segue abaixo em que propõe, ao 
modo tradicional, destacar classe gramaticais do texto, atividade que não consta na OLP, em 





Figura 17 - Exercício gramatical 
 
Fonte: Caderno da Professora (ANEXO B) 
 
Assim como é proposto pela OLP, a professora opera também com as tipologias, narração e 
descrição. Os elementos ligados à narração estão mais presentes no 2º momento, em que  
acrescenta questão referente aos elementos da narrativa, ao propor que os alunos destaquem 




Diário, Relato histórico e Memórias literárias; 9º momento, novamente propondo atividade de 
destacamento de elementos do texto, aqui, destacamento de personagem; e, no 10º momento, 
novamente a questão da focalização narrativa em 1ª pessoa, aspecto de destaque no 
planejamento sobre o gênero: a professora se preocupa com a questão da representação verbal 
do passado e com o uso da primeira pessoa, orientando com relação a isso no momento da 
escrita, como se percebe pelo texto abaixo, produzido por ela   
Após ouvir o relato na entrevista, o aluno irá registrar o conteúdo numa folha 
separada, podendo optar por se colocar no lugar do entrevistado (o que significa 
escrever o texto em primeira pessoa) podem inicialmente apresentar o entrevistado, 
que passa então a narrar os acontecimentos, nesse caso, a narrativa também em 
primeira pessoa, mas precisa ficar bem claro quem está falando no texto (ANEXO 
B). 
Essa, porém, é a única orientação para a escrita em primeira pessoa, não havendo nenhuma 
atividade para ensinar a escrever esse tipo de narrativa, além da análise linguística, nem 
tampouco a exploração dessa questão em conceitos e categorias e do universo literário, tais 
como o conceito de ficcionalidade, por exemplo.  
À descrição, são dedicados o 3º e o 4º momentos, havendo aí a preocupação em explorar os 
recursos utilizados nos textos literários trabalhados e orientação para a escrita dos alunos. A 
professora mantém as atividades propostas no Caderno da OLP de produção de texto 
descritivo e produção de desenho, a partir do texto de Tatiana Belinky, a que os alunos teriam 
acesso pela audição e leitura, valorizando a faculdade imaginativa dos estudantes e a sua 
materialização pictórica e gráfica. Abaixo segue um dos desenhos que consta no portfólio que 
chama atenção pelo modo como um menino da Serra, em pleno século XXI, interpreta a cena 











Figura 18 - Carnaval no Rio antigo 
 
Fonte: Caderno da Professora (ANEXO B). 
 
O desenho em sua mescla tenta traduzir elementos capturados pelo aluno na leitura do texto 
de Tatiana Belinky: as icônicas cúpulas das igrejas bizantinas russas, elementos que trazem a 
origem da autora, mencionada no texto, estão ao lado de modestas construções com telhados 
arredondados que lembram barracas de beira de praia que podem ser analisadas como 
inserção da cultura do aluno serrano; em lugar dos carros antigos lotados, com capotas 
arreadas, o trio elétrico. Por fim, a larga e plana Avenida Rio Branco é representada com uma 
inclinação “quase vertical” (Coletânea, p. 5) como a dos trenzinhos que levavam a menina 
Tatiana ao alto do corcovado. Esse esforço de tradução, que resulta numa bela representação 
visual pelo aluno, além de servir para apresentar o traço autoral e criatividade do aluno, 
mostra-se também oportuno para refletir sobre a seleção textual demasiado distante da sua 
realidade, no espaço e no tempo, o que exige a mediação do professor e poderia suscitar a sua 
substituição por outros textos, o que não ocorre pois a seleção de textos memorialísticos 
utilizados pela professora praticamente se mantém. Ela utiliza a maioria dos textos de autores 
consagrados recomendados, não usando, porém, os dois modelos produzidos no contexto do 
concurso. Em relação à exploração de recursos literários na escrita do gênero, o caderno da 




“Memórias de livros”, de João Ubaldo Ribeiro, o mais explorado pelo programa e também 
pela professora em seu planejamento. No Caderno da OLP (CADERNO, 2016) são 
apresentados para estudo com os alunos: a escolha lexical como forma de dar mais força 
estética ao texto e o uso de figuras de linguagem, como hipérbole (p. 85), ironia (p. 85), 
metáfora (p. 85), metonímia (p. 86) e pontuação expressiva (p. 96). No material da professora, 
identifiquei duas referências que sugerem exploração da linguagem literária, uma que propõe 
discutir o “sentido figurado”, na leitura do texto de Manoel de Barros, e outra atividade que 
compara as formas de descrever de dois autores, mas sem relacionar isso, porém, à ideia de 
estilo ou de escrita literária.  
 
3.5.3 A entrevista e a exposição de objetos antigos: memória e pertencimento  
No projeto desenvolvido por Maria, a entrevista e a exposição de objetos antigos – que na 
Olimpíada, constituem etapas iniciais de coleta de dados com o intuito de também sensibilizar 
os alunos e levá-los a entender a memória e a valorizar a experiência dos mais velhos – 
ocupam o centro da cena, pois se afinam com a identificação da professora em relação ao 
tema da Olimpíada, que propiciaria o conhecimento da história e da cultura do município e 
favoreceria a criação de vínculos de pertencimento. Le Goff sobre a relação entre memória e 
identidade afirma que 
A memória é um elemento essencial do que se costuma chamar de identidade, 
individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividdes fundamentais dos individuos e 
das sociedades de hoje, na febre e na angústia.  
Mas a memória coletiva é não somente uma consquista, é também um instumento e 
um objeto de poder (LE GOFF, 2010, p. 476). 
Para a professora essa é uma questão premente no município da Serra, marcado pela 
rotatividade e migração:  
A proposta é muito boa, conhecer o lugar que a gente, porque a gente tem que 
conhecer o nosso espaço. O objetivo é bacana. Eu acho que o aluno, o nosso aluno, 
ele se perde muito. A gente tem um sério problema aqui na Grande Vitória e na 
Serra, que o nosso aluno não pertence a esse lugar. Ele vem da Bahia, de Minas, ele 
é jogado aqui, a família muda muito. Eu tenho aluno que na metade do ano vai e 
daqui a pouco volta, então ele não tem essa ideia de pertencimento porque ele não 
pertence a lugar nenhum. Então, assim, aonde eu moro, aonde eu vivo? (APÊNDICE 
E). 
A exposição foi um projeto desenvolvido juntamente com uma colega, a professora Mariana, 
com a poio da pedagoga da escola e foi um evento aberto à visitação para a escola nos dois 




Maria que, dentre os gêneros da Olimpíada, se identifica mais com o gênero Memórias 
literárias e, curiosamente, é quase uma colecionadora de objetos culturais, como brinquedos, 
materiais relacionados à escrita, como, por exemplo, máquinas de escrever que já usou, além 
de um mimeógrafo que, na exposição, estão dispostos junto desses objetos de memória 
ligados à cultura escrita: 
 
Figura 19 - Objetos da cultura escrita 
 
Fonte: da autora. 
 
Para montar o museu na escola, a professora diz ter se inspirado em exposição sobre Rubem 
Braga, ocorrida em 2013, em homenagem ao centenário de nascimento do cronista capixaba, 














Figura 20 - Exposição de Objetos Antigos 
 
Figura 21 - Exposição Rubem Braga: o 








Nesse espaço da exposição de objetos antigos, na escola, ocorreu a entrevista coletiva a uma 
moradora antiga da região: uma senhora, auxiliar se serviços da escola, que conversou com os 
alunos sobre sua história e a história que ela conhece do bairro. Segundo relato das 
professoras, no dia da formação continuada, essa senhora, uma vez negra, contou uma história 
marcada pelo preconceito, se emocionou ao falar que por ser “negrinha” não podia namorar 
branco, pois corria o risco de ficar falada. A história dessa senhora motivou a escrita de 
muitos textos de memórias pelos alunos, um dos quais foi selecionado pela escola e enviado à 
comissão municipal. A entrevista e a exposição protagonizaram o projeto “Uma viagem no 
tempo” e as inúmeras fotos desse momento no portfólio dão testemunho.  
 
3.5.4 A produção individual: a escrita como produto 
No portfólio, estão guardados três projetos desenvolvidos pela professora: o primeiro, 
intitulado “Violência contra mulher”, que utilizou o miniconto “Para que ninguém a 
quisesse”, de Marina Colasanti; o conto “A cartomante”, de Machado de Assis; e um 
fragmento de “Gabriela cravo e canela”, de Jorge Amado. O projeto deu origem à escrita de 
vários gêneros (charge, história em quadrinho, narrativa, teatro e conto) todos documentados 
no portfólio. O segundo é o projeto da Olimpíada e, um terceiro, denominado “Sou negro, e 
daí?”, este último, com escassa documentação se comparado aos outros, o que poderia indicar 
que ainda estaria sendo concluído o registro.   




A análise incidiu sobre o projeto da Olimpíada, entretanto essa observação panorâmica 
permitiu inferir, considerando que todos os projetos foram desenvolvidos em 2016, conforme 
consta no portfólio, que o texto literário e a escrita literária estão presentes de forma 
expressiva nas práticas da professora, que têm levado os alunos a escreverem com relativa 
frequência. No trabalho desenvolvido com a Olimpíada, são quatro os momentos em que a 
escrita é desenvolvida, em dois desses momentos trata-se da produção de Memórias literárias, 
o que poderia indicar a retomada do primeiro texto pelo processo de reescrita. O portfólio, 
porém, não registra essa prática e, na entrevista, a professora afirma que, ao adaptar a 
sequência didática, reduz exatamente a parte referente ao processo de revisão, tão importante 
para o processo de escrita literária: “Eu comecei a elaborar um outro livrinho em cima 
daquele, não segui tudo. Principalmente, aquela parte de correções, aquelas sugestões, aquela 
revisão, é meio que cansativo. Eu pulo bastante coisa ali.” 
A professora atribui essa exclusão ao fato da SD da Olimpíada ser muito longa e cansativa, 
entretanto, ela poderia ter aberto mão de outras etapas. A escolha pelo enxugamento de 
questões de revisão fala a favor de uma concepção de escrita como produto que se opõe à 
ideia da escrita como projeto, como já se viu, pela via da Crítica genética (SALLES, 2013).   
A professora, no entanto, não abandona o aluno na prática da escrita, ela se apropria do 
quadro de recomendações da Olimpíada para a primeira produção que, observem, inclui a 













Figura 22 - Roteiro para escrita – Caderno do professor 
 
Fonte: CADERNO, 2016.  
Como se pode comprovar abaixo, a professora acrescentou ao roteiro um tópico referente ao 
uso da primeira pessoa, exemplificou o uso de expressões para marcar o passado (naquele 
tempo, antigamente, naquela época) enfatizando, como já se disse, a focalização narrativa e a 
representação do passado, duas características importantes do gênero no concurso. Também 
modificou a última recomendação relacionada à revisão, para informar que os textos seriam 








Figura 23 - Roteiro para escrita  
 
 
Fonte: Caderno da Professora. 
 
Essa relação com a escrita dos alunos difere muito da “atenção estética” postulada por 
Tauveron (2014), que ocorre quando o professor apoia o aluno em um projeto autoral de 
escrita e a tarefa da revisão é compartilhada com chance de se tornar uma atividade 
gratificante em que o professor pode aprender sobre o processo de escrita dos alunos para 
melhor mediar esse aprendizado. Em vez de trabalhar várias produções escritas com os 
alunos, dispersando esforços, a professora poderia levar os alunos ao aprimoramento de um 
único projeto, até alcançar a aprovação do seus leitores, a classe e o professor, com quem 
desenvolveria essa relação autor-leitor. 
Os estudos de Calkins (1989) e Tauveron (2014) nos mostram que os alunos que se engajam 
em projetos de escrita, desenvolvem com a classe uma relação estética, um diálogo autor-
leitor e, assim, a reescrita do texto tem o propósito de incrementar esse diálogo por intermédio 




Angela Mari Gusso e Elisa Maria Dalla-Bona (2014), em artigo que reflete sobre a reescritura 
de narrativas literárias, produzidas por alunos do 4º ano do ensino fundamental, de escola da 
Rede Municipal de Ensino de Curitiba, constatam que, mesmo com o trabalho de revisão, os 
textos dos alunos permanecem com um “potencial inexplorado”, pois a reescrita só alcança 
questões gramaticais e/ou ortográficas. E que isso se deve “à falta de oportunidade para o 
aluno-autor testar os efeitos de sua escrita com os colegas de classe e/ou o professor, e de 
reescrevê-lo visando aprimorá-lo no sentido de obter uma aproximação maior com as 
características do texto literário” (p. 69). Para essas autoras 
O importante é que a reescrita seja uma opção assumida pelo aluno-autor, por ele ter 
tomado consciência das alterações que se fazem necessárias em seu texto e desejar 
incorporá-las. A probabilidade de isso acontecer será maior se as propostas de 
produção textual formuladas pelo professor levarem em conta que todo texto escrito 
prevê a existência de leitores. São esses leitores potenciais que, indiretamente, 
estimularão o aluno-autor a buscar um texto de maior qualidade (GUSSO; DALLA-
BONA, 2014, p. 83). 
Tauveron reconhece a dificuldade que os professores têm nessa relação com o texto dos 
alunos. Em sua pesquisa com professores, a autora constata que mesmo aqueles que são 
leitores de literatura  
não estão em condição de exercer diante do texto do aluno as mesmas competências 
(e a mesma bondade) que lhes permite enfrentar a resistência das obras literárias 
legítimas. Todos são provavelmente bons leitores de literatura que depararam com 
romances que não respondem de nenhuma maneira ao modelo que eles ensinam, são 
romances que apresentam exposições incompletas ou retardadas, hipertrofiam a 
descrição em detrimento da narrativa, que obliteram a situação inicial ou a natureza 
da complicação, que não liberam a situação final, que, à margem da trama, 
acumulam as informações de indícios da qual uma das funções é construir o efeito 
do real (TAUVERON, 2014, p. 100). 
As pesquisas realizadas com docentes por Tauveron (2014) demonstram que o ensino da 
escrita é um conteúdo para o qual o professor demonstra menor “competência e segurança 
pessoal” (p. 97), pois suas práticas de escrita são normalmente escolarizadas e ele não se sente 
preparado para ensinar algo que não dominava. O que para Tauveron só será resolvido com 
formação sobre escrita literária. A fala abaixo da professora Maria é bastante elucidativa com 
relação à sua formação inicial no Curso de Letras para trabalhar com literatura no ensino 
fundamental 
Não. Não, não, não... Eu fiz faculdade até particular, só que, muito boa, gostei do 
meu professor de literatura. Ele trabalhou literatura brasileira. Inclusive, eu já 
trabalhei literatura brasileira, não deixo de trabalhar Machado de Assis com os 
meninos, sou apaixonada, mas um trabalho voltado pra isso não. Inclusive, produção 
de texto, podia ter isso dentro do nosso currículo porque o que eu vejo hoje, 
infelizmente, são professores de Português e outros professores completamente 




deveria ter aula de produção, colocar os alunos pra escrever. Porque quando a gente 
sai da faculdade a gente acha que a escola é “uau, a gente vai conseguir!”, dá aquela 
“viajada”, e quando a gente vê não é nada disso. E a gente tem que tá preparado para 
essa realidade. E a gente chega lá despreparado, acontece alguma coisa, o professor 
fica nervoso, faz alguma besteira e a culpa é do professor. Então, tem que ter uma 
formação melhor. Principalmente o professor de Português. Tem que ter literatura, 
como trabalhar literatura infantil com a criança, porque geralmente tem literatura 
brasileira, né? A aula de literatura mesmo. Mas muitos professores não chegam até o 
ensino médio, muitos ficam só de quinta a oitava e não incentivam a leitura do aluno 
(APÊNDICE E). 
Aqui há alguns pontos que destaco, sem intenção de generalização, mas na perspectiva teórica 
em que me movo, por mais que esse saber seja relacionado à experiência singular da 
professora, ele também é representativo da comunidade de professores de que faz parte e com 
que partilha representações, trazendo questões relevantes para reflexão e mensagens 
importantes do “chão da escola”. São esses pontos: a inadequação do currículo do curso de 
Letras para o trabalho com a literatura no ensino fundamental, por lacunas com relação à 
literatura infantil, logo, à formação de leitores e ao ensino da escrita; o despreparo dos 
professores de um modo geral e do professor de língua portuguesa, em especial, e sua 
exclusiva culpabilização pelo insucesso de suas práticas; a crença de que a formação inicial 
no ensino superior é fundamental para o enfretamento da realidade da sala de aula. O ensino 
da escrita literária faz parte do “currículo praticado” (OLIVEIRA, 2003) da professora Maria 
e também de tantos outros, como o Professor Da Silva, a Professora Dulcineia e a Professora 
Mariana.  As questões apontadas pela professora são importantes para pensar os currículos 
das licenciaturas pois trazem o saber do egresso, importante para guiar avaliações, 
planejamentos e processos de revisão curriculares das instituições de ensino superior 
responsáveis pela formação do professor da educação básica.  
 
3.5.5 A publicação 
Juntamente com a entrevista e a exposição, a publicação dos textos dos alunos é uma das 
etapas mais valorizadas na prática da professora. Na entrevista, ela atribui essa valorização à 
adoção de uma perspectiva teórica: 
eu gosto mesmo de um livro... eu acho que é de Celso Vasconcelos, se eu não to 
enganada, que eu li até pra concurso e nele dava sugestões de como trabalhar na sala 
de aula e lá ele sugere que o aluno tinha que escrever não por escrever, mas tinha 
que ser feito alguma coisa. Um livro, de preferência. Então, baseada na teoria dele, 
eu decidi que estou certa, que vou fazer livrinhos, vou montar, por aí... hoje, cada 
produção de texto eu faço um livrinho, eu faço portfólio de cada trabalho 
desenvolvido, tiro foto, eu sempre tenho o arquivo na minha mão pra caso alguém 




Essa teoria que a professora conjectura ser do autor Celso Vasconcelos e que orienta o trato 
pedagógico com a linguagem numa perspectiva de valorização de seus usos sociais remete à 
concepção de literatura assumida pela professora no questionário, quando, entre as três 
assertivas apresentadas, ela optou por: “Domínio social de comunicação composto por um 
amplo conjunto de gêneros, como, conto, fábula, lenda, memórias, crônicas, poema, cordel, 
dentre outros”. Essa concepção, brevemente enunciada na assertiva, se aproxima do discurso 
dos PCNs, da Orientação Curricular da Serra e da perspectiva teórica da OLP, que é 
encampada pela formação continuada da Serra/ES, ao menos no ano de 2016, em que fiz a 
observação in loco.  
 
Figura 24 - Livrinho de Memórias literárias 
 
Fonte: da autora. 
 
A partir dessa perspectiva, tanto os textos dos alunos, quanto o portfólio, este último 
compreendido como publicação do seu trabalho docente, almejam circulação mais ampla. Os 
três livrinhos de memórias, produzidos pelos alunos, que estão no portfólio, trazem na capa, 
escrito a lápis, uma anotação de preço, o que indica que podem ter sido comercializados, o 
que revela a intenção do desenvolvimento do comportamento autoral, compreendendo o autor 




3.5.6 Analisando as escolhas e concepções teóricas de Maria à luz da História Cultural   
A adoção da perspectiva teórica da Histórica Cultural de Roger Chartier, apresentada no 
início da tese e com a qual procuramos operar durante o seu desenvolvimento, leva a 
considerar que as escolhas efetivadas pela professora no seu planejamento para o trabalho 
com o a escrita do gênero Memórias literárias, compreendidas como apropriação do material 
oficial da Olimpíada, para serem melhor entendidas, não podem ser dissociadas das 
representações da cultura escrita e da cultura literária em que estão  inseridas.   
Assim, o material da Olimpíada e o portfólio da professora foram tomados como objetos 
culturais ligados ao ensino de uma prática cultural, a escrita literária. Ainda de acordo com 
Chartier, rompendo com uma ideia episódica da história, marcada por distensões e rupturas, 
compreendendo que a cultura escrita tem se constituído no eixo de uma história de longa 
duração por movimentos de “deslizamentos e sobreposições” e que não estamos imunes a 
representações que marcaram e ainda marcam essas práticas. Muito dos suportes, gestos e 
práticas e representações de leitura e escrita do passado ainda se fazem presentes em nossos 
dias, convivendo com outros objetos suportes, gestos e práticas que são suas reedições. No 
contexto da revolução digital, em momento de acelerada expansão das tecnologias digitais, 
Portfólios e caderninhos artesanais sobrevivem a testemunhar essa aparente disjunção a 
testemunhar desigualdades, mas também usos diferentes e não correntes dos instrumentos de 
escrita.     
O capítulo que trata da escrita como prática cultural, a partir de estudos de Chartier, Petrucci e 
Williams, identificou que embora escrita e leitura sejam práticas inter-relacionadas, nem 
sempre o seu domínio ocorreu ao mesmo tempo para os mesmos sujeitos, de modo que por 
razões ligadas às peculiaridades de cada prática, mas também a estratégias de limites e 
controle e, em grande parte devido ao receio que sempre houve nas culturas escritas da 
proliferação de texto e impressos, o número de leitores tem sobrepujado o número de 
escritores.  Em se tratando da escrita literária, essa distância se torna ainda mais expressiva, 
em parte pela sua complexidade, mas também devido à representação da literatura como dom 
inato, cujo aprendizado, normalmente considerado produto do autodidatismo, prescindiria da 
mediação escolar e não menos devido a disputas no controle de representações das quais a 
literatura é grande fonte e produtora. Ainda persiste uma representação forte da literatura 
como território demarcado: de um lado, leitores; do outro (bem menor e mais seleto), os 




ser para leitores, é o que parece afirmar esse discurso, que contribui para o reforço da 
representação da literatura numa visão excludente. “Que outros se orgulhem dos livros que 
lhes foi dado escrever; eu me orgulho daqueles que me foi dado ler”: a frase aforismática de 
Jorge Luis Borges (apud MARIA, 2009, p. 2), mesmo considerando o leitor magistral que de 
fato foi, ao trazer a exaltação da leitura, em contraposição a um sentimento de pudor quase 
envergonhado, relacionado ao ato da escrita, reforça essa representação comum aos que 
participam da cultura literária: ler é desejável para todos, mas escrever é para poucos.  
Vamos retomar o que a professora nos diz acerca de suas representações e práticas de leitura e 
escrita literárias. Na entrevista, Maria define: “literatura é o livro”, afirmando ter grande 
apreço por esse objeto e ter uma “biblioteca enorme” em casa. A professora, entretanto, 
afirma não utilizar o acervo da escola: “Não uso livro de escola, usos os meus”, colocando 
ênfase no possessivo. Ela escolhe as obras com que trabalha, busca acompanhar a produção 
literária para adolescentes e conhecer aquilo que interessa aos alunos, recomendando ou 
desaconselhando a leitura que considera inadequada para sua faixa etária, o que para ela está 
relacionado ao fato do tema ser ou não apropriado para eles.  A professora forma com os 
alunos uma comunidade de leitura que segue por trilhas e veredas à margem da estrada 
pavimentada do sistema que dita um cânone literário à escola, por meio do processo de 
seleção de obras para compor acervos oficiais, manifestando desejo de participar da escolha 
de acervos para a escola:  
JDB - Como é a sua relação com a literatura hoje? Que livros literários você 
gosta de ler? Você utiliza ou indica esses livros em sala de aula? 
MARIA – Indico. Mas, por exemplo, eu li um livro, Precisamos falar sobre Kevin. 
Os meninos queriam ler esse, os amigos começaram a querer ler também, mas aí eu 
disse “vou ler primeiro pra ver se é bom”. O livro era bom, só que ele falava de um 
psicopata, um menino que matou colegas da escola. Aí os alunos perguntaram se eu 
não ia emprestar e eu disse que não tenho condições de emprestar o livro porque ele 
é muito pesado. O cara mata todo mundo, “não posso fazer isso com vocês, vocês 
não podem ler um livro desses”. Então, eu leio antes, se eu ver que o livro é bom, eu 
falo. Uma história de futebol, que é um livro mais infantil, que conta a história do 
Pelé, é lindo o livro. [...] Livro custa caro, então não dá pra ficar emprestando muito. 
Mas, às vezes, eu empresto um ou outro e às vezes eu vejo o interesse do aluno. A 
Revista Avon vende livros muito baratos, com um material mais simples e eu 
sempre falo pra eles que comprei na Revista Avon. E eu vi que alguns alunos 
compram. Agora, até pra professor, tá? [...] A gente acabava incentivando. É uma 
coisa que contamina. É uma contaminação bacana. Mas eu acho que se a escola 
tivesse mais liberdade, por exemplo, se eu sugerisse livros pra escola comprar 
seria uma coisa bacana (APÊNDICE E).  
Maria fala de livros com entusiasmo, considerando-se uma pessoa com habilidade para 




o trecho da entrevista abaixo que lembra o texto hiperbólico de João Ubaldo Ribeiro, 
“Memória de livros”, em uma exaltação da leitura. Diz Maria: 
No outro dia, eu tinha que trabalhar, pequei o ônibus e comecei a contar a história 
pras minhas colegas, mas, como eu falo alto, eu parei de contar e olhei pra trás e o 
pessoal gritou “continua!”. E aí eu continuei a contar a história e descobri que eu 
tinha essa “coisa” de fazer as outras pessoas a gostarem de ler, então, onde eu ia, 
contava a história e as pessoas ficavam querendo ler o livro (APÊNDICE E). 
Na entrevista, atribui esse gosto pela leitura literária à intervenção não muito iconoclasta de 
uma professora de Língua Portuguesa do ensino fundamental  
Mas eu fui ter vontade de ler mesmo na sétima série, quando a minha professora de 
Português mandou eu ler A Cabana do Pai Tomás e eu falei que não ia ler não 
porque não tinha figurinha, né... Acostumada com história em quadrinhos... Aí ela 
falou: “toma vergonha nessa cara, Maria, e vai ler esse livro logo”. Eu tomei 
vergonha na cara e li, gostei tanto que daí eu não parei (APÊNDICE E). 
“Tomar vergonha na cara” aqui pode ser compreendido como uma exortação para que a 
leitora abandone a fase idílica da leitura mediada por imagens para se aventurar ao corpo a 
corpo com o texto escrito. Esse desafio foi aceito por Maria que desde então passou a ler 
literatura com frequência, citando entre autores e obras lidos: Capitães da areia, de Jorge 
Amado; Meu pé de laranja lima, de José Mauro Vasconcelos; Precisamos falar sobre Kevin, 
de Lionel Shriver; Uma história de futebol, Ruth Rocha; e, também, Machado de Assis.  
O discurso de Maria em relação à leitura demonstra autonomia e independência nas suas 
escolhas, firmeza para indicar ou não livros para seus alunos e confiança na sua capacidade de 
seduzir leitores.  E quanto à escrita? Terá tido o mesmo incentivo que teve para se constituir 
leitora? Na entrevista, sobre a prática de escrita literária na adolescência, ela responde:      
Na verdade, eu tentei. Eu fazia diário, escrevia diário, mas descobri que mamãe tava 
lendo. E aí eu não podia mais escrever. E aí, quando eu era criança, a professora 
mandava fazer redação, eu adorava fazer redação. Só que quando eu ia fazer, mamãe 
falava: “Ah, você tem que pedir ajuda pra sua tia, que escreve bem”. Mas eu falava: 
“Mãe, mas eu quero escrever”. Aí acabava que minha tia fazia pra mim, não me 
deixava ter muita liberdade (APÊNDICE E).   
A supressão dos aspectos relacionados à revisão do texto pela docente, além das questões 
operacionais usadas como justificativas, falam a favor de uma concepção de escrita como 
produto, o que está presente no relato acima da trajetória pessoal de escrita da professora 
Maria, em que a escrita de outra pessoa que “escrevia bem” tinha mais valor que o gosto da 
criança por escrever, pois o que contava não era o aprendizado da escrita, mas o produto 
acabado, o texto bem escrito para ser avaliado pela escola. É Maria quem atribui sua 




hoje eu tenho dificuldade de escrever por causa dessa coisa de ‘ah, você não consegue, pede 
ajuda’ e isso me freou” (MARIA, 2016). Em vez de freio, incentivo é o que faz Maria com 
seus alunos, investe nas estratégias motivacionais, ocupando-se mais dos “porquês” da escrita 
e não tanto com o “como”, provoca-os e os deixa escrever livremente, confecciona livrinhos, 
como forma de encorajá-los a desenvolver um comportamento autoconfiante, um 
comportamento autoral, por meio da publicação, como propõe Calkins (1989), sem, no 
entanto, investir na revisão e na reescrita do texto antes da publicação – é o que analiso a 
partir da apreciação do portfólio.   
Especificamente sobre a escrita literária, que ela nega praticar, no questionário, Maria, na 
entrevista, revela inclusive a participação frustrada em um concurso literário:   
Quando eu estava na faculdade, eu fui escrever uma história, um conto, porque eu 
queria entrar numa competição que ia ter. Quando eu tava terminando de escrever, 
de datilografar, mamãe começou a ler, tirou e rasgou o conto. Porque ela falou que o 
que eu tava escrevendo alguém poderia falar que podia ter acontecido comigo. 
Porque eu botei um estupro, né, eu fui bem dramática. E aí me travou um pouco. 
Mas eu gosto mais é de poesia, então, às vezes, escondido nos meus cadernos eu 
escrevia poesias, eu cheguei a datilografar algumas poesias que eu escrevi, coloquei 
numa pasta e tenho elas guardadas até hoje, pra mim, é coisa minha, meio que 
particular. E eu sempre gostei mais de escrever poesia do que outros textos 
(APÊNDICE E).  
A esse relato de Maria, acrescento o de Dulcineia: 
Se eu te contar o que aconteceu... teve um porquê de parar. Meu ex-marido era 
muito ciumento. Na verdade, ele tinha uns problemas. Ele pegou esse caderno que 
eu tinha, que eu anotava as coisas, e havia, assim, eu lembro do poema, porque eu 
me lembro da cena, de alguma coisa que estava escrito, “a luz que entrava pela 
janela” e tal, “me fazia lembrar você” e tal. E ele achou que era alguém. E ele não 
sabia do “eu poético”, né? (Risos) Ele não sabia... e, olha, aquele caderno foi 
queimado. (Risos). Então, assim, eu nunca mais escrevi... entendeu? Foi queimado 
meu caderninho maravilhoso (APÊNDICE E).  
Escritas íntimas violadas, impedimento de aprendizado da escrita, censura ao exercício da 
escrita pública, à participação mais efetiva na cultura literária, que pode expor a figura da 
mulher, a quem compete o recato e a modéstia, instigando gestos sutis de insurreição, como a 
escrita às escondidas. Parece que me refiro a uma realidade historicamente distante de nós, a 
mulheres do antigo regime na França, período a que se dedicou Chartier em seus estudos, mas 
nas falas de Maria e Dulcineia ecoam vozes silenciadas e ocultadas de muitas mulheres 
escritoras e de mulheres a quem se tentou manter longe da escrita, “Instrumento de uma 
perigosa independência” (CHARTIER, 2011a, p. 81). Essas representações e práticas ainda 
estão presentes nos nossos dias e sua influência pode ser sentida nas práticas de ensino da 




ensinar a escrita literária da professora Maria.  
A publicação da obra, etapa valorizada pela professora Maria, está ligada à cultura literária de 
forma bem evidente, contribuindo para o desenvolvimento de uma “postura autoral” 
(TAUVERON, 2014), ao permitir que os alunos assinem seus escritos. Essa dimensão 
também é muito valorizada na proposta de Calkins (1989) e coloca em questão as condições 
que dão materialidade aos textos, influenciando na sua distribuição e circulação, ou seja, na 
sua chegada efetiva às mãos e olhos de leitores encarnados, contemplando processos como a 
editoração, definição do veículo, do suporte e dos materiais, a impressão, a ilustração, a 
divulgação, entre outros. Essa é uma etapa importante para o desenvolvimento da autoria, 
considerando que na cultura literária, a publicação da obra é um dos requisitos para o 
conhecimento e reconhecimento do escritor. Esse é um momento interessante para conhecer a 
história do objeto livro, sua cadeia produtiva (OLIVEIRA, 2016) e, no contexto da revolução 
digital, buscar formas alternativas de publicação. Nesse ponto, muito se pode aprender com os 
adolescentes e jovens, às vezes mais aclimatados a essa cultura, que muitos de nós 
professores. É momento de realizar um projeto gráfico, conhecer os elementos constitutivos 
de um livro, visitar bibliotecas, manusear volumes, conhecer o trabalho que realizam as 
editoras, participar de lançamento de livros e conversar não só com autores, mas também com 
editores e livreiros, para expandir a visão da literatura para além do texto, a fim de 
compreendê-la como prática cultural historicamente situada.  Embora comprometida com a 
publicação e divulgação dos escritos dos alunos, a professora não estabelece uma relação 
entre os “livrinhos” dos alunos e os livros de autores publicados.     
Maria é uma professora que frequenta assiduamente a formação continuada tanto no âmbito 
municipal, quanto estadual, no qual ela também atua. Na entrevista, ela menciona a 
participação no Gestar, Programa Nacional de Formação Continuada em Língua Portuguesa, a 
que o município aderiu e do qual fazia parte o desenvolvimento de um projeto em sala de aula 
e produção de um portfólio33. Mesmo não tendo feito curso de pós-graduação, ela se empenha 
em “buscar novidades” e inspiração para trabalhar com seus alunos, criando estratégias para 
envolvê-los. Sobre a sua formação inicial, ela a considera inadequada para o trabalho com a 
literatura no segmento em que atua. 
                                                 
33 A professora menciona na entrevista o curso “A formação do professor leitor”, oferecido pela Secretaria 
Estadual de Educação, em 2009, do qual participei como formadora, juntamente com o professor Francisco 
Aurélio e que tomou Machado de Assis como eixo para o desenvolvimento de projetos nas escolas, em 




A professora afirmou ser muito importante o trabalho com a literatura na escola, assim 
justificando sua resposta: “Sempre tento trabalhar com literatura, principalmente com as 
oitavas séries (contos de Machado de Assis, poesia e crônica)”. Grifei o verbo tentar, por 
considerá-lo importante para compreender o modo como a professora representa a sua prática 
com literatura na sala de aula, como uma prática vacilante, experimental, sem muita 
segurança, mas não sem esforço e empenho. Esse tentar, acompanhado do sempre traz a ideia 
da persistência, ou seria mais adequado falar em resistência?  
Escrever não é fácil, ensinar a escrever também não.  A professora Maria, com sua prática 
incentivadora da escrita literária deixa um testemunho de resiliência, e mais: de resistência. A 
que resiste? Como resiste? Como professora da educação básica, como mulher, ela resiste a 
estratégias de controle de instâncias que historicamente tem decretado tantas vezes a morte do 
sujeito leitor e escritor que, paradoxalmente, tem surpreendido com sua capacidade de, entre 
liberdades e transgressões, sobreviver. O portfólio da professora, como registro do seu 
















4 CONSIDERAÇÕES  
 
[...] 
E já tarde da noite 
volta meu elefante, 
mas volta fatigado, 
e as patas vacilantes 
se desmancham no pó. 
Ele não encontrou 
o de que carecia, 
o de que carecemos, 
eu e meu elefante, 
em que amo disfarçar-me. 
Exausto de pesquisa, 
Drummond 
 
Trago comigo um retrato 
que me carrega com ele bem antes 
de o possuir bem depois de o ter perdido. 
Toda felicidade é memória e projeto. 
                                               Cacaso 
 
Esta tese enlaça duas áreas que estão na base da minha formação como professora, a 
Literatura e a Educação, elegendo para estudo a escrita literária, por compreendê-la como 
parte importante da educação literária dos alunos do ensino fundamental. Desse modo, precisa 
fazer parte também da formação inicial dos professores de Língua Portuguesa e das reflexões 
acadêmicas, ainda escassas, sobre essa temática.  
O trabalho buscou identificar “representações, apropriação e práticas” (CHARTIER, 2011b, 
2011e) relacionadas à escrita literária no Caderno do professor Se bem me lembro... referente 
ao gênero “Memórias literárias” para o trabalho com alunos do 7º e do 8º ano do ensino 
fundamental, bem como no uso desse material por uma professora de Língua Portuguesa que 
registrou seu planejamento e trabalho com esse gênero em um portfólio.  
No Brasil, país de alfabetização recente, a escola, como instância de difusão da cultura escrita, 
tem papel fundamental na inserção dos alunos nas práticas da escrita literária, de que esse 
estudo se ocupa. Como afirma Magda Soares (1998), o uso da “escrita traz consequências 
sociais, culturais, políticas, econômicas, cognitivas, linguísticas, quer para o grupo social em 
que seja introduzida, quer para o indivíduo que aprenda a usá-la” (p. 17). Assim, concordando 
com o princípio defendido por Antonio Candido (1997) de que a literatura é um direito 




leitura quanto da escrita literária, assegurando ambas como direito a seus sujeitos, às crianças 
e aos adolescentes do ensino fundamental. Esse desafio se torna mais premente no contexto da 
revolução digital que, aparentemente, tem favorecido o uso igualitário da leitura e da escrita, 
gerando uma ilusão de autoria. Faz-se importante o desenvolvimento nas escolas de práticas 
que instituam autores, autores criativos, autores literários sensíveis e potenciais produtores de 
novas representações e possibilidades de vida.   
Desde o início, já estava expresso no projeto o desejo de ouvir o que pensavam os professores 
acerca dessas questões que me inquietavam. Assim, fui ao encontro dos professores de Língua 
Portuguesa da Rede Municipal de Ensino da Serra/ES, em suas reuniões de formação 
continuada, no segundo semestre de 2016, ano em que o eixo da formação era a Olimpíada de 
Língua Portuguesa, valendo-me de questionário e entrevista para organizar o diálogo, que se 
estreitou com a professora que cedeu seu portfólio para compor este estudo. O material da 
professora foi analisado como apropriação da proposta pedagógica da Olimpíada de Língua 
Portuguesa, estratégia do programa oficial Escrevendo o Futuro, que se utiliza de textos do 
universo literário e da prática do concurso de produção de textos com os alunos do ensino 
fundamental, para contribuir para a melhoria da escrita, sem enfatizar, entretanto, a ligação 
dessa prática com a cultura literária, o que, embora em menor grau, se compara à utilização do 
texto literário como pretexto para ensino da língua de um modo geral, como já aconteceu em 
outros momentos da história do ensino de literatura.  
A observação dos professores nos encontros de formação permitiu identificar que, no período 
observado, a literatura não fez parte dos seus debates, nem no processo de escolha do livro 
didático que ocorreu naquela ocasião, embora constasse dos critérios propostos pela 
coordenação dos encontros. A partir da troca de experiências no final do ano, quando as três 
professoras que se apresentaram falaram de projeto com a literatura, envolvendo escrita 
literária, vi que para esses professores o trabalho com literatura está relacionado ao 
desenvolvimento de projetos e não ao ensino regular, pois recusam a literatura como objeto de 
ensino, o que fazem normalmente com o conteúdo gramatical. Os que desenvolvem trabalho 
com literatura demostraram em seus discursos a preocupação de estarem subtraindo do aluno 
o tempo do ensino de gramática. O que para mim parecia inseparável – literatura e ensino – 
para eles era quase inaceitável, levando-me a refletir que a expressão “Educação Literária”, de 
melhor aceitação entre os professores, contempla tanto a rejeição a modelos tradicionalistas 
de ensino de literatura, a sua equivocada escolarização, quanto a sua integração às práticas 




análise uma necessidade de rever o que se entende por literatura e por ensino.  
 Além de analisar a proposta pedagógica da Olimpíada, procurei apresentar algumas propostas 
para o trabalho com escrita literária, que marcam alguns momentos da história do ensino da 
escrita na escola que, por volta dos anos de 1980, passa por mudanças, o que é assinalado em 
perspectivas diferentes por Ferreiro (1999), Geraldi (2011) e Calkins (1989), porém 
enfatizando, todos, essa passagem como transição de uma concepção de escrita como produto, 
para a sua compreensão como processo, valorizando a dimensão cultural dessa prática e a 
participação do aluno e sua constituição como autor. Os estudos de Vigotski (2009) 
confirmaram a afinidade ente a adolescência e a atividade criativa no âmbito da literatura, 
reforçando a defesa do trabalho com a escrita literária com esse público.  
Identifiquei na proposta de Catherine Tauveron (2014) uma concepção de literatura e de seu 
ensino que se afinam com o que penso que pode ser o ensino de escrita literária na escola. A 
autora apresenta condições didáticas para o desenvolvimento de uma postura autoral, sem 
abrir mão do caráter heurístico da literatura, como texto marcado por uma radicalidade e 
complexidade que precisam estar presentes no seu ensino, exigindo que o professor 
“reinvista” sua experiência de leitor no ensino de escrita literária. Para tanto, nós, professores, 
precisamos estar preparados, apresentar ao aluno textos de outros autores, autores do cânone 
escolar e outros, dentre os quais os próprios alunos, que venham confrontá-lo, ampliá-lo ou 
negá-lo. O estudo de Lucy Calkins (1989) contribuiu, por sua operacionalidade, ao detalhar 
ricamente etapas de uma proposta, uma verdadeira sequência didática, ainda atual para o 
trabalho com a escrita literária. Esses estudos me levaram a idealizar não um modelo, nem 
uma proposta, mas um esboço de projeto para o trabalho com a escrita literária, como prática 
indissociável da leitura literária, que precisa contemplar dimensões constitutivas da literatura 
como prática cultural, logo: a motivação, a leitura, a escrita, a revisão, a publicação, a 
circulação e difusão e o diálogo com o leitor, recuperando a literatura em sua inteireza e 
colocando sua produção no horizonte de possiblidade dos alunos.  
A interlocução com a professora Maria, com suas tentativas e aprendizados, possibilitou 
refletir sobre a importância da motivação e da publicação dos textos do aluno para o 
desenvolvimento da confiança para escrever, o que não dispensa, entretanto, a revisão do 
texto, a partir da escrita assumida como projeto autoral pelo aluno-autor (TAUVERON, 




Por ser a escrita literária, uma escrita que não tem uma finalidade prática imediata, mas que 
emerge da vontade (desejo/necessidade) do sujeito e que nem sempre ocorre do mesmo jeito 
para todas as pessoas, trabalhar com esse ensino requer uma abertura para o imprevisto e um 
investimento em uma prática que tenha o condão de despertar esse querer, esse desejo que 
move essa escrita. No contato com Maria, compreendi que seu trabalho dedicado a 
proporcionar aos alunos a oportunidade de exercitar a autoria é um gesto de resistência a uma 
vivência literária em que se fizeram presentes estratégias de controle da escrita literária, que 
também podem influenciar na prática pedagógica diária. Por isso, precisam ser conhecidas e 
desnaturalizadas.  
Como artefato humano, posterior ao uso da palavra oral e ao grafismo, a escrita, ao longo da 
sua história, constituída por transformações e crises, por “deslizamentos e sobreposições” 
(CHARTIER, 1999a), experimentou e experimenta múltiplos usos, dentre os quais está a 
literatura, em que ela se reveste do estatuto de arte, sendo relacionada, em sua representação 
mais corrente, à esfera pública (muito por ser publicada, no sentido de ser tornada pública). 
Constitui-se (ou pode se constituir), entretanto, também prática da esfera privada que, muitas 
vezes, por razões alheias à sua qualidade, não chega a circular num âmbito mais amplo.  
Volto à imagem inicial da pedra que guarda e irradia na noite o calor absorvido do dia para 
finalizar este texto que, como registro escrito, encerra um anseio de permanência e memória.  
A escrita na história da humanidade e na história de cada homem e mulher que a ela tem 
acesso nasce do desejo de fixação do vivido, em suportes materiais que possam assegurar sua 
sobrevivência e perenidade. Esse gesto, ao mesmo tempo em que preserva, mata, porque 
exclui, pela seleção que todo registro comporta, assim ocorre na seleção de textos literários da 
Olimpíada, que ao invisibilizar a cultura afro-brasileira, tão expressiva dentre alunos e 
professores das escolas públicas da Serra e do Brasil, a que esse material se destina, contribui 
para uma representação memorialista excludente.    
Disse Drummond em seu poema Memória: “Toda história é remorso” (ANDRADE, 2002, p. 
252). Fico com Cacaso, para quem “Toda felicidade é memória e projeto”, e encerro essas 
memórias de ensinar e aprender a escrita literária, que são minhas, da Professora Renata, das 
professoras Maria, Mariana, Dulcinéia, do professor Da Silva e de tantos outros sujeitos 
envolvidos nesta tese e em um projeto comum de formar alunos-autores essa outra forma de 
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Meu nome é Joana d’Arc Batista Herkenhoff e estou convidando você para participar da 
pesquisa de doutorado desenvolvida por mim. O objetivo da pesquisa é compreender de que 
modo concepções presentes na formação inicial, nos documentos oficiais, nos programas 
oficiais de formação continuada e nos acervos oficiais, voltados para a formação do professor, 
relacionados à literatura e seu ensino, são apropriados pelos professores de Língua Portuguesa 
dos anos finais do ensino fundamental em suas práticas de ensino.  
Para a realização da pesquisa será necessário realizar entrevistas, observar e filmar atividades 
em sala de aula para posterior registro em diário de campo da pesquisadora, observar e 
fotografar documentos como cadernos, planos de aula, projetos e outros materiais produzidos 
relacionados ao tema da pesquisa, atividades que só poderão ser realizadas com o seu 
consentimento livre e esclarecido. A entrevista terá duração de 2 a 4 horas e observação 
ocorrerá na sua escola, em suas aulas, pelo período de um trimestre.  A entrevista e as aulas 
serão gravadas em vídeo, com posterior transcrição e atribuição de nome fictício aos sujeitos 
pesquisados para garantir o sigilo. O nome fictício será escolhido por você e as datas de 
realização das atividades serão combinadas anteriormente, de acordo com sua conveniência.   
A pesquisa obedece aos Critérios da Ética em Pesquisa com Seres Humanos (Resolução no. 
466/2016 do Conselho Nacional de Saúde), dessa forma os procedimentos usados não 
oferecem riscos à sua dignidade e você tem o direito de se recusar a participar ou retirar seu 
consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem nenhum prejuízo para você. Os dados 
fornecidos serão utilizados apenas para fins acadêmicos, ou seja, serão divulgados apenas em 
congressos ou publicações científicas, preservando o sigilo dos participantes. Durante todo o 
Pesquisa de Doutorado 
“Por uma educação literária: Ensino de literatura e práticas de leitura 
literária de 6º ao 9º ano”. 
Pesquisadora: Joana d’Arc Batista Herkenhoff 





período da pesquisa você poderá tirar suas dúvidas entrando em contato com a pesquisadora 
Joana d’Arc Batista Herkenhoff pelo e-mail: joanadbh@terra.com.br, ou pelo telefone (27)  
999415893. Este documento foi impresso em duas vias. Uma ficará com você e a outra com a 
pesquisadora responsável. Todas as páginas deste termo deverão ser rubricadas por você, 
como participante da pesquisa e por mim, como pesquisadora responsável.   
Endereço e contato do pesquisador responsável  
E-mail: joanadbh@terra.com.br           Telefone 27 999415893. 
Programa de Pós-graduação em Letras: Secretaria Integrada de Programas de Pós-Graduação 
– SIP-Centro de Ciências Humanas e Naturais - CCHN 
Universidade Federal do Espírito Santo – UFES -  
Av. Fernando Ferrari, 514 - Goiabeiras, Vitória - ES, 29075 -910 
 
Endereço e contato do CEP responsável pela autorização da pesquisa  
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Emescam  
Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória - EMESCAM - Prédio 
da Farmácia - 3º andar - Av. N. S. da Penha, 2190, Santa Luiza - Vitória - ES - 29045-402 - 
Telefone: 3334-3586 E-mail: comite.etica@emescam.br 
 
 
CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Após ter sido esclarecido sobre os objetivos, importância e o modo como os dados serão 
coletados nessa pesquisa, além de conhecer os riscos e benefícios que ela trará para mim e de 
ter ficado ciente de todos os meus direitos, concordo em participar da pesquisa “Por uma 
educação literária: Ensino de literatura e práticas de leitura literária de 6º ao 9º ano” e autorizo 
a divulgação das informações por mim fornecidas em congressos e/ou publicações científicas 
desde que nenhum dado possa me identificar. 
Serra, ES, ___ de ____________________ de 2016. 
___________________________________________________             
  













APÊNDICE B - Questionário com respostas 
 
• DADOS PESSOAIS 
1. Nome completo 
 
2. Escola em que trabalha no município de Serra. 
 















8. Onde cursou a Educação básica (a maior parte)? (25 respostas) 
Escola pública: 80% 






























Instituição de Ensino Superior
UFES (Universidade Federal do
Espírito Santo)
FAFIC (Faculdade de Filosofia Ciências
e Letras de Colatina)
Faculdade Castelo Branco (Colatina)
FAVED (Faculdade do Vale Elvira
Dayrell - Virginópolis/MG)
Faculdades Saberes (Vitória- ES)
CESAT (Centro de Ensino Superior
Anísio Teixeira - Serra/ES)
CESV (Centro de Ensino Superior de
Vitória (ES)
FFCLDC (Faculdade de Filosofia e




• HISTÓRIA PESSOAL COM A LEITURA 
 
2. Você tem computador com internet em casa?  












7. Cite texto(s), autor(es), livro(s) ou experiências relacionadas à literatura que você considera 
importante(s) para a sua formação literária 
Meu irmão é escritor e desde criança seus textos me fascinavam. Isso me incentivou a ler mais e 
conhecer mais obras e autores. 
Foram relevantes para minha formação literária, apesar de já gostar de ler desde minha infância, 
alguns professores da graduação. Difícil citar livros ou autores, pois cada novo livro é uma nova 
experiência. 
Clarice Lispector, Júlio Cortázar, Gabriel García Marquez, Luís Fernando Veríssimo, Jô Soares, 
Cora Coralina, Fernanda Lopes de Almeida, Elanor H. Porter, Johannes Mario Simmel. 
Carlos Drummond, Érico Veríssimo, Fernando Sabino, Fernando Pessoa 
Macunaíma, Memórias Postumas de Brás Cubas, A hora da estrela, Dom Quixote... 
José de Alencar, Drummond, Machado de Assis, Moacyr Scliar,Álvares de Azevedo, Fernando 
Pessoa 
Guimarães Rosa, Machado de Assis, Fernando Pessoa 




Monteiro Lobato, Agatha Christie, João Cabral de Melo Neto 
Machado de Assis, Drummond, Clarice Lispector, Macunaíma, Os sertões, Enciclopédias etc. 
Machado de Assis, Clarice Lispector 
Clarice Lispector, Machado de Assis, Euclides da Cunha, Orígenes Lessa, Bíblia 
Na infância, a presença constante da contação de casos pelos mais velhos e a leitura constante da 
Literatura de Cordel; depois Histórias em Quadrinhos e Contos de Fada e na fase adulta a Literatura 
Brasileira, especialmente a de autores Nordestinos. 
Graciliano Ramos; Cecília Meireles 
Infância e adolescência: romances de banca de revistas, contos infantis, revistas em quadrinha. 
Juventude e idade adulta: Drummond, Machado de Assis e tudo que despertasse interesse. Na 
sétima série escrevi um livro de poesias artesanal e emprestava para os amigos da sala que achavam 
que eu era uma escritora melhor do que a dos livros que a gente era obrigado a ler. 
"Educação" e "Ciência do Bom Viver" de Ellen G. White; Paulo Freire; "Tudo o que desejamos são 
dias melhores, dias de paz, dias de segurança e justiça" de Ivan Sartiva. Esperança Viva. 2016. 
Érico Veríssimo; Autran Dourado; Clarisse Lispector; Carlos Drummond de Andrade; Cecília 
Meireles 
Freud, Lacan 
Machado de Assis, José de Alencar, Clarice Lispector... 
Guimarães Rosa, Machado de Assis, Clarice Lispector... Obras: Grande Sertão Veredas, Dom 
Casmurro, etc. O conde de Monte Cristo, Bem-Hur, Sem família, Poliana ...quando adolescente, A 
hora da estrela... 
O primeiro livro que li foi "A cabana do pai Tomás", fiquei apaixonada.  





A culinária me fascina de Rubem Alves 
Machado de Assis, Frenando Pessoa. 
Contos, crônicas, textos de divulgação científica, textos com termos atuais e clássicos da literatura. 
 
8. Você escreve ou já escreveu textos literários?(25 respostas) 
Sim: 48% 





literatura? (25 respostas) 
Sim: 88% 








conversar sobre literatura?(25 respostas) 
Sim: 80% 







• LITERATURA NA SUA FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA 
1. Na sua graduação, você cursou disciplina sobre ensino de literatura, literatura 
infantil, formação de leitores ou educação literária? (25 respostas) 
Sim: 96% 
Não: 4 % 
 
2. Na pós-graduação, caso tenha feito, você cursou disciplina voltada para ensino de 





3. Você já fez algum curso de formação continuada voltado para o ensino de 























4. Em sua opinião esse documento contribui para o trabalho com a literatura em 




5. Você conhece as orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 




6. Em sua opinião esse documento contribui para o trabalho com a literatura em 















4. Justifique (25 respostas) 
 
Não quero responder 
Não quero responder 
A literatura contribui para a construção da personalidade e caráter dos alunos. Sua função não é só 
distrair, mas tornar-nos capazes de diferenciar o mundo da ficção do real, entre outras coisas. 
A literatura não tem como objetivo "ensinar", contudo sabemos de sua importância para o 
desenvolvimento cognitivo do aluno, além das funções que estudamos nas teorias literárias. 
OS ALUNOS SEMPRE DEMONSTRAM INTERESSE POR LEITURA, EM ESPECIAL OS QUE 
NÃO TÊM ACESSO A LIVROS E INTERNET, E O ESTÍMULO À LEITURA AMPLIA SEUS 
CONHECIMENTOS EM TODAS AS ÁREAS. 
Penso que dará voz aos alunos de exporem suas veias literárias, inicialmente. 
A literatura contribui para que o aluno encontre motivação para a leitura a partir de uma visão 
estética e criadora de emoções. 
É importante que o aluno tenha contato com textos literários bem cedo. 
Não há trabalho pedagógico sem literatura. É imprescindível 
A leitura propicia o auto conhecimento, o discernimento sobre o mundo e as coisas que estão no 
mundo. 
A literatura seria uma forma de conhecer o mundo( as pessoas, suas atitudes boas e más, entre 
outras situações e sensações) penso que quando uma criança e adolescente estuda literatura ele 
aprende a"estar no mundo", pois leva a reflexão. 
A literatura permite debate de ideias, conhecimento da cultura brasileira e estrangeira, amplia o 
vocabulário, explora a linguagem de uma forma ampla e rica, permite a interação entre os alunos 
por meio de demonstração de suas experiências, enfim, enriquece as aulas de forma ao mesmo 




É preciso formar alunos leitores que tenham sua visão de mundo ampliada pelos mais diversos 
gêneros literários. A leitura é a janela da alma. 
A literatura contribui para um conhecimento de mundo e de vida que poucos outros veículos 
conseguem. 
A Literatura, no âmbito escolar, promove a descoberta, a vivência, o conhecimento dos sentidos 
produzidos entre o(s) sujeito(s) e a palavra oral ou escrita. 
Mais conhecimento, crescimento em relação à leitura. Contribui para melhorar a escrita e 
enriquecimento do vocabulário. 
O trabalho com a literatura no ensino fundamental estimula a criatividade e dá vazão à sensibilidade 
de imaginação. Além de proporcionar um repertório cultural. 
Por desenvolver nos alunos a compreensão da leitura, formando leitores críticos e contribuindo 
também com a escrita. 
Incentivar o hábito da leitura, contribuir para a formação de leitores críticos, ampliação do 
vocabulário. 
Penso que nossos alunos chegam ao Fundamental II sem saberem ler, ou melhor, sem 
compreenderem o que estão lendo. 
A leitura é essencial para o desenvolvimento do indivíduo 
Literatura para mim é ler e aprender , apreciar, gostar, deliciar. E é o que os nossos alunos precisam 
(Desculpe a redundância). 
quando você trabalha a literatura incentiva o aluno a ler. a estudar, a pesquisar. Sempre tento 
trabalhar com literatura ,princialmente com as oitavas séries (contos de Machado de Assis, poesia e 
crônica). 
não quero responder 





6. Justifique (25 respostas) 
 
Não quero responder 
Não quero responder 
Não quero responder 
Considero que no EFII os professores não têm a preocupação de dar uma educação literária, mas 
apenas ler textos literários, na maiorias das vezes como pretexto para atividades que nada têm a ver 
com literatura. 
Creio que letramento literário é o melhor termo, uma vez que a leitura na escola é uma 
continuidade, uma ampliação e seu repertório. 
Em geral, a literatura é trabalhada na escola de ensino fundamental ii apenas por meio de leitura, 
conforme trazem os livros didáticos, principal ferramenta de trabalho usada, cabendo ao professor a 
tarefa de se aprofundar ou não nos ensinamentos no que tange ao conhecimento literário. 
Pois é o início de um trabalho de escrita literária 
Motivações para se ler despretensiosamente obras literárias. 




Leitura literária , pois através da literatura faz-se a leitura dos mundos interno e externo 
É preciso que os alunos tenham contato com a leitura , uma vez que pouco o fazem em suas casas. 
Acho que ler é visto como bom, mas nem tanto. O processo ainda é muito incipiente e, por isso 
demanda um trabalho bastante inicial. 
Acredito que a literatura, no Ensino Fundamental, deva ser mostrada de maneira atraente e 
descompromissada, atraindo os alunos para a enredo em si, seus desdobramentos. De maneira 
simples e curiosa, fazer os alunos enxergarem sua estrutura, sua origem, buscando relações com a 
História, os sentimentos e o comportamento humano. 
Criar o hábito da leitura não é tarefa fácil e pressupõe um trabalho constante e paciente de 
desenvolvimento do gosto por literatura. 
Porque o aprendizado literário faz parte de um processo sem fim. 
Considero a Literatura na amplitude dos sentidos produzidos entre o(s) sujeito(s) e as palavras. 
Através de obras ou textos o aluno adquire hábitos de leitura e às vezes até se apaixona. 
O trabalho com literatura no EF II parece estar mais restrito ao estudo dos gêneros textuais 
relacionados à literatura. 
Porque esse trabalho se encaixa com o ensino dos diversos tipo de literatura como fábulas, contos, 
crônicas, memórias, diários, dentre outros. 
Que seja algo prazeroso 
o mesmo 
O ato de ler é primordial. 
Para ensinar literatura é preciso, primeiro, ensinar a gostar de ler. 
Se eu não mostrar aos alunos os nossos escritores, como vão conhecer? 





7. Você costuma desenvolver atividades de leitura de textos literários em suas 
aulas? 






















16. Você trabalha com reescrita dos textos literários produzidos pelos alunos? 
Sim: 83,3% 
Não: 16,7 % 
17. Caso você desenvolva essa atividade, os textos escritos pelos alunos têm outra 






18. Se sim, qual ou quais? (18 respostas) 
 
Apresentação para outras turmas, representação teatral, exposição em mural. 
Temos um projeto denominado "Pão e Poesia", no qual os poemas dos alunos são veiculados nas 
sacolas de pão de uma padaria do bairro; além disso, procuro divulgar em painéis nas escolas os 
textos dos alunos. Outro momento de divulgação dos textos dos alunos é no sarau musical e literário 
que ocorre uma vez por ano na escola. 
Exposição na escola. 
Os próprios alunos lêem seus textos para a sala toda. 
portfolio, livros produzidos pelos alunos e lidos pelos pais, mural da escola etc 
Geralmente uso os textos para trabalhar aspectos ortográficos, uso de pontuação e reescrita mais 
organizada. Escreve no quadro ou tiro cópia e trabalho as questões do texto. inclusive a coerência. 
Concurso Literário, Feira Cultural, Declamações em sala de aula etc. 
Para os colegas da sala e também da escola. 
Circulação em sala de aula. 
Além da leitura do professor a reescrita leva o aluno a avaliar seu crescimento ao escrever outros 
textos. 
Quando há possibilidade de produção de suportes fáceis de serem veiculados na escola. 
Leitura deles mesmos para a classe ou troca de textos escritos para que o outro leia. 
Leitura para outras turmas, mural da escola, produção de coletâneas. 
Para os colegas, o jornal da escola 




Exposição no mural da escola. 
Interpretação do próprio texto, transformação do texto em tirinha 
Contação de histórias 
 
19. Você já participou das Olimpíadas de Língua Portuguesa (OLP) com seus alunos? 
Sim: 76 % 
Não: 24 % 
20. Vai participar da edição 2016?(25 respostas) 
Sim: 84 % 
Não: 16 % 
21. Você utiliza o material de formação das OLP para trabalhar com seus alunos? 
Sim: 88 % 
Não: 12% 
22. Você aborda conteúdos referentes à literatura na sala de aula? (25 respostas) 









26. Você utiliza os livros teóricos do Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE do 
professor) que aborda(m) ensino de literatura, literatura infantil, formação de leitores 
ou educação literária? (25 respostas) 
Sim: 36 % 
Não: 64% 
27. Você utiliza os livros de literatura infantil e juvenil do PNBE , em suas aulas? (25 
respostas) 





28. Você desenvolve ou participa de algum projeto de literatura com seus alunos? (25 
respostas) 
Sim: 68 % 
Não: 32% 
29. Se sim, cite: (17 respostas) 
Costumo propor um projeto literário por trimestre. 
Projeto de leitura: Momento de ler, em que alunos e professor leem uma obra ou outro material e 
depois trocam informações. Projeto de escrita: Produção de poemas para o projeto "Pão e Poesia". 
Leitura em sala de aula, compreensão e interpretação do texto lido 
Roda de leitura.  
Sexta literária/ biblioteca da escola 
Maleta literária 
Concurso de Poesias 
Aulas semanais de leitura de literatura juvenil; produção de texto literário 
Trabalho com releituras, com interpretação oral e escrita sem perguntas a serem respondidas. 
O Haicai e eu 
Fazemos o clube de leitura onde o aluno faz uma troca com um colega de alguns livros que possui. 
No começo, poucos fizeram esta troca, porém o crescimento foi fantástico. 
O uso do livro paradidático, pego na biblioteca semanalmente com perguntas e explicações ou 
resposta de questionário sobre o livro 
Ciranda da leitura. 




Trabalhei com os contos de Machado de Assis com as oitavas séries , trabalhei com fábula com 
sétimo ano e irei trabalhar literatura de cordel com o sétimo ano e literatura capixaba com as oitavas 
series. Obs.: Tem muito livro infantil na minha escola. Eu não uso livro de escola, uso os meus. 
Projeto de leitura: Livro Operação risoto - Eva Furnari (6. ano) e o Alienista (9. ano) 
Não quero responder 
30. A sua escola possui biblioteca ou espaço de leitura em funcionamento? (25 respostas) 
Sim: 56 % 
Não: 44% 








33. Você trabalha com autores capixabas? (25 respostas) 
Sim: 56% 
Não: 44% 
34. Se sim, cite autores e/ou obras: (11 respostas) 
Rubem Braga 
Rubem Braga 
Obras, textos ou fragmentos de Rubem Braga Francisco Aurélio Ribeiro, Neusa J. Possati, Silvana 
Pinheiro... 







Nos passos de Anchieta, A casa mal assombrada (Francisco Aurelio Ribeiro), A pulga e o jesuíta 
(Pedro José Nunes) (...) 
Francisco Aurélio ; Renato Pacheco 
Rubem Alves 
Neuza Jorden 
Francisco Aurélio Ribeiro, Rubem Braga e outros que não me lembro. 
 




36. Caso fosse solicitado, aceitaria participar de uma atividade complementar de coleta de 













APÊNDICE C - Diário de campo 
 
Joana d’Arc Batista Herkenhoff 
 
Encontro de formação continuada – Serra/ES 
Data: 02/06/2016 
Tema: Escolha do Livro didático 
 
A formadora abordou questões operacionais (dificuldade de remanejamento, falta de livros) e 
pedagógicas importantes na escolha, apresentando os aspectos a serem observados: coerência 
com as orientações curriculares do município, o uso da língua, temas abordados (adequação 
ao público) e qualidade gráfica.  
Um professor disse que, no seu planejamento, o livro está em segundo lugar, não é “chegado a 
livro e não consegue ler o manual do professor”.  
Outra professora disse: “só uso para exercícios, o Cereja é para o aluno ideal que gosta de ler 
e fazer dever com uma gramática muito distante do aluno. Não se trata de nivelar por baixo.” 
Outra professora: “O que significa ser bom para o professor e não ser bom para o aluno? Isso 
é muito subjetivo.” 
A formadora trouxe no Power Point parte dos livros para refletir sobre os critérios. Analisou 
criticamente a proposta “Atividade de avaliação” para um varal de poesia. 
Ao menos quatro professores manifestaram preocupação com a parte referente à gramática.  
Preocupação de uma professora com alunos que não sabem ler: “porque escolher um livro de 
ponta?”. Falou também de dificuldade dos alunos em ler tiras da Mafalda. Aí uma professora 
disse que “pula essas atividades difíceis”.  
Depois desse momento inicial, os professores se reuniram em grupos para analisar as coleções 
e depois houve uma discussão coletiva sobre a escolha em que houve professores que se 
manifestarem contra a escolha por considerarem-se excluídos do processo e apenas 
legitimando escolhas que já foram feitas. Outros defenderam a manutenção da escolha 
anterior (Linguagens do Cereja) para primeira opção. Após a votação para a primeira opção, 
ficou Linguagens do Cereja e segunda opção Projeto Telaris da Editora Ática. Os professores 
manifestaram preocupações quanto à adequação do livro à realidade cognitiva e cultural dos 
alunos, o modo como trabalhavam a gramática. Não houve nenhuma menção à literatura na 
escolha. Em conversa informal no intervalo, após a apresentação da pesquisa, um professor, 
familiarizado com o discurso acadêmico, disse ser leitor de filosofia e literatura, criticou a 
formação estruturalista que recebeu na Universidade e disse que por gostar muito de 
literatura, não a ensinava.  
Observação: a escolha do livro didático é efetivada em cada escola, no sistema online, a partir 
de uma senha que o diretor possui. Ele registra a escolha efetivada pelos professores da 
escola. A escolha feita no grupo de formação de professores é mais uma referência para 








DIÁRIO DE CAMPO 
 
Joana d’Arc Batista Herkenhoff 
 
Comissão Municipal da Olimpíada de Língua Portuguesa  
Data: 05/08/2016 
 
Fui convidada pela coordenadora de área para compor a comissão municipal da Olimpíada de 
Língua Portuguesa pela segunda vez (participei também em 2014). 
Houve exposição dos critérios de avaliação dos textos, de acordo com o modelo proposto pela 
Olimpíada.  
Após a exposição dos critérios para análise dos poemas expostos no datashow, a 
coordenadora, em relação ao gênero poema, destacou a falta de criatividade, a repetição da 
fórmula ufanista, metáforas gastas, escolhas pouco felizes para promover a rima. Ao todo, 
foram analisados 13 poemas e, do ponto de vista temático, observamos a presença da 
violência, o desejo de expressar a diversidade, senso da problemática social do município.  
Após a apresentação dos critérios referentes aos gêneros memórias literárias, considerado pela 
comissão o gênero mais difícil, por exigir do aluno adotar o ponto de vista do outro e colocar-
se em seu lugar na produção de memórias, foram analisados 13 textos de memórias. Muitos 
dos textos lidos confundiam-se com o relato, mas a maior dificuldade, de fato, foi em relação 
ao ponto de vista e a definição da voz narrativa.  
A formadora apresentou os critérios para avaliação da crônica e comentou a estratégia na 
formação ministrada pela Secretaria de Educação (estadual) de propor a fotografia como 
elemento para provocar a produção de crônicas. Observamos a recorrência temática da 
migração (de outros estados, entre bairros). Houve dificuldade para escolher os melhores 
textos devido ao próprio caráter aberto da crônica e a grande diversidade de estilos dos textos, 
muitos dos quais mais próximos do conto e do relato.  
Após reflexão sobre os critérios para análise dos artigos de opinião, a partir da apresentação 
no Power Point, foram analisados 9 artigos de opinião. Observamos a dificuldade dos alunos 
de definirem e defenderem uma tese e a predominância da violência urbana como temática.  
 
 
DIÁRIO DE CAMPO 
 
Joana d’Arc Batista Herkenhoff 
 
Formação Continuada – Serra/ES 
Data: 18/08/2016 
Tema: Apresentação de Proposta de Sequência Didática desenvolvida pela coordenadora da 
formação no Mestrado profissional de Letras (IFES) 
 
No início da formação, apresentei novamente o projeto de pesquisa, brevemente, e, em 




impressos, considerando que houve pouca adesão ao preenchimento online do instrumento.  
Em seguida, a formadora apresentou os objetivos da sua pesquisa de mestrado acadêmico e da 
importância da validação dos pares sobre sua proposta de sequência didática sobre oralidade e 
argumentação, enfocando o gênero debate.  
Na apresentação da sequência didática (SD) já desenvolvida pela formadora em uma escola da 
rede, houve exposição da temática Grafite ou pichação, considerando que esse foi o tema 
gerador do debate. Ao longo da exposição, houve discussão entre os professores presentes 
sobre essas questões, havendo posições diferentes. Alguns destacaram o caráter artístico do 
grafite, marcado pela beleza, enquanto a pichação foi relacionada às inscrições de “mau 
gosto”, poluidoras. Uns destacaram o caráter subversivo do grafite, ao questionar a 
propriedade privada. Houve um professor que destacou a contradição dessa postura, uma vez 
que a assinatura “tag” de um grupo significava marcação de território, portanto, também 
posse. Houve professores que falaram em “necessidade de adrenalina” e aventura, outros, não 
poucos se indignando dizendo que era “coisa de bandido”. A formadora destacou o caráter de 
expressão e manifestação cultural no contexto urbano.  
Observei que houve identificação do aspecto estético das imagens, especialmente dos grafites 
em 3D, mas que não foi destacada a exploração artística da palavra, que poderia levar a uma 
relação entre literatura. Em relação à linguagem, destacou-se a dimensão política dos 
enunciados, o “erro gramatical” como variante.  
Em relação ao gênero, debate, o grupo, ou melhor, alguns professores, manifestaram 
preocupação em não serem “ideológicos”, mostrando sempre os dois lados da questão. 
Observei grande preocupação com os temas a serem trabalhados e nem tanto com o gênero 




DIÁRIO DE CAMPO 
 
Joana d’Arc Batista Herkenhoff 
 
Formação Continuada – Serra/ES 
Data: 18/08/2016 
Tema: Apresentação de Proposta de Sequência Didática desenvolvida pela professora Magda 
(Coordenadora da formação) no Mestrado profissional de Letras (IFES) 
 
Na parte da tarde, compareceram 5 professores e a dinâmica inicial foi a mesma para a 
aplicação do questionário. Nesse turno, houve um posicionamento mais político dos 
professores, que questionaram a neutralidade pretendida da escola, juntamente com a 
formadora. Houve mais abordagem da literatura, considerando que, ao comentar a formadora, 
a estrutura da SD, uma professora comentou que os alunos da 7ª série disseram-se cansados 
de “poesia, poesia” e cobraram conteúdo de gramática. Disse a professora: “tem professor que 
fica lendo poesia a aula toda. Pra quê? Com que objetivo?” 
Houve troca de sugestões de textos para trabalhar em sala de aula: “Contos de fadas para 




“Vilares”. Ao ser questionada pelos colegas se se tratava de livro ou de autor, ela disse que 
era um personagem e que era só “jogar no google para achar.” 
Uma professora manifestou dúvidas se deveria trabalhar filmes com teor violento como 
“Pixote”, “Cidade de Deus”. A formadora sugeriu inserir em uma SD, com objetivos 
determinados, pois assim solto, “a identificação incomoda”, os alunos poderiam se sentir mal. 
Toda essa troca ocorreu enquanto a formadora apresentava seu trabalho para validação dos 
pares.  
Ao encerrar a formação, um professor afirmou que trabalhava também com ensino médio e 
perguntou se ao me referir de Literatura eu estava falando do trabalho que era realizado no 
E.M. como escolas literárias e autores como Machado de Assis. Ele disse que trabalhava com 
literatura no fundamental, lendo com os alunos e citou Ijuca Pirama, perguntando à formadora 
se considerava um texto próprio para segmento.  
Dos 28 participantes, 13 entregaram os formulários preenchidos e termos (TLC) assinados, 2 
levaram para preencher em casa e 1 solicitou que enviasse por e-mail.   
Durante a apresentação, a formadora apresentou a letra da música “desabafos de um 
pichador” que no final diz: “essa foi a minha homenagem a todos os escritores”. Entretanto, 
não houve, mesmo assim, menção aos pichadores como escritores pelos professores, 
mostrando, parece, que a reflexão sobre literatura está distante do seu horizonte de 
preocupação quando se trata do ensino do aluno. 
 
 
DIÁRIO DE CAMPO 
 
Joana d’Arc Batista Herkenhoff 
 
Formação Continuada – Serra/ES 
Data: 15/09/2016 
Tema: Uma proposta de trabalho com a literatura na perspectiva da valorização das diferenças 
étnico-raciais  
 
Nesse dia de formação, atendi a uma solicitação da coordenadora da Área (coordenadora dos 
encontros de formação) de que eu ministrasse uma formação para o grupo e, a partir da 
escolha do grupo de professores, abordamos o tema acima.  
Iniciei a formação com uma dinâmica de sensibilização com uso de imagens de pessoas 
negras representadas positivamente. Percebi que havia interesse dos professores pela temática, 
bem como conhecimento mais aprofundado por alguns e, no turno matutino, dois professores 
negros com discurso de militância e história de construção identitária e auto reconhecimento 
como negros que compartilharam com o grupo.  
Num segundo momento, propus uma breve reflexão sobre alguns conceitos (racismo, 
igualdade, desigualdade, identidade e diferença) e sobre literatura africana, literatura afro-
brasileira. Em seguida, apresentei uma proposta de leitura compartilhada de uma obra literária 
juvenil. Com as etapas da estratégia de leitura (antes, durante e depois da leitura). Utilizei 
para ilustrar essas etapas obras de autores capixabas (“Mirandinha” de Gió, “Zacimba Gaba” 




Além de “Um sonho no caroço de abacate” de Moacyr Scliar.  
Abordei a Lei 10.639 e a obrigatoriedade do trabalho com a literatura na perspectiva do 
reconhecimento, respeito e valorização das diferenças étnico-raciais.  
Os professores participaram vivamente da formação, mostraram-se muito empolgados, de um 
modo geral, mas apenas uma professora informou que realiza trabalho em relação à lei em 
uma comemoração anual, em novembro, que envolve toda a escola.  
No turno matutino, após o intervalo, ocorreu a premiação da Olimpíada de Língua 
Portuguesa, aos professores que participaram e tiveram textos de alunos classificados. Foi 
uma cerimônia simples, com a fala da gerente do Ensino Fundamental que incentivou a 
participação dos outros professores, ressaltando a importância da temática “o lugar onde 
vivo”. Os professores foram premiados com o livro “Pais inteligentes foram sucessores, não 
herdeiros” de Augusto Cury e livros de literatura infantil e/ou juvenil (por minha sugestão) e 
os alunos receberam livros de literatura. Chamou minha atenção, a reação de um dos alunos 
que cobriu o rosto com as mãos, recusando-se a ser fotografado, sendo convencido depois 
pela mãe.    
 
 
DIÁRIO DE CAMPO 
 
Joana d’Arc Batista Herkenhoff 
 
Encontro de formação continuada doe professores de Língua Portuguesa do municio de Serra 
(ES) 
Data: 23/11/2016 
Tema:  Projetos/trabalhos aplicados na sala em 2017; troca de experiências 
 
A coordenadora abriu o encontro de formação falando sobre a importância da formação como 
espaço para partilhar experiências e depois abriu espaço aos professores inscritos para 
fazerem seus relatos. 
As três professoras que se apresentaram, trouxeram trabalhos relacionados à literatura: uma 
apresentou um projeto denominado “Pão com poesia” e as outras duas falaram sobre o 
trabalho com a OLP.  
A primeira professora a se apresentar foi a professora Dulcineia (nome fictício), ela falou 
sobre o projeto “pão com poesia” que ela já desenvolve há alguns anos na mesma escola do 
município em que atua, contando que hoje, mais do que um projeto seu, esse é um projeto da 
escola que acontece todo ano e tem um momento de culminância. Em 2015, o projeto se 
intitulou “Espírito Santo, terra de valores” e em 2016 a temática abordada foi o negro.  
A motivação para a escolha do tema deu-se a partir de uma viagem realizada com os alunos 
para o município de São Mateus, localizado no norte do estado, com uma população em 
grande parte formada por negros. A visita ao porto de São Mateus e contato com s histórias da 
escravidão, além da observação da presença do racismo na escola foram decisivos para e 
definição do tema.  
A primeira etapa do trabalho realizado foi a promoção de um fórum de debates de dois dias 




Depois houve o trabalho com textos, como “A canção do africano” e “Duas flores” de castro 
Alves e que também trabalhou questões gramaticais, pois não podia deixar de deixar de 
trabalhar a gramática. A professora disse que abordou também a questão indígena.  
Ao final, os alunos produziram poemas sobre o tema. Ela disse que adora trabalhar poemas 
com os alunos, que eles escrevem muito e que ele não sabe escrever assim como eles.  
 A professora afirmou que embora a apresentação do projeto à comunidade tenha ocorrido no 
dia 21 de novembro, não foi um projeto apenas para o dia da consciência negra. Essa 
apresentação ocorre com a presença da comunidade em um sarau literário e musical e que 
houve também a apresentação de uma peça de teatro pedagógico sobre o tema do negro e do 
preconceito. Houve também a necessidade de abordar a questão do gênero devido aos 
comentários machistas dos alunos após a apresentação de dança do ventre no sarau. Houve 
também apresentação de grupos de dança de rua (grupo Sky dance) e concurso de Hip Hop. 
A professora disse que todo o dinheiro gasto na ornamentação, figurinos e materiais 
necessários saíram do bolso dos professores e também do apoio do diretor com o dinheiro da 
cantina. 
A professora levou um grupo de alunos para apresentar um jogral para os professores. Ela 
perguntou aos alunos se o projeto tinha provocado alguma mudança neles e eles balançaram a 
cabeça afirmativamente, mas não quiseram falar. A professora comentou que após o projeto, 
as meninas de cabelo afro passaram a soltar os cabelos.  
A professora comentou que queria alunos negros para participar do jogral com o poema “Me 
gritaram negra” da artista afroperuana Victoria Santa Cruz, mas que teve dificuldade, pois 
alguns alunos se recusaram, pois não gostavam de ser chamados de negros. Ela disse que na 
sala de aula, parecia que dizer negro era uma coisa errada.   
Os alunos apresentaram o jogral para os professores que os aplaudiram, alguns professores se 
emocionaram com a apresentação.    
Uma professora negra falou: “os meninos são a voz da sociedade” e comentou sobre a Escola 
de Ensino Fundamental Sônia Regina, da rede municipal de Serra, única do ensino 
fundamental a ser ocupada por alunos em protesto contra as reformas do ensino em curso.  
O segundo trabalho apresentado foi o projeto “Uma viagem no tempo” pelas professoras 
Maria e Mariana (nomes fictícios), trabalho relacionado à OLP e ao gênero memórias 
literárias. As professoras orientaram os alunos a fazerem uma recolha de objetos antigos em 
suas casas para montarem uma exposição como se fosse um museu na escola. Elas disseram 
que foi necessário fazer um trabalho com imagens desses objetos no Power Point para que os 
alunos os identificassem. Alguns alunos trouxeram objetos e a professora Maria trouxe a 
maioria, pois ela guarda objetos como brinquedos, materiais relacionados à escrita (possui 
várias máquinas de escrever que já teve e guardou) além de uma vitrola que despertou muito a 
curiosidade dos alunos. Para montar o museu, elas se inspiraram na exposição sobre Rubem 
Braga, forrando as paredes da sala de jornais. Houve entrevista a uma pessoa da comunidade, 
uma auxiliar se serviços geais da escola que conversou com os alunos sobre sua história e do 
bairro. Ela contou uma história marcada pelo preconceito, se emocionou ao contar que em sua 
época por ser negrinha não podia namorar branco, pois corria o risco de ficar falada. A 
história dessa senhora motivou a escrita de muitos textos de memórias pelos alunos, um dos 
quais foi selecionado a escola e enviado à comissão municipal. As professoras disseram que 




partir e disse que era resultado da sua formação em João Neiva (município localizado após a 
Serra, ao norte) essa prática do portfólio. A professora Maria disse que sempre produz livros 
com os textos produzidos pelos alunos e que eles gostam muito de ver seus nomes nos livros. 
Os professores, ao final, fizeram uma avaliação escrita da formação em formulário adotado 
pelo Centro de Formação de Professores e falaram também sobre a importância daquele 
espaço para dar visibilidade aos trabalhos dos professores e para sair dos muros da escola.  
A coordenadora concluiu o encontro abordando a importância da OLP para trabalhar a 
questão do pertencimento e identidade com os alunos, afirmando que o concurso é só um 





















APÊNDICE D - Roteiro para entrevista 
 
HISTÓRIA PESSOAL COM A LITERATURA  
1. Como se deu sua relação com a literatura em casa, na escola ou em outros ambientes na 
sua adolescência? Que livros literários você gostava de ler? Você já utilizou esses livros em 
sala de aula? 
2. Você costumava escrever textos literários (poemas, contos, diários)?  
3. Você considera que sua história pessoal com a literatura nessa fase influencia o seu 
trabalho com a literatura na escola hoje? De que modo?  
4. Como é a sua relação com a literatura hoje? Que livros literários você gosta de ler? Você 
utiliza esses livros em sala de aula?   
5. Você costuma escrever textos literários? Essas práticas têm relação com o seu trabalho 
com a escrita literária em sala de aula?   
 
FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA 
1. Você considera que a sua graduação contribuiu para o seu trabalho com a literatura no 
seguimento em que atua? Como? 
2. Você considera que a sua formação continuada (cursos isolados ou pós-graduação) 
contribuiu para o seu trabalho com a literatura? Indique os cursos que mais contribuíram e o 
motivo. 
 
DOCUMENTOS OFICIAIS  
As duas perguntas a seguir referem-se aos documentos norteadores para o trabalho 
pedagógico nas escolas (Parâmetros, Orientações e Diretrizes curriculares) em âmbito federal 
(os PCN e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais) 
e municipal (As Orientações curriculares do município de Serra- ES).  
  
1. Você utiliza algum desses documentos oficiais para orientar sua prática pedagógica? Que 
documentos você usa e de que modo?  
  
2. Especialmente, em relação à literatura, que documentos contribuem para a sua prática? De 





CONCEPÇÕES, PRÁTICAS E ACERVOS 
1. O que você entende por literatura?  
2. Qual é o principal objetivo do seu trabalho com a literatura? 
3. Quando questionado se utiliza os livros de literatura do Programa Biblioteca na Escola 
(PNBE do aluno), que são livros de literatura para os alunos do ensino fundamental II, 
enviados para as escolas pelo MEC, você respondeu sim/não”. Por quê? Você conhece esse 
material? 
4. Você conhece a proposta da Olimpíada de Língua Portuguesa? Qual a sua opinião sobre 
essa proposta e sobre o material voltado para o professor desenvolvê-la nas escolas?  
5. Você conhece o material do site da OLP, já fez algum dos cursos à distância oferecido? 
6. Você respondeu que já participou da Olimpíada de Língua Portuguesa (OLP)? Como foi 
essa experiência?  
7. Você se inscreveu na edição 2016? Caso sim, até que etapa do concurso você participou? 
Por quê?  
8. Como você desenvolve o trabalho com os gêneros previstos na OL? Você segue a 
sequência didática exatamente como ela é proposta? Você trabalha com a proposta fora do 
período do concurso? 
9. Fale sobre a contribuição dos encontros de formação continuada para o trabalho com a 
OLP. 
10. Com que gêneros da OLP você já trabalhou (poema- 5º e 6º ano, Memórias 7º e 8º e 
crônica 9º ano) e com qual você mais se identifica? Por quê?  
11. O que você acha das produções escritas dos alunos para a OLP? 
12. Quais as dificuldades que você encontra para a efetivação da proposta da OLP?  
13. O regulamento da OLP determina que “Os professores deverão registrar em um diário 
suas experiências com a realização das oficinas como as dificuldades encontradas, 
aprendizagens, descobertas, seus acertos e suas reflexões em um ‘Relato de Prática’, que será 
solicitado àqueles cujos alunos sejam classificados como semifinalistas”. Você faz esses 
registros?  
14. Você aceitaria receber essa pesquisadora em suas aulas, em 2017, por um período de cerca 






APÊNDICE E – Transcrição das entrevistas com docentes 
Foram aplicadas quatro entrevistas a docentes de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental 
(segundo ciclo). As transcrições que se seguem fizeram-se vitais para a análise de dados e foram 
editadas conforme o foco da pesquisa, tratando-se, portanto, de verbalizações advindas das 
entrevistas. Por questões éticas, os professores são citados com pseudônimos. 
Procurou-se respeitar, dentro dos limites possíveis, algumas características próprias do registro oral. 
Porém, eventuais incorreções e repetições redundantes, por exemplo, foram retificadas. Além disso, 
a fim de diminuir as discrepâncias, buscou-se uniformizar o tratamento formal das conversas. É 
necessário ressaltar que, ao longo das entrevistas, algumas perguntas foram reformuladas por 
motivos diversos, o que terminou por reformular o roteiro original.  
 
ENTREVISTA 1 
15 de dezembro de 2016 
1 hora e 12 minutos de duração 
Nome: Maria 
 
JDB –  Como se deu sua relação com a literatura em casa, na escola ou em outros 
ambientes na sua adolescência? Que livros literários você gostava de ler? Você já 
utilizou esses livros em sala de aula?  
MARIA – Eu comecei a ler com história em quadrinhos. Meu pai que viu meu interesse e aí 
comprava a historinhas, Tio Patinhas, eu lia tudo, o pacote inteiro. Papai também assinava a 
Revista Veja e eu lia, olhava. Quando meu pai viu que eu tinha interesse por leitura, ele 
pegava livros emprestados com os amigos, mas assim... Jorge Amado, uns livros meio 
pesados pra idade. Mas eu fui ter vontade de ler mesmo na sétima série, quando a minha 
professora de Português mandou eu ler A Cabana do Pai Tomás e eu falei que não ia ler não 
porque não tinha figurinha, né... Acostumada com história em quadrinhos... Aí ela falou: 
“toma vergonha nessa cara, Maria, e vai ler esse livro logo”. Eu tomei vergonha na cara e li, 
gostei tanto que daí eu não parei. Aí meu pai viu meu interesse, pegava com os amigos 
emprestados e eu lia também. Às vezes minha professora de literatura falava de um livro e eu 
não deixava ela falar, eu que tomava o lugar dela e contava e ela me perguntava: “mas você 




fazia magistério e contava historinha com fantoche... eu lia muito livro, pesquisava na 
biblioteca, “futucava”. Eu tinha livros que falava que li e, no outro dia, o livro não estava mais 
na biblioteca porque todo mundo queria ler. Eu comecei a me apaixonar – eu “viajava” 
mesmo. O livro que eu queria que meus alunos lessem é A Cabana do Pai Tomás, mas já 
procurei e não achei pra comprar. Mas, de todos os livros que eu li, teve um que me chamou 
atenção, quando eu já era casada, que foi Meu pé de laranja lima, que eu nunca tinha lido e eu 
ganhei de uma pessoa que achou o livro em casa dela jogado e me deu de presente. Eu 
comecei a ler e eu chorava muito, muito, muito, me identifiquei com o livro. Eu chorava, e 
minha filha tinha cinco anos, chamou meu irmão e eu chorava. Ele não entendia e eu fazia 
sinal (apontando para o livro), quando eles descobriram que era um livro! E eu chorava, 
chorava... No outro dia, eu tinha que trabalhar, pequei o ônibus e comecei a contar a história 
pras minhas colegas, mas, como eu falo alto, eu parei de contar e olhei pra trás e o pessoal 
gritou “continua!”. E aí eu continuei a contar a história e descobri que eu tinha essa “coisa” de 
fazer as outras pessoas a gostarem de ler, então, onde eu ia, contava a história e as pessoas 
ficavam querendo ler o livro. Eu li muito. Jorge Amado eram livros maravilhosos, só que eu 
achava muito forte, muito pesado... o linguajar, né? Capitães da areia eu achei muito triste, 
mas eu gosto de tudo. Literatura evangélica, romance, eu leio de tudo... “pintou”!... a saga 
Crepúsculo eu li toda e vi os filmes todos, decorei. Se falarem que tem um livro que os 
adolescentes estão gostando muito, eu vou lá, compre e leio. Então, eu estou sempre por 
dentro da literatura. Eu tenho uma biblioteca em casa enorme, tenho muitos livros, estou 
sempre lendo, li a Bíblia já oito vezes. E eu nunca li historinha pra filho não, nunca tive essa 
paciência, aliás eles que liam pra eu dormir. E hoje eles me veem lendo, eles sentam, leem 
também, gostam de ler.  
 
JDB – Você costumava escrever textos literários (poemas, contos, diários)? 
MARIA – Na verdade, eu tentei. Eu fazia diário, escrevia diário, mas descobri que mamãe 
estava lendo. E aí eu não podia mais escrever. E aí, quando eu era criança, a professora 
mandava fazer redação, eu adorava fazer redação. Só que quando eu ia fazer, mamãe falava: 
“Ah, você tem que pedir ajuda pra sua tia, que escreve bem”. Mas eu falava: “Mãe, mas eu 
quero escrever”. Aí acabava que minha tia fazia pra mim, não me deixava ter muita liberdade. 
Quando eu queria, eu escrevia... Mas hoje eu tenho dificuldade de escrever por causa dessa 
coisa de “ah, você não consegue, pede ajuda”, “ah, você não sabe, pede ajuda”, e isso me 
freou. Quando eu estava na faculdade, eu fui escrever uma história, um conto, porque eu 




datilografar, mamãe começou a ler, tirou e rasgou o conto. Porque ela falou que o que eu 
estava escrevendo alguém poderia falar que podia ter acontecido comigo. Porque eu botei um 
estupro, né, eu fui bem dramática. E aí me travou um pouco. Mas eu gosto mais é de poesia, 
então, às vezes, escondido nos meus cadernos eu escrevia poesias, eu cheguei a datilografar 
algumas poesias que eu escrevi, coloquei numa pasta e tenho elas guardadas até hoje, pra 
mim, é coisa minha, meio que particular. E eu sempre gostei mais de escrever poesia do que 
outros textos. 
 
JDB – Você considera que sua história pessoal com a literatura nessa fase influencia o 
seu trabalho com a literatura na escola hoje? De que modo?  
MARIA – Sim. Influencia e muito. Eu converso com professores de Português e vejo que eles 
falam assim: “ah, eu não leio, não gosto de ler”. Eu acho até estranho como um professor de 
Português não gosta de ler, porque isso foi um trabalho que minha professora de Português 
fez comigo. Nunca esqueço ela falando “toma vergonha na cara, Maria, vai ler o livro, ele é 
bom”. E eu confiei, eu vi que era bom. Depois daquilo ali, foi uma partida e eu vi que meu pai 
também viu meu interesse e foi investindo nisso. Meu pai também colocou aquela 
sementinha. A minha mãe não gostava muito que eu lia não porque ela falava que eu 
“viajava” demais e eu tinha que ler meio que escondido. Mas, assim, muita coisa que eu fiz na 
minha adolescência eu guardei e pratico com meus alunos. Uma coisa que eu faço com meus 
alunos: eu compro livro, eu empresto muito livro, e eu leio. Eu nunca mando meu aluno ler 
um livro sem eu ler antes. Primeiro eu tenho que ler pra eu saber o que ele tá lendo. Se é um 
livro que eu li há muito tempo atrás então eu vou ler de novo, pra ver se tá na idade certa. Mas 
é claro que a adolescência influenciou muito. Eu amo biblioteca. 
 
JDB - Como é a sua relação com a literatura hoje? Que livros literários você gosta de 
ler? Você utiliza ou indica esses livros em sala de aula? 
MARIA – Indico. Mas, por exemplo, eu li um livro, Precisamos falar sobre Kevin. Os 
meninos queriam ler esse, os amigos começaram a querer ler também, mas aí eu disse “vou 
ler primeiro pra ver se é bom”. O livro era bom, só que ele falava de um psicopata, um 
menino que matou colegas da escola. Aí os alunos perguntaram se eu não ia emprestar e eu 
disse que não tenho condições de emprestar o livro porque ele é muito pesado. O cara mata 
todo mundo, “não posso fazer isso com vocês, vocês não podem ler um livro desses”. Então, 
eu leio antes, se eu ver que o livro é bom, eu falo. Uma história de futebol, que é um livro 




com os meninos: “olha, tem um romance muito legal, lê, procura”. Eu emprestava livros, mas 
uma vez roubaram meus livros. Livro custa caro, então não dá pra ficar emprestando muito. 
Mas, às vezes, eu empresto um ou outro e às vezes eu vejo o interesse do aluno. A Revista 
Avon vende livros muito baratos, com um material mais simples e eu sempre falo pra eles que 
comprei na Revista Avon. E eu vi que alguns alunos compram. Agora, até pra professor, tá? 
Tive professores que eu levava o livro, colocava em cima da bolsa e o professor falava: “ah, 
Maria, eu queria ler, você tem livro pra me emprestar?”. Aí, às vezes, eu levava e emprestava. 
A gente acabava incentivando. É uma coisa que contamina. É uma contaminação bacana. Mas 
eu acho que se a escola tivesse mais liberdade, por exemplo, se eu sugerisse livros pra escola 
comprar seria uma coisa bacana.  
 
JDB – Você costuma escrever textos literários? Essas práticas têm relação com o seu 
trabalho com a escrita literária em sala de aula?   
MARIA – Não, não, não escrevo não. Diário eu já pensei em escrever uma vez. Eu cheguei a 
fazer o “diário do coordenador”. O negócio é que logo no primeiro ano que eu comecei como 
coordenadora eu comecei a escrever, só que o negócio começou a “pegar fogo” e eu não dei 
conta de escrever no meu diário. Mas ele tá guardado. Eu tenho a intenção de voltar para a 
escola e voltar a escrever porque é muita briga, é muita coisa que merece ser registrada, mas 
eu tenho dificuldade pra escrever. Texto dissertativo eu tenho muita dificuldade. Eu gosto de 
romance... eu gosto de história... eu “viajo” nas histórias.  
 
JDB – Você considera que a sua graduação contribuiu para o seu trabalho com a 
literatura no seguimento (Ensino Fundamental) em que atua? Como? 
MARIA – Não. Não, não, não... Eu fiz faculdade até particular, só que, muito boa, gostei do 
meu professor de literatura. Ele trabalhou literatura brasileira. Inclusive, eu já trabalhei 
literatura brasileira, não deixo de trabalhar Machado de Assis com os meninos, sou 
apaixonada, mas um trabalho voltado pra isso não. Inclusive, produção de texto, podia ter isso 
dentro do nosso currículo porque o que eu vejo hoje, infelizmente, são professores de 
Português e outros professores completamente despreparados, principalmente professor de 
Pedagogia escrevendo muito errado... Falar a gente fala do jeito que a gente fala mesmo, na 
linguagem coloquial, mas escrever errado no quadro, ensinar errado para o aluno... Eu tô 
vendo que tá surgindo muita faculdade particular que não tá tendo essa preocupação com a 
formação dos professores, porque o professor, independente se é língua portuguesa, 




ele tem que ler. Então, assim, a faculdade deveria preparar mais. Professor de Português 
deveria ter aula de produção, colocar os alunos pra escrever. Porque quando a gente sai da 
faculdade a gente acha que a escola é “uau, a gente vai conseguir!”, dá aquela “viajada”, e 
quando a gente vê não é nada disso. E a gente tem que tá preparado para essa realidade. E a 
gente chega lá despreparado, acontece alguma coisa, o professor fica nervoso, faz alguma 
besteira e a culpa é do professor. Então, tem que ter uma formação melhor. Principalmente o 
professor de Português. Tem que ter literatura, como trabalhar literatura infantil com a 
criança, porque geralmente tem literatura brasileira, né? A aula de literatura mesmo. Mas 
muitos professores não chegam até o ensino médio, muitos ficam só de quinta a oitava e não 
incentivam a leitura do aluno.  
 
JDB – Você considera que a sua formação continuada (cursos isolados ou pós-
graduação) contribuiu para o seu trabalho com a literatura? Indique os cursos que mais 
contribuíram e o motivo. 
MARIA – Eu lembro que fiz um aqui muito bom (Centro de Formação de Bairro de Fátima), 
acho que é “Gestar”, era um livro verde. A gente tinha que fazer as produções e tinha que 
fazer um portfólio. Então, eu amei fazer esse curso porque fez eu trabalhar mais, fez eu 
pesquisar, fez eu buscar, então, assim, eu gostei de fazer, a gente tinha que fazer um produto. 
Aquele curso também que a gente fez de Machado de Assis que você ajudou, você estava ali 
com Francisco Aurélio, nossa, foi maravilhoso porque você propôs trabalharmos Machado de 
Assim por causa dos 100 anos dele. Tinha que ser trabalhado! O grupo daqueles professores... 
deu um prazo pra gente fazer, deu prazo pra gente mostrar o nosso trabalho, que maravilha... 
incentivou isso. Outro também, nessas nossas formações daqui, eu sempre elogio muito o 
trabalho da coordenadora. Eu sempre chego na escola à tarde com a Pedagoga e falo, “olha, 
minha formação foi maravilhosa, eu aprendi tanta coisa”. A coordenadora ajuda, ela dá 
sugestão, sugestão até de gramática, que é a parte que a gente tem dificuldade. Então, assim, 
é... teve um curso uma vez, na faculdade, que eu gostei muito, foi de fazer um livro com o 
aluno e depois eu acabei fazendo que foi de foto. Ele tinha que colar uma foto e, essa foto, ele 
não podia que falar “essa foto fala”, mas ele tinha que falar sobre a foto... tudo baseado num 
livro, acho que é de Ruth Rocha, não lembro o nome do livro agora. Gostei, usei com os 
alunos, pratiquei com eles, foi o máximo. No Estado também eu fiz um curso de literatura de 
cordel que ensinava a fazer não só a poesia mas a técnica da xilografia. Isso foi maravilhoso, 
coisas práticas. O professor não pode mais ficar ouvindo o “blá, blá, blá”, a gente tem ser 




bastante, faz a gente mudar, pensar no novo, no diferente, porque eu acho que a literatura tem 
que tá junto com a escrita também. E o professor não pode mandar o aluno escrever “do 
nada”.  
 
JDB – Você utiliza algum documentos oficiais para orientar sua prática pedagógica? 
Que documentos você usa e de que modo? 
MARIA – Não, não sou de ler esses documentos não. Eu fiquei com tanta raiva de algumas 
coisas da Educação que estavam me decepcionando que eu tomei uma decisão: “não vou ler 
nada sobre Educação, nada que não me chame atenção pro lado positivo”. Coisa ruim eu to 
cansada, eu só quero ler coisa boa. Então, aquilo que é bom eu leio porque a gente vai lendo 
coisa ruim, ruim, ruim, e perde muito o estímulo. Então, se tem uma coisa boa, uma revista, 
eu leio. Agora, esses currículos, no início quando surgiu, eu cheguei a ler, mas quando eu vi 
que ninguém seguia, era só pra tá ali... eu gosto mesmo de um livro... eu acho que é de Celso 
Vasconcelos, se eu não tô enganada, que eu li até pra concurso e nele dava sugestões de como 
trabalhar na sala de aula e lá ele sugere que o aluno tinha que escrever não por escrever, mas 
tinha que ser feito alguma coisa. Um livro, de preferência. Então, baseada na teoria dele, eu 
decidi que estou certa, que vou fazer livrinhos, vou montar, por aí... hoje, cada produção de 
texto eu faço um livrinho, eu faço portfólio de cada trabalho desenvolvido, tiro foto, eu 
sempre tenho o arquivo na minha mão pra caso alguém precise, eu mostro. Mas, assim, ler, só 
se for revistas da Nova Escola, revistas de Educação que eu gosto daquela de História, de 
Literatura, né? E de Língua Portuguesa... eu gosto mais das revistas porque elas são mais 
fáceis, mais visuais.  
 
JDB – Especialmente, em relação à literatura, os documentos contribuem para a sua 
prática? De que modo? 
MARIA – Documento oficial de literatura? Documento oficial não.  
 
JDB – O que você entende por literatura? 
MARIA – Eu vejo a literatura como livro, né? Livros que contam histórias, que aí, dividindo 
nós temos os romances, os contos, as poesias, nós temos os evangélicos, nós temos de tudo, 
porque eu leio de tudo. Apesar de eu ser evangélica, eu tenho essa ideia. Se o livro é 
pornográfico, eu vou ler pra saber. Eu vejo literatura nesse ponto muito simples, literatura é 





JDB – Qual é o principal objetivo do seu trabalho com a literatura? 
MARIA – Eu quero incentivar meu aluno a ler. Eu acho que a leitura é a base de tudo. 
Porque, quando eu ensino ele a gostar de ler, ele vai ler tudo, ele vai ler portfolio, ele vai ler 
jornal, ele vai ler revista, ele vai ler... como eu gosto, eu não consigo parar de ler, quando eu 
tô andando, eu quero que ele tenha esse prazer e eu quero que ele tenha essa ideia do mundo 
que tá em volta dele. Quando você não gosta, você fica muito “pequeno”. Eu falo com meus 
alunos que ler é uma viagem, e realmente é uma viagem, porque eu viajo pra países que eu 
nunca... eu não sei nem se eu vou. Eu viajo em histórias, às vezes história da guerra, porque 
eu gosto muito de romances que têm base com história e, às vezes, eu mergulho e parece que 
eu tô ali naquela guerra, junto com aquela personagem. Eu sinto... eu choro... eu grito de 
raiva... eu quero “entrar” pra brigar com ela, “não faça isso!”. Porque é uma viagem, você tá 
ali, conhecer uma coisa que aconteceu há muito tempo atrás. Até na Bíblia, às vezes, eu conto 
histórias da Bíblia para os alunos, porque eu falo “vai lá no Velho Testamento”, porque tem 
histórias que chamam a atenção. Eu falo: “olha... o cara cortou a mulher em vários pedaços! 
Vai lá ler, vocês vão entender por quê”. Aí o aluno pergunta, aluno adora história de morte, 
assombração... então, assim, eu gosto de ler e pergunto se quer emprestado, chamo para a 
biblioteca. Então, eu gosto de sempre tá enfeitiçando o aluno. 
 
JDB – Quando questionado se utiliza os livros de literatura do Programa Biblioteca na 
Escola (PNBE do aluno), que são livros de literatura para os alunos do ensino 
fundamental II, enviados para as escolas pelo MEC, você respondeu “não”. Por quê? 
Você conhece esse material? 
MARIA – Na verdade, eu não conheço muito esses acervos das escolas, como eu perdi a 
“cadeira”, eu não tenho mais um lugar fixo, e é muito ruim quando você não tem um lugar 
fixo, porque você chega, até eles entenderem, verem que você é uma boa profissional, demora 
um pouco. A escola não tem aquela segurança. E, quando a escola é nossa, você já tá ali tem 
um tempão, você cuida melhor, você sabe o que tem. E tem outra coisa que eu também não 
gosto... eu gosto de comprar o meu material, gosto de ter as minhas coisas, então eu compro 
livro. Eu quero trabalhar contos de fadas, então eu compro vários livros de contos de fadas e 
levo pra sala o meu livro. Eu quero trabalhar fábulas, eu compro vários livros, eu estou 
sempre comprando livrinho de fábulas, ponho dentro da minha bolsa. É meu livro, eu gosto 
muito de ter o meu material, por isso que eu tenho uma biblioteca em casa. Eu uso muitos 
livros, mas eu não gosto muito de usar o material da escola porque eu não gosto muito depois 




você fala com o aluno assim “o livro é meu, se você perder, vai ter que pagar” é diferente de 
quando você fala “o livro é escola”. É uma coisa muito chata, mas é desse jeito que funciona. 
O aluno não valoriza as coisas da escola, ele acha que tem que quebrar, que tem que amassar, 
quebrar. Então, eu acabo comprando meu material.  
 
JDB – Você conhece a proposta da Olimpíada de Língua Portuguesa? Qual a sua 
opinião sobre essa proposta e sobre o material voltado para o professor desenvolvê-la 
nas escolas? 
MARIA – A proposta é muito boa, conhecer o lugar que a gente, porque a gente tem que 
conhecer o nosso espaço. O objetivo é bacana. Eu acho que o aluno, o nosso aluno, ele se 
perde muito. A gente tem um sério problema aqui na Grande Vitória e na Serra, que o nosso 
aluno não pertence a esse lugar. Ele vem da Bahia, de Minas, ele é jogado aqui, a família 
muda muito. Eu tenho aluno que na metade do ano vai e daqui a pouco volta, então ele não 
tem essa ideia de pertencimento porque ele não pertence a lugar nenhum. Então, assim, aonde 
eu moro, aonde eu vivo? Igual um trabalho que eu fiz com os alunos sobre objetos antigos. 
Eles não têm noção do que é um objeto antigo! Então, eu fiz uma apresentação no Power 
Point pra eles e eles perceberam que tinham objetos em casa. Então, olha que legal que é a 
proposta das Olimpíadas de Língua Portuguesa. O aluno voltar ao passado. Porque eu acho 
que a gente só valoriza o presente se eu conhecer o meu passado, então eu tenho que voltar 
atrás. E o caminho das olimpíadas é um caminho bacana. Eu acho que tudo que vem pra 
acrescentar ao professor é positivo. E esse trabalho das olimpíadas, além de ser bacana, ele 
manda revistas e essa revista ela vai conversando com você durante o ano. O legal é se as 
olimpíadas pudessem ser trabalhadas no ano antes, e não no período, porque o livro é muito 
grosso, tem muita coisa pra você fazer e não dá pra fazer tudo. Você tem que selecionar o que 
é importante porque ele é bem detalhista, então é até meio cansativo seguir o livro direitinho. 
Então, eu faço resumo, pego as coisas mais importantes, mas ele é ótimo.  
 
JDB – Você conhece o material do site da OLP, já fez algum dos cursos a distância 
oferecido? 
MARIA – Não, não fiz. Eu não tenho “muita coisa” no computador não. Só leio livro... 
 
JDB – Você respondeu que já participou da Olimpíada de Língua Portuguesa (OLP)? 
Como foi essa experiência?   




exposição na escola com os alunos, porque geralmente eu pego o sétimo ano, que são 
“memórias”. Raramente eu pego os outros. Aí eu fiz uma exposição bacana e, logo no início 
das Olimpíadas, o aluno participou mais. Depois o tempo foi passando e o aluno ficou mais 
devagar. Mas esse ano, olhando todos, eu acho que foi o melhor ano, porque eu trabalhei em 
conjunto com outra professora. Quando a gente se une com outro colega, o nosso trabalho fica 
melhor. Então, como eu e ela, duas cabeças pensando, ficou muito melhor. Nós duas nos 
unimos, nossa pedagoga nos ajudou e fizemos uma exposição. A gente forrou a parede da sala 
com um jornal, porque... eu sou criativa! (Vou me elogiar... risos). Eu fui na exposição do 
Rubem Braga e vi a parede da exposição toda forrada de jornal. E, aí...quando veio a ideia da 
exposição, eu pensei: “nada melhor do que jornal, porque jornal conta a história do ‘ontem’”. 
A diretora disse que liberava e eu fui juntando jornal, pedia aos alunos para irem colocando e 
a sala ficou linda. Eu gostei da ideia do jornal na parede. Aí... a outra professora teve a ideia 
de fazer o túnel, nós fizemos e fizemos ainda mais que isso. Tentamos fazer coisas bem 
bacanas, colocamos os alunos para explicar sobre os objetos antigos e eu trouxe as coisas da 
minha casa... eu tenho muita coisa em casa, eu guardo muita coisa... máquina de datilografia, 
fotos antigas, álbum de casamento em preto e branco... e isso incentivou os alunos a levarem 
também as coisas. Nós separamos a sala por cantos, e fizemos um quarto, uma cozinha, uma 
sala... e eu levei também um aparelho de som de vinil. E a gente escutou som e eu explicava 
para os alunos: “percebe que o som do disco é diferente... faz um ‘poc, poc’...”. E os 
meninos... o olho brilhava! Porque nunca tinham visto disco, nunca tinham ouvido música no 
disco e os alunos também... teve aluno que levou telefone e não sabia como as pessoas 
usavam aquele telefone de discar, eu tive que ensinar. Para ele, aquilo era coisa de outro 
mundo! E eu, quando entrei em contato com aquele telefone, eu voltei lá... para meu tempo... 
Tiveram altos e baixos, é lógico, sempre vai ter. O nosso aluno não estava acostumado com 
exposição, então eles querem colocar a mão. Então, isso, a gente tinha que toda hora chamar 
atenção. Mas valeu muito a pena, tanto que a gente deixou com o pessoal da tarde, com as 
criancinhas. A exposição ficou de sexta até quarta. E, na quarta, eu convidei uma funcionária 
muito antiga da escola para contar história, porque ela mora no bairro há muitos anos. Então, 
ela tinha muita história pra contar. E aí eu lembrei do filme “Escritores da liberdade”, que 
acontece uma entrevista na biblioteca. Aí eu falei... vamos imitar o filme! Aí, ela ficou 
sentada na frente e os alunos no chão, sentados, copiando e ela falando... e os alunos 
perguntaram. Claro que nós instruímos nossos alunos antes, para as perguntas que podiam 
fazer, então teve uma hora que ela se emocionou muito, chorou... lembrando de umas perdas 




pedagoga, o nome da escola é dessa pedagoga e ela morreu dessa forma...!”. E os alunos 
ficaram curiosos... então, olha a riqueza da história dela... aí tinha um ferro antigo e ela disse 
que havia trabalhado com aquele ferro. Deram o ferro na mão dela e ela explicou como usava 
o ferro. Então, eu acho que o meu aluno, naquele período de exposição ele aprendeu muito. 
Pena que só quem participou foi o aluno que estava no projeto das Olimpíadas. Se a escola 
toda pudesse abrir para todos os alunos, seria muito bacana. Mas tudo bem, eu vi que eles 
aprenderam muito. Porque quando a gente olha o outro e vê que tem uma história, isso... por 
isso que eu gosto de literatura! Porque literatura... são histórias. E cada um tem sua história e 
ela tem que ser valorizada. Quando a gente para para ouvir a história de uma pessoa de mais 
idade, você percebe que ela teve uma história fantástica... Então, assim... eu acho que vale a 
pena. As Olimpíadas abrem essa possibilidade para o professor trabalhar com liberdade, 
usando aquilo ali como base. Tanto que eu não tive nenhuma redação para concorrer nas 
Olimpíadas, mas, pra mim, isso não é importante, importante é o que estava sendo feito ali, e 
o que eles escreveram.  
 
JDB – Você se inscreveu na edição 2016? Caso sim, até que etapa do concurso você 
participou? Por quê? 
MARIA – Sim. Fui até a última, mas não cheguei a enviar texto porque só pode um. E como a 
professora que trabalhou comigo era da sétima série... porque, eu acho, assim, o 
amadurecimento do texto conta muito. Os textos da minha turma não ficaram bons. Os da 
sétima série (oitavo ano) ficaram bons, então foi ela que colocou. Mas o importante pra mim é 
fazer.  
 
JDB – Como você desenvolve o trabalho com os gêneros previstos na OL? Você segue a 
sequência didática exatamente como ela é proposta? Você trabalha com a proposta fora 
do período do concurso? 
MARIA – Na verdade, a primeira vez que eu trabalhei as olimpíadas eu segui, ficou muito 
cansativo, muito cansativo. Aí, na segunda vez, eu já fui “penerando”, na terceira... e, quanto 
mais eu vou fazendo, mais eu vou fazendo um “resumão”. Eu comecei a elaborar um outro 
livrinho em cima daquele, não segui tudo. Principalmente, aquela parte de correções, aquelas 
sugestões, aquela revisão, é meio que cansativo. Eu pulo bastante coisa ali. E eu procuro 
trabalhar no ano, mas se eu ver que a turma tem uma pré-disposição pra trabalhar memórias, 





JDB – Fale sobre a contribuição dos encontros de formação continuada para o trabalho 
com a OLP. 
MARIA – A formação é maravilhosa. O fato da gente vir aqui, conversar, dar dicas... ela deu 
dicas muito boas, ela mostrou umas coisas de poesia bacanas que me deu vontade de fazer 
com os alunos, mas não deu porque um ano passa muito rápido. Eu tenho tantas ideias e não 
dá pra fazer tudo. Então, ajuda, ajuda a gente a ter novas ideias nas olimpíadas, ela sempre 
ajuda a gente a ter novas possibilidades. A formação desse ano foi muito boa, inclusive ela 
trouxe vários objetos, me ajudou bastante na hora de praticar o meu trabalho, principalmente 
na parte do portfolio, porque eu vi que ela fez alguma coisa aqui colocando objetos e foi 
através da ideia dela que eu fiz o trabalho dos objetos antigos. Então, vir aqui é bom. O 
professor que não vem tá perdendo, porque quando a gente se encontra aqui é uma 
possibilidade que a gente tá tendo. Escolher uma quinta pra conversar...? Quando você se une 
e conversa, a gente tem ideias diferentes. Com mais pessoas pensando, é muito melhor.   
 
JDB – Com que gêneros da OLP você já trabalhou (poema- 5º e 6º ano, Memórias 7º e 8º 
e crônica 9º ano) e com qual você mais se identifica? Por quê? 
MARIA – Eu trabalhei com crônicas já, com a oitava série. Esse ano não deu porque eu 
estava numa outra linha de trabalho. Mas eu gostei mais de “memórias”. Poesia eu nunca tive 
a oportunidade de trabalhar. 
 
JDB – Quais as dificuldades que você encontra para a efetivação da proposta da OLP? 
MARIA – Você tem que conquistar o aluno. O aluno hoje tá muito preguiçoso. Quando eu 
pedi objeto antigo para a exposição, eu vi muita má vontade e eu vi que teve pai que não 
deixou. As dificuldades são inúmeras. Nem todo mundo faz produção de texto, nem todo 
mundo se interessa em conversar... às vezes, o aluno chega em casa e pergunta, a mãe trata 
mal, não quer falar... não sei por que, né? Aí pesquisa com outra pessoa e também não quer 
contar, acha que eu estou querendo saber demais. E tudo que você pede para casa você tem 
uma dificuldade de retorno muito grande. São esses obstáculos. 
 
JDB – O regulamento da OLP determina que “Os professores deverão registrar em um 
diário suas experiências com a realização das oficinas como as dificuldades encontradas, 
aprendizagens, descobertas, seus acertos e suas reflexões em um “Relato de Prática”, 





MARIA – Não, não costumo registrar. Registro na pauta só. Na pauta, eu escrevo o que eu fiz 
naquele dia. Eu faço o portfólio do meu jeito com eles. Esse ano, eu fiz o portfólio da seguinte 
maneira: alguns trabalhos que eu fiz com eles eu coloquei no portfólio, e ali no meio tá as 
olimpíadas. Como eu fiz uma “apostilinha” com tudo que eu trabalhei, eu mudei um pouco, 
eu coloquei fotos, eu revelei as fotos dos trabalhos, coloquei nesse portfólio. Mas não é de 
acordo com o modelo proposto porque eu nunca acho que eu vou conseguir chegar... 
 
JDB – Você aceitaria receber essa pesquisadora em suas aulas, em 2017, por um período 
de cerca de um trimestre para um trabalho em parceria com sequência didática 
proposta pela OLP? 
MARIA – Sim, eu topo. Tudo que é novo e diferente vem para acrescentar. Eu gosto de 
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JDB – Como se deu sua relação com a literatura em casa, na escola ou em outros 
ambientes na sua adolescência? Que livros literários você gostava de ler? Você já 
utilizou esses livros em sala de aula?  
MARIANA – Olha, eu tive muita sorte com professoras de Português, né? A minha 
professora, a Bernadete, que eu me lembro muito bem dela, de quinta... começou no final da 
quinta série até a oitava, sempre foi ela... Ela era muito rígida, mas ela cobrava muito da gente 
e, também, assim, naquela época a gente tinha, por exemplo, que comprar livros. Hoje a gente 
não pode pedir pra comprar um livro, exigir que o menino compre um livro. Naquela época 
não, você compra um livro pra fazer prova. E era sempre assim. Então, alguns livros a gente 
teve que comprar no trimestre pra fazer leitura, fazer prova, e eu lembro de alguns, como Dom 
Casmurro, que eu tinha que ler nessa época, O reino de muito longe, que era da coleção... 
acho que que Vagalume. E despertou em mim o prazer de ler. Mesmo que fosse obrigatório, a 
gente acabava gostando porque eram textos gostosos, eram livros bons, a gente acabava 
gostando mesmo. Então, esses foram os contatos. Em casa, meu pai... é engraçado, agora que 




Britânica, então ele trazia livros pra casa. Então, desde a primeira infância mesmo a gente 
tinha muito livrinho em casa mesmo, por conta dele, mas se fosse pra comprar a gente não 
teria, mas como ele vendia e ganhava, a gente tinha muitos livrinhos, coleções... desses de... 
Branca de Neve, esses contos clássicos, então a gente tinha muito esses livros ilustrados 
quando criança. Meu pai sempre incentivou muito a gente a ler também, né. 
 
JDB – Como é a sua relação com a literatura hoje? Que livros literários você gosta de 
ler?  
MARIANA – Eu compro mais livro do que leio. Não consigo ler o que eu gostaria. Então eu 
acabo vendo o livro, gostando, começo a ler, não dá tempo... eu trabalho em dois horários, 
então é meio corrido, mas eu gosto, gosto bastante.  
 
JDB – Você costumava escrever textos literários (poemas, contos, diários)? 
MARIANA – Não, na época de adolescente não. Eu escrevia muito pouco na escola, né... 
assim, redação, essas coisas a gente praticamente não fazia. Fora da escola também não. 
 
JDB – Você considera que sua história pessoal com a literatura nessa fase influencia o 
seu trabalho com a literatura na escola hoje? De que modo?  
MARIANA – Eu acredito que influencia sim, porque pelo fato da gente gostar, a gente 
também procura ajudar os nossos alunos... incentivar um pouco a leitura, assim, porque eles 
gostam... no caso... como na escola que eu estou hoje, eu já estou lá tem 8 anos, lá tem uma 
sala de leitura, às vezes eu costumava levar os meninos, assim, numa sexta-feira... e fazer uma 
aula de leitura, “escolhe o livro que você quer, lê o que você quer...”. Alguns se interessavam, 
outros não, aí esse ano eu já dei uma parada com isso. Eu me senti um pouco mal de ter 
parado, porque como alguns alunos meus já são meus desde uns 3 anos atrás, eles ficavam 
questionando se podiam ir pegar livro e lá não tem bibliotecário, então, assim, pode, mas eu 
tenho que tá lá... alguns que eram mais de confiança eu deixava ir, “dá um pulinho lá, escolhe 
um e tal, leva...”, eu anotava, mas eu não tinha como ficar cedendo aula pra isso. Porque a 
grande maioria, infelizmente, não tinha, por conta própria, vontade de levar. Então, a gente 
desenvolveu um projeto de leitura (com outra professora), só que foi assim: leitura 
obrigatória, né? Ler para apresentar um trabalho e aí eles leram o livro e tinha que fazer um 
cartaz, de um lado com a capa do livro e do outro, como se fosse uma bolsinha, um resumo 
dentro, como um porta-resumo. E aquilo ali a gente até pretendia colocar no corredor e 




mostraram o resumo, comentaram o livro... eu achei bem interessante, é uma coisa que eu 
pretendo fazer novamente. 
 
JDB – Você considera que a sua graduação contribuiu para o seu trabalho com a 
literatura no seguimento (Ensino Fundamental) em que atua? Como? 
MARIANA – Não. Eu fiz minha graduação na UFES e a gente estudava literatura... os 
períodos... a literatura portuguesa... a gente estudava isso, mas não de forma a aplicar isso em 
sala de aula. A gente lia pro nosso conhecimento, mas não direcionado à didática. Isso eu 
sentia falta.  
 
JDB – Você considera que a sua formação continuada (cursos isolados ou pós-
graduação) contribuiu para o seu trabalho com a literatura? Indique os cursos que mais 
contribuíram e o motivo. 
MARIANA – Não, porque minha pós-graduação foi em Gestão Escolar e a formação que a 
gente tem é o que a gente recebe aqui (Centro de Formação). Então, assim, eu gostaria até de 
elogiar a coordenadora daqui, porque ela traz isso bastante pra gente. Antes dela, a formação 
era bem diferente e a gente não via muito esse incentivo não. Hoje, eu percebo que a gente 
procura não faltar às formações porque são muito boas e tem esse lado dinâmico e didático de 
sala de aula. Isso é importante. 
 
JDB – Você utiliza algum documento oficial para orientar sua prática pedagógica? Que 
documentos você usa e de que modo? 
MARIANA – Olha, hoje em dia não. Há um tempo atrás, eu procurei os parâmetros, dei uma 
olhada, enfim... fui desenvolvendo em cima daquilo ali, mas ficar sempre olhando... eu nem 
sei se tem atualização sempre desses documentos, em que tempo que tem... eu não sei... 
Então, assim, li, tenho aquele livrinho. As orientações curriculares do município eu li, já tem 
um tempo, eu nem sei se é aquilo mesmo, que era um livrinho... eu vi algumas coisas, mas 
não fui me aprofundando.  
 
JDB – Especialmente, em relação à literatura, os documentos contribuem para a sua 
prática? De que modo? 






JDB – O que você entende por literatura? 
MARIANA – Eu entendo que tudo o que é escrito tem que ter uma necessidade, uma 
funcionalidade prática. Pra mim é a literatura, é aquela que extrapola o real, pra mim seria 
nesse campo.  
 
JDB – Quando questionado se utiliza os livros de literatura do Programa Biblioteca na 
Escola (PNBE do aluno), que são livros de literatura para os alunos do ensino 
fundamental II, enviados para as escolas pelo MEC, você respondeu “não”. Por quê? 
Você conhece esse material? 
MARIANA – Alguns sim, porque eu acho que são muitos livros infantis. Pelo menos, os que 
eu tive contato os livros são muito infantis mesmo. Então, não dá muito pra trabalhar com 
adolescente não. Um ou outro a gente separa e dá pra usar. 
 
JDB – Você conhece a proposta da Olimpíada de Língua Portuguesa? Qual a sua 
opinião sobre essa proposta e sobre o material voltado para o professor desenvolvê-la 
nas escolas? 
MARIANA – Olha, o material é muito bom, muito rico, agora... o tema poderia ser 
modificado de olimpíada pra olimpíada porque senão acaba ficando repetitivo. Eu acho que o 
tema poderia ser alterado... a gente continuaria com os gêneros literários que é muito 
importante, até pra gente mesmo, a gente vai ampliando, tem coisa nova, a gente vai 
aprendendo. Mas o tema sempre igual eu acho que poderia mudar.  
 
JDB – Você conhece o material do site da OLP, já fez algum dos cursos à distância 
oferecido? 
MARIANA – Curso não, nunca fiz curso não. Eu já entrei na parte de jogos com os alunos, 
inclusive eles jogaram, “mapinhas” e tal, li algumas coisas, mas nunca fiz curso online não.  
 
JDB – Você respondeu que já participou da Olimpíada de Língua Portuguesa (OLP)? 
Como foi essa experiência? 
MARIANA – Foi uma experiência muito boa. Desde que eu entrei na Serra, em 2008, eu 
venho trabalhando. Mas era um pouquinho mais escondidinho na sala de aula, então a gente 
vai pegando mais segurança, vai aumentando, né... então, esse ano já foi melhor, eu achei que 
foi bem melhor, junto com uma colega de trabalho, a gente conseguiu fazer um trabalho bom 




também no sexto ano e com crônica no nono ano. Eu até separei uns textos pra trazer, porque 
eu selecionei um de cada e a gente tentou dar um incentivo pra eles que fizeram e ficaram até 
bons, eu gostei do resultado. Eu tentando interferir o mínimo possível, né... mostrando pra 
elas, tentando fazer uma correção, mas sem interferir no contexto. E foi bem agradável, eles 
gostaram, quando a gente põe a audição pra eles, eles gostam muito. Quando passa um, passa 
outro e no outro dia eles dizem: “não tem mais”, eles sentem até falta de ouvir os poemas. Eu 
acho que desenvolve uma coisa diferente porque hoje tudo é muito visual. Quando você tem 
uma história, um filme, né... é diferente. Quando você só ouve, você vai desenvolvendo essas 
imagens na sua cabeça, cada um vai desenvolvendo de um jeito diferente. Então, eu acho que 
“tocou” neles de uma forma diferente essa audição, eles gostaram bastante.  
 
JDB – Você se lembra de algum autor que eles tenham gostado? 
MARIANA – Tinha um poema, que é uma história muito engraçada, O buraco do tatu, de 
Sérgio Caparelli. Então, eles ouviam, “põe de novo, professora!”, e gostavam de ouvir, sabe? 
E riam... era muito legal.  
 
JDB – Com que gêneros da OLP você já trabalhou (poema- 5º e 6º ano, Memórias 7º e 8º 
e crônica 9º ano) e com qual você mais se identifica? Por quê? 
MARIANA – Nossa... seria o poema. Mas eu gostei de todos, tanto a crônica... a turma de 
nono ano que eu tive era uma turma muito madura, então eles tinham um olhar muito legal. 
Eles faziam, eles gostam de competir, eles gostavam de competir uns com os outros, então “o 
meu ficou bom? Lê o seu!”, e eles compartilhavam, então eu achei muito bom...  
 
JDB – O que você acha das produções escritas dos alunos para a OLP? 
MARIANA – Eu acho que eles têm capacidade. Às vezes, eles não sabem muito bem 
organizar essas ideias que eles vão tendo, então a gente precisa estar ali mediando um 
pouquinho, mas no geral eles têm bastante criatividade. Eles têm muita dificuldade com a 
ortografia, então às vezes escrevem um pouco sem cuidado. Mas, como eles sabiam que seria 
lido, seria reescrito, eles teriam que mostrar, depois apresentar. Então, acho que foi um 
processo que forçou eles um pouquinho a ter mais cuidado.  
 
JDB – Quais as dificuldades que você encontra para a efetivação da proposta da OLP? 
MARIANA – O atendimento individual que eu acho mais difícil. Porque precisa ter esse 




olhar o texto de um, já tem o outro querendo e outro querendo mostrar e o outro conversando 
e o outro distrai... então, assim, manter essa harmonia na sala pra conseguir ler o texto de um, 
de outro, corrigir, dar explicação, explicar o que precisa ser mudado, então às vezes a gente 
acaba levando pra casa pra corrigir e aí... não tem esse contato, que eu acho o mais 
interessante é quando a gente consegue conversar diretamente com o aluno: “tá aqui o seu 
texto, isso aqui lê pra mim”, “como ficaria melhor?”. Então, quando a gente consegue ter esse 
“tête-à-tête” é bem mais satisfatório.  
 
JDB – O regulamento da OLP determina que “Os professores deverão registrar em um 
diário suas experiências com a realização das oficinas como as dificuldades encontradas, 
aprendizagens, descobertas, seus acertos e suas reflexões em um “Relato de Prática”, 
que será solicitado àqueles cujos alunos sejam classificados como semifinalistas. Você faz 
esses registros? 
MARIANA – Registro. Não fiz, assim, um texto, um relatório... só mesmo a data mesmo do 
que eu tava fazendo, até pra poder colocar depois no registro de pauta, então fiz assim, mas 
não pensei depois em produzir alguma coisa pra levar pra olimpíada, não fiz. Uma coisa que 
eu fiz e achei interessante foram as minhas memórias. Então, enquanto eles estavam 
produzindo, eu estava produzindo as minhas. Depois eles pediram pra eu ler e eles morriam 
de rir das coisas que eu contava do nosso tempo e tal... então, assim, eles gostavam bastante 
porque eles viram que eles estavam produzindo, mas eu também estava. Então, eles ficaram 
bem animadinhos.  
 
JDB – Você aceitaria receber essa pesquisadora em suas aulas, em 2017, por um período 
de cerca de um trimestre para um trabalho em parceria com sequência didática 
proposta pela OLP? 
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JDB –  Como se deu sua relação com a literatura em casa, na escola ou em outros 
ambientes na sua adolescência? Que livros literários você gostava de ler? Você já 
utilizou esses livros em sala de aula?  
DA SILVA – Bem, na época da minha adolescência era só na escola. Foi só na escola até 
ingressar no ensino superior. Me lembro de Capitães da Areia, era um livro chave para nós e 
tinha outros livros que não me recordo. Algumas vezes foi citado na escola, até porque a 
literatura agora é uma outra literatura, voltada para um outro olhar, né? E algumas vezes eu 
citei fazendo um paralelo com a literatura agora.  
 
JDB – Como é a sua relação com a literatura hoje? Você lê? 
DA SILVA – Sim, eu leio até porque eu primo muito pela literatura do Nordeste, a questão da 
literatura de cordel e todas as vezes que eu vou pra Recife, Fortaleza, que é minha praia, eu 
adoro, eu trago aqueles livretos de literatura, inclusive dicionários, e procuro distribuir pros 
alunos e em cima disso, desses livretos, nós desenvolvemos um trabalho. Na EJA, posso falar 
um pouquinho? Na EJA, nós conseguimos até fazer um trabalho que eles fizessem correlato, 
entendeu? De literatura, de fala deles, e montamos um livro produzido por eles, inclusive com 
xilografia. Nós montamos até o material para fazer impressão. Isso tudo montado pelos alunos 
da EJA, mas aí foi um trabalho produzido por mim e pela professora de Artes.  
 
JDB – E com os alunos do Fundamental, você já trabalhou Cordel?  
DA SILVA – Já trabalhei, mas não foi tão aprofundado quanto a EJA.  
 
JDB – Você costumava escrever textos literários (poemas, contos, diários)? 
DA SILVA – Não me recordo. Eu devo ter escrito alguma coisa, mas faz tempo... 
 
JDB – Você considera que sua história pessoal com a literatura nessa fase da 
adolescência influencia o seu trabalho com a literatura na escola hoje? De que modo? 
Para você, há alguma relação? 
DA SILVA – Tem uma relação que eu penso que o professor de Português da nossa época era 
muito mais voltado pra parte literária, né? Você tinha mais aprofundamento desde as séries 
iniciais. Hoje, pra você trabalhar a literatura nas séries iniciais é mais complexo. Embora 
tenha uma maior informação, embora tenha uma outra literatura, é muito mais complexo 





JDB – Você considera que a sua graduação contribuiu para o seu trabalho com a 
literatura no seguimento (Ensino Fundamental) em que atua? Como? 
DA SILVA – Sem dúvida, porque se não fosse minha graduação não estaria, né... eu tinha 
uma professora, Maria José, não me esqueço... ela primava muito pela literatura brasileira. E 
na minha época eu fiz português e inglês e ainda estudava a literatura inglesa. Ainda tinha 
essa coisa da literatura inglesa e nós éramos bem voltados a essa questão da literatura. 
 
JDB – Você considera que a sua formação continuada (cursos isolados ou pós-
graduação) contribuiu para o seu trabalho com a literatura? Indique os cursos que mais 
contribuíram e o motivo. 
DA SILVA – Nesses últimos anos? Sim, contribuiu. Porque os formadores nos últimos anos 
têm puxado muito pra essa questão da literatura, né? A questão da africanidade, das outras 
literaturas que surgiram e contribuíram bastante. O trabalho de formação, principalmente este 
ano foi muito... contundente nos trabalhos produzidos na escola.  
 
JDB – Você utiliza algum documento oficial para orientar sua prática pedagógica? Que 
documentos você usa e de que modo? 
DA SILVA – Não. A não ser os parâmetros com relação à étnico-racial, devido à pós-
graduação que eu fiz, né... e me deu esse campo aí. Mas os outros parâmetros a gente “segue” 
porque já vem no ritmo de trabalho e sabe que tem que acontecer “aquilo”, vai acontecendo... 
e a forma que vai surgindo a gente vai resolvendo dentro do que é previsto.  
 
JDB – O que você entende por literatura? 
DA SILVA – Eu penso que literatura é tudo aquilo que você faz em prol da educação. Um 
escrito, um grafite, uma pichação... hoje, né? Porque, naquela época, não tinha pichação. 
Naquela época literatura era poesia. E hoje... é por isso que eu estou falando dessa 
diferenciação, né... Então, literatura hoje é a base de tudo, né... de tudo você pode tirar um 
estudo.  
 
JDB – Quando questionado se utiliza os livros de literatura do Programa Biblioteca na 
Escola (PNBE do aluno), que são livros de literatura para os alunos do ensino 
fundamental II, enviados para as escolas pelo MEC, você respondeu “não”. Por quê? 
Você conhece esse material? 




procuro trabalhar aquela literatura que está mais à mão, né? E tem conhecimento do aluno que 
chama a atenção dele. Essa literatura já colocada... a não ser que seja um assunto que...  
relevante, que a gente possa pesquisar. Mas eu procuro sempre trabalhar com outras coisas... 
 
JDB – Você conhece a proposta da Olimpíada de Língua Portuguesa? Qual a sua 
opinião sobre essa proposta e sobre o material voltado para o professor desenvolvê-la 
nas escolas? 
DA SILVA – Sim. Olha, eu primo muito pela escrita. Por primar pela escrita, é uma proposta 
de trabalho que eu também considero muito, muito boa. E a proposta que vem dela, dos 
cadernos, é uma proposta muito interessante, muito produtiva. Mas para nós passarmos para o 
aluno, entendeu? É uma proposta que vem pra nós. Nem todos os exercícios que vem ali eu 
aplico. Eu procuro aliar esta proposta à minha proposta de trabalho, onde eu procuro produzir 
alguma coisa. Faz uma adaptação até por conta dos temas que eles colocam, né... “a cidade 
onde eu moro”, aqueles temas... se você não souber dar um direcionamento pra aquele tema 
ali, você tem muita situação pra divergir, divergir daqueles temas ali, ainda mais os garotos.  
 
JDB – Você conhece o material do site da OLP, já fez algum dos cursos a distância 
oferecido? 
DA SILVA – Sim, fiz sequência didática.  
 
JDB – Você gostou do curso? 
DA SILVA – Não. Não gostei do curso. Eu discuti até online, né? Eu não me adaptei àquele 
curso, porque trata como se se tivesse dando aula para iniciantes. Ele não nos trata como se 
fossem profissionais de língua portuguesa. Uns termos muito delicados, com medo de falar a 
proposta... você tá fazendo um curso, você é um profissional. Mas eu não gostei e fiz só 
sequência didática.  
 
JDB – Você respondeu que já participou da Olimpíada de Língua Portuguesa (OLP)? 
Como foi essa experiência? 
DA SILVA – Eu trabalhei até o final. Eu recebi aqui (Centro de Formação) o material. Em 
2014, o nosso trabalho foi até escolhido pelo município. Aí foi pro estado e ficou. Em 2015, 
eu não trabalhei. Me inscrevi mas não trabalhei. E em 2016, nós viemos aqui (participação 





JDB – Você geralmente segue a proposta didática do livro ou faz alguma adaptação? 
DA SILVA – Não, o professor hoje tem que fazer adaptação. Não tem como seguir a proposta 
didática do livro, até por conta das inovações, das informações, o aluno cobra daqui, dali. Por 
mais que você tenha tempo de experiência como professor, você tem que inovar, né?  
 
JDB – Você considera que a sua formação continuada (cursos isolados ou pós-
graduação) contribuiu para o seu trabalho com a literatura? Indique os cursos que mais 
contribuíram e o motivo. 
DA SILVA – Contribui, esclarece bastante. Inclusive o trabalho daqui do Centro de Formação 
eu primo muito porque nós já temos o nosso “norte”, né? Aí você só tende a aprimorar essa 
direção aí... querendo ou não, é uma troca de experiências. Você trocando experiência com os 
colegas você tende a... não copiar, né? Mas aprimorar o seu trabalho.  
 
JDB – Como você desenvolve o trabalho com os gêneros previstos na OL? Você segue a 
sequência didática exatamente como ela é proposta? Você trabalha com a proposta fora 
do período do concurso? 
DA SILVA – Só crônicas, porque eu trabalho com as últimas séries finais, então eu trabalho 
só crônicas. E eu começo trabalhando com conto, aí peguei este ano a sétima, que eu não 
trabalhei com a sétima, mas nós fizemos a carta do leitor. Nas oitavas, trabalhei com conto. 
Depois, trabalhei com conto também na sétima, mas foi mais... aí, escolhi as oitavas por 
questão de tempo, é muita redação pra corrigir, muito trabalho, aí pra trabalhar a questão da 
crônica. E nós tivemos, no início do ano, foi a pedagoga de A tribuna à escola, deu um curso 
pra gente, o A tribuna na escola, né? Aí ela mandou pra mim todas as crônicas que saíram (no 
jornal), aí eu trabalhei, distribuí na sala de aula, fiz aquele trabalho de formiguinha mesmo, 
né? Pedi pra ler, pra reescrever... foi onde saiu alguma coisa. 
 
JDB – Há algum autor que você goste mais de trabalhar nas Olimpíadas (presentes no 
material)?  
DA SILVA – Não. Eu trabalho no geral, não tem nada específico não. É o que no momento... 
porque até por conta dos alunos hoje, né? Eles não são exigentes, mas eles querem trabalhar 
com o que eles estão vendo, eles conhecem...  
 
JDB – O que você acha das produções escritas dos alunos para a OLP? 




trabalha... só pra você ter uma noção, esse ano foram 119 produções, dessas, deu pra ficar 
mais ou menos sem 25. Dessas 25, eu fiz uma “peneira”, 15. E aí, para não dá trabalho para os 
professores, eu fiz uma... e dei 10 redações. Entendeu? Então, é um trabalho incessante, é um 
trabalho que você tem que... pede pra reescrever. Dessas 10, eu pedi pra reescrever. Pedi pra 
refazer... Mas mesmo assim deixam a desejar. Este ano, eu trouxe por insistência, porque eu 
nem ia trazer... mas eu olhei um, teve um legal. Eu conversei com o professor de matemática, 
porque ele é um leitor, e aí me disse para levar. Mas a do ano de 2014, aquele eu apostei. Foi 
muito bom, nós trabalhamos o texto, né...  
 
JDB – Você se lembra desses textos escolhidos? 
DA SILVA – Esse último texto foi de uma menina que falava do cachorro-quente. Só que do 
cachorro-quente ela fez um gancho, né? Aí começou a falar do local onde ela mora... o 
interessante é que ela ia num lugar que não vendia cachorro-quente, ela ia pra padaria, pra 
algum lugar que você jamais imaginaria. Eu achei de uma criatividade... e assim nós fomos 
trabalhando. O outro ano foi uma menina que falou do quarto dela, que ela ficava no quarto, o 
que ela fazia. Ela foi fazendo uma descrição dos sonhos dela, foi um negócio assim, você 
“viajava” no texto da garota, entendeu? Eu acredito que este ano que vem de 2017 venham 
textos melhores, porque foram alunos da Jane, e ela primava muito que os alunos 
escrevessem. Tanto é que ela tá implorando pra eu ficar. 
 
JDB – Quais as dificuldades que você encontra para a efetivação da proposta da OLP? 
DA SILVA – Na minha escola, não tem nenhuma não. Onde eu trabalho não tem, porque 
depende só de mim. Eu posso pegar, corrigir, fazer tudo e vim aqui apresentar pra vocês, mas 
só que eu tenho que compartilhar isso com a pedagoga com a diretora, eu procuro envolver os 
colegas de matemática... eu procuro envolver todos. Mas eu não vejo problema nenhum. 
 
JDB – O regulamento da OLP determina que “Os professores deverão registrar em um 
diário suas experiências com a realização das oficinas como as dificuldades encontradas, 
aprendizagens, descobertas, seus acertos e suas reflexões em um “Relato de Prática”, 
que será solicitado àqueles cujos alunos sejam classificados como semifinalistas. Você faz 
esses registros? 
DA SILVA – Não, eu faço só nos planejamentos. Porque a aula é planejada, então aqueles 
alunos que vão participar é uma coisa... aqueles que não vão participar é outra. E a aula é a 




erro meu. Acho que a maioria... não tem tempo, porque a escola é viva, né? Na mesma hora 
que você tá aqui, você tá aplicando prova, mas saiu dali... eu tinha uma orientadora que dizia 
“V, nós pecamos muito nisso”. “Quando você for terminar o mestrado, terminar qualquer 
curso, não precisa ser diariamente, semanalmente, você registrar... quando terminar o curso, 
você só vai dar um embasamento teórico pra aquela situação”. Só que nós não fazemos isso, 
né? E as nossas aulas são baseadas em alguma literatura, alguma coisa você tem que ter, não é 
fácil não. 
 
JDB – Você aceitaria receber essa pesquisadora em suas aulas, em 2017, por um período 
de cerca de um trimestre para um trabalho em parceria com sequência didática 
proposta pela OLP? 
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JDB – Como se deu sua relação com a literatura em casa, na escola ou em outros 
ambientes na sua adolescência? Que livros literários você gostava de ler? Você já 
utilizou esses livros em sala de aula? 
DULCINEIA – Na adolescência, né? Fazendo uma retrospectiva, eu me lembro que na 
infância não havia livros em casa. Eu gostava de ler e minha vizinha tinha uma caixa com 
revistinhas, fotonovelas, e eu gostava muito de ler aquilo. Então, livro mesmo eu não tinha 
acesso, só que mamãe achava que eu estava “enrolando” pra não fazer o serviço. Isso com 
oito anos. Então, mamãe brigava porque eu estava lendo. Então, eu passei por isso daí. Mais 
tarde, eu descobri aquelas revistas de Sabrina, Bárbara, que eu adorava aquelas histórias de 
“condes”... Isso eu acho que me deu velocidade de leitura porque eu leio muito rápido e eu 
acredito que está aí. Eu lia dois, três, assim, num dia... quando mamãe não percebia que eu ia 
pro quarto pra ler. E mais tarde... o primeiro contato que eu tive com biblioteca, quando eu 
estava na oitava série, numa escola em Vila Velha, que eu cheguei e tinha uma biblioteca, que 
devia ser uma sala, mas pra mim era uma biblioteca, e eu vi aquele monte de livro, eu fiquei 




acabou se apaixonando porque eu ficava, eu pegava, eu lia muita coisa naquela época. Mas o 
primeiro texto que eu achei lindo foi num livro didático, foi da Cecília Meireles, Ou isto ou 
aquilo, fiquei apaixonada... “gente, que coisa linda que é aquilo”, deve ser por isso que eu 
gosto de trabalhar poesia até hoje. Eu fiquei apaixonada com Cecília Meireles, e aí foi... não 
foi por estímulo, né? Porque minha família... minha mãe era semianalfabeta, então não foi por 
estímulo familiar e eu era uma criança numa família de adultos, então, com todo mundo 
trabalhando, ninguém tinha tempo pra poder olhar pra mim, essas coisas assim... então, foi 
nem sei por quê... a biblioteca foi um marco. Tanto que quando eu li A menina que roubava 
livros, você já leu? A parte da biblioteca que ela passa os dedos, ai, eu me emociono... ela 
passa a mão assim (na estante de livros)... aquilo pra mim teve um significado muito grande 
porque, não sei, me trouxe essa lembrança de trás... da biblioteca.  
 
JDB – Você costumava escrever textos literários (poemas, contos, diários)? 
DULCINEIA – Eu escrevia. Eu escrevi até, sei lá, uns vinte e poucos anos. Poesia, eu 
escrevia alguns textos que hoje eu vejo que eram crônicas, eu não sabia que eram crônicas 
entendeu? Hoje eu sei que eram crônicas. Mas aí depois acabou que eu fui parando também... 
a vida prática, o “real”, casamento, filhos, meio que tira isso da gente. Pelo menos acabou 
tirando isso de mim. Eu demorei a fazer faculdade, por questões de casamento também... o 
marido era contra, eu demorei, então eu tive um hiato grande entre a minha formação do 
Ensino Médio, Magistério, e a minha faculdade. Foram muitos anos. Mas aí eu acabei 
parando de escrever, não escrevo, hoje eu só corrijo. E a gente fica muito criteriosa, né? Você 
corrige... faz quantos anos que eu corrijo trabalhos e tal... aí eu não consigo escrever, eu já 
tentei, mas não consigo.   
 
JDB – Você tem os textos guardados, os que você escreveu?  
DULCINEIA – Se eu te contar o que aconteceu... teve um porquê de parar. Meu ex-marido 
era muito ciumento. Na verdade, ele tinha uns problemas. Ele pegou esse caderno que eu 
tinha, que eu anotava as coisas, e havia, assim, eu lembro do poema, porque eu me lembro da 
cena, de alguma coisa que estava escrito, “a luz que entrava pela janela” e tal, “me fazia 
lembrar você” e tal. E ele achou que era alguém. E ele não sabia do “eu poético”, né? (Risos) 
Ele não sabia... e, olha, aquele caderno foi queimado. (Risos). Então, assim, eu nunca mais 
escrevi... entendeu? Foi queimado meu caderninho maravilhoso.  
 




ler? Você utiliza esses livros em sala de aula?   
DULCINEIA – Olha só... na verdade, o que eu gosto de ler, eles eu acho que não dariam 
conta... por exemplo, eu adoro ler Mia Couto. Eles não vão dar conta de ler Mia Couto. Aí, o 
que eu faço agora... eu acabo lendo coisas que eu sei que eles vão gostar também, John 
Green... passei a comprar essa literatura mais jovem pra poder “trocar figurinhas” com eles... 
aí eu empresto livro, né... O meu trabalho com a literatura deixa a desejar pra mim, tá? Não é 
o que eu gostaria. Falta de espaço, a gente não recebe livro... recebeu uma vez, um pouquinho, 
mas faz muito tempo no início da escola. A gente não recebe livro de literatura, faz muitos 
anos que não vem nada. A gente não tem. Então, o que a gente tem... eu tenho alguns livros 
que eu levo pra sala, a gente tem um momento de leitura que todo mundo para pra ler naquele 
momento, mas é assim... todos os livros que a gente arrecadou de doação. A gente, de vez em 
quando, faz uma campanha, aí eles trazem, a gente faz uma garimpada, entendeu? Aí, são 
livros que eu tenho também pra poder fazer esse momento de leitura. Ah, eu utilizo também 
os livros que vieram da Olimpíada, eu utilizo o material da Olimpíada com eles... Aí, 
começaram as propagandas, aí eles “Ah, professora, tá passando aquele livro que você 
trabalha com a gente” e tal... mas a gente tem pouca coisa. Então, eu compro... é meio essa 
troca aí. A falta de material... esse ano, inclusive, eu queria ter adotado um livro com eles, eu 
ia fazer esse acordo com as famílias pra poder comprar. Mas o momento que eu ia fazer essa 
compra foi um momento difícil pra mim e eu acabei perdendo esse momento. Mas o ano que 
vem eu quero... eu estarei com cinco turmas e a minha ideia é trabalhar com cinco títulos e 
fazer um revezamento durante o ano, né... cada turma compra um título, aí depois a gente faz 
uma troca, então pelo menos você garante que cinco livros eles vão ler.  
 
JDB – Você considera que a sua graduação contribuiu para o seu trabalho com a 
literatura no seguimento em que atua (Ensino Fundamental)? Como? 
DULCINEIA – Foi fundamental, porque antes da graduação era instintivo. Hoje não, hoje eu 
tenho consciência daquilo que eu estou fazendo. Quando eu trago um poema, sei lá, eu trouxe 
“La muralha” para os meninos, então eu sei o que eu estou fazendo, o que eu estou trazendo... 
eu posso contar a história, então essas coisas trazem uma verdade maior. Antes, você vai 
instintivamente, você faz porque tem que fazer, você trabalha com o autor... não é uma 
escolha, né? Você faz porque tá ali.  
 
JDB – Você considera que a sua formação continuada (cursos isolados ou pós-




contribuíram e o motivo. 
DULCINEIA – Foi na Saberes, eu fiz Língua e Literatura, também foi muito importante. 
Algumas leituras que eu não tinha feito durante a graduação eu acabei fazendo lá. Não é que 
ela vá... essa formação continuada, ela vá... “ah, vou usar o livro”... a gente trabalhou Grande 
sertão: veredas... não é que eu vá trazer isso pra cá (escola)... mas ela te estimula a trabalhar. 
Ela te estimula a trazer nomes pra cá. Com os sextos e sétimos anos, por exemplo, eu trabalho 
não a teoria, mas a história da poesia, por exemplo, do poema... o que é a poesia, a diferença 
entre poema e poesia, sempre tem aquela coisa... porque tem na cabeça dos meninos que 
poesia é coisa de menina, né? Então, no primeiro momento é quebra o tabu. Então, sempre 
tenho essas aulinhas preparadas que eu trago... trago autores que originalmente eram homens 
que escreviam poesia... a questão de temas... o poema tem que ser romântico. Então, eu trago 
poemas de horror... pra eles perceberem isso, né? A gente tem o projeto “Pão e Poesia”, que 
os poemas saem na sacola de pão da padaria, então a gente sempre tem um... não é uma 
competição, mas é uma escolha dos seis melhores... porque a gente tem seis sacolas de pão, 
então cada sacola sai um poema. Entendeu? Aí, eu tenho esse projeto com eles e eu preciso 
trabalhar no início essa parte. Então, primeiro pra romper as barreiras do preconceito e pra 
sensibilizar também, né...  
 
JDB – Você utiliza algum desses documentos oficiais para orientar sua prática 
pedagógica? Que documentos você usa e de que modo? 
DULCINEIA – Olha só... conheço o material da SEDU, as orientações, leio, já fiz leituras, 
mas ele não está do meu lado na hora de preparar os projetos, na hora de trabalhar. O que eu 
conheço eu já utilizo. Inclusive o nosso PPP (Projeto Político-Pedagógico) está desatualizado 
demais, foi feito na época da abertura da escola. E isso me incomoda porque ele não tem a 
nossa cara... enfim, acho que isso aí é uma falha... porque eu poderia ajudar, mas não é 
prioridade...  
 
JDB – Especialmente, em relação à literatura, que documentos contribuem para a sua 
prática? De que modo? 
DULCINEIA – A questão dos PCNs, quando a gente trata da questão da transversalidade de 
temas, né... eu tenho muito isso quando eu escolho meus temas, porque cada ano eu tenho um 
tema pra poder trabalhar. Ano passado a gente trabalhou com “Espírito Santo, terra de 
valores” era o projeto. Então, isso diretamente está ligado com a Língua Portuguesa como...? 




organizar isso daí... quando eu apresento o projeto, eu já apresento com todas as matérias de 
contato que seria possível, com sugestão de atividades e tal... algumas pessoas aceitam, outras 
não... mas esse ano eu acho que consegui envolver... a professora de Geografia foi muito 
parceira porque ela também tem essa visão mais ampla de educação... poxa, já aconteceu a 
professora de História não aceitar uma parceria pra trabalhar a ditadura... e aí eu me apego à 
parte dos temas transversais pra fazer isso, né... Porque o legal da Língua Portuguesa é isso, 
né? Você perpassa todas as disciplinas.  
 
JDB – O que você entende por literatura? 
DULCINEIA – Ah, você quer a definição de quem? Do Pound? (Risos). Eu gosto da 
definição do Francisco Aurelio Ribeiro, que diz que literatura é prazer. O resto é resto. Então, 
é prazer, eu acho que tem que ser prazer. De repente, a escola estraga a maneira como esses 
meninos leem. Por exemplo, no Médio, meus alunos leem. Eles não leem aquilo que 
“orienta”, né... eles não leem Machado de Assis... e, particularmente, acho cansativo nos dias 
de hoje... a literatura hoje é muito mais dinâmica. Eu leio porque, pra mim, eu tenho 
literaturas obrigatórias, eu tenho leitura por prazer... então, são vários tipos de... não dá pra 
você pedir para o menino ler um livro desse sendo que ele tá em um outro momento, né? 
Então, a gente tem que fazer umas trocas, a gente faz umas negociações. Então, “o que você tá 
lendo?” com “o que você precisa?”, né... eu consigo fazer sarau de literatura com os meninos 
do ensino médio... mas é tudo na base da troca. Eu tenho que saber o que ele tá lendo pra você 
terminar conseguindo fazer a troca. Então, é isso, é prazer mesmo. A gente tem que despertar 
no menino o interesse pela leitura. O que ele vai ler agora eu não sei, mas ele tem que ter o 
hábito de. Então, a ideia é fazer com que ele saiba que a literatura pode ser legal, se ele quiser 
ler pelo celular, pelo tablet, o importante é ler. Nós temos um papel muito importante, os 
professores temos um papel muito importante, apesar de que o professor lê pouco. Professor 
lê pouco, mas nós deveríamos ler muito mais. Às vezes, você vê esses discursos de que os 
meninos não leem, e às vezes me irrita...  
 
JDB – Qual é o principal objetivo do seu trabalho com a literatura? 
DULCINEIA – Mostrar uma outra realidade. Ou mostrar um outro mundo. Não sei se é uma 
realidade, não, porque não é uma realidade. Mostrar que existe... o quanto que isso pode ser 
transformador pra sua vida, entende? A questão da leitura. Porque o que acontece com nossos 
alunos... eles vivem muito naquele “mundinho” deles ali. É muito prático, levantar, comer, 




a literatura pra sala de aula, traz as discussões, então você faz esse menino pensar. Você dá 
uma “sacudida”. Então, a ideia é, sei lá... o objetivo seria esse: fazer com que ele percebesse 
que existem outros mundos além daquele que ele vive ali. E que é possível se você tiver esse 
hábito da leitura. O quanto que isso cresce... a boa literatura não objetivo nenhum, objetivo de 
ensinar nada, mas como que ela aumenta seu vocabulário...te torna uma pessoa que pensa 
mais amplo, que pensar maior inclusive... te ajuda a resolver problemas, se você tem um 
determinado problema, se você tem um vocabulário maior, se você tem uma leitura de mundo 
maior, você consegue ver aquele problema de uma maneira diferente também, né? Mas, 
enfim, com os alunos eu acho que é isso... de apresentar outra possibilidade pra ele, né... 
existe um outro mundo que ele pode descobrir que ele pode ser mais do que aquilo que ele tá 
ali. Porque... você oferece tão pouco... escola pública principalmente. Eles não têm muitas 
oportunidades... até que aqui não, né? Até que aqui a gente tá num lugar privilegiado...  
 
JDB – Quando questionado se utiliza os livros de literatura do Programa Biblioteca na 
Escola (PNBE do aluno), que são livros de literatura para os alunos do ensino 
fundamental II, enviados para as escolas pelo MEC, você respondeu “não”. Por quê? 
Você conhece esse material? 
DULCINEIA – Não, não vem.  
 
JDB – Você conhece a proposta da Olimpíada de Língua Portuguesa? Qual a sua 
opinião sobre essa proposta e sobre o material voltado para o professor desenvolvê-la 
nas escolas? 
DULCINEIA – Sim. Eu trabalhei dois anos com o material, adaptando. E participei dois anos, 
mas esse ano não participei. Eu penso que deveria mudar a temática, sabe, cansa. E acredito 
que trabalhar “memórias” no sétimo ano é muito difícil, sabe... porque não é fácil você 
trabalhar memórias mesmo, eu acho mais fácil trabalhar crônicas, por exemplo. Então, esse 
ano eu não participei.  
 
JDB – Você conhece o material do site da OLP, já fez algum dos cursos a distancia 
oferecido? 
DULCINEIA – Não. Só impresso. Espera aí... eu fiz uma formação, mas não me lembro. Eu 
lembro de estar numa plataforma.  
 




DULCINEIA – Não sei, não lembro... não deve ter sido.  
 
JDB – Você respondeu que já participou da Olimpíada de Língua Portuguesa (OLP)? 
Como foi essa experiência? 
DULCINEIA – Olha só... como eu já trabalho produção de texto, foi tranquilo com os 
meninos, né... inclusive teve um texto que estava muito bom... não foi escolhido, mas eu achei 
que a qualidade estava muito boa... eu mandei, mas não obtive resultados... você entende que, 
nós temos tantos momentos de produção que a gente faz aqui, que é mais um... né... e a gente 
não teve resultados práticos.  
 
JDB – Você se inscreveu na edição 2016? Caso sim, até que etapa do concurso você 
participou? Por quê? 
DULCINEIA – Não. Mas isso não significa que eu não vá me inscrever... é porque foi um ano 
muito atípico pra mim também. 
 
JDB – Como você desenvolve o trabalho com os gêneros previstos na OL? Você segue a 
sequência didática exatamente como ela é proposta? Você trabalha com a proposta fora 
do período do concurso? 
DULCINEIA – Poemas, pra mim... mas eu gostei muito de ter trabalhado crônicas. O ano que 
eu trabalhei eu estava no nono ano e eu gostei do resultado. Não segui a sequência 
exatamente. Eu lembro de ter trabalhado gêneros. Eu levei as crônicas pra sala de aula pra 
gente trabalhar, mas não toda aquela sequência proposta pelo material não. É que a gente tem 
pouco tempo também, né? Pra você trabalhar produção de texto e você trabalhar literatura, 
trabalhar gramática... a gente tá falando disso tudo, mas a gente não pode esquecer que tem 
uma gramática normativa que você tem que trabalhar porque esse menino vai precisar em 
algum momento... ele vai fazer uma prova de Ifes, uma prova... então a gente não pode abrir 
mão disso, né? Todas essas coisas que eu fiz esse ano, todas as atividades verbais, todas foram 
dadas... você tem que selecionar um pouquinho, então, como você vai fazer, né...  
 
JDB – Quais as dificuldades que você encontra para a efetivação da proposta da OLP? 
DULCINEIA – Não acredito que sejam dificuldades... acho que não foi o foco meu mesmo.  
 
JDB – O regulamento da OLP determina que “Os professores deverão registrar em um 




aprendizagens, descobertas, seus acertos e suas reflexões em um “Relato de Prática”, 
que será solicitado àqueles cujos alunos sejam classificados como semifinalistas. Você faz 
esses registros? 
DULCINEIA – Não. Em relação à olimpíada não. Por exemplo, eu tenho escrito todos os 
meus projetos que eu desenvolvo durante o ano... eu já começo o ano com o projeto escrito. 
Mas em relação às olimpíadas não. 
 
JDB – Você aceitaria receber essa pesquisadora em suas aulas, em 2017, por um período 
de cerca de um trimestre para um trabalho em parceria com sequência didática 
proposta pela OLP? 
























































































ANEXO C – Ficha de avaliação de livro didático - 6º ao 9º anos, 2016 – Sedu-Serra/ES 
 
 
